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TRIBUNAL SUPERIOR E L E I T O R A L 
INSTRUÇÕES 

RESOLUÇÃO- N° 7.637 

Processo n? 2.293 — Classe X Distrito Federal 

Instruções baixadas pelo Tribunal Superior 
Eleitoral para o cumprimento da Lei n? 4.738, 
fie 15 de julho de 1965. 

Considerando que a Emenda Constitucional n? 13, 
em seu art. 4?, determina a realização de eleições 
para Governador e Vice-Governador dos Estados de 
Alagoas, Goiás, Guanabara, Maranhão, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Pará , Paraíba, Paraná , Rio Grande 
do Norte e Santa Catarina, por voto universal e 
direto a 3 de outubro do ano corrente de 1965; 

Considerando que, para cumprimento desse pre­
ceito, que é imperativo e tem força constitucional, 
torna-se necessário sejam aplicados os termos e for­
malidades da Le i n? 4.738, de 15 de julho de 1965, 
de modo a não criarem impedimento ou obstáculo a 
essa determinação. 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 22 da citada Le i 
tí> 4.738, expedir Instruções especiais para as elei­
ções mencionadas no preceito constitucional e para 
as que juntamente com elas se realizarão, na forma 
que se segue: 

Ar t . l? O prazo para a entrada em cartório do 
requerimento de registro de candidato terminará , 
improrrogàvelmente, às dezoito horas do dia deze­
nove de agosto corrente. 

Ar t . 2? Protocolado o requerimento de registro, 
o presidente do Tribunal ou o juiz eleitoral, no caso 
de eleição municipal 0 ou distrital, fará expedir ime­
diatamente edital para ciência dos interessados. 

>§ V> O edital será afixado em Cartório ou na 
Secretaria, no local de costume, certificando-se nos 
autos a afixação. 

§ 2? Caberá aos partidos políticos, ou ao Min i s ­
tério Público, no prazo de dois dias, contados da 
afixação do edital, a iniciativa das argüições de inele-
gibilidade. 

§ 3? A argüição de inelegibilidade, quando de 
iniciativa de partido político, se não fôr apresentada 
em petição fundamentada, será imediatamente" redu­
zida a termo, assinado pelo argüente e por duas tes­
temunhas, e, na mesma data, remetida ao Ministério 
Público. 

§ 4? Verificada a relevância da argüição, à vista 
dos elementos de convicção oferecidos, o Ministério 
Público apresentará , no prazo de dois dias, impug-
nação ao registro do candidato. Se, porém, reque­
rer o arquivamento da argüição, o juiz ou o Tr ibu­
nal, em caso de indeferimento, determinará o pros­
seguimento do processo. 

§ 5? Da decisão que deferir o pedido de arqui­
vamento caberá, sem efeito' suspensivo, recurso que, 
interposto dentro de quarenta e oito horas, deverá 
ser, em igual prazo, enviado à instância superior, na 
forma do art. 7? § 3?, destas Instruções. 

'§ 6? A argüição de inelegibilidade, quando de 
iniciativa do Ministério Público, processar-se-á desde 
logo como impugnação. 

i§ 7? Não poderá apresentar impugnação ao re­
gistro de candidato o membro do Ministério Público 
que, nos quatro anos anteriores, tenha disputado 
cargo eletivo, integrado diretório político ou exercido 
atividade polí t ico-part idária. 

Ar t . 3? Com a argüição ou impugnação, deverá 
a parte ou o Ministério Público indicar especifica-
damente os meios de prova com que pretende de­
monstrar a veracidade do alegado, inclusive rol de 
testemunhas, se fôr o caso. 
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A r t . 4? Feita a impugnação ao registro do can­
didato, t e rá este, com a assistência do partido inte­
ressado, o prazo de dois dias para contestá-la, po­
dendo juntar documentos e requerer a produção de 
outras provas, indicando inclusive rol de testemu­
nhas, se fôr o caso. 

Ar t . 5? Decorrido o prazo para contestação, se 
não se tratar apenas de matér ia de direito e a prova 
protestada fôr relevante, a critério do juiz õu do 
relator, este marca rá dia para inquirição das teste­
munhas do impugnante e do impugnado, em número 
n ã o superior a três para cada uma, as quais com­
parecerão em juízo por iniciativa das partes que as 
arrolaram, independentemente de notificação. 

§ 1? As testemunhas do argüente serão ouvi­
das em uma só assentada no primeiro dia do prazo 
e as do argüido, t ambém em uma só assentada, no 
segundo. 

§ 29 Nos dois dias subseqüentes, o juiz ou o 
relator procederá a todos as diligências que deter­
minar "ex officio" ou a requerimento das partes, i n ­
clusive as do art. 12 da Lei n? 4.738. 

• Ar t . 6? Encerrado o prazo da dilação probatória, 
nos termos do artigo anterior, as partes, inclusive o 
Ministério Público, poderão apresentar alegações, no 
prazo comum de vinte e quatro horas. 

A r t . 7? Os autos serão de imediato conclusos ao 
juiz ou ao relator, para sentença ou julgamento do 
Tribunal no prazo de dois dias. 

§ l ^ o Tribunal proferirá a decisão em uma só 
assentada. Proclamado o resultado, o Tribunal se 
reun i rá imediatamente em conselho para lavratura 
do acórdão, no qual serão indicados o direito, os 
fatos e as circunstâncias que motivaram o seu con­
vencimento . 

§ 2? Reaberta a sessão, far-se-ão a leitura e pu­
blicação do acórdão, passando a correr desse mo­
mento o prazo de três dias para a interposição do 
recurso em petição fundamentada. 

O-

§ 3? E m quarenta e oito horas, com as contra-
razões do recorrido, ou sem elas, serão os autos 
remetidos por intermédio de funcionário do juízo ou 
Tribunal, em viagem aérea sempre que possível, à 
instância superior. 

Ar t . 89 Recebidos os autos pelo Presidente do 
Tribunal, sorteará este o relator e m a n d a r á abrir 
vista ao representante do Ministério Público pelo 
prazo de quarenta e oito horas. 

Parágrafo único. Findo o prazo com ou sem 
parecer, os autos serão enviados ao relator, que os 
apresentará em mesa para julgamento em dois dias. 

Ar t . 99 N a sessão de julgamento, que se reali­
zará em uma só assentada, feito o relatório, facul­
tada a palavra às parte e ouvido o Ministério P ú ­
blico, proferirá o relator o seu voto e serão tomados 
os dos demais juizes, na forma do Regimento. 

§ 19 Proclamado o resultado, o Tribunal se reu­
nirá em conselho para lavratura do acórdão, no qual 
serão indicados o direito, os fatos e as circunstâncias 
que motivaram o seu convencimento. 

'§ 29 Reaberta a sessão, far-se-á a leitura do 
acórdão, que se considerará publicado nesse momento 
para todos os efeitos. 

Art . 10. Declarada a inelegibilidade de candidato, 
é facultado ao partido promovente d i registro dar-
lhe substituto, mesmo que a decisão passada em 
julgado tenha sido proferida após o termo final do 
prazo p-ira registro. 

Ar t . 11. Os prazos a que se referem estas Ins­
truções são peremptórios e contínuos, não se suspen­
dendo em sábados, domingos e dias feriados e cor­
rem, em Secretaria ou cartório, independentemente 
de publicação e int imação. 

Ar t . 12. Estas Instruções serão comunicadas aos 
Presidentes dos Tribunais Regionais Eleitorais para 
imediata publicação. 

Brasília, em 10 de agosto de 1965. 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CONGRESSO NACIONAL 

P R O J E T O S E M E S T U D O S 

Proje to de E m e n d a Cons t i tuc iona l n . ° 4, de 1965 

Torna necessária a declaração bens para 
candidatos a cargos eletivos, veda e considera 
nulos, de pleno direito, os atos praticados nos 
noventa dias anteriores à data das eleições 
federais, estaduais e municipais, e o término 
do mandato de Presidente dia República, dos 
Governadores e dos Prefeitos, de nomeação ou 
admissão de pessoal, contrato de obras, aquisi­
ção de fundos ou verbas globais s autorização 
de empréstimos. 

Relator: Senhor Deputado R u i Santos. 

P A R E C E R N9 14, D E 1965 
(DA COMISSÃO M I S T A ) 

RELATÓRIO 
A exigência de declaração de bens de candidatos 

a cargos eletivos, bem como a proibição de nomeações 
no período pré-eleitoral, ressurgiu no Congresso, h á 
dois meses, quando da discussão da Emenda Consti­
tucional n9 13, que estabelece a simultâneidade das 
eleições de Governadores de Estado e Presidente da 
República, e ressurgiu através das subemendas n9 16 
e n9 1, cujos primeiros signatários eram, respectiva­
mente, o nobre Senador Vasconcelos Torres e o no­
bre Deputado Martins Rodrigues. A Comissão Mista 
que estudou aquela proposição aceitou-as, quase por 
unanimidade; mas o plenário não chegou a se pro­
nunciar, quanto ao mérito, face à impert inência 
levantada pelo Relator, Deputado Flores Soares. A 

verdade, porém, é que, tanto uma como outra, de­
fendiam princípios que estavam na aceitação geral, 
de todos os Congressistas, essenciais como são à lisura 
dos pleitos e à pureza da prát ica democrática. 

A primeira delas, de autoria do ilustre Senador 
Vasconcelos Torres, do P T B , estabelecia: 

"O registro de candidato a Presidente da 
República, Vice-Presidente da República, G o ­
vernador de Estado, Vice-Governador, Senador, 
Deputado Federal, Deputado Estadual, Prefei­
to, Vice-Prefeito e Vereador, ficará condicio­
nado à prévia apresentação pelo mesmo, ao 
Tribunal Eleitoral competente, de sua decla­
ração de bens, registrada em car tór io" . 

A segunda, subscrita em primeiro lugar pelo emi­
nente líder do Partido Social Democrático na .Câma­
ra dos Deputados, Senhor Martins Rodrigues, dispu­
nha no seu art. 79; 

"Os atos de admissão de pessoal, a qual­
quer título, mesmo em caráter precário ou me­
diante contrato, para o serviço público cen­
tralizado ou autárquico, praticados no período 
compreendido entre os noventa dias anteriores 
à data das eleições federais, estaduais e muni­
cipais e o término do mandato do Presidente 
da República, Governador de Estado e Prefeito 
Municipal, serão considerados insubsistentes e 
nulos de pleno direito, não gerando obrigações 
de espécie alguma. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição 
deste artigo o provimento dos cargos em co­
missão e das funções gratificadas e a nomea­
ção de candidatos aprovados em concursos rea­
lizados antes do início do prazo de que trata 
este artigo". 
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Quando da discussão da Emenda Constitucional 
n? 13, encaminhando a votação do requerimento de 
impertinência então apresentado, declarou o líder do 
Governo na Câmara , o eminente Sr. Pedro Aleixo, 
que àquelas medidas propostas era favorável o Chefe 
da Nação; tanto que não tardaria em enviar projeto 
de Emenda com idênticas finalidades, atendendo de 
maneira mais precisa e mais completa a intenção do 
legislador. Daí esta proposição ora remetida ao Con­
gresso, que tomou o n? 40, acompanhada de Expo­
sição de Motivos, onde diz o Senhor Presidente da 
República que está 

"No consenso geral a necessidade dessa 
exigência", (a declaração de bens)" para que 
os responsáveis pela coisa pública fiquem so-
branceiros a versões que muitas vezes compro­
metem a boa fama que deve ser o traço co­
mum para todos eles. Não se trata, pois, de 
dificultar o registro de candidatos, mas t ão-
sòmente de assegurar-lhe um processo de de­
fesa de sua reputação. Sn algum embaraço se 
cria, é para os mal intencionados, que fazem 
dos cargos eletivos instrumentos de. prosperi­
dade inconfessável. Mas para estes não deve 
haver lugar na vida pública".. 

Já quanto à inovação constante do art. 3', diz a 
Exposição que se busca pôr fim, como queria o líder 
Martins Rodrigues, 

"às nomeações em massa, feitas por admi­
nistrações pouco zelosas para a obtenção de 
vitória nas urnas. Daí decorrem muitos efeitos 
danosos, bastando citar a perturbação >_as ma­
nifestações da vontade popular, os pesados en­
cargos, para o erário público e a presença nos 
quadros administrativos de servidores em ex­
cesso sem condições para o serviço. 

O texto proposto procura corrigir este h á ­
bito não apenas pela proibição de nomeações, 
mas também de atos nos quais a experiência 
mostra que se esconde muitas vezes a ilegí­
tima captação eleitoral. De outro lado. estende 
a proibição ao período posterior ao pleito, a té 
o término do mandato. Não é excessivo esse 
cuidado, — pois se destina a tornar eficiente 
a providência". 

A emenda ora apresentada pelo Senhor Presiden­
te da República, à consideração do Congresso, tem 
a seguinte redação: 

Ar t . 1? O pedido de registro de candidato a 
qualquer cargo eletivo será sempre acompanhado de 
declaração • de bens de que constem a orig.jm e as 
mutações patrimoniais. 

Ar t . 2? Verificada, mediante processo estabeleci­
do em lei, a falsidade da declaração, será negado o 
registro, ou cancelado, se j á tiver sido feito. 

'§ 1* Ocorrendo a apuração da falsidade depois 
da eleição, não será expedido o diploma, que também 
se cassará, se já expedido. 

i§ 2? A lei assegurará sempre a eficácia do ju l ­
gado da justiça Eleitoral para todos òs seus efeitos, 
inclusive a perda de mandato, se fôr o caso. 

Ar t . 3? São vedados e considerados nulos de 
pleno direito, não gerando obrigação de espécie algu­
ma para a pessoa jurídica interessada, nem qualquer 
direito para o beneficiário, os atos que, no período 
compreendido entre os noventa dias, anteriores ã 
data das eleições federais, estaduais e municipais e 
o término do mandato do Presidente da República, 
do Governador de Estado e de Prefeito Municipal, 
importem: 

a) nomear ou admitir pessoal a qualquer título, 
no serviço centralizado ou autárquico, a não ser para 
cargos em comissão ou funções gratificadas, cargos 
da magistratura e ainda aqueles para cujo provi­
mento tenha havido concurso de provas; 

o) contratar obras ou adquirir equipamentos e 
máquinas , salvo mediante concorrência pública; 

c) distribuir e aplicar fundos ou verbas globais, 
a não ser dentro do critério fixado em lei anterior; 

d) autorizar empréstimos por bancos oficiais, ou 
em que o poder público tenha maioria de ações, a 
Estado ou Município, salvo em caso de calamidade 
pública". 

A esta Emenda, porém, apesar de calcada em 
manifestações do Congresso, foram apresentadas vá­
rias subemendas: 

a) do Deputado Martins Rodrigues, exigindo a 
declaração de bens apenas no ato da posse do can­
didato, determinando que se a faça novamente no­
venta dias antes do término do mandato e exten-
dendo para cento e vinte dias as proibições a que 
se refere o art. 3?; 

b) do Deputado Oliveira Brito, quase idêntica à 
anterior, diferindo apenas quanto à época da apre­
sentação da declaração de bens que ficaria para o 
ato da diplomação do eleitor; 

c) do Deputado Rubem Alves, exigindo a atuali­
zação anual da declaração de bens; 

d) do Deputado Chagas Rodrigues, dando nova 
redação à alínea a do art. 3?, estendendo a proibição 
às sociedades de economia mista; 

e) do Deputado Chagas Rodrigues, determinando ' 
a conversão das ações ao portador em cominativas; 

/) do Senador Mil ton Meneses, dando nova reda 
ção à alínea d do art. 3?; 

g) do Deputado Wilson Roriz, estendendo, para 
os seis meses anteriores ao pleito, as proibições do 
art. 3?; 

h) do Deputado Cid Furtado estabelecendo a 
apresentação da nova declaração de bens, ao término 
do mandato, ou logo após a renúncia; 

i) do Senador Jefferson de Aguiar, pretendendo 
também que só à posse haja a declaração e que seja 
de cento e oitenta dias o prazo do art. 3'; 

j) do Deputado Ulysses Guimarães querendo a 
declaração à posse, e ampliando para cento e vinte 
dias o prazo do art. 3'; 

l) do Senador Dylton Costa, ampliando, igual­
mente, para cento e oitenta dias o prazo do a r i . 3'Í 

TO) ainda do Senador Dylton Costa, dando nova 
redação à letra d do art. 3?; 

n) ainda do Senador Dylton Costa, vedando a 
distribuição de publicidade. 

PARECER DO RELATO.?. 

Ao apreciar a subemenda Vasconcelos Torres que 
deu margem à elaboração dos arts. 1? e 2? da Emen­
da, ora em exame, disse o Relator Deputado Flores 
Soares que ela tinha "efetivamente um sentido rea­
lizador, mas, acreditando que ela deverá integrar a 
Le i Eleitoral e não a presente Emenda Constitucional, 
o nosso parecer é cont rár io" . Assim, porém, não 
pensou a douta Comissão Mista, que a aprovou e a 
submeteu ao plenário, onde foi considerada imperti­
nente. Antepondo-se, contudo, ao parecer do Relator, 
disse o líder oposicionista, Deputado Oswaldo L ima 
Fi lho: 

Este é um dispositivo que cala profunda­
mente no espírito no coração dos bons repre­
sentantes do povo que sentem a necessidade de 
dar ao poder representativo, sobretudo o Legis­
lativo desarmado, aquelas condições morais que 
devem ser o pedestal em que se apoia o legis­
lador, na convenção de bem comum". 

E não foi outro o pensamento do líder do gover­
no, o ilustre Deputado Pedro Aleixo, que defendeu a 
proposta, no seu mérito, para que "não venha o 
candidato eleito a ficar debaixo sequer da suspeita 
de que enriqueceu à custa dos bens públicos" 

A questão não estava, porém, surgindo, somente 
agora, para o debate do Congresso. Ao contrár io: 
mereceu ampla análise quando do pleito presidencial 
de 1955, na Câmara pelo menos, o que fèz com que 
dois candidatos à Presidência da República, os Se­
nhores Juscelino Kubitschek e Etelvino Lins, envias­
sem a esta Casa as suas declarações de bens. Nesta 
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ocasião, declarou o Deputado José Mar ia Alkimin, 
ora Vice-Presidente da República, e então líder do 
P S D : 

"Todos aqueles que se dispunham a dispu­
tar um posto de confiança da Nação devem 
trazer ao conhecimento do público, por do­
cumento insofismável, uma relação completa 
dos bens de sua propriedade"; a que sc acres­
centou, em aparte, o Deputado Arnaldo Cer-
deira, ser "imperativo moral que todos os can­
didatos a cargos eletivos prestassem realmente 
sua declaração de bens, com o objetivo tam­
bém de ordem moral, sobretudo de permitir o 
policiamento da opinião pública e dos repre­
sentantes parlamentares, contra o enriqueci­
mento il ícito". 

A preocupação do legislador, todavia, vinha de 
antes. J á em 1953, através o projeto 3.993, queria o 
Deputado Menoti dei Picchia fosse feita declaração 
de bens pelo Presidente e Vice-Presidente' eleitos, i n i ­
ciativa retomada em 1961, pelo Senhor Lamartine 
Távora, com o projeto n ' 2.679, pretendendo fosse 
criada uma Junta de Controle de Bens "com a fina­
lidade de receber e fiscalizar a declaração", inclusive 
de eleitos. Mais de acordo com a intenção legislativa 
de agora, o Deputado José Sarney apresentou à con­
sideração da Câmara , no ano passado, o projeto n ú ­
mero 2.000, que estabelece fosse "negado o registro 
de qualquer candidato que não apresente à Just iça 
Eleitoral declaração de bens". 

Este problema, contudo, não despertou interesse, 
apenas na área legislativa. J á em 1956, dizia o Se­
nhor Ministro Seabra-Fagundes: 

" A desconfiança que lavra sobre a hones­
tidade de titulares de postos da alta adminis­
t ração impõe que se dê ao povo, mediante a 
prévia declaração de bens dos que concorrem 
aos cargos de relêvi; na vida pública do país, 
a certeza da honestidade dos seus dirigentes. 
E não basta isso. E ' mister obrigar a uma 
segunda declaração no ato de cassar o man­
dato, ou transmitir o cargo". 

A questão está, assim, madura. E não somente 
no Legislativo; t ambém na consciência jurídica da 
Nação, de que é intérprete o jurista potiguar. Ver­
dade que o Professor Eugênio Gudin, em artigo re­
cente, no "O Globo", se insurge contra a medida, 
sob a alegação de que pode ser burlada. Pode real­
mente; e, porque pode é que. a Emenda, no seu 
art. 2">, prestigiando a Just iça Eleitoral, vai da ne­
gação do registro à perda do mandato de quem apre­
sente declaração falsa. Todo mundo sabe — a única 
sanção aliás admitida pelo Prof. Gudin —, que "o 
repúdio contra os aventureiros e prevaricadores h á 
de surgir da opinião pública e da consciência cívica 
da Nação" . Não h á de surgir, todavia, per encanto. 
E ' fácil a suspeição, ou a pecha contra o homem 
público; é assim, na declaração de bens, que está a 
inicial daquele possível repúdio. E, dai, a declaração 
prévia, feita quando do registro do candidato, o elei­
torado atento ao debate que a ía lsa relação possa 
despertar. 

O art. 3? da Emenda, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, procura pôr fim, ae outra 
parte, aos abusos administrativos prativados às vés­
peras das eleições; e se inspirou em dispositivo da 
subemenda Martins Rodrigues. Justificando essa pro­
vidência, disse o Deputado Oliveira Brito — em ver­
dade o seu autor — quando da t ramitação da Emen­
da Constitucional n? 13: 

•'Espero que o Congresso Nacional dê um 
passo afirmativo, no rumo, que parece ser tam­
bém o do Governo da República, de começar 
a reforma política escoimando o processo polí­
tico brasileiro de mazelas que servem de justi­
ficado motivo para o combate daqueles que 
não auerem ou não sabem viver em clima de­
mocrá t ico" . 

E não foi outro, à época, o pensamento do líder 
do P T B , Deputado Oswaldo L i m a Fi lho: 

"Há governantes que guardam a compus-
tura a té o dia do pleito. Dado o veredito 
popular, quando as ações governamentais não 
são mais suscetíveis de provocar revolta ou 
indignação popular, esses governantes se des­
mandam nos testamentos vergonhosos que 
comprometem o Tesouro". 

Encaminhando, porém, a votação desta matér ia 
considerada impertinente, declarou o Líder Pedro 
Aleixo que Mensagem Presidencial chegaria ao Con­
gresso, com a finalidade de 

"inserir na Constituição a providência mo-
ralizadora e saneadora consagrada no art. 5' 
do Projeto que está em discussão, como tam­
bém ampliar de tal modo essa providência que 
jamais se repita o triste espetáculo tantas ve­
zes condenado por aqueles que desejam eleições 
limpas e honestas". 

A matér ia , assim, como aquela outra constante 
dos arts. 1? e 2?, é de conhecimento do Congresso; 
com justiça, de sua iniciativa. N a Comissão que a 
estudou, quando da t ramitação da emenda n? 13, — 
e de que fizemos parte — só não contou com o voto 
do eminente Relator, face à impertinência que ar-
giiiu, proclamando-lhe embora o sentido moralizador. 
E sofreu, na roupagem presidencial, a ampliação a 
que se referiu o Líder Pedro Aleixo, de mouo a que 
outros processos, igualmente danosos à vida demo­
crática e à correção administrativa, não possam ser 
praticados, com finalidade eleitoral, como a contra­
tação de obras sem concorrência, a distribuição fac­
ciosa de fundos, a aplicação irregular de verbas glo­
bais, a fácil concessão de empréstimos, com a f ina­
lidade exclusiva de corromper e distorcer a vontade 
popular. 

Somos, desse modo, favoráveis à aprovação da 
Emenda de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica. O candidato a cargo eletivo não pode se en­
vergonhar nem do que amealhou honestamente, nem 
da sua incapacidade ou inoportunidade de amealhar; 
e nenhum debate h á de despertar a declaração de 
bens, quando feita com precisão. Cada um de nós 
deve saber explicar como obteve o que tem, mesmo 
o que conseguiu, com economia ou com trabalho, du­
rante o exercício de um mandato; cada um de nós 
deve saber, de outra parte, como é fácil argiiir con­
tra o homem público a pecha de desonesto. A nossa 
vida, assim, no que toca aos bens adquiridos, tem 
que ser analisada pelo eleitor, juiz postado à beira 
da urna eleitoral. E ' uma prática constrangedora", 
como reconhece o Ministro Seabra Fagundes, que 
acrescenta: 

"Não para o indivíduo, que a ninguém me-
lindra declarar qual o seu patrimônio, mas 
cisar". 

Mas, contra esta prát ica não h á de se rebelar o 
Congresso; nenhum de nós . Pode ser "medicina mui ­
to amarga para muitos dos nossos políticos", como 
assevera em editorial de ontem, o "Diário de Notí­
cias", do Rio; o Poder Legislativo, todavia, não h á 
de fazer careta ao tomá- la . E a declaração terá que 
ser feita no ato de registro. Querê-la na diplomação, 
é esquecer que não são diplomados nem os suplentes 
de deputados nem os eleitos indiretamente; preten­
dê-la na posse, é desejar surja a declaração diante 
do fato consumado, que vale sempre como dogma na 
vida pública brasileira. E fazê-la, de outra parte, ao 
final do mandato; será de mais, como quer o Depu­
tado Rubem Alves, apresentá- la ano a ano. 

Parece-nos, por sua vez, suficiente o prazo da 
proposta, no art. 3?, quanto às proibições. E ' bom 
não esquecer que os testamentos se fazem, principal­
mente, após a eleição, o que está evitado na Mensa­
gem Presidencial; estendê-lo a quatro ou seis meses 
antes do pleito, como pretendem algumas subemen-
das, é impor aquelas limitações durante quase todo 
o último ano dos períodos governamentais. 

Quanto à subemenda do Deputado Chagas R o ­
drigues, no que toca a conversão das ações ao por-
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tador em nominativas, não nos pareço dispositivo a 
se enquadrar em texto constitucional. 

a) que se aprove a Emenda Constitucional n? 4; 
b) que à mesma se adicionem: 
1. o art. 3? da subemenda Martins Rodrigues; 
2. os §J 1? e 2? da Subemenda Cid Furtado. 
c) e que na mesma se substituam: 
I — a letra d do art. 3? pela letra d do art. 49 

da Subemenda Martins Rodrigues; 
II — a letra a do art. 3? pela Subemenda Chagas 

Rodrigues. 
d) que sejam rejeitadas as demais Subemendas, 

ou dispositivos de outras parcialmente aproveitadas. 
Este o nosso parecer. Salvo melhor juízo. 
Sala das Sessões, em 16 de junho de 1965. — 

Deputado Ruy Santos. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Mista criada para exame e parecer 
sobre o Projeto de Emenda à Constituição n9 4, de 
1965 (CN), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, em reunião do dia 16 de junho de 1965, 
estando presentes os Senhores Senadores Eugênio 
Barros, Vasconcelos Torres, Adalberto Senna, Mil ton 
Menezes, Joaquim Parente, Dylton Costa e os Senho­
res Deputados Guilhermino de Oliveira, Lauro Leitão, 
Aderbal Jurema, Chagas Rodrigues, Rubem Alves, 
R u i Santos, Luiz Bronzeado, Ezequias Costa e Eucl i -
des Trichês, tudo conforme ata subscrita pelos que 
compareceram, depois de amplamente discutidos e de­
batidos o referido Projeto Presidencial e as emendas 
que foram apresentadas, em número de 13 (treze), 
que vão publicadas no Diário do Congresso Nacional, 
Seção I e II — adotou, por votação, as seguintes con­
clusões: 

a) Aprovar a Emenda Constitucional n? 4-65 e 
adicionar o art 3? da Subemenda n? 4, nos seguintes 
termos: 

"Ar t . 3? Noventa dias antes do término do 
mandato eletivo, o titular de cargo do Poder 
Executivo ou Legislativo apresentará nova de­
claração de bens de que constem a origem e 
as mutações patrimoniais ocorridas no curso 
do mandato. 

§ 1' A declaração de bens de que trata 
este artigo será apresentada à Mesa da Câ­
mara a que pertença o titular do cargo legis­
lativo, ou à Just iça Eleitoral competente, na 
forma da lei, se se tratar de cargo do Poder 
Executivo. 

'§ 2? A falta de declaração importará em 
crime de responsabilidade nos termos da lei, 
e bem assim na suspensão de pagamento dos 
subsídios ou qualquer outra vantagem pecuniá­
ria decorrente do cargo eletivo". 

b) Aprovar os §§ 1? e 2? da Subemenda n? 7, 
que integram o art. 49: 

§ 1? Nas hipóteses de renúncia, nos dez 
dias seguintes ao em que esta se verificar. 

§ 2? A lei ordinária regulará as penas 
aplicáveis para os casos de enriquecimento 
ilícito, apurados judicialmente, mediante con­
fronto da declaração exigida no art. 1? com 
a do presente artigo". 

c) Aprovar a letra d do art. 3? pelo letra d do 
art. 4?: 

"d) autorizar empréstimos por bancos ofi­
ciais, inclusive por aqueles em que a União, 
Estado ou Município detenha a maioria de 
ações, salvo em caso de calamidade pública ou 
quando o contrato obedecer a normas unifor­
mes". 

d) Aprovar a letra a do art. 3? pela subemenda 
n ' 9 que integra o art. 4?: 

"a) nomear, admitir ou contratar pessoal 
a qualquer título, no serviço centralizado, au­

tárquico ou nas sociedades de economia mista 
de que o Poder Público tenha o controle acio­
nário, a não ser para cargos em comissão ou 
funções gratificadas, e ainda aqueles para cujo 
provimento tenha havido concurso de provas 
realizado antes do mencionado período".. 

Foram apresentados 15 (quinze) destaques. E m 
discussão e votação, a Comissão Mista adotou o se­
guinte : 

— Aprovado o destaque do Deputado Guilhermino 
de Oliveira ao art. 2? dando a seguinte redação: 

"Ar t . 2? Verificada, mediante processo 
estabelecido em lei, a falsidade da declaração, 
não será expedido o diploma, que também se 
cassará, se já expedido. 

Parágrafo único. A lei assegurará sempre 
a eficácia do julgado da Justiça Eleitoral para 
todos os seus efeitos, inclusive a perda de man­
dato, se fôr o caso, observado o disposto no 
art. 45 da Constituição Federal e na Emenda 
Constitucional n9 9". 

— Ao § 2? do art. 2', pelo Deputado Lauro Leitão, 
que deu a seguinte redação: 

"§ 2? A lei ordinária regulará as penas 
aplicáveis para os casos de enriquecimento 
ilícito, apurado judicialmente, mediante o con­
fronto das declarações exigidas no art. 1', com 
a do presente artigo". 

— Destaque da letra d do art. 2? pelo Senador 
Mil ton Menezes e outros, dando a seguinte redação: 

"d) Autorizar empréstimo por bancos ofi­
ciais ou por entidades de crédito em que o 
Poder Executivo detenha o controle do capital, 
a Estado ou Município, salvo em caso de cala­
midade pública". 

e) Tendo em vista as emendas aprovadas pela 
Comissão, e caso venham as mesmas a serem aco­
lhidas pelo Plenário do Congresso Nacional, o Projeto 
de Emenda à Constituição n? 4-65 (CN) passaria a 
observar o seguinte texto: 

P R O J E T O D E E M E N D A A CONSTITUIÇÃO 
N? 4, de 1965 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal nos termos do art. 217, § 4?, da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda Constitucio­
nal : 

Ar t . l? O pedido de registro de candidato a 
qualquer cargo eletivo será sempre acompanhado de 
declaração de bens de que conste a origem. 

Ar t . 2? Verificada, mediante processo estabele­
cido em lei, a falsidade da declaração, não será ex­
pedido o diploma, quo também se cassará, se j á 
expedido. 

Parágrafo único. A lei assegurará sempre a efi­
cácia do julgado da Just iça Eleitoral para todos os 
seus efeitos, inclusive a perda de mandato, se íõr o 
caso, observado o disposto no art. 45 da Constitui­
ção Federal e na Emenda Constitucional n? 9. 

Ar t . 3? Noventa dias antes do término do man­
dato eletivo, o titular de cargo do Poder Executivo 
ou Legislativo apresentará nova declaração de bens 
de que constem a origem e as mutações patrimoniais 
ocorridas no curso do mandato. 

§ 1* A declaração de bens de que trata este 
artigo será apresentada à Mesa da Câmara a que 
pertença o titular do cargo legislativo, ou à Just iça 
Eleitoral competente, na forma da lei, se se tratar 
de cargo do Poder Executivo. 

§ 2? A falta de declaração referida neste artigo 
impedirá o registro como candidato a qualquer cargo 
eletivo, bem como na suspensão de pagamento dos 
subsídios ou qualquer outra vantagem pecuniária de­
corrente do exercício do cargo eletivo. 

Ar t . 4? São vedados e considerados nulos de 
pleno direito, não gerando obrigação de espécie algu-
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ma para a pessoa jurídica interessada, nem qualquer 
direito para o beneficiário, os atos que, no período 
compreendido entre os noventa dias anteriores ã data 
das eleições federais, estaduais e municipais e o tér­
mino do mandato do Presidente da República, do 
Governador de Estado e de Prefeito Municipal, im­
portem : 

o) nomear, admitir ou contratar pessoal a qual­
quer título, no serviço centralizado, autárquico ou nas 
sociedades de economia mista de que o Poder Público 
tenha o controle acionário, a não ser para cargos em 
comissão ou funções gratificadas, e ainda aqueles 
para cujo provimento tenha havido concurso de pro­
vas realizado antes do mencionado período; 

b) contratar obras ou adquirir equipamentos e 
máquinas , salvo mediante concorrência pública; 

c) distribuir e- aplicar fundos ou verbas globais, 
a não ser dentro do critério fixado em lei anterior; 

d) autorizar empréstimos por bancos oficiais, ou 
por entidades de crédito em que o Poder Público 
detenha o controle do capital, a Estado ou Município, 
salvo em caso de calamidade pública. 

§ 1? Nas hipóteses de renúncia nos dez dias 
seguintes ao em que esta se verificar. 

§ 2? A lei ordinária regulará as penas aplicá­
veis para os casos de enriquecimento ilícito, apurado 
judicialmente, mediante o confronto da declaração 
exigida no art. 1? com a do presente artigo. 

Sala das Comissões, em de 1965. — Vascon­
celos Torres, Presidente. — Aderbal Jurema, Vice-
Presidente. — Ruy Santos, Relator. — Eugênio Bar-
ros. — Adalberto Sénna. — Milton Meneses. — Joa­
quim Parente. — Dylton Costa. — Guilhermino de 
Oliveira. — Lauro Leitão. — Chagas Rodrigues. — 
Rubem Alves. — Luiz Bronzeado. — Ezequias Costa. 
•— Euçlides Triches. 

S U B E M E N D A S A P R E S E N T A D A S P E R A N T E A 
COMISSÃO 

a) O art. 1? terá a seguinte redação: 
" A r t . 1? A posse de qualquer candidato eleito 

para exercer cargo eletivo, federal, estadual ou mu­
nicipal, será antecedida por declaração de bens do 
seu patr imônio, especificando-se a sua origem e valor, 
com a indicação dos títulos aquisitivos e subseqüentes 
al terações. 

I 1? No prazo de 30 dias, a contar da posse, 
qualquer cidadão, partido político, o Procurador-Ge-
ral ou Regional da República poderá argüir a falsi­
dade da declaração. 

§ 2? Caso ocorra omissão ou alteração dolosa, 
total ou parcial, do patrimônio do candidato eleito e 
empossado, o Tribunal ou Juiz competente procla­
m a r á a nulidade do diploma expedido com a perda 
do mandato. 

§ íf A declaração exigida neste artigo se reno­
vará nos casos de reeleição ou de eleição dos que 
tenham exercido outros cargos eletivos e sejam elei­
tos e empossadas em cargos de outrt, categoria. 

Ar t . 2? Os funcionários públicos, civis e mil i ta­
res, assim como os servidores autárquicos, de enti­
dades parestatais ou de sociedades de economiamista 
cumprirão as exigências do art. 1?, de cinco em cinco 
anos, e, inicialmente, nos 90 (noventa) aias subse­
qüentes à vigência desta Emenda Constitucional". 

Ar t . 3? Idêntico, com as seguintes modificações: 
I — Onde se lé "noventa dias"; leia-se "180 

(cento e oitenta) dias". 
I I — Suprimam-se na letra a as seguintes ex­

pressões: "ou funções gratificadas". 
b) Incluir no art. 184 da Constituição Federal, 

como parágrafo único, o texto integral da emenda 
à Constituição n? 4, de 1965, transformando-se os 
seus parágrafos em incisos, ou onde couber, desde 
que se não justifica que Emenda à Constituição a 
ela não se incorpore, integral >s pertinentemente, 
como se vê do texto do projeto. 

Justificação 
Não se justificaria que meros candidatos, na ex-

pectiva de eleição duvidosa, fossem obrigados a 
cumprir obrigação da natureza daquela que a imposta 
pela Emenda. Os candidatos eleitos, sim, porque 
poderão usufruir os cargos para auferir vantagens 
pelo tráfico de influência. 

Não se pode permitir que a anulação do diploma 
fique ad eternitatem à disposição de contingências 
políticas, emulações par t idár ias ou mesquinhas perse­
guições políticas. Há de ser doloso o procedimento. 
Mero erro ou involuntária omissão não pode permitir 
a imposição da gravíssima pena da Emenda subme­
tida pelo Executivo à consideração e deliberação do 
Congresso Nacional. E ' preciso que todos se conven­
çam de que os poderosos de hoje podem ser os per­
seguidos de amanhã , nas contingências da vida hu­
mana e nas aleatórias transições da atividade políti-
co-par t idár ia . 

O prazo de 30 dias é bastante para que inte­
ressados possam demonstrar a fraude praticada pelo 
eleito e empossado. Depois disso, seria constituir-se 
a medida em instrumento de compulsão e de ameaça 
às liberdades e imunidades dos eleitos, frustrando-
lhes a ação patriótica e lhes impondo, pela ameaça 
e pelas contingências vexatórias, atitudes incompa­
tíveis com a dignidade humana. 

Os Tribunais e Juizes devem apreciar soberamen-
te as argüições de fraude. Julgando-as procedentes, 
a conseqüência é a nulidade do diploma, e, por via 
de conseqüência, a perda do mandato. 

Mas a exigência deve ser geral. Os funcionários 
públicos civis e militares, assim como os servidores 
autárquicos e das sociedades de economia mista, de­
verão cumpri-la, a não ser que se pretenda dar aos 
do Executivo e do Judiciário um bill de honradez 
incontestável, enquanto aos políticos se imporia a 
pecha de desonestidade presumida. Todos se presu­
mem inocentes, a té prova em contrário. Porém, todos 
— sem exceção — devem cumprir uma exigência que 
se impõe em nome da moralidade administrativa e 
política da Nação. 

Sala das Comissões, em 15 de junho de 1965. — 
Jefferson de Aguiar. •— Victorino Freire. — Sebastião 
Archer. — Pedro Ludovico. —• Edmundo Levi. — 
Armando Storni. ,•— Adalberto Senna. — Antônio Car­
los. — Eduardo Asmar. — José Guiomard. — Dylton 
Costa. — Nogueira da Gama. — "Wilson Gonçalves. 
— Joaquim Parente. — Afonso Arinos. •— Irineu 
Bornhausen. — Silvestre Péricles. — Dinarte Mariz. 
— Guião Mondim. — Raul Giuberti. — Milton Me­
nezes . 

N° 2 

Substitua-se o texto da Emenda Constitucional 
n? 4, de 1965, pelo seguinte: 

Ar t . I 9 A expedição ' de diploma em favor de 
candidato eleito para qualquer cargo do Poder Exe­
cutivo ou Legislativo dependerá, sempre, da apresen­
tação à Just iça Eleitoral de declaração de bens de 
que constem a origem e as mutações patrimoniais. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-
se por igual aos suplentes de senador, deputado fe­
deral, deputado estadual e vereador. 

Ar t . 2"? Verificada, mediante processo estabele­
cido em lei, a falsidade da declaração, não serã 
expedido diploma, que também se cassará se j á expe­
dido. 

Parágrafo único. A lei assegurará sempre a efi­
cácia do julgado da Just iça Eleitoral, para todos os 
seus efeitos, inclusive a perda de mandato, se fôr 
o caso. 

Ar t . 3^ Noventa dias antes do término de man­
dato eletivo, o titular de cargo do Poder Executivo 
ou Legislativo apresentará nova declaração de bens 
de que constem a origem e as mutações patrimoniais 
ocorridas no curso do mandato. 

§ 1° A declaração de bens de que trata este 
artigo será apresentada à Just iça Eleitoral compe­
tente, na forma da L e i . 
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§ 2? A falta de declaração importará em crime 
de responsabilidade, nos termos da lei, e bem assim 
na suspensão do pagamento do subsídio ou qualquer 
outra vantagem pecuniária decorrente do exercício do 
cargo eletivo. 

Ar t . 4? São vedados e considerados nulos de 
pleno direito, não gerando obrigação de espécie algu­
ma para a pessoa jurídica interessada, nem qualquer 
direito para o beneficiário, os atos que, no período 
compreendido entre os cento e vinte dias anteriores 
à data das eleições federais, estaduais e municipais, 
e o término do mandato do Presidente da República, 
de governador de Estado e de prefeito municipal, 
importem em: 

a) nomear ou admitir, a qualquer título, no ser­
viço centralizado ou autárquico, salvo para: 1) car­
gos em comissão ou funções gratificadas; 2) cargos 
de magistratura; 3) cargos para cujo provimento te­
nha havido anteriormente concurso de provas, ou 
cuja investidura dependa de aprovação de Poder Le ­
gislativo ; 

b) contratar obras ou adquirir equipamentos e 
máquinas, salvo mediante concorrência pública; 

c) distribuir ou aplicar fundos ou verbas globais, 
a não ser segundo critério fixado em lei anterior; 

d) autorizar empréstimo por bancos oficiais, i n ­
clusive por aqueles em que a União, Estado ou M u n i ­
cípio detenha a maioria de ações, salvo em caso de 
calamidade pública ou quando o contrato obedecer 
as normas uniformes". 

Brasília, 15 de junho de 1965. 

N? 3 
Substitua-se o texto da Emenda Constitucional 

n? 4, de 1965, pelo seguinte: 
Ar t . 1? A posse de candidato eleito para cargo 

do Poder Executivo ou Legislativo dependerá sempre 
de declaração de bens de que constem a origem e 
as mutações patrimoniais. 

Ar t . 2? Verificada, mediante processo estabele­
cido em lei, a falsidade da declaração, considerar-se-á 
cassado o mandato eletivo, observado o disposto no 
art. 45 da Constituição Federal e na Emenda Cons­
titucional n? 9. 

Ar t . 3? Noventa dias antes do término de man­
dato eletivo, o titular de cargo de Poder Executivo 
ou Legislativo apresentará nova declaração de bens 
de que constem a origem e as mutações patrimoniais 
ocorridas no curso do mandato. 

§ 1' A declaração de bens de que trata este 
artigo será apresentada à Mesa da Câmara a que 
pertença o titular do cargo legislativo, ou à Just iça 
Eleitoral competente, na forma da lei, se se tratar de 
cargo do Poder Executivo. 

§ 2* A falta de declaração referida neste artigo 
impedirá o registro como candidato a qualquer cargo 
eletivo, bem como na suspensão de pagamento dos 
subsídios ou qualquer outra vantagem pecuniária de­
corrente do exercício do cargo eletivo. 

Ar t . 4? São vedados e considerados nulos de 
pleno direito, não gerando obrigação de espécie algu­
ma para a pessoa jurídica interessada, nem qualquer 
direito para o beneficiário, os atos que, no período 
compreendido entre os cento e vinte dias anteriores 
à data das eleições federais, estaduais e municipais, 
e o término do mandato de Presidente da República 
de governador de Estado e de prefeito municipal, i m ­
portem em: 

c) nomear ou admitir, a qualquer título, no ser­
viço centralizado ou autárquico, salvo para: 1) car­
gos em comissão ou funções gratificadas; 2) cargos 
na magistratura; 3) cargos no legislativo; 4) cargos 
para cujo provimento tenha havido anteriormente 
concurso de provas, ou cuja investidura dependa de 
aprovação do Poder Legislativo; 

b) contratar obras ou adquirir equipamentos e 
máquinas , salvo mediante concorrência pública; 

c) distribuir ou aplicar fundos ou verbas globais, 
a não ser segundo critério fixado em lei anterior; 

d) autorizar empréstimo por bancos oficiais, i n ­
clusive por aqueles em que a União, Estado ou M u ­

nicípio detenha a maioria de ações, salvo em caso 
de calamidade pública ou quando o contrato obedecer 
a normas uniformes. 

Brasília, 15 de junho de 1965. 

N» 4 
Substitua-se o texto da Emenda Constitucional 

n? 4, de 1965, pelo seguinte: 
"Ar t . 1? A posse de candidato eleito para cargo 

do Poder Executivo ou Legislativo dependerá sempre 
de declaração de bens de que constem a origem e as 
mutações patrimoniais. 

Ar t . 2? Verificada, mediante processo estabele­
cido em lei, a falsidade da declaração, considerar-se-á 
cassado o mandato eletivo. 

Parágrafo único. A lei assegurará sempre a efi­
cácia do julgado da Just iça Eleitoral, para todos os 
efeitos, inclusive a perda do mandato, se fôr o caso. 

Ar t . 3' Noventa dias antes do término de man­
dato eletivo, o titular de cargo do Poder Executivo 
ou Legislativo, apresentará nova declaração de bens 
de que constem a origem e as mutações patrimoniais 
ocorridas no curso do mandato. 

§ 1? A declaração de bens de que trata este 
artigo será apresentada à Mesa da Câmara a que 
pertença o titular do cargo legislativo, ou à Jus t iça 
Eleitoral competente, na forma da lei, se se tratar 
de cargo do Poder Executivo. 

§ 2? A falta de declaração importará em crime 
de responsabilidade, nos termos da lei, e bem assim 
na suspensão do pagamento do subsídio ou qualquer 
outra vantagem pecuniária decorrente do exercício do 
cargo eletivo. 

Ar t . 4? São vedados e considerados nulos de 
pleno direito, não gerando obrigação de espécie algu­
ma para a pessoa jurídica interessada, nem qualquer 
direito para o beneficiário, os atos que, no período 
compreendido entre os cento e vinte dias anteriores 
à data das eleições federais, estaduais e municipais, 
e o término do mandato de Presidente da República, 
de Governador de Estado e de Prefeito Municipal, 
importem em: 

a) nomear ou admitir, a qualquer título, no ser­
viço centralizado ou autárquico, salvo para: 1) car­
gos em comissão ou funções gratificadas; 2) cargos 
de magistratura; 3) cargos para cujo provimento 
tenha havido anteriormente concurso de provas, ou 
cuja investidura dependa de aprovação do Poder Le ­
gislativo; 

b) contratar obras ou adquirir equipamentos e 
máquinas, salvo mediante concorrência pública; 

c) distribuir ou aplicar fundos ou verbas globais, 
a não ser segundo critério fixado em lei anterior; 

d) autorizar empréstimo por bancos oficiais, i n ­
clusive por aqueles em que a União, Estado ou M u ­
nicípio detenha a maioria de ações, salvo em caso 
de calamidade pública ou quando o contrato obede­
cer a normas uniformes". 

N ' 5 
Acrescente-se ao art. 1? o seguinte parágrafo: 
§ . . . Os ocupantes de cargos eletivos deverão 

atualizar anualmente, perante a Justiça Eleitoral, a 
declaração de bens. 

Justificação 
Se o que se pretende com o Projeto de Emenda 

à Constituição n? 4, de 1965, é pôr a salvo de qual­
quer suspeita os possíveis ocupantes de cargos eleti­
vos, não vejo como se atingir o objetivo com a sim­
ples declaração de bens quando do registro do can­
didato. E ' indispensável que o povo possa acompa­
nhar, durante o exercício do mandato, o crescimento 
do patrimônio do eleito, com a indicação da origem 
dos bens, pois só assim terá os elementos para bem 
ajuizar da lisura dos atos praticados. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 1965. 
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N<? 6 
Regula a declaração de bens no registro de 

candidatos, e dá outras providências. 

O art. 3? do referido Projeto passará a ter a 
seguinte redação: 

" A r t . 3? São considerados nulos, de pleno direi­
to, os atos que, no período compreendido entre seis 
(6) meses anteriores à data das eleições federais, 
estaduais e municipais, e o término do mandado do 
Presidente da República, do Governador do Estado e 
do Prefeito Municipal , importem: 

a) nomear ou admitir a qualquer título, no ser­
viço centralizado ou autárquico, salvo para: 1) car­
gos em comissão ou funções gratificadas; 2) cargos 
de magistratura; 3) cargos para cujo provimento 
tenha havido anteriormente concurso de provas, ou 
cuja investidura dependa de aprovação do Poder 
Legislativo; 

b) contratar obras ou adquirir equipamentos e 
máquinas , salvo mediante concorrência pública; 

c) distribuir ou aplicar fundos ou verbas globais, 
a não ser segundo critério fixado em lei anterior; 

d) autorizar empréstimo por bancos oficiais, i n ­
clusive por aqueles em que a União, Estado ou M u ­
nicípio detenha a maioria de ações, salvo em caso 
de calamidade pública ou quando o contrato obede­
cer a normas uniformes". 

N» 7 
Acrescente-se o seguinte artigo, que será o ter­

ceiro: 
A r t . 3? O candidato eleito, dentro dos três úl t i ­

mos meses anteriores ao término do mandato, fará 
declaração dos bens adquiridos durante o exercício 
deste. 

§ 1? Nas hipóteses de renúncia, nos dez dias 
seguintes ao em que esta se verificar. 

§ 2? A lei ordinária regulará as penas aplicáveis 
para os casos de enriquecimento ilícito, apurado Judi­
cialmente, mediante o confronto da declaração exi­
gida no art. 1? com a do presente artigo. 

Justificação 
Sem a inclusão, no texto da Emenda do artigo 

proposto, resultaria inócua a primeira das providên­
cias que constitucionalmente inova. 

Declara a Mensagem que se algum embaraço cria 
o requisito da declaração de bens para o registro dos 
candidatos, este visa a atingir apenas aos "mal i n ­
tencionados, que fazem dos cargos eletivos instru­
mento de prosperidade inconfessável. Mas que para 
esses não deve haver lugar na vida pública". 

A intenção, a nosso ver, é prevenir o enriqueci­
mento indevido, e para a comprovação deste são i n ­
dispensáveis as medidas sugeridas no artigo supra 
para a posterior aplicação das penas cabíveis em cada 
caso concreto. 

A presente Subemenda objetiva, assim, a comple­
m e n t a r ã o do que teria visualizado o.autor da Emen­
da e, incorporada no contexto desta, virá concorrer 
para a moralização dos cargos de representação po­
pular, colocando em seus legítimos pedestais os ho­
mens que tanto honram nossa Pá t r i a . 

Sala das Sessões, em 10 de junho de 1965. 

N ' 8 
Substitua-se o art. 3? pelo seguinte: 
" A r t . 3? São vedados e considerados nulos de 

pleno direito, não gerando obrigações de espécie algu­
ma para a pessoa jurídica interessada, nem qual­
quer direito para o beneficiário, os atos, que, no 
período compreendido entre os cento e oitenta dias 
anteriores à data das eleições federais, estaduais e 
municipais, e o término do mandato do Presidente 
da República, do governador de Estado e de prefeito 
municipal, importem". 

Justificativa 
A emenda constitucional que o Poder Executivo 

submete ao Congresso Nacional, sob o n? 4, de 1965, 

tem o louvável intuito de assegurar a lisura dos plei­
tos eleitorais e dar maior autenticidade à represen­
tação política, segundo assinala a Mensagem do Se­
nhor Presidente da República. 

As práticas que o art. 3? procura coibir cons­
tituem a quase totalidade das que são conhecidas e 
utilizadas pelos Executivos Federal, Estaduais e M u ­
nicipais para influir ou deturpar a vontade popular. 
Com o mesmo objetivo, o texto do Código Eleitoral 
em t ramitação no Congresso determina que as desin-
compatibilizações se fazem seis meses antes de cada 
pleito. E isto porque este passa a ser. o prazo legal 
para as futuras campanhas eleitorais. E r indispen­
sável, portanto, ajustar ao Código a presente emen­
da, dilatando o prazo em que são proibidas as p rá ­
ticas indicadas na emenda do Executivo. 

Uma nomeação feita 95 dias antes das eleições, 
ou uma obra de grande porte adjudicada no mesmo 
prazo têm o mesmo efeito, a mesma influência como 
se fossem concretizadas 85 ou 80 dias antes da elei­
ção. 

Acreditamos que aceita esta subemenda, es tará 
ainda mais resguardada a pureza da representação 
popular e da verdade eleitoral. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 1965. 

N? 9 
Dê-se à alínea o do art. 3? a seguinte redação: 
a) nomear, admitir ou contratar pessoal a qual­

quer título, no serviço centralizado, autárquico ou nas 
sociedades de Economia Mista de que o Poder P ú ­
blico tenha o controle acionário a não ser para car­
gos em comissão ou funções gratificadas, e ainda 
aqueles para cujo provimento tenha havido concurso 
de provas realizado antes do mencionado período. 

Justificação 
Se não proibirmos também os contratos e se n ã o 

estendermos a proibição às Sociedades de Economia 
Mista, a emenda poderá ser facilmente burlada. 
Quanto aos concursos, caso possam ser realizados nas 
vésperas ou depois das eleições, também poderão ser 
fraudados, e certamente, o serão. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 1965. 

N? 10 
Dê-se ao art. 3? alínea d, a seguinte redação: 
d) autorizar empréstimos por bancos oficiais ou 

por sociedades de economia mista em que o poder 
público tenha maioria de ações, nos termos do que 
dispuser a lei . 

Justificação 
A subemenda contém duas inovações no texto 

proposto. E m primeiro lugar, inclui as sociedades de 
economia mista em que os governos tenham maioria 
das ações. A proposta do Executivo refere-se, ape­
nas, a bancos oficiais. E m muitas Unidades da Fe­
deração existem sociedades estatais de investimentos 
e financiamentos. E ' o caso da C O P E G na Gua ­
nabara e da C O D E P A R no P a r a n á . A segunda é 
uma omissão que pretendemos sanar, a fim de es­
tender a proibição a empréstimos ao setor privado. 
E ' indiscutível que os empréstimos oficiais às pessoas 
jurídicas e físicas atinjam a autenticidade do pro­
cesso eleitoral, até mesmo com mais facilidade do 
que os financiamentos concedidos aos podêres públi­
cos. A proibição, portanto, também para esses casos, 
deve ser a regra geral. 

Como não cabem no texto constitucional as res­
salvas que essa regra requer, preferimos deixar à. 
legislação complementar os casos em que os emprés­
timos seriam permitidos, como por exemplo, aqueles 
cujos pedidos tivessem sido iniciados antes do início 
do prazo das campanhas eleitorais. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 1965. 

N ' 11 
Redija-se assim a letra d do art. 3?: 
"d) autorizar empréstimos por bancos oficiais, ou 

por entidades de crédito em que o poder público de­
tenha o controle do capital, a Estado ou Município, 
salvo em caso de calamidade públ ica" . 
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Justificação 
O projeto cogita apenas do caso de empréstimo 

a ser concedido por uma determinada categoria de 
entidade paraestatal, a sociedade de economia mista, 
sob a forma de estabelecimento bancário. 

Desconhece, assim, a possibilidade de ser empres-
tadora ou financiadora outras espécies de entidades 
de que se vale, ou possa valer-se, o poder público 
para realizar missão idêntica: autarquias, estabeleci­
mentos quase públicos, empresas públicas ou outras. 

O Estado moderno, para a consecução de seus 
objetivos, vale-se dos mais variados institutos de des­
centralização de suas atividades, alguns ainda de 
caracterização imprecisa. 

Falar-se apenas em bancss seria afastar-se da 
proibição moralizadora as operações de crédito quan­
do feitas por outras entidades organizadas pelo poder 
público, com o mesmo precípuo propósito de conceder 
empréstimos ou financiamentos. 

Acresce notar que, em se tratando de organismos 
bancários oficiais aos Estados ou Municípios, as ope­
rações respectivas estão, de algum modo, sujeitas às 
normas gerais expedidas pelas autoridades mone tá ­
rias, ao passo que, agindo, como possível sob outras 
modalidades, nem mesmo estas limitações aparecem, 
tornando-se, pois, irrestrita a liberdade de destinação 
de recursos. 

Por outro lado, nem sempre será necessário que 
a porção majori tár ia do capital estatal seja repre­
sentada por ações, podendo sê-lo por quotas diversas 
de part icipação. E mais ainda. O Estado poderá ser 
apenas o manipulador do capital, neste caso repre­
sentado parcial ou totalmente por recursos prove­
nientes de contribuições, taxas, empréstimos compul­
sórios, etc. 

Da i a subemenda referir-se ao fato de deter o 
Estado o controle do capital e estender a quaisquer 
organizações creditícias oficiais a pretendida vedação 
constitucional. 

N» 12 
Acrescente-se ao art. 3? ã seguinte alínea: 
"e) distribuir diretamente, ou através da admi­

nistração autárquica e de sociedade de econóríTa mis­
ta, publicidade remunerada às publicações periódicas 
ou adquirir, na mesma forma, tempo nas estações 
de radiodifusão ou de televisão, ressalvada a publica­
ção de avisos ou editais de imediato interesse para 
a adminis t ração" . 

Justificativa 
A emenda à Constituição prevê quatro prát icas 

usualmente utilizadas pelos Executivos para influen­
ciar o comportamento dos eleitores e fraudar a von­
tade popular. E ' da melhor doutrina que a proibição 
de outras modalidades seja também incluída no texto 
constitucional. Uma das maneiras mais empregadas 
na deturpação da pureza eleitoral é o emprego dos 
meios de difusão, com os recursos do erário público. 
A publicidade conhecida pelos técnicos como promo­
cional é j á uma instituição de todos os governos no 
período eleitoral. Daí a razão e procedência da 
subemenda que ora submetemos à douta Comissão 
Mista . 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 1965. 

N» 13 
Acrescente-se: 
Ar t . . . . As ações ao portador deverão ser con­

vertidas em nominativas dentro de 60 (sessenta) dias 
a partir de quando ficarão extintas. 

justificação 
Caso as ações ao portador continuem a existir, 

a declaração de bens, por parte dos candidatos, serão 
inoperante e a Emenda não passará de uma medida 
demagógica. 

Sala das Sessões, em 15 de junho de 1965. 
( D . C . N . — 25-6-65 — Seção I) 

Projeto n . ° 296-A, de 1963 

Altera dispositivos da Lei 2.550, de 25 
de .julho de 1955 (inscrição eleitoral), tendo 
parecer contrário da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

P R O J E T O N? 296, D E 1963, A Q U E SE R E F E R E O 
P A R E C E R 

O Congresso Nacional decreta: 
Art . 1? Os arts. i9, 6?» caput e seu § 1?, e 11, 

caput, da Le i n? 2.550, de 25 de julho de 1955, pas­
sam a ter a seguinte redação: 

"Ar t . 4? Nenhum requerimento de inscri­
ção eleitoral será recebido dentro dos 50 (cin­
qüenta, dias anteriores à data da eleição". 

"Ar t . 6? Até 35 (trinta e cinco) dias an­
tes da data marcada para a eleição, todos os 
que requererem inscrição como eleitor j á de­
vem estar devidamente qualificados e os res­
pectivos títulos prontos para a entrega, se de­
feridos relo Juiz eleitoral. 

§ 1? Os títulos eleitorais resultantes de 
pedidos de transferência de domicílio eleitoral 
também devem estar prontos para entrega até 
35 (trinta é cinco) dias antes da data mar­
cada para a eleição". 

"Ar t . 11. Os requerimentos de t ransferên­
cia de domicílio eleitoral serão publicados a té 
o prazo máximo de 5 (cinco) dias de sua 
entrada em cartório pela imprensa, onde hou­
ver, ou por editais". 

Ar t . 2? O Tribunal Superior Eleitoral e os T r i ­
bunais Regionais Eleitorais dentro do âmbito de suas 
circunscrições poderão expedir instruções e determi­
nar providências para o cumprimento desta L e i . 

Ar t . 3? Esta Le i en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

Sala das Sessões, . . . de maio de 1963. — Braga 
Ramos. — Plinio Costa. — Emílio Gomes. — Jorge 
Cury. — Lyrio Bertolli. 

Justificativa 
A experiência tem demonstrado que é excessivo 

o prazo de 100 (cem) dias fixado pelo art. 49 da Le i 
n? 2.550, de 25 de julho de 1955. Tem demonstrado 
ainda que não se justificam os prazos de 70 'setenta) 
dias e 10 (dez) dias, constantes dos arts. G? e 11 
dessa L e i . 

Os prazos de cinqüenta (50) dias, 3fi (trinta e 
cinco) dias e 5 (cinco) dias serão suficientes para 
que a Just iça Eleitoral tome todas as providências 
para o preparo dos trabalhos eleitorais, depois de 
encerrada a qualificação de eleitores. 

Se assim é, nada mais aconselhável do que su­
primir do tempo de preparo atual o prazo excessivo, 
para acrescentá-lo ao tempo destinado à qualificação 
eleitoral. 

A proximidade de eleições, além de despertar 
justo interesse do cidadão no alistamento eleitoral, 
propiciará, se ampliado, a cidadãos que atingirem a 
idade legal nas vésperas do pleito, a possibilidade de 
se alistarem eleitores. 

Sala das Sessões, . . . de maio de 1963. — Braga 
Ramos. — Plinio Costa. — Antônio Baby. — Emílio 
Gomes. — Jorge Cury. — Lyrio Bertolli. 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
PARECER DO RELATOR 

O nobre Deputado Braga Ramos apresenta o 
Projeto n? 296, de 1963, com o objetivo de alterar 
dispositivos da Le i n? 225, de 25 de julho de 1955. 

Cumpre observar que a inscrição eleitoral tem 
disciplina no projeto de Código Eleitoral, recente­
mente aprovado nesta Casa, sendo de salientar que 
a matér ia se compõe num plano geral de prazos 
concatenados, com evidentes vantagens, entre as 
quais de técnica legislativa. 
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Pelo exposto, a matér ia não deve ser aprovada, 
uma vez que o Congresso Nacional ultima diploma 
com sistemático tratamento da ma té r i a . 

Sala da Comissão, em 27 de junho de 1963. — 
Vlysses Guimarães, Relator, 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião 
de sua Turma " B " , realizada em 27-6-63, opinou, 
unanimemente, pela rejeição do Projeto no 296, de 
1963, de acordo com o parecer do relator. Estiveram 
presentes os Senhores Deputados: Tarso Dutra, Pre­
sidente; TJlysses Guimarães , Relator; Ovidio de 
Abreu, José Burnett, Rondon Pacheco, Altino M a ­
chado, Lenoir Vargas, José Meira e Pedro Marão . 

Sala da Comissão, em 27 de Junho de 1963. — 
Tarso Dutra, Presidente. — Ulysses Guimarães, Re­
lator. 

Proje to n . ° 2.745-C, de 1965 

Institui o Código Eleitoral. 
Emendas do Senado ao Projeto no 2.745-B, 

de 1965, (da Câmara dos Deputados), que ins­
titui o Código Eleitoral. 

NO 1 
(Corresponde à Emenda tí> 1 — CCJ) 

Ao art. 1? (caput) 
Onde se lê : 
"Este Código regula a organização e~o exercício". 
Leia-se: 

"Este Código regula e disciplina o exercício". 

N? 2 
(Corresponde à Emenda n° 2 — CCJ) 
A o art . 3» 
Dê-se a seguinte redação: 
"Qualquer cidadão pode pretender investidura em 

cargo eletivo, respeitadas as conüições de elegibili-
dade e incompatibilidade estabelecidas na Constitui­
ção e leis complementares") 

NO 3 
(Corresponde à Emenda tí> 3 — CCJ) 
Ao art. 4» 
Dê-se a seguinte redação: 
"São eleitores os brasileiros de um e de outro 

sexo, maiores de dezoito anos, alistados na forma 
da l e i " . 

N? 4 
(Corresponde à Emenda 09 4 — CCJ) 
Ao art. 6? 
Redija-se assim o artigo caput 
"O alistamento e o voto são obrigatórios, salvo:" 

N? 5 
(Corresponde à Emenda n? 67 — CCJ) 
Ao art. 7» 
Redija-se assim a parte final do art. 7?: 
"região de seu domicilio, imposta por aquela auto­

ridade e cobrada na forma prevista no art. 395 , r. 

N» 6 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda no 68, 

de Plenário) 
A o inciso m do art. 7? 
Dê-se a seguinte redação: 
" m — participar de concorrência pública ou 

administrativa na União, nos Estados ou Territórios, 
no Distrito Federal e nos Municípios". 

N? 7 
(Corresponde à Emenda no 72, de Plenário) 
No art. 8', em vez de 
"de um salário-mínimo a três (3) salários-míni-

mos regionais", 
Diga-se: 

"de um a três (3) salários-mínimos regionais". 

N» 8 
(Corresponde à Emenda no 73, de Plenário) 
Ao art. 8? e seus parágrafos 
O § 1? do art. 8» passa a ser parágrafo único e 

o § 2? constituirá artigo autônomo, incluído no Titulo 
V — Disposições Gerais e Transitórias, com a seguinte 
redação: 

"Ar t . . . . Não se aplicará a multa a que se refere 
o art. 8? a quem se alistar dentro do primeiro ano 
da vigência desta L e i " . 

NO 9 
(Corresponde à Emenda no 74, de Plenário) 
Ao art. 11 
Redija-se assim o art. 11: 
•'Se o eleitor que, não tendo votado nem pago a 

multa, se encontrar fora, e t c " . 

NO 10 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n» 76, 

de Plenário) 
Ao art. 13 
Redija-se assim o art. 13: 
"Ar t . 13. Salvo motivo justificado, os Juizes dos 

Tribunais Eleitorais servirão durante dois anos, e 
nunca por mais de dois biênios consecutivos. 

Parágrafo único. Os biênios serão contados i n in ­
terruptamente, sem o desconto de qualquer afasta­
mento, nem mesmo o decorrente de licença, férias, 
ou licença especial". 

NO 11 
(Corresponde à Emenda no 77, de Plenário) 
Ao art. 16, parágrafo único 
Suprima-se o parágrafo único do art. 16. 

NO 12 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n ' 80, 

de Plenário) 
Ao § 30 do art. 17 
Dê-se a seguinte redação: 
" § 30 Não podem fazer parte do Tribunal Supe­

rior cidadãos que tenham entre si parentesco, ainda 
que por afinidades a té ao 40 (quarto) grau, seja o 
vínculo legítimo ou ilegítimo, excluindo-se, na ocor­
rência do impedimento, o que tiver sido escolhido por 
ú l t imo" . 

NO 13 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n* 81, 

de Plenário) 
Ao § 40 do art. 17 
1) Inclua-se, no texto do I 40 do art. 17, o termo 
"empresa" 
antes das expressões 
"concessionária de serviço público". 
2) E m conseqüência, suprima-se, linhas abaixo, 

o termo 
"empresa" 
3) Eliminem-se, ainda abaixo, as expressões 
"em virtude de contrato com", substituindo-sê, a 

seguir, o artigo o pela contração da. 

N 0 14 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda no 85, 

de Plenário) 
Ao art. 19. 
Dê-se a seguinte redação, à parte final do art. 19: 
"...funcionando, em suas faltas e impedimentos, 

o substituto legal". 
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N° 15 
(Corresponde ã Emenda no 6 -•- CCJ) 
Ao parágrafo único do art. 20. 
Redija-se assim: 
" E ' exigível a presença de todos os membros do 

Tribunal Superior, devidamente convocado o substi­
tuto, se ocorrer impedimento de algum juiz, para as 
decisões que impliquem interpretação da legislação 
eleitoral em face da Constituição ou cassação do 
registro de partidos políticos, bem como para as pro­
feridas sobre quaisquer recursos que importem anu­
lação geral de eleições ou perda de diploma". 

N° 16 
(Corresponde à Emenda no 88, de Plenário) 
A alínea e, inciso I do art. 23 (1? parte). 
Incluam-se, na letra e, inciso I do art. 23 entre 

entre 
"Ministros de Estado" e "dos Tribunais Regio­

nais", as palavras 
"do próprio Tribunal Superior". 

NO 17 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda no 89. 

de Plenário) 
A alínea e do inciso I do art. 23 (2» parte). 
Redija-se assim, constuindo letra autônoma, que 

será indicada como alínea /, do inciso I, do art. 23, 
a parte final da letra "e" do mesmo inciso: 

"/) o habeas corpus, em matér ia eleitoral, quan­
do haja perigo de se consumar a violência antes que 
o juiz competente possa dele conhecer". 

NO 18 
(Corresponde à Emenda no 152, de Plenário) 
Ao inciso II do art. 23: 
Suprimir, no inciso I I do art. 23, as palavras 
"nos termos do art. 300". 

N<? 19 
(Corresponde à Emenda n ' 8 — CCJ) 
Ao art. 29. 
Suprimam-se do texto as expressões: 
" . . .e onde houver mais de um, aquele que fôr 

designado pelo Procurador-Geral da República". 

N? 20 
(Corresponde à Emenda no 9 — CCJ) 
Ao § 10 do art. 29. 
Redija-se assim: 
"No Estado onde houver mais de um Procurador 

da República, cada um deles, por designação do Pro­
curador-Geral da República, servirá por dois (2) anos, 
para assegurar a rotatividade". 

N? 21 
(Corresponde à Emenda no 91, de Plenário)" 
Ao art. 29, § 2. 

Redija-se assim o '§ 20 do art. 29: 
"Exercerá as funções de Procurador Regional, 

junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Fe­
deral e Territórios, funcionando, em suas faltas e 
impedimentos, seu substituto legal". 

NO 22 
(Corresponde à Emenda no 10 — CCJ) 
Ao 5 50 do art. 29. 
Redija-se assim: 
"Mediante prévia autorização do Procurador-Ge­

ral, poderá o Procurador Regional requisitar, para 
auxiliá-lo nas suas funções, membros do Ministério 
Público local, que não terão, contudo, assento nas 
sessões do Tribunal Regional. A requisição se fará 
por listas de cinco nomes, renovável, no caso de 
recusa". 

NO 23 
(Corresponde à Emenda no 92, de Plenário) 
Ao art. 30. 
No art. 30, em vez de "voto" 
Diga-se "votos". 

N 0 24 
(Corresponde à Emenda no 93, de Plenário) 
Ao art. 30. 
Acrescente-se o seguinte § 30 ao art. 30: 
"No caso previsto no parágrafo anterior, será 

observado o disposto no parágrafo único do art. 21". 

N 0 25 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda no 94, 

de Plenário) 
A alínea "a", inciso I do art. 31. 
Redija-se assim a alínea " a " do inciso I do art i ­

go 31: 
"o registro e o cancelamento do registro dos dire­

tórios regionais e municipais de partidos políticos, 
bem como de candidatos a Governador e Vice-Go-
vernador, ao Congresso Nacional- e às Assembléias 
Legislativas". 

NO 26 
(Corresponde à Emenda no 95, de Plenário) 
A alinea "b", inciso I do art. 31. 
N a alínea "b", inciso I, do art. 31, acrescentar: 
"Distrito Federal ou Terr i tór io". 

N 0 27 
(Corresponde à Emenda no 11 — C C J e Subemen­

da à Emenda no 96, de Plenário) 
Ao art. 31, inciso I . 
1) Desloque-se da alínea "e" a sua parte Tinal, 

para constituir alínea autônoma, com a seguinte re­
dação: 

"/) o habeas corpus, em matér ia eleitoral, quan­
do haja perigo de se consumar a violência anfes que 
o juiz competente possa dele conhecer". 

2) Renumerem-se as alíneas seguintes. 

N 0 28 
(Corresponde à Emenda n ' 99, de Plenário) 
Ao inciso III do art. 32. 
Redija-se assim o inciso H I do art. 32: 
"submetendo a decisão, quanto àqueles, à apro­

vação do Tribunal Superior Eleitoral"; 

NO 29 
(Corresponde à Emenda no 100, de Plenário) 
Ao inciso V do art. 32. 
Diga-se, no inciso V do art. 32: 
"as respectivas sede e jur isdição". 

N 0 30 
(Corresponde à Emenda no 101, de Plenário) 
Ao inciso X do art. 32. 
Redija-se assim o inciso X do art. 32: 
"aprovar a designação de titular de ofício da 

Justiça, que deva responder pela escrivania eleitoral, 
durante cada biênio" . 

NO 31 
(Corresponde à Emenda n ' 12 — CCJ) 
Ao art. 32, ns. XIXI e X I V . 
Suprima-se, " i n fine", o vocáculo "ocasional". 

NO 32 
(Corresponde à Emenda no 13 — CCJ) 
Ao art. lo do art. 35. 
Acrescente-se, depois de "Governador", 
a expressão "Vice-Governador", 
e, depois de "Prefeito", 
a expressão "Vice-Prefeito". 

NO 33 
(Corresponde à Emenda n» 103, de Plenário — 

1» parte) 
Ao art. 38. 
Redija-se assim o art. 38: 
"Ar t . 38. Compor-se-ão as juntas eleitorais de 

um juiz de Direito, que será o seu presidente, e de 
2 (dois), 4 (quatro) ou 6 (seis) membros, escolhidos 
dentre cidadãos de notória idoneidade". 
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NP 34 

(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 104, 
de Plenário) 

AÓ inciso I do § 3? do art. 38. 
Redija-se assim o inciso I do § 3? do art. 38: 
"Os candidatos e seus parentes, por consanqüi-

nidade ou afinidade até ao segundo grau, seja legi­
timo ou ilegítimo o vínculo, bem como os seus res­
pectivos cônjuges". 

N " 35 
(Corresponde à Emenda n? 14 — CCJ) 

A o parágrafo único do art. 42. 
Suprima-se o termo "eleitoral". 

N9.36 
(Corresponde à Emenda n ' 15 — CCJ.) 
Ao parágrafo único do art. 44. 
Redija-se assim: 
"Parágrafo único. Para o efeito de inscrição, é 

domicílio eleitoral o lugar de residência ou moradia 
do alistando. Verificado ter este mais de uma resi­
dência ou moradia, considerar-se-á domicílio qualquer 
delas, à sua opção" . 

N? 37 
(Corresponde à Emenda n? 105, de Plenário'» 
Ao inciso II do § 3? do art. 47. 
Redija-se, no inciso II do § 3? do art. 47: 
"ou para lugar mais próximo de outra seção, 

casos em que . . . " 

N p 38 
(Corresponde à Emenda n? 107, de Plenário) 
Ao § 4? do art. 47. 
No § 49 do art. 47, acrescente-se in fine, logo 

após "e do recibo": 
"ou o fizerem a pessoa nao autorizada por es­

cri to". 

N? 39 
(Corresponde à Emenda vP 106, de Plenário) 
Ao inciso I do § 3? do art. 48. 
Redija-se assim o inciso I do § 3? do art. 48: 
"se fôr transferida, a requerimento seu, de zona 

ou Munic íp io" . . 
N5> 40 

(Corresponde à Emenda n9 109, de Plenár io; 
Ao art. 50. 
Redija-se assim o art. 50: 
"O servidor-público, autárquico, de entidade pa-

raestatal ou empregado de empresa privada, medi­
ante comunicação a quem de direito, com quarenta 
e oito horas de antecedência, poderá deixar de com­
parecer ao serviço, sem prejuízo do salário e por 
tempo não excedente a dois dias, para o fim de se 
alistar eleitor ou requerer t ransferência" . 

. N? 41 
• (Corresponde à Emenda n? 110. de Plenário) 

Ao art. 52. 
Acrescente-se ao art. 52: 
"em condições de serem alistados". 

NC 42 
(Corresponde ' à Emenda n9 16 — CCJ) 
Ao art. 62, inciso I I I . 
Redija-se assim: 
"comunicará o cancelamento ao Tribunal Eleito­

ra l a que estiver subordinado, para ser feita a devida 
anotação na ficha dos seus arquivos". 

N? 43 ' 
(Corresponde à Emenda n? 17 — CCJ) 
Ao art. 65, § 3?, inciso I . 
Diga-se, in fine: 
"com a Le i de Organização Judiciár ia do. Estado". 

N? 44 
(Corresponde à Emenda a9 113, de Plenário) 
Ao inciso IV do â 3? do art. 65. 
Redija-se assim o inciso IV do § 3? do art. 65: 
"Os membros dos podêres ou órgãos executivo e 

legislativo federal, estadual e municígal, os respecti­
vos vices e suplentes, bem assim os cônjuges, paren­
tes, consangüíneos ou afins, legítimos ou ilegítimos, 
até o segundo grau". 

N? 45 
(Corresponde à Emenda n? 114, de Plenário) 
Ao art. 71 e § 1? 
No art. 71, em vez de "por telegrama", 
Diga-se "pelo meio mais rápido a seu alcance". 
No § 1', em vez de "do telegrama", 
Diga-se "da comunicação do juiz eleitoral". 

N? 46 
(Corresponde à Emenda n? 1J.5, de Plenário) 
Ao inciso V do art. 74. 
Acrescente-se, no inciso V do art. 74, depois de 

"deixar" as palavras "o eleitor". 

N? 47 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n9 117, 

de Plenário — 2? parte) 
Ao § 19 do art. 74. 
Inclua-se, no § 1? do art. 74, a expressão: "por 

escrito" depois da palavra "requerimento", e depois 
do termo ex officio a conjunção "ou" . 

N ? 48 
(Corresponde à Emenda n? 18 — CCJ) 
Ao § 39 do art. 74. 
Onde se diz "cidadãos alistáveis", 
Diga-se "cidadáoi .alistados". 

N ' 49 
(Corresponde à Emenda n9 116, de Plenário) 
Ao art. 77. 
Suprima-se o art. 77. 

N9 50 
(Corresponde à 1» parte da Subemenda C C J à 

Emenda n? 117, de Plenário) 
Ao art. 79. 
Suprima-se, in totum. 

'N« 51 
(Corresponde à Emenda n9 19 — CCJ) 
Ao art. 89. 
Redija-se assim: 
" A eleição para Presidente e Vice-Presidente da 

República, Governadores e Vice-Governadores, Assem­
bléias Legislativas dos Estados, Deputados rederais, 
Senadores e Suplentes far-se-á, simultaneamente, em 
todo o Pa í s " . 

N9 52 
(Corresponde à Emenda n9 119, de Plenário) 
Ao art. 62. 
Transforme-se em § 19 o parágrafo único e acres­

cente-se: 
" § 2 9 A exigência de filiação, prevista no pará ­

grafo anterior, poderá ser excepcionalmente dispen­
sada, nas eleições majoritárias, segundo fôr previsto 
e regulado nos estatutos par t idár ios" . 

N9 53 
(Corresponde à Emenda n9 44 — CCJ) 
Ao art. 94. 
Acrescente-se um parágrafo, in fine, com a se­

guinte redação: 
"Nos Municípios de recente criação, onde ainda 

não exista diretório, os candidatos a cargos locais 
serão registrados pela forma estabelecida no § 19 
deste artigo". 
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N° 54 
(Corresponde à Emenda n? 120, de Plenár io; 
Ao art. 94. 
Ao § 2?, depois das expressões "Diretório M u n i ­

cipal", 

Acrescente-se: "não esteja organizado". 

N ' 55 
(Corresponde à Emenda n-1 45 - - CCJ) 
Ao parágrafo único, incisos I c II, do art. 96. 
Suprimam-se, in totum. 

N? 56 
(Corresponde à Emenda n? 121, de Plenário) 
Ao art. 98. 
No inciso IV, acrescente-se, in fine: 
"Salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 2 9 do 

art. 92". 

N° 57 
(Corresponde à Emenda n 9 128, de Plenário — 

1* parte) 
Ao inciso III do art. 98. 
Dê-se a seguinte redação: 
"III — prova de domicilio eleitoral do candidato 

fornecida pelo cartório da sua zona de inscrição, de 
que conste o número do título, a data da sua expe­
dição, a seção a que está vinculado e se esta quite 
com a Just iça Eleitoral' . 

N ' 58 
(Corresponde à Subemenda C C J â Emenda n? 123, 

de Plenário — 2 ' parte) 
Ao art. 98. 
Acrescente-se mais um parágrafo com a seguinte 

redação: 
"i 3? Não se í a r á exigência do domicílio eleito­

ral aos candidatos a governador, vice-governador. 
senador e deputados e seus suplentes, prefeitos c 
vice-prefeitos que hajam desempenhado mandato 
eletivo no Estado ou no Município". 

N 9 59 
(Corresponde à Emenda n? 124, de Plenário) 
Ao art. 101. 
No § 3?, suprimam-se as palavras "ou incompa­

tibilidade". 

N? 60 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda nu­

mero 125, oe Plenário) 
Ao art. 105, § 3». 
1) Eliminem-se do § 3? do art. 105, no inicio, 

as expressões "vier a falecer ou"; 
2) Substituam-se, no mesmo § 3', as expressões 

"no parágrafo anterior", pelas expressões "no § 1?"; 
3) Inclua-se, afinal, como último parágrafo, o 

seguinte: 
"Nas eleições majoritárias, se o candidato falecer 

a té 10 dias antes do pleito, o partido poderá substi­
tuí-lo, observado, no que couber, o disposto no § W 
deste artigo". 

N? 61 
(Corresponde à Emenda 127, de Plenário, e 

Subemenda da CCJ) 
As alíneas " a " e "b", Item I, do art. 108. 
Redijam-se assim as alíneas " a " e "b" do item 

I do art. 108: 
"I — para as eleições major i tár ias . 
o) na parte superior, as síglaS part idárias ou de 

alianças par t idár ias alinhadas horizontalmente por 
sorteio; 

b) embaixo, os nomes dos candidatos à Presi­
dência e Vice-Presidência da República, Governado­
res e Vice-Governadores de Estado e Senador ou 
Senadores e seus suplentes, alinhados verticalmente 
por sorteio, antecedidos de um retângulo e encima­
dos, respectivamente, pelas designações: Para Presi­
dente da República, para Governador e para Senador 
ou Senadores". 

N? 62 
(Corresponde à Emenda rí> 20 — CCJ) 
Ao parágrafo único do art. 111. 
Redija-se assim: 
"Para a determinação do quociente eleitoral, eon-

tam-se como válidos os votos em branco". 

N» 63 
(Corresponde à Emenda n? 21 — CCJ) 
Ao art. 115. 
Redija-se assim: 
" E m caso de empate, haver-se-á por eleito o 

candidato que exerça cargo eletivo federal, estadual 
ou municipal, conforme o plano em que se realize 
a eleição. Em igualdade de condições, será tido por 
eleito o de mais antiga filiação part idár ia . Se ainda 
inaplicável o critério, eleito estará o que fôr indicado 
pelo partido". 

N 9 64 
(Corresponde à Emenda n? 46 — CCJ) 
Ao art. 116. 
Redija-se assim: 
"Considerar-se-ão suplentes da representação 

par t idár ia os mais votados sob a mesma legenda e 
não eleitos efetivos, a té ao número dos efetivamente 
eleitos e mais t rês . 

Parágrafo único. E m caso de empate na votação, 
o suplente será convocado na ordem decrescente do 
tempo de filiação par t idár ia ou, se inaplicável o 
critério, o mais idoso". 

N 9 65 
(Corresponde à Emenda n? 129, de Plenário) 
Ao art. 121. 
No art. 121, onde está "400 (quatrocentos) elei­

tores nas capitais e de 300 (trezentos)", 
Redija-se: (300 (trezentos) eleitores nas capitais 

e sedes de Comarcas e de 250 (duzentos e c inqüen ta ) " . 

N° 66 

(Corresponde à Emenda n ' 130, de Plenário) 
Ao § 2? do art. 124, dê-se a seguinte redação: 
"§ 2» Os membros das mesas serão nomeados, 

de preferência, dentre eleitores da própria seção, e, 
dentre esses, os diplomados por escola superior, os 
professores, os serventuários de justiça, os funcioná­
rios públicos e autárquicos federais, os funcionários 
de caixas econômicas federais, os funcionários de 
sociedades de economia mista da União e os de esta­
belecimentos bancários. 

Sob pena de incorrerem nas cominações previs­
tas no art. 322 deste Código, os dirigentes de repar­
tições e caixas econômicas federais, nos Estados e 
Territórios, bem como os de sociedade de economia 
mista da União e os de estabelecimentos bancários 
que forem solicitados, enviarão ao juiz eleitoral, a té 
90 (noventa) dias antes das eleições, relação, orga­
nizada por zona dos seus funcionários em condições 
de comporem mesas receptoras, indicando, relativa­
mente a cada um, entre outros elementos, nome, 
residência, grau de instrução, seção e número do 
t í tu lo" . 

N? 67 

(Corresponde à Emenda n ' 131, de Plenário) 
Ao art. 129. 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3 ' N a ocorrência da hipótese prevista neste 

artigo, o presidente da mesa receptora que tiver de 
recolher os votos poderá nomear, ad hoc, se julgar 
indispensável à boa marcha dos trabalhos, dentre os 
leitores pertencentes à seção removida, mesários e 
secretários, observado o disposto no art. 124, § 1', 
fazendo imediata comunicação. Na impossibilidade, 
justificará devidamente na ata" . 
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N? 68 
(Corresponde à Emenda n? 22 — CCJ) 
Ao art. 130. 
Onde f;e lê : 
"de te rminará dia para se realizar o mesmo", 
Leia-se: 

"de te rminará novo dia para a eleição". 

N» 69 
(Corresponde à Emenda n? 23 — CCJ) 
Ao art. 132, inciso III . 
Onde se lê: 
"pelo Presidente da Mesa", 
Leia-se: 
"por quem presida a Mesa". 

N? 70 
(Corresponde à Emenda vP 24 — CCJ) 
Ao § 7? do art. 139. 
Onde se lê : 
"estiver incluído", 
Leia-se: 
"estiver normalmente incluído". 

N» 71 
(Corresponde à Emenda rí> 25 — CCJ) 
Ao art. 140. 
Onde se lê : 
"nos leprosários", 
Leia-se: 
"para hansenianos". 

N? 72 
(Corresponde, à Emenda n? 132, de Plenário) 
Ao art. 148. 
Onde se diz: 
"às 17 (dezessete) horas", 
Diga-se: 
"às 16 (dezesseis) horas". • 

N? 73 
(Corresponde à Emenda n? 133, de Plenário, e 

Subemenda da CCJ) 
1) Ao art. 149, acrescente-se, logo depois da pala­

vra "separado": 
"e comunicado o fato ao juiz da zona, relativa­

mente a cada um, a fim de que a comunicação seja 
anexada aos documentos da seção a que pertencer o 
votante para a devida conferência na apu ração" . 

2) Acrescente-se ao inciso III a expressão "e 
vice-presidência" logo depois do termo "presidência". 

N? 74 
(Corresponde à Emenda n? 26 — CCJ) 
Ao art. 149. 
Onde se lê : 
"estes". 
Leia-se: 
"sendo que os delegados e fiscais". 

N? 75 
(Corresponde à Emenda n? 27 — CCJ) 
Ao inciso II do parágrafo único do art. 149. 
Redija-se, in limine: 
"O Presidente da República e o Vice-Presidente 

poderão vo ta r . . . " 

N? 76 
(Corresponde à 2» parte da Emenda n? 127, de 

Plenário) 
Ao inciso V I I do art. 150. 
Dê-se a seguinte redação: 
" V I I — na cabina indevassável, onde não poderá 

permanecer mais de um minuto, o eleitor indicará 
os candidatos de sua preferência e dobrará a cédula 
oficial, observadas as seguintes normas: 

o) se desejar votar em todos os candidatos majo­
ri tár ios registrados pela legenda par t idár ia de sua 
preferência, ass inalará somente o retângulo corres­
pondente à sigla da referida legenda; 

b) se desejar votar em candidatos de partidos 
diferentes, assinalará apenas os retãngulos correspon­
dentes aos candidatos de sua preferência; 

c) se, não obstante houver assinalado uma sigla, 
assinalar os nomes de candidatos de sua preferência, 
estará votando nos mesmos, ainda que registrados 
por outros partidos". 

N ' 77 
(Corresponde à Emenda n? 134, de Plenário) 
Ao art. 160. 
Redijam-se assim o art. 160 e seu parágrafo 

único: 
"Ar t . 160. Às 16 (dezesseis) horas, o Presiaente 

suspenderá os trabalhos e fará entregar das senhas 
a todos os eleitores presentes e, em seguida, os con­
vidará, em voz alta, a entregar à Mesa, pessoalmente, 
seus títulos para que sejam admitidos a votar. 

Parágrafo único. Quinze minutos após será rei­
niciada a votação, obedecida a ordem numérica das 
senhas, e o título será devolvido ao eleitor logo que 
tenha votado". 

W 78 
(Corresponde à Emenda n? 28 — CCJ) 
Ao art. 160. 
Inclua-se, como § 2?, a seguinte disposição, pas­

sando a § 1? o atual parágrafo único: 
" A nenhum pretexto, a Mesa receberá o voto do 

eleitor que não houver apresentado, àquela hora, o 
seu título, guardadas as exceções desta l e i " . 

N1? 79 
(Corresponde à Emenda n? 135, de Plenário) 
Ao inciso III do art. 161. 
Ao art. 161, III, acrescente-se uma alínea: 
"k) a ocorrência da hipótese prevista no art. 129 

e parágrafos" . 

N? 80 
(Corresponde à Emenda n? 29 — CCJ) 
Ao § 1? do art. 163 
Onde se lê : 
"sanções", 
Leia-se: 
"seções". 

N? 81 
(Corresponde à Emenda n? 135, de Plenário) 
Ao § 2? do art. 163. 
No art. 163, § 2<?, acrescente-se, logo após a pala­

vra "Correio": 
"Nas sedes de Tribunais Regionais, a comunica­

ção poderá ser entregue mediante protocolo de expe­
dição, de que conste dia, hora da recepção e a assi­
natura de quem receber o ofício". 

N? 82 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 108 

— 2? parte) 
Ao art. 167. 
Dê-se a seguinte redação: 
"Ar t . 167. Havendo conveniência, em razão do 

número de urnas a apurar, a junta poderá, de ofício 
ou a requerimento de delegado de partido, subdivi­
dir-se em turmas a té o limite de seis (6), cada uma 
presidida por um dos seus membros, cabendo ao juiz, 
na qualidade de presidente, a permanente supervisão 
e orientação dos trabalhos. 

Parágrafo único. As dúvidas levantadas em cada 
turma, que não constituam caso a ser esclarecido pelo 
juiz, serão dirimidas por maioria de votos dos mem­
bros da junta". 

N? 83 
(Corresponde à Emenda n? 30 — CCJ) 
Ao § 2? do art. 168. 
Acrescente-se o termo "s imul tânea" , depois da 

palavra "a tuação" . 
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N ? 84 
(Corresponde à Emenda n? 31 — CCJ) 
Ao inciso V do § 1? do art. 172. 
Redija-se assim: 
"Não poderão servir de peritos as pessoas no­

meadas no art. 38, § 3?, incisos I a I V " . 

N? 85 
(Corresponde à Emenda v9 137, de Plenário) 
Ao item I do art. 183. 
Dê-se a seguinte redação ao item I do art. 183: 
"I — quando fôr assinalado maior número de 

nomes de candidatos do que número de cargos a 
preencher". 

N9 86 
(Corresponde à Emenda ir? 32 — CCJ) 
Ao 5 9? do art. 189. 
Suprima-se. 

N« 87 
(Corresponde à Emenda n? 83 — CCJ) 
Ao art. 193. 
1) Suprima-se o parágrafo único, in totum. 
2) Incluam-se no texto, depois do verbo 
"6erão", as palavras "sob as penas da l e i " . 

N° 88 
(Corresponde à Emenda a9 34 - - CCJ) 
Ao § iv, in fine, do art. 194. 
Subctituam-se as expressões 
"conforme fôr mais rápida e segura a chegada 

ao destino". 
pelas seguintes: 

"conforme fôr mais rápido e seguro". 

N° 89 
(Corresponde à Emenda n? 35 — CCJ) 
Ao inciso I do art. 219. 
Redija-se assim: 
"os totais dos votos válidos do Estado, inclusive 

os em branco, bem como dos votos nulos". 
N« 90 

(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n ú ­
mero 134, de Plenário) 

Ao art. 232, inciso I I I . 
Onde se lê: 
"17 (dezessete) horas", 
Leia-se: 
"16 (dezesseis) horas". 

N° 91 
(Corresponde à Emenda n? 139, de Plenário) 
Ao § 2? do art. 246. 
Acrescente-se, como § 2? do art. 246, o seguinte: 
"5 2* O plano será submetido às direções par­

t idárias locais, que sobre êie se pronunciarão no 
prazo de 48 horas, requerendo as providências de 
transporte que julgarem necessár ias" . 

N? 92 
(Corresponde ã Emenda n? 149, de Plenário) 
Ao art. 246. 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3? Nas zonas de predominância de transporte 

fluvial, lacustre e rodoviário rural, a Comissão orga­
nizará um plano explicativo das necessidades e 
aproveitamento aos meios utilizáveis a f im de que 
o juiz o aprove, adote as providências de sua alçada 
e faça a devida comunicação ao Tribunal Regional". 

N? 93 
(Corresponde à Emenda n? 141, de Plenário) 
Ao art. 251. 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único. Nas embarcações fluviais e 

lacustres, bem como nos veículos de percurso rural, 
que fizerem transporte de eleitores, cada partido terá 

direito a fazer viajar um fiscal devidamente creden­
ciado, que poderá representar ao juiz contra as irre-
guralidades que porventura observar". 

N? 94 
(Corresponde à Emenda n ' 142 com Subemenda 

— CCJ) 
Ao art. 254. 
Redija-se assim o art. 254: 
"Ar t . 254. As infrações ao disposto neste Titulo, 

quanto ao transporte eleitoral gratuito, sujeitarão os 
responsáveis às penas do art. 322, e, sem prejuízo 
delas, à de dissolução no caso de diretório. 

Parágrafo único. Não constituirá infração desta 
lei o fato de o candidato conduzir, no seu próprio 
transporte, por solicitação ou oferecimento, pessoas 
que se dirijam às respectivas seções eleitorais, ou o 
acompanhem na verificação do andamento da elei­
ção" . 

m 95 

(Corresponde à Emenda n? 36 — CCJ) 
Ao art. 257. 
Substituam-se as expressões: 
"desvio ou abuso do poder de autoridade", 
Pelas seguintes: 
"desvio ou abuso de autoridade". 

N° 96 
(Corresponde à Emenda n? 37 — CCJ) 
Ao art. 264. 
"emissoras de rádio e televisão do Estado", 
Diga-se: 
"emissoras de rádio e televisão situadas no Es­

tado". 

N? 97 
(Corresponde à Emenda n"> 38 — CCJ) 
Ao art. 267. 
Suprimam-se do inciso I, in fine, as expressões: 
"ou nacionalidade". 

N? 98 
(Corresponde ã Emenda n? 29 — CCJ) 
Ao art. 278. 
Onde se lê: 
"testes pré-eleitorais", 
Leia-se: 
"testes eleitorais". 

N? 99 
(Corresponde à Emenda n? 148, de Plenário, com 

Subemenda CCJ) 
Ao art. 279. 
Dê-se a seguinte redação: 
" A propaganda eleitoral, feita, direta ou indire­

tamente, por matér ia na imprensa, nos pleitos para 
a Presidência e Vice-Presidência da República ou 
para Governadores e Vice-Governadores, não poderá 
exceder, ao todo, em cada Estado, e para cada con­
junto part idário ou interpart idário página em um ou 
vários jornais, por dia, onde seu número não fôr 
superior a cinco, e de duas páginas diárias onde 
houver mais de cinco jornais. 

Parágrafo único. Nenhuma restrição haverá para 
a propaganda eleitoral nos semanár ios" . 

N? 100 
(Corresponde à Emenda n? 144, de Plenário) 
Ao art. 280. 
Acrescente-se ao art. 280 o seguinte parágrafo: 
"O Tribunal Superior Eleitoral baixará as ins­

truções necessárias ao cumprimento do disposto neste 
artigo, fixando as respectivas condições". 

N? 101 
(Corresponde à Subemenda C C J â Emenda n ú ­

mero 145 de Plenário) 
Ao art. 283. 
Dê-se a seguinte redação: 
"São preclusivos os prazos para interposição de 

recurso, salvo quando neste se discutir matér ia cons-
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titucional, caso em que, perdido o prazo numa fase 
própria, só em outra poderá o recurso ser interposto". 

N? 102 
(Corresponde à Emenda n ' 146, de Plenário) 
Ao art. 286. 
No inciso I, suprimam-se as expressões: 
"ou incompatibilidade". 

N? 103 
(Corresponde à Emenda n? 149, de Plenário) 
Ao art. 299. 
Acrescente-se: 
"III — quando o acórdão não corresponder a 

decisão" . 

N° 104 
(Corresponde à Emenda n? 150, de Plenário) 
Ao art. 299. 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3? Havendo motivo relevante o Tribunal Su­

perior Eleitoral poderá retirar do Tribunal Regional 
Eleitoral, da respectiva circunscrição, a competência 
para processar e julgar recurso eleitoral, designando 
para esse f im outros Tribunais Regionais Eleitorais 
das circunscrições mais próximas" . 

N<> 105 
(Corresponde à Emenda n? 151, de Plenário) 
Ao art. 300. 
Onde se diz: "salvo os casos seguintes", 
Diga-se: "salvo nos casos seguintes". 

N? 106 
(Corresponde à Emenda n? 47 — CCJ) 
Ao § 2 ' do art. 307. 
Redija-se assim: 
"Equipara-se a funcionário público quem exerça 

cargo, emprego ou função em autarquia ou entidade 
paraestatal". 

N ' 107 
(Corresponde à Emenda n? 48 — CCJ) 
Ao art. 309. 
Suprima-se, in totum 

N° 108 
(Corresponde à Emenda n? 49 — CCJ) 
Ao § 19 do art. 310. 
Substitua-se, liminarmente, o termo "montante", 

pelo termo "algarismo". 

W 109 
(Corresponde à Emenda n? 60 — CCJ) 
Ao art. 327. 
Suprima-se, in totum 

N? 110 
(Corresponde à Emenda n* 50 — CCJ) 
Ao art. 350. 
Redija-se assim: 
"Divulgar, na propaganda eleitoral, fatos que sabe 

inverídicos, ou usar de artifícios, em relação a par­
tidos ou candidatos, por forma a exercer influência 
no eleitorado". 

N? 111 
(Corresponde à Emenda n? 51 — CCJ) 
Ao art. 354. 
1) Inclua-se, como inciso m , o seguinte: 
"contra partido ou candidato a quaisquer elei­

ções" . 
2) Redija-se assim o inciso III, que passará a 

inciso I V : 
"em comício eleitoral ou na presença de várias 

pessoas". 
3) Inclua-se, como inciso V, o seguinte: 
"por qualquer outro meio que facilite a divul­

gação da ofensa". 

m 112 
(Corresponde à Emenda n? 52 — CCJ) 
Ao art. 359. 
Redija-se assim: 
"Impedir, por qualquer meio, o exercício de pro­

paganda". 

N? 113 
(Corresponde à Emenda a9 115, de Plenário) 
Ao art. 361. 
Redija-se assim: 
"Ar t . 361. Colocar faixas em logradouros públi­

cos e fazer inscrições nos leitos das vias públicas, 
inclusive rodovias". 

Pena — detenção a té dois meses ou pagamento 
de 30 a 60 dias-multa". 

N<? 114 
(Corresponde à Emenda n? 53 — CCJ) 
Ao art. 365. 
Onde se lê : "suprimir", 
Leia-se: "subtrair". 

N? 115 
(Corresponde à Emenda n? 156, de Plenário) 
Acrescente-se depois do art. 365: 
"Fazer propaganda pela imprensa além dos l i m i ­

tes previstos no art. 280: 
Pena — Detenção de seis meses a um ano de 

cassação do registro, se o responsável fôr candidato". 

N° 116 
(Corresponde à Emenda n? 54 — CCJ) 
Ao § 2? do art. 374. 
Redija-se, in fine: 
" . . . o emanado de autarquia ou entidade para­

estatal". 

N? 117 
(Corresponde à Emenda a9 55 — CCJ) 
Ao art. 377. 
Onde se lê : "declaração ou imagem", 
Leia-se: "imagem ou declaração". 

N? 118 

(Corresponde à Emenda n? 58 — CCJ) 
Ao Capitulo III do título IV da Parte Quinta. 
Dê-se a denominação: 
"Do processo penal". 

N? 119 
(Corresponde à Emenda n? 59 — CCJ) 
Ao art. 332. 
Redija-se assim: 
"Os crimes definidos neste Código suo de ação 

pública". 

N? 120 

(Corresponde à Emenda n? 56 — CCJ) 
Ao art. 386. 
Redija-se assim: 
"Recebida a denúncia e citado o infrator, t e rá 

este o prazo de 10 (dez) dias para contestá-la, po­
dendo juntar documentos, arrolar testemunhas e 
requerer diligências". 

N? 121 
(Corresponde à Emenda n? 57 — CCJ) 
Ao art. 387. 
Redija-se assim: 
"Ouvidas as testemunhas e praticadas as d i l i ­

gências requeridas pela acusação e pela defesa e 
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abr i r -se-á a cada 
uma das partes o prazo de cinco (5) dias, para 
alegações finais". 
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N ' 122 
(Corresponde à Emenda n9 157, de Plenário) 
Ao art. 395, inciso V I I . 
Dê-se a seguinte redação ao inciso V I I : 
"Não haverá recurso de ofício, salvo quando a 

multa imposta fôr igual ou superior ao salário-mí-
nimo mensal da região" . 

N? 123 
(Corresponde à Emenda n? 158, de Plenário) 
Ao art. 395, § 1? 
Redija-se assim o § V>: 
"As multas aplicadas pelos Tribunais Eleitorais 

serão consideradas líquidas e certas, para efeito de 
cobrança mediante executivo fiscal, desde que ins­
critas em livro próprio, na Secretaria do Tribunal 
competente". 

N? 124 
(Corresponde à Emenda n? 41 — CCJ) 
Ao art. 403. 
Suprima-se, in fine, as expressões: 
"ou requerer que sejam contadas pelo dobro para 

efeito de aposentadoria". 

N ? 125 
(Corresponde à Emenda n<? 42 — CCJ) 
Ao art. 413. 
Redija-se assim a parte f inal : 
"os médicos, enfermeiros e motoristas, estes 

quando a serviço de transporte coletivo ou de trans­
porte eleitoral gratuito". 

N<? 126 
(Corresponde à Emenda n? 43 — CCJ) 
Ao art. 415 e parágrafo único. 
Suprima-se, in titum. 

N? 127 
(Destaque de Plenário) 

Ao inciso II do art. 385. 
Suprima-se a parte final, que diz: 
" . . . pe l a prescrição ou outra causa". 
( D . C . N . — Seção I — 6-7-65) 

Projeto n .° 2.746, de 1965 

Lei orgânica dos Partidos Políticos. (Pen­
dente de parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça sobre as emendas apresentadas pelo 
Senado). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
O Senado Federal, ao apreciar o projeto, ofere­

ceu ao mesmo as seguintes emendas: 

E M E N D A N? 1 
Ao art. 6'. 
Dê-se a seguinte redação ao art. 61?: 
"Ar t . 6? Somente poderão integrar os quadros 

dos partidos políticos ou participar de suas ativida­
des os brasileiros no pleno exercício dos direitos 
políticos". 

E M E N D A N? 2 
Ao Capítulo I I . 
Dê-se a seguinte redação à denominação do 

capítulo I I . 
"Da fundação e do registro dos partidos". 

E M E N D A N» 3 
Ao § 2? do art. 8?. 
Dê-se a seguinte redação ao § 2? do art. &>: 
"§ 2? Não se formará o nome do partido ut i l i ­

zando o de pessoas ou suas derivações, nem de modo 
que possa induzir o eleitor a engano ou confusão 
com a denominação de outro partido". 

E M E N D A N? 4 
Ao art. 10. 
Suprima-se, no art. -10, as palavras: 
" . . . o u bai r ros . . . " 

E M E N D A N? 5 
Ao art. 12. 
I — No § 3?, onde se lê : "...competente ação 

p e n a l . . . " 
Leia-se: . . . a ç ã o penal c a b í v e l . . . " 
I I — Suprima-se o § i9. 

E M E N D A N? 6 
Ao § 19 do art. 13. 
Onde se lê: " . . . p rov idênc ias penais cabíveis . . . " 
Leia-se: "necessárias providências penais . . ." 

E M E N D A N? 7 
Ao § 2? do art. 16. 
Onde se lê : " . . .os part idos. . ." 
Leia-se: " . . . o par t ido . . . " 

E M E N D A N ? 8 
Ao inciso m do art. 20. 
Suprima-se. 

E M E N D A N? 9 
Ao inciso IV do art. 22. 
Dê-se ao inciso IV do art. 22 a seguinte redação: 
" IV — de cooperação — os Conselhos fiscais, 

consultivos, os Departamentos trabalhistas, estudan­
t i l e feminino e outros com a mesma finalidade". 

E M E N D A N? 10 
Ao art. 25. 
Dê-se a seguinte redação "ao art. 25: 
"Ar t . 25. E ' vedado ao Presidente e Vice-Pre-

sidente da República, aos Ministros de Estado, G o ­
vernadores, Vice-Governadores e Secretários nos 
Estados e Territórios, Prefeitos e Vice-Prefeitos, 
Chefes das Casas Civ i l e Mil i tar na União e nos 
Estados, Secretários Municipais, Presidentes, Supe­
rintendentes e Diretores de Autarquias e Entidades 
Paraestatais o exercício de funções executivas nos 
Diretórios Par t idár ios" . 

E M E N D A N? 11 
Ao art. 25. 
Acrescente-se ao art. 25 o seguinte parágrafo : 
"Parágrafo único. Os candidatos eleitos ou no­

meados para os cargos mencionados neste artigo 
serão obrigados, com a posse, a renunciar às fun­
ções executivas que exercerem nos diretórios parti­
dários". 

E M E N D A N? 12 
Ao art. 26. 
Dê-se a seguinte redação ao art. 26: : 
"Ar t . 26. Os diretórios terão número ímpar de 

membros, entre 9 (nove) e 45 (quarenta e c inco)" . 

E M E N D A N<? 13 
Ao art. 27. 
Dê-se a seguinte redação ao art. 27: 
"Ar t . 27. O mandato dos membros dos dire­

tórios será de 2 (dois) anos. 
§ 1? As Comissões Executivas serão eleitas pe­

los diretórios respectivos. 
§ 2? O número de membros da Comissão Exe­

cutiva não será superior a 1/3 (um terço) da compo­
sição do diretório. 

§ 3? Tanto no caso de dissolução com no de 
substituição de um ou mais de seus membros, os 
eleitos completarão o período de mandato de seus 
antecessores". 

E M E N D A N " 14 
Ao inciso III do art. 23. 
Dê-se ao inciso III do art. 28 a seguinte redação: 
"III — Promover a dissolução do diretório ou a 

destituição parcial ou total de sua comissão executi­
va, cujos membros forem julgados responsáveis pela 
violação de normas estatutár ias , da ética par t idár ia 
ou desrespeito à l inha político-partidária, fixada em 
convenção nacional ou regional, respectivamente, 
conforme a medida se aplique a diretórios estaduais 
ou municipais". 
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E M E N D A N? 15 
Ao § 2? do art. 30. 
Onde se lê : " . . . o b e d e c e r ã o . . . " 
Leia-se: " . . . obedecerão a . . . " 

E M E N D A N» 16 
A r t . 31. 
Suprima-se. 

E M E N D A N 9 17 
0 S 1- do art. 32. 
Onde se lê : " . . . 6 (seis) meses.. ." 
Leia-se: " . . .3 (três) meses.. ." 

E M E N D A N? 18 
Ao § 5? do art. 32. 
Dê-se ao § 5? do art. 32 a seguinte redação: 
" § 5 9 O ato de convocação dos órgãos de dire­

ção e de deliberação deverá obedecer aos seguintes 
requisitos, sob pena de nulidade: 

1 — publicação de edital na imprensa local, 
onde houver, com a antecedência mín ima de 8 (oito) 
dias; 

I I — notificação pessoal àqueles que tenham d i ­
reito a voto, no mesmo prazo; 

III — indicação de lugar e hora da reunião, com 
a declaração da matér ia incluída na pauta e objeto 
de del iberação". 

E M E N D A N? 19 
Ao art. 34. 
Dê-se ao art. 34 a seguinte redação: 
" A r t . 34. Para que possa organizar diretório 

regional, o partido deve possuir diretórios munici­
pais, registrados na Just iça Eleitoral em, pelo me­
nos, 1/3 (um terço) dos municípios do Estado". 

E M E N D A N° 20 
Ao § 19 do art. 40. 
Acrescente-se: " . . . a t é o limite de 60 (sessenta). 

E M E N D A N9 21 
Ao § 29 do art. 40. 
Onde se lê: " . . .de u m . . . " 
Leia-se: " . . .a u m . . . " 

E M E N D A N9 22 
Ao § 39 do art. 40. 
Onde se lê: " . . . e m discussão ou pronuncia­

mento. . . " 
Leia-se: " . . . e m discussão ou formular pronun­

ciamento. . . " 

E M E N D A N9 23 
Ao § 39 do art. 40. 
Suprima-se no § 39 do art. 40 a expressão: "do 

Ministério Públ ico" . 

E M E N D A N9 24 
Ao § 19 do art. 42. 
Dê-se a seguinte redação ao § 19 do art. 42: 
" § 1 9 O número de delegados a que se refere 

o inciso I I será o dobro do de deputados federais 
do partido na representação da respectiva circuns-
crição, eleito pelo Diretório regional". 

E M E N D A N9 25 
Ao § 39 do art. 42. 
Suprima-se no § 39 do art. 42 a expressão: "do 

Ministério Públ ico" . 

E M E N D A N9 26 • 
Ao art. 43. 
Onde se lê : "Aos d i r e tó r io s . . . " 
Leia-se: "Às comissões executivas dos diretórios 

municipal, regional e nac iona l . . . " 

E M E N D A N9 27 
Ao inciso n do art. 44. 
Dê-se a seguinte redação ao inciso II do art. 44: 
"II — os vereadores, os deputados e senadores 

com domicílio no Município". 

E M E N D A N9 28 
Ao art. 46. 
Dê-se ao art. 46 a seguinte redação: 
"Ar t . 46. Dissolver-se-á o partido político por 

deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Convenção Nacional, especialmente convocada para 
esse f im. 

Parágrafo único. Com a cópia da ata da reu­
nião, a Mesa que presidiu a Convenção requererá 
ao Tribunal Superior Eleitoral o cancelamento do 
registro do partido". 

E M E N D A N9 29 
Ao art. 47 caput. 
Dê-se ao art. 47 caput a seguinte redação: 
"Ar t . 47. Terá cancelado, por extinção, o seu 

registro o partido que, por sua ação, vier a contra­
riar o regime democrático e os princípios referidos 
no art. 59 desta l e i " . 

E M E N D A N9 30 
Ao parágrafo único do art. 47. 
Onde se lê: " . . . ampla possibilidade de defesa"; 
Leia-se: " . . . a ' m a i s ampla defesa". 

E M E N D A N9 31 
Ao inciso III do art. 48. 
Onde se lê: " . . .do eleitorado inscrito no Pa í s " ; 
Leia-se: " . . .dos votos válidos no P a í s " . 

E M E N D A N9 32 
Ao § 19 do art. 48. 
Dê-se a seguinte redação ao § 19 do art. 48: 
"§ 19 O cancelamento do registro do partido, 

que não satisfizer as condições previstas nesüe arti­
go, será procedido de ofício, pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, 30 (trinta) dias após a consumação do 
prazo de que trata o inciso I, ou a proclamação 
oficial do resultado do pleito, nos demais casos". 

E M E N D A N9 33 
Ao art. 49. 
Acrescente-se ao art. 49 o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único. Cancelado o registro do par­

tido com fundamento no art. 47 desta lei, o seu 
patr imônio será incorporado ao fundo especial de 
assistência financeira aos partidos políticos". 

E M E N D A N9 34 
Ao caput do art. 51. 
Onde se lê: "art. 49"; 
Leia-se: "art. 47". 

E M E N D A N9 35 
Ao parágrafo único do art. 51. 
Dê-se ao parágrafo único do art. 51 a seguinte 

redação: 
"Parágrafo único. Na hipótese prevista na parte 

final deste artigo, não terão cassados os seus man­
datos os representantes que houverem, comprovada-
mente, se insurgido contra a orientação par t idár ia 
que motivou o processo". 

E M E N D A N9 36 
Ao capítulo V I I . 
Dê-se ao capítulo V I I a seguinte redação: 
"Art . 52. Os filiados ao partido que faltarem a 

seus deveres de. disciplina, ao respeito a princípios 
programáticos ou à probidade no exercício de man­
datos ou funções par t idár ias ficarão sujeitos às 
seguintes medidas disciplinares: 

I — advertência; 
I I — suspensão por 3 (três) a 12 (doze) meses; 
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m — cassação do mandato ou função em órgão 
par t idár io; 

IV — expulsão. 
§ 1? Aplicam-se a advertência e a suspensão às 

infrações pr imárias de falta ao dever de disciplina 
e de falta de respeito a princípios_ programáticos, 
cabendo, em caso de reincidência, a expulsão. 

§ 2? Incorre na cassação do mandato ou função 
em órgão part idário o responsável por improbidade 
no seu exercício. 

§ 3? A expulsão poderá ser imposta, de logo, a 
qualquer infração primaria, se reconhecida sua ex­
trema gravidade. 

§ 4' As medidas disciplinares de suspensão ou 
de cassação de mandato ou função implicam na 
perda de qualquer delegação que o membro do par­
tido haja recebido. 

§ 5' A expulsão só poderá ser determinada por 
2/3 (dois terços) dos votos do órgão competente do 
partido, admitido recurso, com efeito suspensivo, 
para a Just iça Eleitoral, dentro de 30 (trinta) dias 
a contar da publicação do ato. 

§ 6' D a decisão que impuser medida discipli­
nar, ressalvado o disposto no parágrafo anterior, 
caberá recurso, com efeito suspensivo, para o órgão 
hierarquicamente superior. 

§ 7<? Da decisão absolutória haverá recurso de 
ofício para o órgão hierarquicamente superior, 

Ar t . 53. Poderá ocorrer a dissolução de diretório 
nos seguintes casos: 

I — violação do estatuto ou do programa, ou da 
ética part idária, bem como desrespeito a qualquer 
deliberação regularmente tomada pelos órgãos supe­
riores do partido; 

II — impossibilidade de resolver-se grave diver­
gência entre membros do diretório: 

III — ruinosa gestão financeira. 
Ar t . 54. A dissolução somente se verificará me­

diante deliberação, por maioria absoluta, dos mem­
bros do órgão imediatamente superior. 

n ! 1' Da decisão caberá recurso no prazo de 5 
(cinco) dias para o diretório regional, se o ato fôr 
de diretório municipal; para o diretório nacional, se 
de diretório regional; e para a convenção nacional, 
se de diretório nacional. 

§ 2? As decisões proferidas em grau de recurso 
são inapeláveis". 

E M E N D A N» 37 
Ao § 1? do art. 56. 
Dê-se ao § 1? do art. 56 a seguinte redação: 
"§ l 9 Os partidos deverão manter, sob perma­

nente responsabilidade de contador habilitado, rigo­
rosa escrituração de sua receita e despesa, com ex­
pressa indicação de procedência e apl icação". 

E M E N D A N? 38 
Ao art. 57. 
Onde se lê: " . . . c ó p i a autênt ica de seu movi­

mento f inanceiro. . ." 
Leia-se: " . . . o balanço financeiro do exercício 

findo. 

E M E N D A N? 39 
Ao § 1? do art. 60. 
Onde se lê: "...despesas de caráter político, 

eleitoral, alistamento, arregimentação, propaganda e 
as demais definidas pela Just iça E l e i t o r a l . . . " 

Leia-se: " . . .'despesas de caráter político ou elei­
toral, ou com alistamento, arregimentação, propa­
ganda e demais atividades definidas pela Just iça 
E l e i t o r a l . . . " 

E M E N D A N ' 40 
Ao art. 63 caput. 
Onde se lê: " . . .do fundo . . . " 
Leia-se: " . . . pa ra o fundo . . . " 

E M E N D A N? 41 
Ao parágrafo único do art. 65. 
Onde se lê: " . . . à s e ç ã o . . . " 
Leia-se: " . . . a s e ç ã o . . . " 

E M E N D A N? 42 
Ao parágrafo único do art. 66. 
Onde se lê : "...computados 50%. . . " 
Leia-se: "...computados somente 50%. . . " 

E M E N D A N? 43 
Ao § 5? do art. 73. 
Onde se lê : ". . .se regularize. . ." 
Leia-se: " . . . as regularize. . ." 

E M E N D A N? 44 
Ao art. 75. 
Suprimam-se as seguintes palavras: 
" . . . de franquia postal telegráf ica para o serviço 

de sua cor respondênc ia . . . " 

E M E N D A N? 45 
Ao art. 77. 
Acrescente-se ao art. 77 o seguinte inciso: 
"Vin — por serviços burocráticos em coopera­

ção com as autoridades públicas em favor dos seus 
filiados". 

E M E N D A N? 46 
Ao art. 79. 
Acrescente-se ao art. 79 o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 

e os Tribunais Regionais Eleitorais, à vista de de­
núncia de delegado de partido, com firma reconhe­
cida, ou de representação do Procurador-Geral ou 
Regional, tomará as medidas cabíveis para fazer 
cessar imediatamente as ações irregulares de que 
trata este artigo. 

E M E N D A N° 47 
Onde couber: 
Acrescente-se o seguinte artigo: 
"Artigo . . . Não serão extintos os partidos que 

adotem nos seus programas princípios que os dis-
tingam dos demais". 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Tem a palavra o Senhor Tarso Dutra, para pro­

ferir parecer pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça, como Relator designado pela Mesa. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Bilac Pinto) 
Solucionando a questão de ordem formulada pelo 

nobre Deputado, devo, inicialmente, esclarecer que o 
projeto deu entrada na Câmara dos Deputados no 
dia 22 de abril, quinta-feira. Tendo em vista a con­
fecção dos avulsos, a matér ia ingressou em pauta, 
para recebimento de emendas, nos dias 26, segunda-
feira, 27, terça-feira e 28, quarta-feira. Entretanto, 
em virtude de entendimento entre as lideranças, 
ficou ajustada a não contagem, para efeito de pra­
zo, dos sábados e domingos, dada a complexidade 
da maté r ia . 

E m razão disso, ficou a proposição em pauta, 
para recebimento de emendas, nos dias 29, quinta-
feira e 30, sexta-feira. 

Assim, contando-se o prazo a partir da entrada 
da proposição na Câmara, isto é, 22 de abril, ex­
cluídos os sábados e domingos, o prazo de 30 dias 
terminaria no dia, 2 de junho, data em que a ma­
téria foi encaminhada ao Senado, quando começou 
a contagem, naquela Casa do Congresso, do prazo 
que a ela cabe. 

Ontem, o projeto foi devolvido a esta Casa, dia 
30, e foram pelo Senado usados 20 dias para o exame 
da proposição. 

Nestas condições, o prazo no Congresso, prazo 
total, de 60 dias, t e rminará no dia de hoje. 

Entretanto, contando-se o prazo corrido, a par­
tir do dia 22, a matér ia deveria ter sido encami­
nhada ao Senado no dia 21 de maio, terminando o 
prazo do Congresso Nacional no dia 20 do corrente 
mês . 
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Esta, a solução da questão de ordem formulada 
pelo nobre Deputado. 

O Senhor Derville Alegretti: 
Senhor Presidente, com todo o respeito, indago 

de Vossa Excelência se o prazo fixado no Ato Ins­
titucional compreende ou não, dias corridos. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Bilac Pinto) 
O problema não é de fácil solução. Quando as 

l ideranças entenderam, pela complexidade da ma­
téria, que o prazo não deveria ser contado nos sá-
baaos e domingos, não houve um estudo detido do 
aspecto legal aésse entendimento. 

Mas quero crer que, se o Congresso ultimar a 
votação da maté r i a no dia de hoje, o Poder Exe­
cutivo tomará na devida consideração os motivos 
que levaram os líderes part idários a excluir do pra­
zo os sábados e domingos. 

O Senhor Tarso Dutra: 
(Sem revisão do orador) — Senhor Presidente, 

Senhores Deputados, o Projeto n? 2.746, que institui 
a Le i Orgânica dos Partidos Politicos, tendo rece­
bido quarenta e sete emendas do Senado, voitou ao 
exame da Câmara dos Deputados -e só na noite de 
ontem foi remetido à apreciação da Comissão de 
Constituição e Jus t iça . 

Só por isso, pela impossibilidade material evi­
dente, a Comissão não se reuniu para apreciar toda 
esta série de emendas. Assim, aqui estou, na qua­
lidade de Relator dativo da Mesa, para pronunciar 
0 meu parecer sobre todas essas proposições acessó­
rias do Senado, não sem antes esclarecer que a Co­
missão de Constituição e Just iça se desincumbiu 
integralmente dos seus deveres na apreciação da 
ma té r i a . Sejam ou • não verdadeiros os prenúnclos 
que por aí andam, de que o projeto será convertido 
automaticamente em lei, pela sanção da sua própria 
iniciativa por parte do Senhor Presidente da Repú­
blica, o certo é que a Comissão de Constituição e 
Jus t iça examinou com a maior amplitude possivel 
a matér ia , prolongando-se em debates que duraram 
dias e noites a fio, estando quase cem artigos e mais 
ou menos quatrocentas emendas, entre as oferecidas 
pelo plenário e as apresentadas na própria Comis­
são . Tudo isto dentro de um prazo de apenas 19 
dias, tendo sido a matér ia poucos dias depois de sua 
t rami tação em plenário, remetida à Câmara Revi -
sora. 

Com estas considerações e o registro que faço 
do trabalho que a Comissão desenvolveu para desin-
cumbir-se dos seus deveres, passo a emitir o parecer 
sobre as emendas do Senado Federal. 

' A primeira delas é apenas de redação — visa a 
permitir que o art. 6? do projeto apresente melhor 
consideração da maté r i a . Trata-se da integração, nos 
quadros part idários , de cidadãos que estejam no 
pleno exercício dos direitos políticos. O projeto apro­
vado na fase inicial pela Câmara dos Deputados 
estabelecia uma regra de comportamento para os 
partidos políticos, a fim de permitir ou não que 
cidadãos, no exercício de aireitos políticos, integras­
sem seus quadros. O Senado preferiu estabelecer um 
enunciado, uma regra mais geral, segundo a qual 
"somente integrarão os quadros dos partidos polí­
ticos os brasileiros no pleno uso dos direitos polí­
ticos", fixando não apenas uma faculdade, um exer­
cício de direito político por parte dos cidadãos, mas 
t ambém uma regra de competência para os partidos 
políticos, j á compreendida no art. 6?. E ' uma reda­
ção que melhor atende à sistemática do projeto, e ' 
o parecer do Relator é pela sui> aprovação. 

A emenda n? 2 é também apenas de redação. 
Propõe a substituição do Capítulo II que, no pro­
jeto, está redigido para definir apenas a função dos 
partidos políticos, quando, na realidade, o que se 
quer, ao longo dos arts. 7' a té 17, é determinar as 
regras de fundação e de registro dos partidos polí­
ticos. O parecer é favorável à emenda do Senado, 
para corrigir um erro existente no projeto e dar-lhe 
maior propriedade. 

A emenda n? 3, de autoria do ilustre Senador 
Mem de Sá, oferece uma redação substitutiva à do 
§ 2? do art. 8? do projeto, que se refere à formação 

do nome de partidos políticos com utilização de no­
mes de pessoas ou suas derivações, e com acrésci­
mos ou supressões dos nomes desses partidos para a 
sua designação e registro na Just iça Eleitoral. A 
emenda do Senado oferece melhor solução para este 
preceito do projeto inicial, porque, além de atender 
aos casos de aditamento ou supressão de nomes, que 
j á constam do projeto, evita a transposição ou i n ­
versão de nomes, o que não estava previsto no pro­
jeto governamental e naquele que foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados. Tratando-se, portanto, de 
emenda que dá sentido mais amplo ao preceito, e 
sem introduzir qualquer outra inconveniência na 
redação desta matér ia , o parecer é favorável. 

A Emenda n? 4 procura suprimir a palavra 
"bairros" nas formas de subdivisão da área admi­
nistrativa e jurisdicional dos municípios das capitais 
dos Estados e do Estado da Guanabara, que é mu­
nicípio único, e também para atender à situação da 
atividade par t idár ia no Distrito Federal, que não 
está dividido em municípios. Bairro, em geral, é 
considerada a designação de uma zona de deter­
minada cidade, sem atender ao critério de circuns-
crição administrativa, de competência jurisdicional 
das administrações. Não se define, de maneira geral, 
o bairro por delimitações certas, previstas em lei . 
E ' uma designação genérica, que, na realidade, não 
deve estar constando de uma lei, porque se presta 
a confusões e não atende a objetivo algum, que 
deve sempre ser buscado em qualquer proposição 
legislativa. A distribuição da área territorial, em 
municípios e a sua subdivisão em distritos e subdis-
tritos, tal qual pretende o Senado, é uma providên­
cia conveniente, e, por esta razão, aceito, como Re­
lator, a emenda do Senado, para que essa proposi­
ção acessória seja aprovada pela Câmara dos Depu­
tados. 

A Emenda n? 5 é também de redação na sua 
primeira parte, no seu primeiro inciso, e supressiva 
do § 4? do art. 12, na sua segunda parte. No que 
se refere à substituição da expressão "competente 
ação penal", que aparece no § 3? do art. 12, por 
"ação penal cabível", a emenaa do Senado é pro­
cedente e merece aprovação, pelo que pronuncio pa­
recer favorável, para essa finalidade. O parecer, 
entretanto, não pode ser da mesma forma enun­
ciado no que se refere à supressão do § 4?, segundo 
o qual o eleitor que tiver assinado lista para for­
mação de novo partido se considerará desligado da­
quele a que pertencia. E ' uma providência mora-
lizadora, que não pode ser eliminada pela propo­
sição formulada pelo Senado. Do contrário, teremos 
o aventureirismo político, os eleitores assinando l is­
tas, às vezes a té por interesses escusos, das mais 
diversas organizações políticas que se queiram for­
mar, e sempre filiados ao seu partido matriz. O 
projeto estabelece providência que não pode deixar 
de ser aceita, e que é mantida pela Câmara dos 
Deputados: quem pertence a um partido deve pra­
ticar todos os atos vinculados e relativos à sua v i ­
vência e às suas atividades, e no momento em que, 
por qualquer maneira se associe à formação, ã dou­
trina e à atuação de qualquer outro partido, deve 
considerar-se automaticamente desligado da orga­
nização política a que anteriormente pertencia. O 
parecer é, portanto, favorável ao inciso 1? e contrá­
rio ao inciso 2? da emenda. 

A Emenda n? 6 é apenas também de redação, 
procurando substituir a expressão "providências pe­
nais" por "necessárias providências penais". Nesta 
emenda, o parecer é contrário à sua aprovação, para 
que o projeto guarde uniformidade com o que o 
próprio Senado propôs na emenda n ' 5, que mere­
ceu o parecer favorável do Relator. A mesma fór­
mula proposta no art. 5? pelo Senado é a que o 
Senado quer substituir nesta Emenda, pelo que o 
parecer do Relator é contrário à aprovação da 
Emenda n? 6. 

A Emenda n? 7 apenas passa para o singular a 
expressão "os partidos" que está no § 2? do art. 16. 
E ' emenda que deve ser acolhida, porque realmente 
corrige uma impropriedade de redação do projeto 
Parecer favorável à Emenda n1? 7. 

A Emenda n? 8 procura suprimir o inciso x x m 
do art. 20 do Projeto, que proíbe aos partidos poli-
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ticos a autorização a qualquer de seus membros pa­
ra que delegue poderes. Esta parece ser uma das 
proviuências mais convenientes da proposição gover­
namental aprovada inicialmente pela Câmara dos 
Deputados, pois traz, como finalidade precípua, a 
eliminação aeílnit iva da cnamada oligarquia parti­
dária, ao domínio e da influencia dos grupos mino­
ritários dentro dos partidos políticos. Ora, se for­
mos permitir que os órgãos" partidários, os Dire­
tórios, as Convenções deleguem suas atribuições, 
então, isto será uma informação de todos os altos 
objetivos que orientaram a elaboração dessa propo­
sição legislativa. Além do mais, os diretórios, são 
constituídos e quem aceita neles investidura é sem­
pre com a responsabilidade de assumir encargos de 
trabalho para realizar a dinâmica par t idár ia . Não 
é possível que diretórios sejam constituídos e, f i l i a ­
dos a partidos políticos, se prestem para receber 
investidura eletiva dentro do órgão de comando do 
partido para depois ficarem reduzidos inteiramente 
à ineficiência e ao desinteresse de suas atribuições 
pela delegação de seus podêres. 

O parecer é contrário à aprovação da emenda 
n? 8 do Senado, que procura suprimir o inciso 3' do 
art. 20. 

A Emenda n? 9 dá melhor redação ao inciso 49 
do art. 22, que se refere aos órgãos de cooperação 
par t idár ia . Apenas o que se notaria na pro_posição 
do Senado seria a ausência de uma referência aos 
órgãos propriamente juvenis, para propor que sejam 
mantidos somente os órgãos de natureza trabalhista, 
estudantil e feminina, dentro das organizações par­
t idárias . 

Mas a redação do Senado, além de estar melhor 
condicionada à boa elaboração de uma lei, man tém 
a espécie de atividades estudantis dentro dos par­
tidos políticos, que, de certa forma, j á compreen­
dem e englobam a ação dos órgãos apenas juvenis, 
constituídos de elementos jovens, dentro das orga­
nizações par t idár ias . 

Còm esta ressalva, com este rápido reparo que 
não introduz modificações substanciais na proposi­
ção acessória do Senado, sob n? 9, aceito esta emen­
da, porque, no seu conjunto, oferece melhor reda­
ção para a matér ia em causa no projeto de le i . 
Parecer favorável à emenda n? 9. 

A emenda n? 10 ampliou as vedações constantes 
do art. 25 para o exercício de funções executivas 
nos diretórios part idários às funções que se compre­
endem dentro da Mesa dos diretórios partidários ou, 
como quer o projeto de lei em exame, das comis­
sões executivas dos diretórios part idários. 

No projeto encaminhado pelo Governo e apro­
vado pela Câmara dos Deputados, apenas o Presi­
dente da República, o Vice-Presidente, os Ministros, 
Governadores e Secretários de Estado e Territórios, 
Prefeitos e Vice-Prefeitos estariam impedidos do 
exercício de funções executivas nos diretórios polí­
ticos, enquanto que a emenda do Senado estende a 
mesma proibição a muitos outros elementos inti tu­
lados no exercício de funções administrativas e po­
líticas, como sejam, os chffes das Casas Civi l e M i ­
litar da União e dos Estados, Secretários Municipais, 
Presidentes, Superintendentes, Diretores de Autar­
quias, etc. 

O projeto fixou tão-só o impedimento para os 
cargos de maior importância política ou administra­
tiva e relevou esse impedimento para os cargos de 
importância secundária ou que representem um des­
dobramento da autoridade dos principais titulares 
das funções administrativas no País. Estados e M u ­
nicípios, e, assim, de suas autarquias. 

Parece que a orientação da Câmara foi mais 
acertada, porque, se se tornarem muito amplas as 
vedações para o exercício de atividades nos órgãos 
de comando part idário, cada vez mais os partidos 
políticos irão encontrar dificuldades para compor 
as suas chefias, os seus elementos de liderança e 
de orientação política no País, nos Estados e M u n i ­
cípios. Ocorre ainda que algumas dessas funções são, 
por sua própria natureza, de conteúdo transi tório. 
Chamar-se alguém ao exercício, por exemplo, de 
uma secretaria municipal e só por isso privar o 
titular de tais funções do exercício e até da perma­

nência nominal dentro de um diretório part idário 
saria criar as maiores dificuldades para a ação dos 
partidos políticos, principalmente nos municípios, 
onde já sáo tao raros e escassos os elementos de 
liderança e de orientação dos partidos políticos. 

A orientação seguida pela Câmara parece mais 
acertada, porque ela inibe o exercício de atribuições 
de comando aos partidos políticos apenas aqueles 
que exerçam as funções de maior importância, de-
tendo em suas mãos maior poder material capaz de 
influenciar as atividades políticas e eleitorais, evi­
tando com isso que diretorias político-partidárias nos 
municípios, Estados e União sejam reduzidos a uma 
lamentável inexpressividade de nomes daqueles que 
devem orientar essa tão delicada e complexa a t iv i ­
dade que incumbe aos partidos políticos. 

Por essas razões, resumidamente, o parecer é 
contrário à aprovação da Emenda n? 10. 

A Emenda n? 11 é decorrência da Emenda n ú ­
mero 10, determinando que "os candidatos eleitos 
ou nomeados para os cargos a que se refere o artigo 
anterior tenham de renunciar às suas funções, quan­
do para eles nomeados e empossados". 

Como o parecer foi contrário à emenda anterior, 
o Relator considera também esta prejudicada e, por­
tanto, seu parecer é igualmente contrário à apro­
vação da Emenda n? 11. 

Os diretórios partidários, sejam os de expressão 
nacional, estadual ou municipal, de acordo com a 
Emenda n9 12, do Senado, devem ter de 9 ate 45 
membros, e não de 7 a té 51, como está no projeto 
aprovado, na primeira fase de elaboração legislativa, 
pela Câmara Federal. Não vejo alteração substan­
cial na proposta do Senado nem se vislumbra mes­
mo a razão que teria levado a Câmara Revisora a 
alterar número tão imperceptivelmente de membros 
que devam compor as direções partidárias, de ape­
nas 7 para 9, e reduzindo de 51 para 45. Não vejo 
motivo para que se altere o critério estabelecido pela 
Câmara, que, na fixação do número de 51 como m á ­
ximo para composição dos diretórios partidários, teve 
em mira permitir que as organizações políticas, ao 
constituírem sua direção nacional, pudessem apro­
veitar à colaboração de pelo menos dois elementos 
de cada unidade federativa. Sendo 22 as unidades 
federativas e considerando-se ainda o Distrito Fe­
deral e algum Território de maior importância, se 
não fosse, pelo menos, 51 o número dos membros 
do diretório político, este critério julgado conveni­
ente pelos partidos políticos não poderia ser aten­
dido. Por isto o parecer é contrário à emenda n? 12. 

O art. 27 reduz o mandato dos membros dos 
diretórios partidários de quatro para dois anos. 
Permite que as comissões executivas, as chamadas 
mesas diretoras dos partidos políticos sejam eleitas 
pelos diretórios e não pelas convenções, como está 
previsto no projeto, e elimina a proibição que foi 
estabelecida inicialmente da reeleição dos membros 
das mesas diretoras dos diretórios part idários. O 
parecer é contrário à primeira parte ao caput do 
art. 27 da emenda proposta pela Senado e favorá­
vel à matér ia restante desta emenda n? 13. 

A redução do mandato dos dirigentes pa r t idá ­
rios de quatro para dois anos não parece uma me­
dida conveniente, segundo o reexame que se faz dos 
motivos que foram levados em conta para se ado­
tar essa solução na primeira fase da elaboração le­
gislativa. E nem sequer essa providência proposta 
pelo Senado vai atender aos intuitos que a nova 
legislação do País buscou alcançar, ao uniformizar 
todas as eleições e fazer com que todas elas se rea­
lizem em um só dia em toda a Nação, de 4 em 4 
anos. 

Se mantivermos a coincidência dos pleitos elei­
torais, todos eles num só dia, e abrirmos exceção a 
essa regra para permitir a reeleição dos diretórios 
municipais, de dois em dois anos, e se fôr admi­
tida a conversão automática em lei do projeto en­
viado a esta Casa pelo Presidente da República, que 
estabelece uma eleição geral para os diretórios mu­
nicipais, então teremos a presença, de dois em dois 
anos, de um processo eleitoral, muito embora essa 
não seja a preocupação das reformas que têm sido 
promovidas recentemente para uniformizar os plei­
tos eleitorais e fazer com que coincidam. 



486 B O L E T I M E L E I T O R A L Junho de 1965 

Por essas razões, o parecer é contrário â apro­
vação do caput do art. 27 constante da emenda n ú ­
mero 13 proposta pelo Senado. Aceita o restante da 
emenda, que retira a • proibição da reeleição dos ór­
gãos de direção par t idár ia dos municípios constitu­
tivos das mesas diretoras, porque as cautelas que o 
projeto adota e a regularização, normalização e mo­
ralização • mesmo que o projeto procura promover da 
vida par t idár ia , em nosso País, são de molde que 
aconselha se mantenha a permissão da reeleição 
indefinida das comissões executivas dos órgãos par­
tidários, pelo pressuposto de que ao povo, através 
da organização par t idár ia , é que deve caber a livre 
apreciação na escolha daqueles que vão dirigir os 
partidos políticos nas diversas órbitas de sua atua­
ção, municipal, estadual e nacional, sem os perigos 
que atualmente se verificam pela aplicação da legis­
lação que temos e que vai ser agora inteiramente 
reformada. Portanto, repetindo conclusivãmente os 
motivos exarados, o parecer é favorável aos p 1?, 
29 e 3? do art. 27, constante da Emenda n 9 13, e 
contrár io ao caput do art. 27. 

N a Emenda n 9 14, o. Senado Federal procura 
incluir, entre os elementos que justificam e devem 
autorizar a dissolução dos diretórios part iaários, a 
ética pa r t idá r ia . 

A emenda n 9 14, estava dizendo^ introduz um 
elemento novo para dissolução dos diretórios parti­
dários, que é a ética par t idár ia . Parece uma exi­
gência um pouco imprecisa, um tanto indefinida. 
Dificilmente, na prát ica da atuação dos partidos po­
líticos, será possível identificar uma infração das 
boas normas de ação e de convivência par t idár ia 
caracterizada como sendo uma infração à ética par­
t idár ia , mesmo porque muitas das atividades que 
possam ser consideradas contrár ias à ética parti­
dária , na realidade, j á seriam consideradas desres­
peito às normas es ta tu tár ias e desrespeito à l inha 
polí t ico-part idárias fixadas nas convenções par t idá­
rias, que j á são casos expressamente consignados no 
projeto, e para que ficam autarizados os diretórios 
de hierarquia imediatamente superior a dissolver os 
diretórios subordinados à sua influência de coman­
do e de or ientação. 

Como homenagem, entretanto, ao ilustre autor 
desta emenda que teve tâo altos objetivos ao for­
mulá - l a e ao anunciá- la , o meu parecer é favorável 
à sua aprovação, ainda no pressuposto de que os 
partidos políticos, quando tiverem de fazer a adap­
tação dos seus estatutos peculiares à Le i Orgânica 
dos Partidos Políticos que está sendo votada, en­
cont ra rão uma maneira de explicitar mais pratica­
mente nas normas de sua atuação o que possa ser 
a chamada éíica part idária , cuja infração será causa 
de dissolução e de responsabilidade política dos dire­
torias de organização par t idár ia . 

O Senhor Afonso Celso: 
Senhor Presidente, solicito a Vossa Excelência 

que peça ao Senhor Relator que não se esqueça de 
dizer a que artigo do projeto se refere a emenda. 
Sua Excelência vinha dizendo, mas agora se esque­
ceu de fazê-lo. Isso nos dificulta acompanhar o seu 
re la tór io . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Bilac Pinto) 
Estou certo de que o Relator a tenderá à suges­

tão de Vossa Excelência. 
O Senhor Tarso Dutra: 
A Emenda n 9 15 é de redação. Refere-se à 

Emenda n 9 29 de plenário. Creio que começo a ficar 
satisfeito o Deputado Afonso Celso, porque estou fa­
zendo referência, desde já, às emendas de plenário 
pelo número que tomaram no Senado Federal. 

E l a se refere ao § 2? do art. 30. E apenas de 
redação. Onde se diz "obedecerá", diga-se "obede­
cerá a" . Parecer favorável. 

A Emenda n 9 15, que corresponde à Emenda 
n 9 30 de Plenário ou ao art. 31 do projeto, visa a 
suprimir o art. 31 do Projeto, que trata "dos órgãos 
de direção par t idár ia para que devem ser eleitos na 
forma prevista no estatuto, observadas as normas 
da presente l e i " . A emenda tem toda a procedência, 
porque evita uma repetição de matér ia que j á está, 
com maior propriedade, atendida no art. 32 e no 

art. 19 do Projeto. Entendo, portanto, o preceito 
relativo à elaboração dos estatutos peculiares a cada 
partido perfeitamente considerado no projeto em 
dois outros artigos dele. E ' procedente a emenda 
que procura eliminar a terceira disposição que se 
refere à mesma matér ia . Parecer favorável. 

A Emenda n 9 17 corresponde à Emenda n 9 31 
de Plenário e ao art. 39, § l 9 . Procura reduzir de 
seis para três meses o prazo que o projeto exige 
de filiação de qualquer cidadão a um partido polí­
tico, para que seja candidato nas convenções parti­
dárias ou para sua inclusão nos diretórios de co­
mando dos partidos políticos. O prazo de seis me­
ses parece ser realmente muito dilatado para o aten­
dimento das exigências e nada se opõe a que seja 
reduzido para três meses, a fim de que aos partidos 
seja possibilitado o aproveitamento de valores da 
vida cívica que queiram ingressar nos seus quadros, 
sem que para isso se apresentem tantas dificulda­
des, inclusive aquelas oferecidas pela amplitude dos 
prazos, como é este prazo de seis meses. O prazo 
de três meses é mais que razoável para o atendi­
mento desta exigência e, por esta razão, o parecer 
é favorável à Emenda n 9 17 do Senado. 

A Emenda n 9 18, que corresponde à Emenda 
n 9 8 da Comissão de Projetos do Poder Executivo, 
do Senado, e ao § 59 do art. 32 do projeto, pro­
cura dar uma melhor sistematização ao ato de con­
vocação das convenções dos partidos políticos, en­
quanto que no projeto aprovado inicialmente esta 
regra e a atuação dos órgãos part idários ficavam 
contidas dentro de uma redação muito sintética, sem 
referência sequer ao ano em que as convenções se 
devessem realizar, a Emenda do Senado dá melhor 
sistematização a essa matér ia , estabelecendo até 
prazos mínimos de publicação dos editais na i m ­
prensa local, para convocação dessas convenções, e 
a indicação do elemento hora, que estava faltando 
no projeto, para que, sob pena de nulidade, as con­
venções regionais realizem seus objetivos, atendendo 
da melhor forma e da maneira mais ampla os inte­
resses das agremiações políticas e daqueles que nelas 
exercem as suas atividades. O parecer é favorável 
à Emenda n 9 18. 

A Emenda n 9 19, correspondente à Emenda n 9 33 
de plenário, procura dar nova redação ao art. 34, 
de tal forma que, para que os Partidos possam orga­
nizar seus Diretórios Regionais, ao invés de se fazer 
a exigência da presença de pelo menos um número 
de Diretórios Municipais correspondente a um quar­
to dos Municípios de cada Estado, eleve-se essa exi­
gência a um terço. Nesse particular, fico fiel ao 
parecer que proferi na Comissão de Constituição e 
Justiça, acolhido na primeira fase de apreciação 
desta maté r ia . A exigência de um quarto, que al i 
foi adotada, é por mim mantida nesta oportunidade, 
com a proposta que faço de rejeição da Emenda 
n 9 19. 

O Senhor Oswalão Lima Filho: 
Muito bem! 
O S E N H O R T A R S O D U T R A : 
N a Emenda n 9 20, o Senado procura limitar a 

sessenta o número de delegados às convenções regio­
nais do Partido. 

E la corresponde à Emenda n 9 35 de plenário, 
do Senado. Está tratada essa matér ia no § I 9 , do 
art. 40 do projeto, que estabelece a presença dos 
municípios nas convenções regionais, na proporção 
de um delegado para cada mi l votos de legenda ou 
fração superior de 500, obtidos pela média dos votos 
da legenda par t idár ia na últ ima eleição realizada 
para renovação da Assembléia Legislativa e para a 
Câmara dos Deputados. Admitida a existência de 
grandes concentrações eleitorais, principalmente nas 
capitais dos grandes Estados, parece justificada a 
emenda do Senado que limita a 60 membros a dele­
gação dos municípios às convenções regionais. Se 
não houver essa limitação, as convenções regionais 
terão que contar com uma delegação muito nume­
rosa não que isso seja anti-democrático, ou que não 
atenda aos autênticos interesses partidários, mas na 
realidade, vai terminar dificultando extremamente a 
realização das convenções, pela necessidade de ele-
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vado quorum para o seu funcionamento. O parecer, 
nestas condições, é favorável à Emenda n* 20. 

A Emenda n? 21 é de redação: 
"Onde se diz, no § 2?, do art. 41: "de 

um", diga-se: "a um" . 
A emenda é procedente e merece aprovação. 

Parecer favorável. 
O mesmo parecer é proferido, favoravelmente, 

portanto, para a Emenda n? 22, correspondente ã 
. Emenda n9 36 de plenário, e que no § 3?, ao art. 40, 
manda incluir o verbo formular na redação deste 
preceito da proposição legislativa. Se a emenda do 
Senado nao fosse aceita, permaneceria no projeto 
uma impropriedade, que seria a de determinar que 
ficasse impedido de tomar parte em discussão o re­
presentante da Just iça Eleitoral, e de tomar parte 
também em pronunciamentos. Ninguém toma parte 
em pronunciamentos. Alguém pode formular pro­
nunciamentos, fazer pronunciamentos, irias não "to­
mar parte", a não ser em discussões. A emenda, por­
tanto, corrige uma impropriedade e deve ser apro­
vada. 

Para o § 3?, do art. 40, foi apresentada a Emen­
da n? 23, que corresponde ã Emenda n? 38, de ple­
nário, para suprimir a referência ao Ministério Pú ­
blico. Aceita que seja esta emenda do Senado, en­
tão, nas convenções part idárias , a representação da 
Just iça eleitoral será pelos próprios Juizes dos T r i ­
bunais Eleitorais dos Estados, e não como quer o 
projeto, por um representante designado pelo M i ­
nistério Público, designação esta feita pela Just iça 
Eleitoral. Não h á conveniência alguma em se admi­
tir dentro das convenções par t idár ias a presença de 
juizes. Melhor avisado andou o projeto, fixando 
esta representação em elementos do Ministério Pú ­
blico dos Estados. 

Além disso, os tribunais eleitorais dos Estados 
são constituídos de apenas 7 juizes, pressupondo-se 
que não seja reduzido o número dos atuais partidos 
políticos ou que, no futuro, os partidos políticos se 
elevem a um número maior que sete, que corres­
ponde à composição dos tribunais eleitorais, os par­
tidos teriam dificuldade de realizar suas convenções, 
que serão marcadas todas no mesmo dia e que te­
riam de contar com a presença de juizes dos tribu­
nais eleitorais em número insuficiente para acudir 
a essa necessidade da presença da fiscalização da 
Just iça Eleitoral, na realização das convenções dos 
partidos políticos. O Ministério Público presta-se 
melhor ao cumprimento dessa missão do que os ju i ­
zes, que não têm nem a mais remota vinculação 
possível — e a té mesmo por proibição constitucional 
— com a ação dos partidos políticos, enquanto ao 
Ministério Público não é vedada a atividade polí­
tica. E conhecemos os inúmeros elementos que, em 
todos os Estados da Federação, pertencentes ao M i ­
nistério Público, têm atuação nos partidos políticos 
p que melhor se afeiçoam, portanto, aos problemas 
relacionados com a a tuação destes. 

O parecer, por estas considerações, é contrário ã 
aprovação da Emenda n? 23. 

A Emenda n? 24, correspondente à de n? 37 de 
plenário, apenas caracteriza melhor os Deputados 
que devam tomar parte nas delegações das seções 
regionais dos partidos junto às convenções nacionais 
dos partidos políticos. Enquanto o projeto faz alu­
são, apenas, a deputados, para fixação de um cr i ­
tério numérico de representação estadual, a emenda 
do Senado caracteriza esses deputados como sendo 
os deputados federais. O número que é levado em 
conta para calcular o número dos delegados nas con­
venções regionais deve ser o de deputados federais, 
e não apenas de "deputados", que poderiam ser con­
fundidos com deputados estaduais, causando uma 
perturbação na aplicação do preceito. A emenda do 
Senado, por esta razão, merece aprovação, e o pare­
cer é favorável. 

A Emenda n? 25 se relaciona com a Emenda 
n? 23, que procurava, como essa também procura, 
fazer a eliminação da referência a Ministério Pú ­
blico na realização de convenções par t idár ias . Lá, 
a convenção era regional e, j á aqui, o de que se 
trata é de convenção nacional. Mas as considerações 

são as mesmas e o mesmo é o parecer do Relator 
que se pronuncia contra a aprovação da Emenda 
no 25. 

A Emenda n9 26, referente ao art. 43 do pro­
jeto e que corresponde à Emenda n? 41 do plenário, 
estabelece que, ao invés do que a t é . aqui está pro­
posto, que as comissões executivas dos diretórios mu­
nicipais convoquem as convenções municipais e as 
comissões executivas dos diretórios, regionais e na­
cionais convoquem as convenções regionais e nacio­
nal, e não os diretórios em si exercitem essa at ivi­
dade. A emenda do Senado é procedente, porque 
sabemos as dificuldades que existem para se reuni­
rem normalmente, em toda a sua composição, os 
órgãos de comando partidário nos Estados, nos M u ­
nicípios e na União. Atribuir-se a simples comis­
sões executivas dos diretórios a faculdade de con­
vocar as convenções respectivas é adotar-se provi­
dência conveniente e que por isso merece aprovação. 
Parecer favorável à Emenda n? 26. 

Na Emenda n? 27, correspondente à 42 de ple­
nário, o que o Senado propõe é que nas convenções 
municipais sejam incluídos também os Senadores 
com domicílio nos respectivos municípios. O projeto 
indicava como convencionais obrigatórios, nos mu­
nicípios, os Vereadores e os Deputados, e o Senado 
estende, como seria natural, também aos Senadores 
essa participação. A providência é justa e o parecer 
é favorável à aprovação da Emenda n? 27. 

Na Emenda n? 28, correspondente à 43 de ple­
nário, o Senado procura dar redação nova ao artigo 
46, que trata da extinção dos partidos políticos por 
deliberação de dois terços, dos membros da conven­
ção nacional. O parecer é contrário à aprovação 
desta emenda, a té mesmo pela melhor adequação 
para a espécie legislativa de que se trata do verbo 
que está empregado no projeto, que é o verbo extin­
guir, em vez do que se encontra na emenda, que é 
o verbo dissolver. O verbo extinguir dá sempre no­
ção mais de solução convencional e voluntária das 
organizações políticas para determinar a dissolução 
ou extinção ou a cessação das atividades das res­
pectivas organizações políticas. O verbo dissolver 
tem mais o sentido de violência, que não corres­
ponde à melhor solução que deve ser adotada para 
a redação do art. 45. O parecer é contrário à sua 
aprovação. 

A Emenda n? 29, correspondente ao art. 44, dá 
nova redação ao art. 47, substituindo a referência 
que nele se faz aos princípios constitucionais que 
informam o regime democrático. Expressão, real­
mente, muito genérica, muito vaga e muito impre­
cisa de princípios referidos no art. 5? da lei, "que é 
a pluralidade par t idár ia pelo registro dos atributos 
da personalidade humana como condições constitu-
cionalmente estabelecidas para a exigência da de­
mocracia. A emenda, portanto, atende a uma me­
lhor redação desta matér ia e a uma melhor siste­
mát ica à proposição legislativa que estamos votando. 
O parecer é favorável à sua aprovação. 

A Emenda n? 30 corresponde à de n? 45 de Ple­
nár io . Substitui a expressão: "ampla possibilidade 
de defesa", para: "a mais ampla defesa", na reda­
ção do art. 47. Intuitivamente o parecer é favorá­
vel à sua aprovação. 

A Emenda n? 31, corresponde à emenda n? 48 
de Plenário, propõe que no inciso 3? do art. 48, 
onde se lê: "eleitorado inscrito no País" , leia-se: 
"votos válidos no Pa í s " . E ' uma regra que o pro­
jeto estabelece para a sobrevivência dos partidos po­
líticos. O projeto governamental determinava um 
percentual de 5% sobre o eleitorado inscrito no País . 
A Comissão de Constituição e Justiça, com a apro­
vação do Plenário da Câmara e sem nenhum reparo 
do Senado, reduziu o percentual de 5 para 3. Agora, 
o Senado procurou substituir a base física da inc i ­
dência deste percentual de eleitorado inscrito para 
votos válidos. Seria mais uma redução a ser intro­
duzida nas condições mínimas estabelecidas no pro­
jeto para funcionamento dos partidos políticos. 

Como a Comissão de Constituição e Just iça e a 
Câmara j á fizeram, no particular, aquilo que consi­
deram normalmente o máximo, o parecer é contrário 
à aprovação do art. 31, para que permaneça a exi-
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gência do eleitorado inscrito no Pais, a ser sobre 
ele calculado o percentual para a permanência dos 
partidos políticos depois dos pleitos eleitorais que se 
verificarem, para a aferição desta condição. O pa­
recer é contrár io à aprovação da Emenda n ' 31. 

N a Emenda n ' 32, que corresponde á 49 de ple­
nár io , o Senado procura dar nova redação ao § 1' 
do art. 48, que apenas tratava da apreciação dos 
resultados dos pleitos eleitorais, para determinar o 
cancelamento dos partidos políticos, na eventualida­
de de esses partidos não satisfazerem as exigências 
constantes dos itens 2 e 3 do art. 48. 

Ocorre que esse art. 48 tem incluído, na enu­
meração dos seus incisos, mais um, o de n9 1, rela­
cionado com um processo que nao se refere a elei­
ção alguma, porém à apresentação de prova sobre 
a consti tuição dé diretórios, distribuídos pelo menos 
em onze Estados da Federação. Será necessário, 
portanto, aceitar-se a emenda do Senado que vai 
atender, como acontecia no projeto, ao resultado das 
eleições, de que tratam os incisos 2 e 3, mas que 
atende t ambém à consumação do prazo de 12 meses 
previsto, no inciso 1? do art. 4b. 

Assim, o § V> desse artigo engloba todas as h ipó­
teses de cancelamento de partidos políticos, previstas 
no art. 48 do projeto. O parecer iê favorável a apro­
vação da Emenda n? 32 do Senado. 

A emenda n? 33 corresponde à de n? 50 de ple­
ná r io . O Senado propõe a inclusão de parágrafo 
único ao art. 49, a fim de que seja cancelado o 
registro de partido político que contrariar o princi­
pio inscrito no art. 47 do projeto, que é o referente 
à pluralidade par t idár ia e ao resguardo dos atribu­
tos da pessoa humana na ação e programa dos par­
tidos políticos. Propõe ainda que o patr imônio dos 
partidos extintos seja incorporado ao fundo de assis­
tência financeira aos partidos políticos. 

E ' providência útil , conveniente, essa que o Se­
nado sugere. Se não fosse aceita, ficaria sem um 
destino certo o patrimônio desses partidos a serem 
extintos por motivos de ordem constitucional. P a ­
recer favorável à aprovação da Emenda tí> 33. 

A Emenda n? 34 corresponde à Emenda n ' 51 
de plenár io . O Senado propõe que a remissão no 
art. 51 seja ao art. 47 e não art. 5? do projeto. 
Realmente, o art. 5 9 do projeto estabelece princípio 
normativo geral, enquanto o art. 47 traduz objeti­
vamente os casos de competência dos tribunais elei­
torais do Pais, no tocante à apreciação da ação de­
mocrát ica ou antidemocrát ica dos partidos políticos, 
para aceitar sua permanência ou determinar sua 
extinção dos quadros da vida par t idár ia do Pa í s . 
A remissão que o Senado propõe está mais apro­
priada e atende melhor à técnica legislativa. Pare­
cer favorável à emenda. 

A Emenda n? 35 é apenas de redação. Dá me­
lhor redação ao parágrafo único, do art. 51, d.o Pro­
jeto. Corresponde â Emenda iv? 54 de plenário. A 
redação, realmente, apresenta-se em melhores con­
dições. Por isso, deve ser aceita. Parecer pela sua 
aprovação . 

A Emenda n? 36, do Senado, oferece um substi­
tutivo a todo o capítulo da violação dos deveres par­
t idár ios . Como única modificação na matér ia de 
substância deste capítulo, temos a redução do quo­
rum de 2/3 exigido no projeto, para apenas maioria 
absoluta, para a expulsão, pelos motivos previstos 
na legislação projetada, de elementos pertencentes 
aos partidos políticos. Na parte que se refere à 
disciplinação dessa matéria , o cotejo feito entre a 
emenda do Senado e o projeto aprovado pela Câ­
mara demonstra que a emenda da Câmara revisora 
atende aos requisitos de melhor sistemática legisla­
t iva e, mais do que isso, estabelece as diversas gra­
duações, que não haviam sido estipuladas no projeto, 
para aplicação da respectiva penalidade. A emenda 
do Senado, portanto, com essas condições, atendendo 
ao pressuposto da melhor sistematização da matér ia 
e, assim do mais, reduzindo para maioria absoluta 
a exigência, que era de 2/3, para que os partidos 
decretem a penalidade de expu l são . . . 

O Senhor Oswaldo Lima Filho: 
Permite Vossa Excelência um aparte? 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Bilac Pinto) 
Durante a emissão do parecer, não são permi­

tidos apartes. 
O Senhor Oswaldo Lima Filho: 
Senhor Presidente, se não me engano, h á um 

equívoco do Senhor Relator. Creio que Sua Exce­
lência poderá elucidá-lo. Trata-se de maté r i a de 
fato. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (.Bilac Pinto) 
Vossa Excelência pode formular a questão. 
O Senhor Oswaldo Lima Filho: 
Estou ouvindo com a máxima atenção e, devo 

dizer, a té aplaudo, os pareceres oferecidos pelo no­
bre Deputado iarso Uutra, que estão refletindo 
muito boa orientação e, certamente, na grande maio­
ria dos casos, uma alta dose de razão jurídica. Mas, 
quando Sua Excelência alega que esta emenda reduz 
o quorum para maioria aosoluta, parece haver um 
engano. No avulso que tenho em mãos, a Emenda 
n ' 36 diz, no seu art. 5?, que a expulsão só poderá 
ser determinada por dois terços dos votos do órgão 
competente. Mantém o mesmo quorum. 

O Senhor Tarso Dutra: 
Vossa Excelência tem razão. Houve engano de 

minha parte. Agradeço muito a intervenção de Vossa 
Excelência. , 

O quorum que a emenda do Senado reduz não é 
para expulsão e sim para dissolução dos diretórios 
partidários, prevista no art. 54. Enquanto, no pro­
jeto é estabelecida a exigência de dois terços para 
a dissolução dos órgãos partidários, na emenda o 
quorum está reduzido à maioria absoluta. Mas, mes­
mo neste caso, o parecer ainda é favorável à sua 
aprovação, como do restante a toda a emenda do 
Senado, pelo fato tíe a exigência do quorum não ser 
tão rigorosa para responsabilização dos diretórios 
que tenham infringido os estatutos ou deliberações 
par t idár ias . 

O projeto, sem nenhum reparo do Senado, esta­
belece que os órgãos de hierarquia superior serão 
competentes para apreciar decisões que tenham de­
terminado a dissolução dos órgãos que violem de­
veres part idários. 

Portanto, com essa possibilidade de reapreciação 
da matér ia por um órgão superior, não h á incon­
veniente em que se reduza o quorum de dois terços 
para a prát ica dessas atribuições par t idár ias . O 
parecer, pois, em conjunto, é, por todos os motivos, 
favorável à aprovação da Emenda n<? 36. 

Na Emenda n"? 37 o Senado propõe a exigência 
de que os partidos políticos mantenham sob sua 
responsabilidade contador habilitado para rigorosa 
escrituração de sua receita e despesa, com expressa 
indicação da procedência e aplicação. 

A novidade que o Senado propõe na emenda é 
no sentido de que os partidos sejam obrigados a ter, 
a serviço de sua contabilidade, contadores habilita­
dos. A medida tem, desde logo, pressupostos de 
conveniência, que a tornam quase que impositiva-
mente aprovada. Se não fosse a consideração de 
que os partidos, de maneira geral, não têm a ne­
cessária suficiência financeira para atender aos en­
cargos com o contrato de um funcionário com esse 
tipo de habilitação que, em geral, é um funcionário 
que deve receber uma" remuneração condigna. O 
parecer data venia da justa motivação com que essa 
emenda foi formulada, terá de ser contrário, pelo 
menos numa fase em que não é possível identificar, 
como atualmente não se identificam nos partidos 
políticos, essas condições de posse, de recursos f i ­
nanceiros tais que lhes permitam esse quase luxe 
de terem a seu serviço um funcionário da habilita­
ção de um contador para atender aos seus serviços 
de escrituração da receita e despesa. Lamentavel­
mente, pelas razões apontadas, o parecer é contrário 
à Emenda tí> 37. 

A Emenda n? 38, de simples redação, procura 
substituir a referência "cópia autênt ica de seu mo­
vimento financeiro" por "balanço financeiro". A 
substituição é mais apropriada, atende melhor aos 
objetivos que se tem em vista no projeto. O parecer 
é favorável à sua aprovação. 
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Também, o que o Senado quer quanto à Emen­
da n? 39, que corresponde à Emenda n? 36, de ple­
nário, é dar melhor redação ao § 1?, do art. 60, sem 
alterar nada de substancial nesse dispositivo do pro­
jeto, apenas aando, como na realidade procura dar, 
uma melhor redação a esse artigo. O parecer é 
favorável à sua aprovação. 

O mesmo parecer favorável é emitido à Emenda 
nP 40, correspondente à de n? 65 de plenário e que 
propõe, em vez "do fundo", no caput do art. 66, 
se diga "para o fundo". Realmente, corrige um de­
feito de redação do projeto. A Emenda n? 40 merece 
aprovação. 

O parecer é, também, favorável à aprovação da 
Emenda n ' 41, que transforma uma crase do pa rá ­
grafo único do art. 65 num simples artigo. De fato, 
a redação era defeituosa neste pequeno ponto, neste 
particularíssimo ponto do projeto. Mas, de qualquer 
maneira, ela contribui para aperfeiçoar a redação da 
proposição legislativa em causa. 

De redação, também, e torna mais claro o p a r á ­
grafo único do art. 66, é a que propõe o Senado 
na Emenda n? 42, que se refere à distribuição do 
fundo part idário, quando deve ser encaminhada uma 
quota deste fundo de assistência financeira dos par­
tidos políticos aos diretórios das .capitais dos Esta­
dos. Como os diretórios das Capitais dos Estados 
correspondem, em geral, a um eleitorado de bas­
tante significação, este fundo part idário seria quase 
todo consumido pelos diretórios das capitais se fosse 
levada em conta a proporcionalidade do eleitorado 
nelas sediado. O projeto estabelece uma limitação, 
mandando que este eleitorado seja computado em 
50%, e a emenda do Senado propõe que seja somente 
50%, apenas para tornar mais clara a disposição, 
que já estava consignada no projeto inicialmente 
aprovado. 

O parecer é favorável. 
A Emenda n? 43 corresponde a 68 do plenário, 

corrige uma impropriedade do projeto. Refere-se ao 
§ 5' do art. 73, que trata da conversão em diligên­
cia, pelo Tribunal de Contas, das contas que os Par­
tidos devem prestar do Fundo Part idário "para que 
as regularizem". No projeto está dito "para que se 
regularizem". U m pequeno erro, que o Senado pro­
cura corrigir. Parecer favorável à sua aprovação. 

O parecer à Emenda n? 44 é contrário à sua 
aprovação. E la se refere ao art. 75 do projeto e, 
mais propriamente, à franquia postal-telegráfica 
para o serviço de correspondência dos Partidos polí­
ticos. Trata-se de órgãos constitucionalmente insti­
tuídos para ordenarem a vida política do País ; são 
órgãos de colaboração com o poder público, consti­
tutivos dos órgãos de administração e das legisla­
turas dos Municípios, dos Estados e do País e, assim, 
nada mais justo que a eles seja assegurada fran­
quia postal e telegráfica. Embora o Senado tenha 
previsto — e não escapa à nossa observação — o i n ­
conveniente que muitas vezes possa haver, o abuso 
que vai decorrer dessa franquia concedida aos Par­
tidos políticos, é preciso atentar a que o projeto 
concede ao Tribunal Superior Eleitoral a expedição 
de instruções para regular o exercício dessa fran­
quia nele estabelecida. Espera-se que o Tribunal, 
com o conhecimento que tem desse problema e pela 
fiscalização que permanentemente faz sobre a ação 
dos Partidos políticos, possa expedir normas que, na 
prát ica, evitem aqueles abusos que foram previstos 
e que, assim, mantida que seja esta franquia postal-
telegráfica, se possa atender a um melhor cumpri­
mento, pelos partidos políticos, das suas tarefas 
constitucionais. O parecer é contrário à aprovação 
da emenda do Senado. 

Na Emenda n? 45 o Senado procura incluir co­
mo uma das atribuições fundamentais dos partidos 
políticos a cooperação com as autoridades públicas, 
através de serviços burocráticos, a favor dos seus 
filiados. Parece uma proposta, data venia, profun­
damente inconveniente. Dizer-se numa lei que os 
partidos devem organizar seus serviços burocráticos 
em favor dos seus filiados junto às autoridades pú­
blicas e administrativas parece que é quase que se 
oficializar, dentro da lei institutiva dos partidos polí­
ticos, o "pistolão". Não me parece solução conve­

niente esta, a ser adotada numa lei que tem por 
escopo fundamental a moralização da vida publica 
em nosso Pais. O parecer é contrário à sua apro­
vação . 

N a Emenda n"> 46 o Senado procura dar com-
plementação ao art. 79 do projeto, que proibe a 
existência de qualquer entidade com fim político ou 
eleitoral, que não seja partido político registrado. 
Seria uma disposição platônica esta, simplesmente 
enunciada no projeto a ser transformado em lei, se 
não se seguisse de providência a cargo da Jus t iça 
Eleitoral do País para coibir, nas eventualidades 
próprias, a existência desses grupos de ação para-
part idárias, ou contrários à ação dos partidos ex­
pressamente, na legislação que estamos elaborando. 
O que propõe o Senado é que o Tribunal Superior 
Eleitoral, mediante denúncia de delegados de Par­
tidos ou do Procurador-Geral da República, tome as 
medidas cabíveis para fazer cessar imediatamente as 
ações irregulares de que trata o artigo. E ' uma pro­
vidência necessária, que vem completar o Projeto, 
com relação ao art. 79. O parecer é favorável à 
sua aprovação. 

Chegamos ã úl t ima emenda do Senado, de n"? 47, 
correspondente ao art. 85, de Plenário, e que está 
assim redigida: 

"Não serão extintos os Partidos que ado­
tem nos seus programas princípios que os dis-
tingam dos demais". 

Pela simples enunciação desta emenda a Casa, 
desde logo, estará verificando a impraticabilidade da 
sua aceitação, que eliminaria, faria sustar todas as 
providências que a nova legislação está adotando 
para regularizar e assim mesmo reduzir a existência, 
o funcionamento dos partidos políticos em nosso 
País . Dizer que devem permanecer, que não serão 
extintos, partidos que apresentem distinção nos seus 
programas, por alguns de seus princípios neles ins­
critos, dos demais partidos políticos, é proclamar a 
existência e a sobrevivência de todas as organiza­
ções políticas em todos os tempos, porque nunca 
faltaria, num exame que se fizesse de qualquer pro­
grama político, um princípio que estivesse a distin­
guir um partido de outro. Todos os partidos seriam 
distintos uns dos outros, através de, pelo menos, um 
princípio que fosse, e, então, cairia por terra toda 
a sistemática e todos os altos objetivos que orien­
taram a reforma política promovida pelo Governo 
e consubstanciada na Lei Orgânica dos Partidos Po­
líticos. 

Com parecer contrário à Emenda n? 47, dou por 
finda minha missão, Senhor Presidente, agradecen­
do a Vossa Excelência a designação que fêz para 
relatar esta matér ia e pedindo à Casa, com os su­
primentos da inteligência e • da cultura de seus pa­
res, que vote, como lhe parecer mais acertado, a 
matér ia que neste momento acaba de receber pare­
cer do Relator dativo da Mesa. (.Muito bem; muito 
bem. Palmas). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Bilac Pinto) 
A Mesa agradece a valiosa colaboração do ilus­

tre Deputado Tarso Dutra . 
O Senhor Afonso Celso: 
Senhor Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Tem a palavra o nobre Deputado. 
O Senhor Afonso Celso: 
(Para uma questão de ordem — Sem revisão do 

orador) — Senhor Presidente, não desejando levan­
tar questão de ordem sobre o vencido, baseio-me, 
no entanto, na solução não conclusiva que Vossa 
Excelência deu h á pouco sobre o prazo deste pro­
jeto, para melhor fixar a questão de prazos em ma­
téria desta natureza,_ na Câmara . Isto porque esta­
ríamos numa situação assaz delicada se tivéssemos 
aqui uma interpretação acerca da questão de prazos 
e o Executivo adotasse outra. Imagine Vossa Exce­
lência se, dentro do critério de que se devem contar 
os dias úteis de todas as sessões, aprovássemos aqui 
matér ia , depois de um esforço tremendo, como foi, 
por exemplo, esta da Le i Orgânica dos Partidos e, 
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em seguida, não considerasse assim o Executivo e, 
promulgasse o projeto original. Seria, sem dúvida 
alguma, uma desmoralização para o Poder Legisla­
tivo. 

Daí por que, Senhor Presidente, levanto aqui 
nova questão de ordem, para indagar da Mesa se 
os prazos, em matér ias desta natureza, se contam 
pelos dias úteis ou se se contam por entra a maté r i a 
nesta Casa. (Muito bem). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E (Bilac Pinto) 
A questão de ordem levantada pelo nobre Depu­

tado agora em cará ter geral, j á foi resolvida pela 
Presidência, no caso específico deste projeto. Não 
h á por que voltar ao assunto neste momento. Com 
relação a esta proposição, a matér ia j á foi resolvida 
pela Mesa. A consulta que agora formula, a respeito 
da contagem de prazos, o assunto será levado, p rò -
ximamente, a uma reunião da Mesa que consultará 
os líderes part idários, a fim de que se fixe um cr i ­
tério geral, como deseja o nobre Deputado. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Não havendo oradores inscritos, declaro encer­

rada a discussão. Vai-se passar à votação. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
H á sobre a mesa e são deferidos os seguintes: 

R E Q U E R I M E N T O S 

Senhor Presidente: 
Requeiro destaque para a emenda n? 18, na 

parte relativa ao inciso II do § 5? do art. 32 do 
Projeto (substitutivo). 

Sala das Sessões, 1? de julho de 1965. — Doutel 
de Andrade, Líder do Bloco Parlamentar. 

Requeiro destaque para a emenda n? 44 do Se­
nado Federal ao Projeto n? 2.746 de 1965. — Adolfo 
Oliveira, Líder da U D N . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação as Emendas ns. 1 — 2 — 3 — 4 

e 5 (item I ) ; 7 — 9 e 13 (itens I, II, III) — 14 
15 — 16 — 17 — 18 — 20 — 21 — 22 — 24 — 26 
27 — 29 — 30 — 32 — 33 — 34 — 35 — 36 — 38 
39 — 40 — 41 — 42 — 43 e 46, ressalvando o des­
taque, com pareceres favoráveis. 

Os Senhores que aprovam queiram ficar como 
es tão . (Pausa). 

Aprovadas. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação as Emendas n? 5 (item I I ) ; 6 — 8 

10 — 11 — 12 e 13 (caput); 19 — 23 — 25 — 28 
31 — 37 — 44 — 45 — 47, ressalvando o destaque^ 
com pareceres contrár ios . 

Os Senhores que aprovam queiram ficar como 
es tão . (Pausa). 

Rejeitadas. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação o inciso II da Emenda n? 18, des­

tacado. 
Os Senhores que aprovam queiram ficar como 

es tão . (Pausa). 
Rejeitado. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação a Emenda n? 44, destacada. 
Os Senhores que aprovam queiram ficar como 

es tão . (Pausa). 
Aprovada. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
O projeto vai à redação final, dando-se ciência 

do ocorrido ao Senado. 
( D . C . N . — 2-7-65 — Seção I ) . 

Projeto n . ° 2.950. de 1965 

Altera o inciso III do art. 178 da Lei nú­
mero 1.711, de 28 de ouiubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União), 
incluindo a doença de Parkinson entre as do­
enças que dão direito ã aposentadoria integral. 

(DO S E N H O R MAURÍCIO G O U L A R T ) 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, ue Ser­

viço Público e de F i n a n ç a s ) . 
O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 19 O inciso III do art. 178 da Le i n? 1.711, 

de 28 de outubro de 1952 — Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos Civis da União — passa a ter a seguinte 
redação: 

III — Quando acometido de tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, 
paralisia, cardiopatia grave, doenças de Parkinson e 
outras moléstias que a lei indicar, na base de con­
clusões da medicina especializada. 

Ar t . 2? Os proventos oriundos de aposentadoria 
ou pensão de funcionário acometido da doença de 
Parkinson gozarão da isenção prevista no item III 
do art. 17 da Le i n? 4.506, de 30-11-64. 

Ar t . 3? Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasília, 16 de junho de 1965. — Maurício Gou­
lart. 

Justificação 
O parlamentar não pode legislar senão sobre o 

conhecido. Se entre as doenças previstas no item 
III do art. 178 que nos propomos modificar, não se 
encontra o parkinsonismo, é porque a incidência 
de tal moléstia era rara, ou pelo fato de sua ocor­
rência não ter ainda sensibilizado o legislador. Até 
que, no presente caso, foi êle devidamente cauteloso, 
deixando aberta a porta da inclusão de outras mo­
léstias entre as ali relacionadas, quando consignou, 
de expresso, in fine: 

"e outras moléstias que a lei indicar, na 
base de conclusões da medicina especializada". 

A doença de Parkinson está catalogada entre as 
afecções do sistema nervoso central que evoluem 
levando o paciente à invalidez permanente, seja por 
alterações da mobilidade, seja por alterações outras 
como distrofias, distonias, incoordenação de movi­
mentos. 

E ' doença fatal como as demais já inscritas no 
sobremencionado inciso III . 

Chegada a proposição a Comissão de Saúde, esta, 
como tem de entrar-lhe no mérito, poderá solicitar 
o pronunciamento da medicina especializada, a t ravés 
do Ministério da Saúde . 

Quanto ao disposto no art. 2', as razões que 
ditarem a isenção t r ibutár ia dos atingidos pelas mo­
léstias atualmente alinhadas no sobremencionado 
item do art. 178, hão de prevalecer, de igual modo, 
com relação aos que ali serão incluídos em virtude 
de nova lei, por sua obviedade. 

Por ser uma questão de humanidade e transmu­
tação do projeto em lei, confio em que ajam com 
a mais expedita diligência quantos venham a cola­
borar com o autor a té sua aprovação final . 

Sala das Sessões. — Maurício Goulart. 
( D . C . N . — 26-7-65 — -Seção I) 

Projeto n . ° 2.956, de 1965 

Estabelece novos casos de inelegibilidade^, 
com fundamento no art. 29 âa Emenda Cons­
titucional TO? 14. 

M E N S A G E M N? 432-65, D O P O D E R E X E C U T I V O 
(A Comissão de Constituição e Justiça) 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t 1? Além dos que estejam compreendidos 

nos casos previstos nos arts. 138, 139 e 140 da Cons-
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tituição Federal, com as modificações das Emendas 
Constitucionais ns. 9 e 14, são inelegíveis: 

I — Para Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública: 

a) os que participem da organização ou do fun­
cionamento de qualquer partido político ou associa­
ção, cujo programa ou ação contrarie o regime de­
mocrático, baseado na pluralidade dos partiaos e na 
garantia dos direitos fundamentais do homem (arti­
go 141, § 13, da Constituição Federal); 

b) os que, pública ou ostensivamente, façam 
parte, ou sejam adeptos de partidos políticos, cujo 
registro tenha sido cassado com fundamento no ar­
tigo 141, § 13 da Constituição Federal (Lei n? 2.250, 
art. 58); 

c) os que integram os quadros de associações ou 
partidos políticos vinculados, pelo programa ou pela 
ação, a partidos ou governos estrangeiros; 

d) os que haj"am cometido, em detrimento do . 
regime representativo, abuso no exercício dos direitos 
concernentes à livre manifestação do pensamento, 
ao uso da propriedade, liberdade de associação, de 
reunião, de consciência e de crença; 

e) os que, por atos do Comando Supremo da 
Revolução, ou por aplicação do art. 10 do Ato Ins­
titucional, perderam seus mandatos eletivos, ou fo­
ram impedidos ât exercê-los; 

/) os Presidentes e Vice-Presidentes da Repú­
blica, os Governadores e Vice-Governadores, os Pre­
feitos e Vice-Prefeitos declarados impedidos para o 
exercício dos respectivos cargos, por deliberação do 
Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas ou 
das Câmaras Municipais; 

gf) os membros do Poder Legislativo que perde­
rem os mandatos em virtude do disposto no art. 48, 
§§ 19 e 2?, da Constituição Federal; 

h) os que tenham sido, por atos de subversão 
ou de improbidade na administração pública ou par­
ticular, destituídos de cargo, função ou emprego, por 
sentença judiciária ou mediante inquérito adminis­
trativo processado regularmente e no qual se lhes 
tenha assegurado ampla defesa; 

i) os que, nos cargos previstos em lei, forem 
declarados indignos do oficialato ou com êle incom­
patíveis (art. 182, § 2?, da Constituição Federal); 

j) os que, nos casos determinados em lei, te­
nham sido privados, por sentença judiciária profe­
rida no curso do processo eleitoral, do direito á 
elegibilidade; 

l) os que, por abusos do poder econômico, por 
atos de corrupção ou por influência no exercicio de 
cargo ou função, tenham cometido ou comprome­
tam, por si ou por intermédio de outrem, a lisura 
e a normalidade dos pleitos eleitorais; 

m) os que tenham exercido, a té três meses an­
tes da eleição, cargo ou função de direção nas em­
presas públicas, nas entidades paraestatais, nas em­
presas concessionárias de serviço público, ou em 
organizações da União, ou sujeitas ao seu controle; 

n) os que, dentro dos três meses anteriores ao 
pleito, hajam ocupado postos de direção nas em­
presas de que tratam os arts. 3̂  e 5? da Le i n? 4.137, 
de 10 de setembro de 1962, quando, pelo âmbito e 
natureza de suas atividades, possam tais empresas 

° influir na economia nacional; 
o) os que detenham o controle de empresa ou 

grupo de empresas que opera no país, nas condições 
monopolísticas previstas no parágrafo único do art i ­
go 5? da lei citada na letra anterior, se, até seis 
meses antes do pleito, não apresentarem à Just iça 
Eleitoral a prova de que fizeram cessar o abuso do 
poder econômico ap'irado, ou de que transferiram, 
por forma regular, o controle das referidas empresas 
ou grupo de empresas; 

p) os que tenham, dentro dos três meses ante­
riores ao pleito, ocupado lugares na direção ou na 
representação de sociedades ou empresas estrangei­
ras; 

q) a té três meses depois de afastados das fun­
ções, os presidentes, diretores, superintendentes das 
sociedades, empresas ou estabelecimentos que gozem, 
sob qualquer forma, de vantagens asseguradas pela 
União, ou que tenham exclusivamente por objeto 

operações financeiras e façam publicamente apelo â 
poupança e ao crédito; 

r) os que hajam dirigido, dentro dos três meses 
anteriores ao pleito, sociedades ou empresas cuja 
atividade consista na execução de obras, na presta­
ção de serviços ou no fornecimento de bens por 
conta ou sob controle da União; 

s) a té três meses depois de cessadas as funções, 
os magistrados federais, os membros do Tribunal de 
Contas da União, os Chefes das Casas C iv i l e M i l i ­
tar da Presidência da República e os Prefeitos das 
Capitais dos Estados. 

II — Para Governador e Vice-Governador: 
a) os membros das Assembléias Legislativas que, 

nos termos das Constituições Estaduais, tenham per­
dido os mandatos; 

b) a té três meses depois de cessadas as funções, 
os membros dos Tribunais de Contas Estaduais, os 
presidentes, diretores, superintendentes das socieda­
des, empresas ou estabelecimentos que gozem, sob 
qualquer forma, de vantagens asseguradas pelo Es­
tado, ou que tenham exclusivamente por objeto ope­
rações financeiras e façam publicamente apelo â 
poupança e ao crédito; 

c) os que tenham exercido, a té três meses an­
tes da eleição, cargo ou função de direção nas em­
presas públicas, nas entidades paraestatais, nas em­
presas concessionárias de serviço público, ou em 
organizações do E.stado ou sujeitas ao seu controle; 

d) no que lhes fôr aplicável, por identidade de . 
situação, os inelegíveis a que se referem as letras 
" a " a "s" do número I deste artigo. 

III — Para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) a té três meses antes da eleição, os presiden­

tes, superintendentes e diretores das empresas pú­
blicas, sociedades de economia mista e entidades 
administrativas autônomas de âmbito municipal; 

b) os membros das Câmaras Municipais que, na 
conformidade da Constituição e das Leis, hajam 
perdido os mandatos; 

c) no que lhes fôr aplicável, por identidade de 
situação, os inelegíveis a que se refere o número II 
deste artigo; 

IV —• Para a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal: 

as pessoas a que se referem os números I e II, 
nas mesmas condições em ambos estabelecidos, f i x a 1 

dos os prazos de desincompatibilizaçâo, quando fôr o 
caso, em até três meses depois de cessadas defini­
tivamente as funções. 

V — Para as Assembléias Legislativas: 
as pessoas a que se referem os números I e II, 

nas mesmas condições em ambos estabelecidos, f ixa­
dos os prazos de desincompatibilizaçâo, quando fôr 
o caso, em dois meses depois de cessadas definitiva­
mente as funções. 

V I — Para as Câmaras Municipais: 
a) o Prefeito que houver exercido o cargo, por 

qualquer tempo, no período imediatamente anterior, 
e bem assim o que lhe tenha sucedido, ou, dentro 
dos três meses anteriores ao pleito, o haja substi­
tuído; 

b) a té dois meses antes do pleito, as autorida­
des policiais com jurisdição no municipio e as pes­
soas a que se refere a letra a do número III ; 

c) as pessoas sancionadas na letra b do número 
III e, no que por identidade de situação lhes fôr 
aplicável, os inelegíveis a que se refere o número I I . 

§ 1? Os preceitos deste artigo aplicam-se aos 
titulares, assim efetivos como interinos, dos cargos 
mencionados. 

§ 2? Os prazos de desincompatibilizaçâo aqui 
previstos se ampliarão até a data do registro dos 
candidatos quando esse registro fôr feito antes do 
termo inicial daqueles prazos. 

Ar t . 2? Prevalecerão pelo prazo de quatro anos, 
contados da data do ato, fato ou decisão que as 
determinar, as inelegibilidades previstas nas letras 
á e l.do número I, letra u do número II e letra <n 
do número III, salvo o caso de suspensão dos direi­
tos políticos por prazo maior. 
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A r t . 3* A reincidência nos casos mencionados 
nesta lei permi t i rá nova argüição de inelegibilidade. 

A r t . 41? São inelegíveis a té 31 de dezembro de 
1965 os Ministros de Estado que serviram em qual­
quer período compreendido entre 23 de janeiro de 
1963 e-31 de março de 1964. 

Parágrafo único. Excetuam-se os que estejam 
desempenhando mandato legislativo e os que hajam 
ocupado ministérios militares. 

A r t . 59 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 
1986 os que exerceram cargo de Secretário de Estado 
de Governadores, suspensos ou impedidos em decor­
rência do Ato Institucional ou por decisão da res­
pectiva Assembléia Legislativa. 

A r t . 69 E ' da competência da Just iça Eleitoral 
o conhecimento e a decisão das argüições de inele­
gibilidade Cart. 119, número V I , da Constituição Fe­
deral; . 

§ 19 Caberá aos partidos políticos ou ao Min i s ­
tério Público, a candidato concorrente e a titular 
de mandato eletivo, no prazo de cinco dias, conta­
dos da publicação do requerimento de registro do 
candidato, a iniciativa das argüições de inelegibili­
dade. 

§ 29 A argüição de inelegibilidade, quando de 
iniciativa "de partido político, candidato concorrente 
ou titular do mandato eletivo, será imediatamente 
reduzida a termo, assinado pelo argüente e por duas 
testemunhas, e, dentro de vinte e quatro horas, re­
metido ao Ministério Público. 

§ 39 Verificada a procedência da argüição, à 
vista dos elementos de convicção, o Ministério P ú ­
blico apresentará , no prazo de três dias, impugna­
ção ao registro do candidato. Se, porém, requerer o 
arquivamento da argüição, o juiz ou o tribunal, em 
caso de indeferimento, determinará o seguimento do 
•processo. 

§ 49 Da decisão que deferir o pedido de arqui­
vamento caberá, sem efeito suspensivo, recurso que, 
interposto dentro de quarenta e oito horas, deverá 
ser, em igual prazo, remetido à superior instância, 
que o ju lgará no prazo de dez dias, contados da data 
,de seu recebimento. 

§ 59 A argüição de inelegibilidade, quando de 
iniciativa do Ministério Público, processar-se-á, des-
'de logo, como impugnação 

A r t . 79 Feita a impugnação ao registro do can­
didato, t e rá este, com a assistência ae partido inte­
ressado, o prazo de três dias para contestá-la, po­
dendo juntar documentos e requerer a produção de 
outras provasV " 

A r t . 89 Decorrido o prazo para a contestação, 
p juiz ou tribunal marcará , em seguida, prazo não 
.superior a . dez dias para que sejam ouvidas as tes­
temunhas do impugnante e do impugnado e reali­
zadas as diligências que determinar ex officio ou a 
requerimento das partes. 

Ar t . 39' Dentro de quarenta e oito horas, con­
tadas da te rminação do prazo a que se refere o 
artigo anterior, o impugnante e o impugnado pode­
r ã o apresentar alegações. 

A r t . 10. Conclusos os autos dentro de vinte e 
•quatro horas, o juiz ou tribunal terá o prazo de 
cinco dias para proferir a decisão. 

Parágra fo único. O juiz formará sua convicção 
pela livre apreciação da prova, independentes desta 
os fatos notórios (Código de Processo Civ i l , artigos 
118 e 211). 

A r t . 11. D a decisão, que julgar • o candidato 
elegível ou inelegível, poderá ser interposto recurso, 
por petição fundamentada, dentro de cinco dias, 
contados da data de sua publicação, ou ul t imação. 

A r t . 12. Será de quinze dias o prazo para j u l ­
gamento do recurso na instância superior. 

A r t . 13. Declarada a inelegibilidade do candi­
dato, se r - lhe-á negado o registro, ou cancelado, se 
j á tiver sido feito. Será nulo o diploma, se j á expe­
dido, .y. 

Parágrafo único. Se o candidato j á houver to­
mado posse, a decisão denegatória do registro i m ­
portará perda do mandato, de pleno direito. 

Ar t . 14. A argüição de inelegibilidade será 
feita: 

I — perante o Tribunal Superior Eleitoral, se 
se tratar de candidatos a presidente e vice-presidente 
da República; 

II — perante 03 Tribunais Regionais Eleitorais, 
quanto a candidatos a senador, deputado federal, 
governadores e vice-governadores e deputado esta­
dual; 

III — perante os Juizes Eleitorais, relativamente 
a vereador, prefeito e vice-prefeito, e juiz de paz. 

Ar t . 15. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
instruções para a fiel execução desta lei . 

Ar t . 16. Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
M E N S A G E M N9 432-65, DO P O D E R E X E C U T I V O 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Nos termos do art. 29 da Emenda Constitucio­
nal n? 14, tenho a honra de apresentar a Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Ministério da Just iça e Negócios Interiores, o 
anexo projeto de lei que estabelece novos casos de 
inelegibilidades. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossas 
Excelências protestos de alta estima e distinta con­
sideração. — C. Branco. 

( D . C . N . — Seção I — 23-6-65) 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
VOTO E M SEPARADO 

O Projeto n9 2.956, de 1965, originário da Men­
sagem n9 436, de 1965, do Poder Executivo estabelece 
novos casos de inelegibilidade, com fundamento no 
art. 29 da Emenda Constitucional n9 14. 

A exposição de motivos do ilustre Ministro da 
Justiça, Professor Mil ton Campos, consagrado mes­
tre do Diretório Constitucional, é uma página erudita 
e esclarecedora dos objetivos e inspirações democrá­
ticas do projeto, ora em exame nesta Comissão de 
Just iça . 

Salienta o ilustre Ministro com muita proprie­
dade que: 

"Não é fácil identificar, impessoalmente, 
as situações perturbadoras da genuína mani­
festação da vontade do corpo eleitoral, — 
fonte do sistema representativo. Se umas 
resultam automaticamente de leis. atos e de­
cisões relativas a fatos comprovados, outras 
dependem de comprovação. De qualquer mo­
do, porém, o que se impõe é desenvolver os 
intuitos da Emenda, que se resumem na de­
fesa da democracia e de sua prát ica leal. Para 
isso, a Emenda previne quanto aos princípios 
que as inelegibilidades visam a preservar, a 
saber: 

I — o regime democrático, definido no 
art. 141, § 13, da Constituição; 

I I — a exação e probidade administrativas; 
m — a lisura e normalidade das eleições 

contra os abusos do poder econômico e da 
influência estatal. 

O drama das democracias modernas é que 
elas precisam defender-se, e, nessa defesa, de­
vem encontrai o justo equilíbrio entre a efi­
ciência, que as garante, e os excessos, que as 
comprometem". 

Perfeitamente sintonizadas com esse pensamento 
desenvolvido em lapidares conceitos estão as legis­
lações e decisões citadas na exposição e muitas ou­
tras que têm sido adotadas pelos países democráticos 
mundo ocidental. 

Apesar de ter divergido em algumas oportunida­
des do ilustre Presidente Castelo Branco, como no 
caso da realização das eleições, no corrente ano, j u l ­
guei acertadas as suas palavras pronunciadas em 
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Belém, quando afirmou que a operação eleitoral não 
é simplesmente votar, contar os votos e diplomar os 
eleitos e empossá-los. 

Se fôssemos admitir mecanicamente estes atos 
teríamos que concordar e reconhecer como democrá­
ticas as eleições que se realizam na União Soviética 
e com outros países que seguem o mesmo regime. 

Quando se analisa e se examina um regime polí­
tico não se pode perder de vista a legitimidade de­
mocrática, — pressuposto essencial para a não con­
figuração e caracterização. 

Recorro-me, à falta de autoridade própria, aos 
ensinamentos do Professor Maurice Duverger: 

" A noção de "legitimidade" é assim uma 
das chaves do problema do poder. E m dado 
grupo social, a maior parte dos homens acre­
dita que o poder deve ter uma certa natureza, 
repousar sobre certos princípios, revestir uma 
certa forma, fundar-se sobre uma certa ori­
gem: é legítimo o poder que corresponde a 
essa crença dominante. O poder legitimo não 
tem necessidade de força para se fazer obe­
decer. A força só intervém nos casos-limites, 
contra os desajustados sociais, os minori tários. 

Se a legitimidade é sólida, o poder pode 
ser suave a moderado. Sós, os regimes legíti­
mos podem ser fracos. Porque, se a legitimi­
dade desaparece, o poder não é mais susten­
tado senão por seus elementos materiais. 

Se, em um Estado ou grupo social qual­
quer, desaparecer o acordo sobre um tipo de 
legitimidade, estaremos em situação revolucio­
ná r i a : o poder torna-se contestado e se des­
morona, a menos que os seus titulares empre­
guem efetivamente a coação para se fazerem 
obedecer. (Ciência Política — Teoria e Mé­
todo, pág. 15, trad. da ed. franc. — de 1962 
— Méthodos de la Science Poli t íque". 

Não foi, também, sem razão que Gugliemo Fer-
rero, no Pouvoir-les Genies Invisibles de L a Cite, 
afirmou que: 

"As lutas pelo poder ocupam lugar tão 
grande na história por uma razão mais pro­
funda que o desejo de melhorar o Estado: por 
causa de certas forças que operam no interior 
das sociedades humanas e as impedem de cris­
talizar-se em uma forma definitiva. Essas 
forças são os princípios da legitimidade ou os 
Gênios da Cidade. Cada princípio da legiti­
midade fixa certo número de regras para 
aquisição e para o exercício do poder: o con­
trato subentendido estabelece por essas regras 
e pelo compromisso reciproco que, enquanto o 
poder fôr adquirido e exercido pelos que man­
dam de acordo com as regras, os súditos obe­
decerão. Cada princípio de legitimidade com­
porta, por conseqüência, desde que é aceito 
ativa e passivamente, um compromisso de obe­
decer, condicionado pela observância de cer­
tas regras, verdadeiro contrato. Desde que 
uma das duas partes deixa de respeitá-lo, o 
princípio da legitimidade perde a sua força, 
j á não assegura nem o Poder nem bs súdi­
tos. Os quatro princípios da legitimidade — o 
eletivo e o hereditário, o aristomonárquico e 
o democrático, entremisturam-se e através dos 
séculos, combatendo-se ou colaborando uns 
com os outros". (Págs. 27.53). 

A defesa da democracia contra atos e fatos que 
a desfiguram, a enfraquecem, a desvirtuam na sua 
essência, no seu exercício diário é um imperativo de 
sua própria sobrevivência. Dentre estas prát icas de-
formadoras do regime desejo dar um desenvolvi­
mento maior neste voto ao abuso do poder econô­
mico e a legislação a seu respeito. 

Nas eleições em nosso País os gastos eleitorais 
aumentam em cada pleito, impondo-se uma legisla­
ção que o impeça, que o coiba. 

Devemos salientar que a legislação mais perfeita 
e minuciosa sobre os gastor eleitorais é a dos Esta­
dos Unidos, quer a originária do poder federal, quer 

a referente aos quarenta e oito Estados da Federa­
ção. Ao tratar dos gastos eleitorais devemos recor­
dar as observações de Louise Orveacker, em Money 
in Elections, New York, 1932, pãg. 7: 

"O financiamento das eleições em uma de­
mocracia é um problema cuja importância 
cresce constantemente. São muitos que come­
çam a se perguntar se os atuais métodos de 
obtenção e inversão dos fundos eleitorais, nãr> 
travam as rodas de nosso- cuidadosamente 
construído mecanismo de controle popular, e 
se a democracia não marcha inevitavelmente 
para a plutocracia". 

E m 1922 o Senado norte-americano repudiava 
energicamente a inversão de 195.000 dólares em uma 
campanha prévia a uma eleição primária, como 
"contrár ia à política correta, nociva à honra e ã 
dignidade do Senado e perigosa para a subsistência 
de um governo livre. (Congressiõnal Record, t. 62, 
pág. 1.115). 

Nos listados Unidos a prát ica corruptiva eleito­
ral aoiange em acepção ampia assuntos como o voto 
iiegai, o suborno, a intimidação, a influencia inde-
viaa; em resumo, todas as modalidades de atos frau­
dulentos e de corrupção vinculaaos â liberdade elei­
toral. 

E ' assim que o prof. Ear l R . Silkes. em sua 
obra Staae anú federal corrupt pratices legislation, 
estuda com toda amplitude além das f inanças elei­
torais, a intimidação, a fraude e a regulamentação 
da publicidade eleitoral. 

J á Robert C. Brookis, em Political Parties and 
Electoral Problems, New York, 1933, pág. 335, sa­
lienta que as leis em matér ia de contribuição e gas­
tos eleitorais devem atingir a quatro finalidades: pu­
blicidade das contribuições e gastos eleitorais, proi­
bição ou limitação das contribuições de tal caráter , 
definição das formas legítimas ou ilegítimas de tais 
gastos e limitação da soma a gastar-se. 

Os critérios ao examinar-se o problema, são vá ­
rios, mas o indiscutível é que toda a legislação norte-
americana persegue nitidamente um objetivo que 
Joseph Huctchinson, em Corrupt practices acts, ex­
pressou com muita felicidade: " E ' necessário que 
cada votante atue não só com liberdade, senão tam­
bém protegido, ao exercitar-se sua própria liberdade 
contra motivos impróprios" . 

A legislação norte-americana é numerosa sobre 
o assunto, tendo-se iniciado em 1890 no Estado de 
New York, e j á no fim do século passado eram 
dezessete os Estados que haviam sancionado leis so­
bre a maté r i a . Sem embargo nos mostra Linhares 
Quintana, que tão bem estudou o problema sobre 
os vários ângulos, que somente em 1906 é que o mo­
vimento alcançou uma importância real e efetiva, 
quando Pery Belmont, Tesoureiro do Comitê Nacio­
nal Democrata publicou na "Northi American Review" 
um artigo sobre publicidade dos gastos eleitorais, no 
qual mencionava as consideráveis doações que efe­
tuavam as grandes empresas para custear campa­
nhas eleitorais. 

A primeira lei de caráter federal data de 1907. 
Posteriormente, o Congresso aprovou leis sobre o as­
sunto em 1909, 1910, 1911, 1912, 1918, 1925, 1939 e 
1940. 

Não vou nesse parecer fazer o resumo de cada 
lei, de seus dispositivos. Mas seu estudo constitui 
um repositório de grande utilidade para o eqüacio-
namento do problema entre nós, suas dificuldades, 
as cautelas que devem ser adotadas, a publicidade 
dos gastos eleitorais, a l imitação destes gastos, en­
fim um sem número de regras, de penas e proibi­
ções, procurando elevar o nível ético das adminis­
trações, das eleições e dos legisladores, que na Amé­
rica, em determinada época eram compradas como 
se fossem gado, pelas ferrovias e corrompendo o Con­
gresso por atacado. 

São oportunas na época, em que vivemos as pa­
lavras de esperança e de fé, do Senador Paul H . 
Douglas, no final de seu livro "Ethics i n Govern­
ment: 

"Mais importante do que os aperfeiçoa­
mentos institucionais que sugeri, é a nossa 
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necessidade de uma séria mais profunda, de 
valores morais. A erva m á da carne sufoca 
as flores do espírito. Todavia a luz dentro de 
nós nunca se apaga completamente. Senti­
mo-nos sem valor, sentimos que de alguma 
forma perdemos o nosso destino; e um desejo 
de melhorar agita-se dentro de nós . 

As falhas que vemos no governo são com 
demasiada freqüência o reflexo de nossas pró­
prias falhas morais. Tudo isso pode descer 
sobre nós e se isto acontecer, não apenas aju­
daremos a reformar o governo, como também 
a nós mesmos. Se o fizermos, o poder rege­
nerativo da democracia e do espírito humano 
te rá conquistado outra grande vitória na con­
t ínua luta moral que se trava dentro de cada 
um de nós e dentro da sociedade". (Pág. 96). 

Depois destas considerações em face de um pro­
jeto, que, pela primeira vez, procura legislar a res­
peito de um assunto da maior importância para a 
legitimidade democrática, muito embora dèbilmente, 
prosseguirei, no seu exame, no voto em que procuro 
focalizá-lo da maneira isenta e com objetivo de aju­
dar a melhorar a nossa legislação de tâo altos pro­
pósitos éticos. 

O projeto contém várias falhas, e adota critérios 
diferentes, ressalvando condições individuais e pes­
soais, que não me parece nem legal, nem moraliza-
dor, pois o cará ter da lei é a generalidade. 

Assim o art. 49 declara que: São inelegíveis a t é 
31 de dezembro os Ministros de Estado que serviram 
em qualquer período compreendido entre 23 de ja ­
neiro de 1963 e 31 de março de 1964; e no seu p a r á ­
grafo único dispõe: Excetuam-se os que estejam de­
sempenhando mandato legislativo e os que hajam 
ocupado Ministérios militares. 

Não concordo com o- parágrafo único e nesta m i ­
nha atitude não vai nenhum vislumbre de caráter 
pessoal contra os beneficiários da medida excepcio­
nal , mas sim porque considero-o inconstitucional e 
injurídico e injusto, para os demais atingidos pelo 
artigo, ofendendo o princípio da igualdade de todos 
perante a lei e o princípio da generalidade da lei . 
Desde Aristóteles, na sua "Polít ica", vemos inscrito 
o princípio de que "a lei sempre dispõe por via ge­
ra l e n ã o para os casos acidentais ou particulares". 
Papiniano (frag. 1, Digestum de legibus, I, 3) assim 
define a le i : Lex est. commune praeceptum. Celso 
(Digesto, frag. 4, mesmo título) declara que as leis 
n ã o se estabelecem com o fim de reger o casual, 
acidental ou fortuito: Lex his quase forte uno obli-
que casu accidere possunt jura non constituuntur e 
Ulpiniano (frag. 8, mesmo t í tu lo) : Jura non in sin-
gulas personas, sed generaliter constituuntur. 

Gaston Jêze define a lei: "L'acte legislatif par 
le quel est formulée une règle de droit générale, i m -
personelle". (Príncipes Généraux de Droit Adminis-
tratif, pág. 56). 

Esmein a define igualmente: "une règle impe-
rative ou prohibitive posée par le souverain qui sta-
tue non dans un in térê t particulier. mais dans une 
in té rê t commun, non à 1'égard d'un individu isole, 
mais a 1'égard de tous pour 1'avenir et à toujours". 
(Droit Constitutionnel, vol. 1?, pág. 22). 

Henri de Page, em seu Direito Civi l assim se 
exprime: 

"Não se concebe uma lei que veja tão-sòmente 
alguns indivíduos, com exclusão de outros que se 
encontram na mesma situação, ou que só estatuam 
para um ato ou contrato determinado. Tais leis não 
seriam em verdade, leis, mas medidas arbitrárias, 
dest i tuídas de qualquer valor obrigatório, não obs­
tante a forma de que se revestem. Todas as medi­
das que se originam do Poder Legislativo e que só 
se referem a um caso particular não são leis, em 
sentido própr io . São atos administrativos, atos de 
alta adminis t ração, não são leis ordinárias . A lei 
stritu sensu, a lei no sentido ordinário da palavra, 
é uma medida de ordem geral, permanente e desti­
nada a reger as relações de todos os cidadãos ou de 
toda uma categoria deles. (Droit Civ i l , Belga, 1933, 
V o l . 1?, v9 174). 

O Professor Francisco Campos, em trabalho pu­
blicado na Revista Direito Administrativo, vol. X , 
pág. 408 — Igualdade de Todos Perante a Lei em 
face da Constituição de 1946, afirma: 

"O conceito da lei, seja êle qual fôr, é, efetiva­
mente, um conceito fundamental. O conceito da lei, 
em tal tipo ou sistema de Constituição, não pode 
deixar de ser conceito de lei como regra geral ou 
abstrata, ou a vedação, ainda que implícita, ao Po­
der Legislativo de editar, para a esfera reservada à 
liberdade ou aos direitos individuais, medidas que 
não sejam concebidas em termos gerais, ou que te­
nham como objeto, ao invés de uma classe ou de 
uma ordem de relações, casos concretos particulares 
e determinados. Ou, em outras palavras, a lei não 
poderá regular para um só caso ou para um só 
indivíduo o que neste é comum com outros casos ou 
outros indivíduos. De outra maneira, a declaração 
de direitos seria apenas um discurso, sem qualquer 
alcance de ordem prática, e o seu enunciado na 
Constituição destoaria, de maneira evidente, da gra­
vidade própria de um documento de tal natureza. 

De que valeria, com efeito, a declaração de d i ­
reitos, se ao Poder Legislativo continuasse reservada 
a faculdade de intervir, mediante decisões ou ordens 
concretas, na esfera da liberdade individual, modi­
ficando o estatuto jurídico, pessoal ou patrimonial 
dos indivíduos, por força de critérios parciais, oca­
sionais ou acidentais, ou com aplicação restrita a 
alguns casos ou a algumas pessoas, estabelecendo, 
assim, discriminações onde o que a Constituição en­
tendeu garantir foi, precisamente, a ausência de dis­
criminações? 

E continua o Professor Francisco Campos: 
A garantia das garantias, ou a garantia sem a 

qual as garantias enunciadas na Constituição cons­
tituiriam meras frivolidades, que não mereceriam 
que ninguém dotado de algum senso-comum, com 
elas se ocupasse, ainda que de passagem, é, preci­
samente, o fato de que a lei não poderá discriminar 
entre indivíduos, circunstâncias ou estados de coisas, 
entre os quais não haja diferenças substanciais, 
quanto ao ponto que o legislador tomou como objeto 
da regulamentação. 

A comunhão nos riscos, a igualdade quanto à 
sua incidência, ou o fato de os indivíduos se segu­
rarem mutuamente contra os riscos do poder, isto, 
e tão-sòmente isto, é que exclui o arbítrio no exer­
cício da autoridade, a discrição nas medidas, a fa­
culdade de excetuar o que não é excepcional, ou 
singular, ou de onerar a uns mais do que a outros, 
de a algum ou a alguns proibir o que, em idêntica 
situação, se permite a outro ou a outros, de valer-
se, finalmente, mediante a sua exclusão dos rigores 
de uma determinada medida, da cumplicidade pas­
siva da maioria com um regime de preterição, i n ­
justiça ou desigualdade a que o legislador enten­
desse de submeter a minoria, ou um grupo ou uma 
fração da coletividade. 

Assim, é inevitável a conclusão de que o con­
ceito da lei como sendo tão-sòmente o ato do Poder 
Legislativo que dispõe por via geral ou para um 
número indeterminado de casos, ou para todos os 
casos em que se realiza o estado de fato por ela 
tomado como base ou como critério para definir a 
compreensão ou a extensão dos seus preceitos, re­
sulta de nosso sistema constitucional, particularmen­
te por força dos termos em que a Constituição de­
clara os direitos ou as garantias individuais.' 

J á o velho Cooley, que talvez, e a enfatuação 
da moda, de cuja influência não estão imunes ainda 
os mais soberbos constitucionalistas, considera um 
tanto obsoleto, escrevia h á mais de 50 anos, estas 
palavras de tão aguda atualidade: "But every one 
has a right to demand that he be governed by ge­
neral nules, and a special statue which, without his 
consent, single his case out as one to be regulated 
by a different law from tha which is applied in 
ali similar cases, would not be legitimate legislation, 
but would be such an arbitrary mandate as is not 
withim the Province of Free Government" (Cooley, 
"Constitucional Limitations, 7» ed. pág. 559) . 

Se a inelegibilidade do art. 4? decorre do critério 
adotado como base e fundamento o fato de ter sido 
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Ministros de Estado entre 23 de janeiro de 1963 a 
31 de março de 1964, como justificar ò parágrafo 
único, excluindo alguns porque são deputados e ou­
tros porque foram ministros militares? Artigo discri­
minatório, canhestro, tira toda a autoridade da lei, 
pela sua feição acomodatícia, parcial e injusta." 

Melhor andou o direito francês, que, referindo-se 
à s inelegibilidades absolutas, adotou um texto seme­
lhante ao do art. 4 ' do projeto: 

" . . . 3? — Aprés la libération, de nouveaux 
cas d'inéiigibilíté absolue aux assemblées lo-
cales et à 1'Assemblée constituante ont été 
édictées à 1'encontre d'une série d'indiviãus 

qui avaient participe à ãivers titres au gou-
vernement de Vichy. (Ord. du 21 avril 1944, 
art. 18, modifiée à diverses reprises, notam-
ment par les ordenances deã 6 avril 1945, 13 
septembre et 19 octobre 1945). 

Édictées d'abord pour les élections aux 
assemblées locales, ces dispostitins ont été 
déclarées aplicables aux élections générales de 
1945 et de 1946, et finalement aux assemblées 
prévue para la Constitution (L. du 8 octubre 
1946) (Manuel de Droit Constitucionnel de 
Julien Laferrière, pág. 665) 

J á no art. 59 o projeto adota um critério dife­
rente, não faz nenhuma ressalva para os que exer­
cem mandatos de deputados. Uma lei moralizadora 
como esta, que reflete o espírito revolucionário, co­
meça mal e desmoralizada com as t ransigências . 
Preferível não ter sido encaminhada, pelas suas fa­
lhas, pela falta de virilidade e de energia. 

Eis como foi equacionado o problema pelo Go­
verno Provisório, Presidente Dr . Ge túlio Vargas: 

"Decreto sobre incompatibilidades baixado 
pelo Governo provisório — de Getúlio Vargas, 
a 9 de dezembro de 1932. 

"Ar t . 1? Ficam suspensos por três anos os di­
reitos políticos dos que se acharem incluídos em qual­
quer dos dispositivos enumerados nos parágrafos 
seguintes: 

o) de todos os membros do Governo da União, 
deposto pela Revolução de 1930, do vice-presidente 
do Senado e dos vice-presidentes da Câmara ; 

b) de todos os membros dos governos dos Esta­
dos que, solidários com aquele, lhe prestarem auxílio 
material ou político para combater o referido movi­
mento, pelo que se manifestava de modo inequívoco 
a vontade da Nação. 

c) de todos os ex-deputados e ex-senadores, que 
assinaram pareceres anulando os diplomas dos depu­
tados e do senador legitimamente eleitos pelo Estado 
da Para íba na eleição federal de 1930; 

d) de todos os ex-deputados que assinaram o 
parecer depurando os deputados legitimamente elei­
tos pelo Estado de Minas Gerais, na mencionada 
eleição federal; 

e) de todos os que forem reconhecidos por essa 
ocasião, apesar de não eleitos, deputados pelos Esta­
dos da Para íba e de Minas Gerais, assim como o 
reconhecido senador por aquele Estado; 

/) de todos os membros do Governo rebelde do 
Estado de São Paulo e dos da sua Primeira Junta 
Governativa; 

g) dos que, no Estado de Mato Grosso, fizeram 
parte da administração criada pelo Governo rebelde 
de São Paulo para articular a rebelião nos dois Es­
tados, realizando-se por esse objetivo, anunciado pelo 
dito Governo, de incorporar a sua jurisdição o terri­
tório de Mato Grosso; 

h) de todos os que tenham tomado parte no 
levante militar, ou auxiliado por qualquer forma o 
preparo ou desencadeamento da rebelião, ou a ela, 
posteriormente, prestado o seu concurso; 

/) dos que, nos Estados de Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, chefiaram ou promoveram a arti­
culação de elementos desses Estados com a deno­
minação de "Frente ün ica" , dos partidos Democrá­
ticos e Republicano de São Paulo, declarando-se 
solidários com os rebeldes; 

j) dos que, fazendo parte dessa frente única 
dos partidos paulistas, chefiaram ou promoveram a 
rebelião; 

k) dos que, tomando armas ou aliciando homens, 
chefiaram as tentativas de insurreição em outros 
pontos do território nacional, colaborando com os 
rebeldes de São Paulo; 

l) dos que, fora do Brasil promoveram no Exte­
rior campanha impatriótica contra o Governo provi­
sório, reconhecido por todas as potências ou auxi­
liaram prejudicando assim o nosso crédito, o nosso 
prestigio e o nosso nome no estrangeiro; 

m) dos que se fizeram agentes dos rebeldes para 
a compra do material bélico, ou receberam recursos, 
ou dinheiro do Governo ilegal para a propaganda 
criminosamente desenvolvida no Exterior contra o 
Governo provisório, que, no ponto de vista inter­
nacional, como no interno, é o Governo legítimo do 
Brasi l ; 

TI) dos que, em boletins, folhas, avulsos, ou quais­
quer impressos publicados no Exterior, colaboraram 
de qualquer modo para a difusão de falsas noticias 
com referência às forças legais do Brasil , à mar­
cha das operações militares, à situação política, ou 
à ordem pública no País ; 

Ar t . 2? Se, apesar dos motivos de incapacidade 
ativa e de voto, declarados no artigo precedente, a l ­
gum dos incursos nos seus dispositivos fôr qualifi­
cado e i officio, ou não o inscrito no alistamento 
eleitoral, a sua exclusão se fará a requerimento de 
qualquer eleitor ou delegado de partido, ou em vir­
tude de declaração do Ministro da Just iça; 

§ 1? O processo de exclusão a requerimento será 
a dos artigos do decreto n? 21.076, de 24 de fevereiro 
de 1932; 

§ 2? Decretada a exclusão por qualquer dos mo­
tivos de incapacidade instituídos na presente lei, ou 
se fôr por ela denegada, caberá recurso nos termos 
e forma do parágrafo segundo do art. 55 do Decreto 
n? 21.076, de 24 de fevereiro de 1932; 

§ 39 Confirmada a exclusão, o Tribunal Supe­
rior ordenará à secretaria o cancelamento da ins­
crição; 

§ 4? Será nulo de pleno direito o alistamento 
efetuado n ã o obstante a declaração a que se refere 
a úl t ima parte desse artigo; 

Ar t . 39 Não são atingidos pelo presente decreto 
embora incidam em alguns dos casos enumerados 
pelo artigo primeiro, os que tenham prestado con­
curso eficiente, de modo inequívoco, a juízo do Go­
verno da República, na manutenção da ordem, no 
restabelecimento da tranqüilidade e na defesa das 
leis e das instituições nacionais, durante o movimen­
to sedicioso que teve origem no Estado de São Paulo, 
na noite de 9 para 10 de julho do corrente ano; 

Ar t . 49 Esta lei en t ra rá em vigor no Distrito 
Federal, nos Estados e no Território do Acre, no dia 
de sua publicação, nos respectivos jornais oficiais, 
sendo o seu texto comunicado telegràficamente aos 
interventores; 

A r t . 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
O decreto, que tem a data de 9 de dezembro de 

1932, possui, além da assinatura do Senhor Getúlio 
Vargas, as dos Ministros Francisco Antunes Maciel, 
Washington Ferreira Pires, Augusto Inácio do Espi­
rito Santo Cardoso, Afrânio de Melo Franco, Pro tó-
genes Guimarães, José Américo de Almeida, Joaouim 
Pedro Salgado Filho, Oswaldo Aranha e Mário Bar ­
bosa Carneiro". 

O meu propósito em transcrever o decreto de 
Vargas, de 9 de dezembro de 1932, assinado também 
pelos Ministros Francisco Antunes Maciel, Was­
hington Ferreira Pires, Augusto Ignácio do Espírito 
Santo Cardoso, Afrânio Melo Franco, Protogenes 
Guimarães, José Américo de Almeida, Joaquim Pe­
dro Salgado Filho, Oswaldo Aranha e Mário B a r ­
bosa Carneiro é de demonstrar que muito mais ex­
tenso, abrangente e generalizado é o de Vargas, co­
mo se verá da simples leitura, assemelhando-se ao 
da França , atingindo a todos que por uma ou outra 
maneira colaboraram com o Governo de Vichy. 
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E L E G I B I L I D A D E E I N C O M P A T I B I L I D A D E 

Aurelino Leal . em Comentários à Constituição 
de lí.91, escreve: 

" A elegibilidade constitui uma situação resultan­
te de um conjunto de franquias virtualmente ligadas 
ao cidadão pelo simples fato de ser membro da co­
m u n h ã o d e ' u m país . O cidadão atingido pela i n ­
compatibilidade tem apenas um impedimento legal, 
suscetível de desaparecer a uma simples manifes­
tação oportuna de sua vontade. Certo, os incompa­
tíveis são inelegíveis, mas porque assim se deixam 
ser. A incompatibilidade, juridicamente falando, "é 
a repugnância de reunir-se ou existir juntamente em 
um mesmo sujeito, física ou moralmente, certas fun­
ções. (Pereira e Souza — Dicionário Jurídico, verbis 
— incompatibilidade); é "a incapacidade de existir 
ou ser exercido conjuntamente" (Bouvier. Law D i c -
t inary) . 

"Duas ou mais relações, diz Black, cargos fun­
ções ou direitos que não podem natural ou legal­
mente existir ou ser exercidos pela mesma pessoa são 
chamados incompatíveis. (A. Dictionary of Law; 
verb. incompatible). (Aurelino Leal, pág. 362). 

" A incompatibilidade entre nós invade sempre 
o domínio da inelegibilidade, se o candidato a uma 
si tuação eletiva não se desincompatibilizar a tempo. 
Assim não ocorre em outros paises. Enquanto a 
inelegibilidade produz a nulidade virtual dos votos 
dados a um candidato, a incompatibilidade, n ã o . 
Neste caso, "a eleição é regular e válida; apenas, 
aquele cuja função é incompatível com o mandato 
legislativo deve optar em um certo prazo após o 
seu reconhecimento. (Duguit; Trai té , vol . II, página 
264). 

A incompatibilidade, portanto, ê uma si tuação 
preferencial optativa. Apenas, esta exigência obedece 
a critérios diferentes. H á países que a definem antes 
do pleito. Outros se contentam com o esta tuí- la 
depois do reconhecimento oficial do mandato. No 
primeiro caso, se tem por fim impedir o cidadão de 
valer-se da sua investidura atual para corromper o 
eleitorado ou sobre êle atuar de qualquer modo. No 
segundo, se visa proteger o desempenho normal das 
funções evitando a divisão da atividade individual, 
e t ambém garantir a imparcialidade no serviço, uma 
vez que os parlamentares se envolvem sempre na 
política e a acumulação dos cargos podia ser detri-
mentosa a dita imparcialidade. (Aurelino Leal, p á ­
gina 363 da Teoria e Prá t ica da Constituição Fe­
deral Brasileira.) 

Conclusão 
Neste parecer prévio, preliminar, concluo meu 

voto favorável ao projeto com as ressalvas constan­
tes do meu voto escrito, aguardando a volta do pro­
jeto à Comissão para outras considerações, inclusive 
quanto às emendas. — a) Dnar Mendes. 

VOTO E M SEPARADO 

Consideramos inconstitucionais, não apenas os 
dispositivos impugnados pelo nobre Relator, como 
t ambém as al íneas c, d e e do art. 1?, inciso I e 
ainda todos os dispositivos com efeito retroativo, 
(alineas / , h, i, j, e l do inciso I, do art. 1?). 

Sala da Comissão, em 1? de julho de 1965. — 
Chagas Rodrigues. — José Maria Ribeiro. — Noro­
nha Filho. — Manuel Barbuda. — José Barbosa. — 
Humberto El-Jaick. — Matheus Schmidt. — Jorge 
Said Cury. 

PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Le i n? 2.956, de 1965, é de inicia­
tiva do Poder Executivo e visa a estabelecer novos 
casos de inelegibilidades, com fundamento no art. 2? 
da Emenda Constitucional n? 14. 

PARECER 

A tendência do Direito Constitucional moderno 
é no sentido da restrição dos motivos de inelegibili­
dade, reservado ao povo, através do voto secreto, 
universal e direto, o pleno exercício do direito de 
escolha. Todavia, se esta é a doutrina esposada pela 

maioria dos tratadistas, a verdade é que dela se tem 
afastado a legislação de vários países, sobretudo da­
queles em que a democracia representativa não con­
seguiu criar raizes profundas na consciência das 
classes dirigentes, ou a vontade popular vem sendo 
continuamente destorcida pela interferência de cau­
sas estranhas ao processo eleitoral, dentre as quais 
sobressaem a demagogia, a corrupção e o abuso do 
poder econômico, hoje de muito maior peso nas 
eleições que o uso indevido do poder civil , militar 
ou policial. 

Entre nós, o capítulo da Constituição que cuida 
das inelegibilidades nasceu envelhecido, j á que, ao 
ser promulgada, as novas causas perturbadoras da 
normalidade dos pleitos exerciam (fora do Brasil , é 
verdade, uma vez que até a úl t ima Constituinte não 
realizávamos eleições havia além de uma década) 
influência muito mais prejudicial à livre manifes­
tação do voto que as incluídas no elenco dos artigos 
138, 139 e 140. 

Daí a razão por que todos quantos se dedicam 
entre nós ao estudo do direito público, ou vêm acom­
panhando a realização das eleições a partir de 1946, 
pregavam a necessidade da revisão do referido texto, 
só recentemente verificada, através de Emenda Cons­
titucional, incorporada à Carta de 1946 sob o n9 14. 

O projeto de lei em estudo deverá confinar-se, 
portanto, dentro dos limites do assento da Consti­
tuição e da Emenda; desta, por excelência, cujo art i ­
go 2? vale transcrito para melhor entendimento: 

"Ar t . 2? Além dos casos previstos nos ar­
tigos 138, 139 e 140 da Constituição, lei espe­
cial poderá estabelecer novas inelegibilidades 
desde que fundadas na necessidade de preser­
vação : 

I — do regime democrático (art. 141, § 13); 
I I — da exação e probidade administrati­

vas; 
III — da lisura e normalidade das eleições 

contra o abuso do poder econômico e da i n ­
fluência no exercício de cargos ou funções pú­
blicas" . 

Examinando-se o projeto à luz da disposição 
transladada, verifica-se estarem fora do seu alcance o 
art. 1?, letras g do item I, o, do inciso II, e b, da 
alínea III, bem assim os arts. 4', inclusive o seu 
parágrafo único, e o da proposição governamental. 

E m verdade, não padece dúvida que, pela c i r ­
cunstância de haver perdido o mandato legislativo 
por decisão da Câmara a que pertence e nos termos 
do art. 48, §§ 1? e 29, da Constituição, ou consoante 
as Constituições e as leis estaduais, o legislador fe­
deral, estadual ou municipal não poderá, sem prévio 
exame do motivo que determinou a punição que so­
freu, ser apontado como subversivo, corrupto ou 
fraudador da lisura ou normalidade das eleições pelo 
abuso do poder econômico ou uso indevido de influ­
ência do exercício de cargo ou função pública. 

A medida proposta tem, não h á negar, sentido 
saneador e casos certamente haverá que hão de acar­
retar inelegibilidades, desde que a causa da sanção 
imposta se enquadre em qualquer dos itens do artigo 
2? da Emenda n* 14. 

A generalidade, porém, que se deu à redação 
dos dispositivos os incompatibiliza com o texto cons­
titucional. 

Imaginem-se, por exemplo, as hipóteses de per­
da de mandato devido a falta, sem licença, às ses­
sões, por mais de seis meses consecutivos, bem assim 
pelo exercício do outro mandato legislativo bu, a t é 
mesmo, por procedimento reputado incompatível com 
o decoro parlamentar, e ter-se-á bem presente a 
inconstitucionalidade dos preceitos contidos nas le­
tras g, a e b respectivamente dos incisos I, II e III 
do art. 1?. 

Por seu turno, em igual inconformidade incidem 
também — e com evidência que desafia contradita 
— os arts. 49 e 5* do projeto em estudo. 

Ninguém em sã consciência poderá sustentar que 
a preservação do regime democrático, assim como da 
exação e probidade administrativas, ou da lisura e 
normalidade das eleições contra o abuso do poder 
econômico e o uso indevido de influência no exer-
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cicio de cargo ou função pública, dependa do afas­
tamento da competição, nas urnas, de alguém so­
mente porque servira como Ministro ou Secretário 
de Estado de governos depostos ou declarados impe­
didos, seja qual fõr a causa ou o pretexto da depo­
sição ou do impedimento. 

Os Ministros, diz a Constituição Federal, e os 
Secretários, rezam as Constituições estaduais, são 
responsáveis pelos atos que assinarem, ainda que 
juntamente com o Presidente da República ou o 
Governador, ou que praticarem por ordem de um 
ou outro. 

Assim, para que o Ministro possa responder pe­
rante a lei, é indispensável que assine ou pratique 
um ato por ela definido como crime. Se não existe 
o ato, ou se a norma jurídica não o conceitua ilícito, 
não h á como falar-se em responsabilidade do Min i s ­
tro de Estado, mesmo que se configure a hipótese de 
outros o serem no governo de que faça parte. 

A idêntica conclusão chegar-se-á, sem esforço, 
no estudo do art. 2? da Emenda tí> 14. Aqui, como 
ali , a condição de Ministro ou Secretário de Estado 
é irrelevante, a menos que, no exercício do cargo ou 
como qualquer cidadão, haja praticado ato contrário 
à defesa do regime democrático, à preservação da 
boa e normal aplicação dos dinheiros públicos ou 
ao resguardo da verdade eleitoral. 

Igualmente irrelevante, para a conceituaçao das 
inelegibilidades que a lei especial poderá criar, é a 
circunstância do ex-Ministro ser parlamentar ou 
militar, incidindo, portanto, no mesmo vicio de i n -
constitucionalidade a exceção contida rio parágrafo 
único do art. 4'. 

Contrário, finalmente, à Emenda n ' 14 é o dis­
posto na letra o, item I, do art. 1?, com a redação 
proposta no projeto. 

Realmente, não se podem declarar inelegíveis, em 
face do preceito constitucional, os que tenham o con­
trole de empresa ou grupo de empresas monopolis-
ticas, somente pelo motivo de haverem praticado 
abuso do poder econômico no campo de suas ativi­
dades de fins lucrativos, sem qualquer ingerência ou 
ameaça à lisura e normalidade das eleições. 

Entretanto, como o defeito é sanável, proponho-
me oferecer a necessária correção, se o plenário não 
o fizer. 

Do ponto de vista da técnica legislativa, á pro­
posição merece críticas, sobretudo em face da l i n ­
guagem genérica, ampla em demasia ou imprecisa 
mesmo, usada em alguns dispositivos. 

As leis punitivas, como, de resto, todas as que 
restringem direitos, devem ser concebidas em termos 
claros, precisos, definidores de situações concretas, de 
inteligência ao alcance do comum dos homens. A s ­
sim não acontece em passagens da proposição. To­
davia, como o defeito é perfeitamente corrigível atra­
vés de emendas, aguardarei as de plenário para, en­
tão, propor à Comissão o texto que reputar conforme. 

Quanto ao mérito, restrições podem-lhe ser opos­
tas, ao projeto. Aponta-las-ei na oportunidade em 
que voltarmos a examiná- lo . 

Acreditando que a Comissão agirá com o equi­
líbrio que sempre marcou suas decisões se preferir 
aguardar as reações da Câmara para, então, emitir 
parecer defintivo no que tange aos aspectos do m é ­
rito e da técnica legislativa, limito-me, neste ensejo, 
a opinar pela constitucionalidade do projeto, com as 
exceções apontadas e t rês emendas supressivas das 
disposições que julgo irreconciliáveis com a emenda 
Constitucional n? 14, reservando-me para emitir opi­
nião final sobre o ponto de vista do méri to e da 
técnica após o conhecimento das emendas que o ple­
nário certamente apresentará . 

E ' o parecer. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 

1<? de julho de 1965. — Oliveira Britto, Relator. 

E M E N D A S A P R E S E N T A D A S P E L O R E L A T O R 
Emenda 1 

Suprima-se as letras g, do Item I ; a do inciso 
I I ; e b, da al ínea m , todas do art. 1?. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 
1' de julho de 1965. — Oliveira Britto, Relator. 

Emenda n? 2 
Suprima-se o art. 4? e seu parágrafo único . 
Sala da Comissão de Constituição e Jus t iãa , em 

1* de junho de 1965. — Oliveira Britto, Relator. 

Emenda n? 3 
Suprima-se o art. 5? do projeto. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 

1' de julho de 1965. — Oliveira Britto, Relator. 

E M E N D A S A O P R O J E T O A D O T A D A S P E L A 
COMISSÃO 

Emenda ÍI? 1 
Suprimam-se as letras g, do item I; a, do inciso 

•n, e b, da alínea in, todas do art. 1?. 
Sala da Comissão, em 1? de julho de 1965. — 

Tarso Dutra, Presidente. — Oliveira Britto, Relator. 

Emenda n? 2 
Suprimam-se o art. 41? e seu parágrafo único. 
Sala da Comissão, em 1? de julho ãe 1965. — 

Tarso Dutra, Presidente. — Oliveira Britto, Relator. 

Emenda 3 
Suprima-se o art. 5? do projeto. 
Sala da Comissão, em V> de julho de 1965. — 

Tarso Dutra, Presidente. — Oliveira Britto, Relator. 

Emenda 4 
Suprima-se no art. 1? a letra d do item I . 
Sala da Comissão, em 1? de julho de 1965. — 

Tarso Dutra, Presidente. — Oliveira Britto, Relator. 

Emenda nv 5 
Dê-se à letra c do item I do art. 1? a seguinte 

redação: 
Ar t . 1? 
I — 
c) os que integram partidos políticos vinculados, 

por dependência ou subordinação, a partido ou go­
verno estrangeiro". 

Sala da Comissão, em 1? de julho de 1965. — 
Tarso Dutra, Presidente. — Oliveira Britto, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em ses­
são plenária realizada em 1? de julho do corrente 
ano, presentes os Senhores Deputados: Tarso Dutra 
— Presidente, Oliveira Britto — Relator, Nelson Car­
neiro, Celestino Filho, Ovídio de Abreu, Antônio A l ­
meida, Renato Azeredo, Osni Regis, José Barbosa, 
Noronha Filho, Manuel Barbuda, José Mar ia Ribei ­
ro, Matheus Schmidt, Chagas Rodrigues, Jorge Said 
Cury, Humberto El-Jaick, Pedro Aleixo, Laerte V i e i ­
ra, Elias do Carmo, Dnar Mendes, Adolfo Oliveira, 
Geraldo Freire, Nicolau Tuma, Arruda Câmara , 
Accioly Filho e Ulysses Guimarães, examinando o 
projeto n? 2,956, resolveu: 

a) opinar, por unanimidade de votos e nos ter­
mos do parecer do relator, pela constitucionalidade 
da proposição, com três emendas supressivas das 
letras g, item I, a, inciso n e b, alínea m, todas 
do art. V>, bem como dos arts. 4? e seu parágrafo 
e 5?, considerados inconstitucionais, votando com res­
trições os Senhores: Ovídio de Abreu, José Barbosa, 
Pedro Aleixo, Laerte Vieira, Elias do Carmo, Dnar 
Mendes, Adolfo de Oliveira, Geraldo Freire, Nicolau 
Tuma e Arruda Câmara ; 

b) adotar, contra o parecer do relator e os votos 
dos Senhores: Ulysses Guimarães , Ovídio de Abreu, 
Osni Regis, Pedro Aleixo, Laerte Vieira, Elias do 
Carmo, Dnar Mendes, Adolfo de Oliveira, Geraldo 
Freire e Nicolau Tuna, emenda supressiva da letra 
d, inciso I, art. 1', de Iniciativa do Senhor Arruda 
Câmara ; 

c) adotar air.da. nesta assentada por unanimi­
dade, emenda modificada da letra c, alínea I, art. 1' 
t ambém de autoria do Senhor Arruda Câmara . 
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Decidiu, outrossim, a Comissão, pela totalidade 
de votos dos presentes e conforme o parecer do Re­
lator, aguardar emendas do Plenário para pronun­
ciar-se em definitivo sobre os aspectos de técnica 
legislativa e de mér i to da proposição. . 

Apresentaram declarações de votos o Senhor 
Dnar Mendes e a representação do P T B , através dos 
Senhores Chagas Rodrigues, José Mar ia Ribeiro, 
Noronha Pilho, Manuel Barbuda, José Barbosa, 
Humberto El-Jaick, Matbeus Schmidt e Jorge Said 
Cury. 

Sala da Comissão, em V> de junho de 1965. — 
Tarso Dutra, Presidente. — Oliveira Britto, Relator. 

Discussão única do Projeto n? 2.956-A, de 
1956, que estabelece novos casos de inelegibili­
dades, com fundamento no art. 2? da Emenda 
Constitucional 14; tendo parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça, pela constitucio­
nalidade do projeto e inconstitucionaliãaãe dos 
arts. 4? e seu parágrafo e 5?, com 5 emendas. 
Votos em separado dos Senhores Dnar Men­
des, Chagas Rodrigues, José Maria Ribeiro, No­
ronha Filho, Manuel Barbuda, José Barbosa, 
Humberto El-Jaick, Matheus Schmidt e Jorge 
Said. Cury, Relator Senhor Oliveira Britto. 

Proferiram discursos os Senhores Nelson 
Carneiro, Elias Carmo, Bernardo Belo, Derville 
Alegretti. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Tendo falado quatro oradores inscritos, declaro 

encerrada a discussão, nos termos do disposto no 
Regimento Interno. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Tendo sido oferecidas emendas ao Projeto núme­

ro 2.956-A, de 1965, em discussão única, volta o 
mesmo à Comissão de Constituição e Jus t iça . 

Projeto n? 2.956-A, de 1965 

E M E N D A S O F E R E C I D A S E M PLENÁRIO 

Ao art. 1» 

N? 1 
O art. 1? passará a ter a seguinte redação: 
" A r t . 1? Não se fará exigência de domicílio elei­

toral ao funcionário público, civil ou militar trans­
ferido ou requisitado para órgãos, federal, municipal 
e Assembléias Legislativas, bem como as Câmaras de 
Vereadores, Sociedades de Economia Mista e Pr iva­
das, que nos períodos eleitorais não contarem o pra­
zo previsto em l e i " . 

A r t . 2? Ficam assegurados seus direitos políti­
cos, desde que comprove no ato da inscrição perante 
a just iça eleitoral a exigência do art. 1?. 

A r t . 3? Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

N * 2 
Suprima-se a letra c do n<? -I do art. 1?. 

N» 3 
Suprima-se a letra c do n<? I do art. V>. 

N ' 4 
Suprima-se a letra c do tf I do art. I1?. 

N? 5 
Redija-se assim o inciso c do item I do art. 1?: 
"Os que integram os quadros de partidos polí­

ticos vinculados por dependência ou subordinação a 
partidos ou governos estrangeiros". 

N? 6 
Emenda substitutiva ao art. 19, item I, alí­

nea c, do projeto de lei que estabelece novos 
casos de inelegibilidade, com fundamento no 
art. 2? da Emenda Constitucional n? 14: 

Onde se lê : "os que integram os quadros de 
associações ou partidos políticos vinculados, pelo pro­

grama ou pela ação, a partidos ou governos estran­
geiros"; 

Leia-se: "c) os que integram os quadros de asso­
ciações ou partidos políticos subordinados, pelo esta­
tuto ou programa, a partidos ou governos estran­
geiros". 

Ni 7 
Acrescente-se ao art. 1*, I, letra c: "excetuadas 

as organizações científicas ou f i lantrópicas". 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Deputado Manoel Barbuda. 

N« 8 
Dê-se a -seguinte redação; 
Ar t . 1"?, item a, letra c. 

N» 9 
Suprimindo-se., no art. 1', inciso I, letra c, 

e no inciso II, letra b, do mesmo artigo, respecti­
vamente, as palavras: "os membros do Tribunal de 
Contas da União" e "os membros dos Tribunais de 
Contas Estaduais". 

Acrescente-se, ao primeiro, a letra t, e, ao se­
gundo, a letra c, ambas com a redação abaixo, mu-
dando-se, no último, a seqüência das demais letras: 

I — 
í) a té três meses depois de afastados do exer­

cício das funções, os membros do Tribunal de Con­
tas da União; 

I I — 
c) a té três meses depois de afastados do exer­

cício das funções, os membros dos Tribunais de Con­
tas Estaduais. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — Depu­
tado Geraldo Freire. 

N» 10 -
Ar t . 1?, item I, letra d: 
Suprima-se a alínea d. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N? 11 
Dê-se à letra d, item I, art. 1?, esta redação: 
"Ar t . 1? 
I — '. 
d) os que hajam cometido, em detrimento do 

regime democrático, abusos no exercício dos direitos 
e das garantias individuais, concernentes à vida, à 
liberdade e à propriedade (Constituição, art. 141)". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Amintas de Barros. 

N? 12 
Ar t . 19, I, letra d . 
d) Os que pratiquem atos contrários ao regime 

democrático e representativo, utilizando os dúeitos à 
livre manifestação do pensamento, associação e reu­
nião para propaganda contrário às instituições cons­
titucionais, atentando contra os Podêres Judiciário, 
Legislativo e Executivo. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Dep. Gil Veloso. 

N» 13 
O art. 1?, r>9 I, letra d, passa a ter a seguinte 

redação: 
d) os que hajam cometido, contra a democracia 

representativa, aburos de direito concernentes ã livre 
manifestação do pensamento, ao uso da propriedade, 
à liberdade de associação, de reunião ou de cons­
ciência e crença. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Geraldo Freire. 
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N 9 14 
Art . 19, item I, letra e: 
Suprima-se a alínea e. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

W 15 
Art . 19, item I, letra / : 
Suprima-se a alínea / . 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. —' Chagas Rodrigues. 

N? 16 
3> Dê-se à alinea / do inciso I, do art. 19, a seguin­

te redação: 
"/) os Presidentes e Vice-Presidentes da Repú­

blica, os Governadores e Vice-Governadores, os Pre­
feitos e Vice-Prefeitos declarados impedidos para o 
exercício dos respectivos cargos, por deliberação do 
Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas ou 
Câmaras Municipais, em processo regular, nos tê r -

»mos regimentais". 
Sala das Sessões, em 7 de julho de 1965. — 

Deputado Pedro Marão. 

N ' 17 
A letra / do n9 I do art. 19 passará a ter a 

seguinte redação: 
/) os Presidentes e Vice-Presidentes da Repú­

blica, os Governadores e Vice-Governadores, os Pre­
feitos e Vice-Prefeitos declarados impedidos para o 
exercício dos respectivos cargos, desde a vigência do 
Ato Institucional, por deliberação do Congresso N a ­
cional, das Assembléias Legislativas ou das Câmaras 
Municipais. 

N9 18 
Dê-se a seguinte redação à letra / , inciso I, 

art. 19; 
/) os Presidentes e Vice-Presidentes da Repú­

blica, os Governadores e Vice-Governadores declara­
dos impedidos para o exercício dos respectivos car­
gos, por deliberação do Congresso Nacional ou das 
Assembléias Legislativas. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Aécio Cunha. 

N° 19 
Ar t . 19 — n9 I . 
Acrescentar à letra / : 
a) " i n l imine": "Durante dez (10) anos a con­

tar da data'da resolução respectiva.. ." 
b) " i n fine": "...ressalvados os casos pendentes 

de decisão de qualquer instância do Poder Judiciár io" . 

N ' 20 
Ar t . 19 — n9 I . 
Acrescentar à letra / , " i n fine": "...ressalvados 

os casos pendentes de decisão de qualquer instância 
do Poder Judic iá r io" . 

N9 21 
Ao art. 19, n9 I, letra / acrescentar-se: 
...mediante processo regular de impedimento no 

qual se lhes tenha assegurado ampla defesa. 

N9 22 
Art . 19, item I, letra g: 
Suprima-se a alinea g. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N9 23 
Dê-se à letra g do item I do art. 19 a seguinte 

redação: 
"Ar t . 19 
I — 

g> os membros do Poder Legislativo que per­
deram os mandatos em virtude do disposto no artigo 
48, §§ 19 e 29, desde que o motivo que deu causa â 
punição os incompatibilize para o exercício de man­
dato eletivo em face do disposto na Constituição, na 
Emenda Constitucional n9 14, ou nesta l e i " . 

Sala das dessões, em 5 dé julho de 1965. — 
Amintas de Batros. 

N9 24 
A alínea h do n9 I do art. 19, passará a ter a 

seguinte redação: 
"h) os que tenham sido, por atos de subversão 

ou de improbidade na administração pública ou par­
ticular, destituídos de cargos, função ou emprego, 
nos últimos dez anos, por sentença judiciária ou 
mediante inquérito administrativo processado regu­
larmente e no qual se lhes tenham assegurado am­
pla defesa". 

N9 25 
Substitua-se a alínea h do inciso I do art. 19, 

pela seguinte: 
"h) os que, por atos de subversão ou de impro­

bidade na administração pública ou particular, te­
nham sido condenados à destituição do cargo, fun­
ção ou emprego, em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado". . 

Sala das Sessões, em* 5 de julho de 1965. — 
Martins Rodrigues. 

N9 26 
Art. 19, item I, letra h: 
Dê-se a seguinte redação à alínea h: 
"Os que, por atos de subversão ou de improbi­

dade na administração pública, forem destituídos de 
cargo, função ou emprego, por sentença judiciária 
irrecorrível".. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N9 27 
Acrescente-se à letra h, item I, do art. 19; 
" . . . e haja sido instaurado pela autoridade com­

petente, com absoluta observância dos dispositivos 
legais vigentes". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Manuel Barbuda. 

N9 28 
Art . 19, item I, letra i : 
Suprima-se a alínea i. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N9 29 
Dê-se à letra i, inciso I, do art. 1' a seguinte 

redação: 
"Art . 19 
I — • 
i) os que, nos casos previstos em lei, forem de­

clarados indignos do oficialato ou com êle incompa­
tíveis (Constituição, art. 182, § 29), desde que o 
motivo da condenação os incompatibilize t ambém 
para o exercício de mandato eletivo, em face da 
Constituição, da Emenda Constitucional n9 14 ou 
desta l e i " . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Amintas de Barros* 

N? 30 
Suprima-se a al ínea j , do inciso I do art. 1?. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Martins Rodrigues. 

N? 31 
Redija-se a letra l, do art. 19, da seguinte forma: 
"D os que, por abuso do poder econômico, por 

atos de corrupção ou por influência no exercício de 
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cargo ou função venham a comprometer, por si ou 
por intermédio de outrem, a lisura e a normalidade 
dos pleitos eleitorais". 

N« 32 
Ar t . 1?, item I, letra l: 
Os que, por abuso do poder econômico, atos de 

corrupção ou influência no exercício de cargo ou 
•função, venham a comprometer, diretamente ou atra­
vés de pessoa física ou jurídica, a lisura e a norma­
lidade dos pleitos, mediante sentença judicial irre-
corrível". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues . 

N? 33 
Substitua-se a al ínea l do item I do art. 1' pela 

seguinte: l) os que hajam sido condenados, medi­
ante sentença transitada em julgado, por abuso do 
poder econômico, por atos de corrupção ou por i n ­
fluência no exercício de cargo ou função, compro­
metendo, por isso, a lisura e normalidade dos pleitos 
eleitorais". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Martins Rodrigues. 

N ' 34 

Art . 19, item I, letra j: 
"Os que, nos casos determinados em lei, venham 

a ser privados, por sentença judiciária irrecorrivel, 
proferida no curso do processo eleitoral, do direito 
ã ilegibilidade, por haver atentado contra o regime 
democrático, a exação e probidade administrativas 
ou a Usura e a normalidade das eleições". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N " 35 
Acrescente-se ã letra l, inciso I, do art. 19, o 

seguinte: 
" . . . o u hajam acumulado ilegalmente mandato 

eletivo com outra função remunerada, a qualauer 
t í t u lo" . 

N9 36 
Acrescente-se à letra l, inciso I, do art. 1', o 

seguinte: 
" . . . o u hajam acumulado ilegalmente mandato 

executivo com outra função pública remunerada, a 
qualquer t í t u lo" . 

Ni 37 
Ao art. 1», n ' I (acrescentar depois da alínea l): 
Os que, através de pronunciamentos públicos, ha­

jam prevalecido da situação para descumprir, des-
rido para a subversão da hierarquia militar, civil ou 
administrativa, bem como para criar animosidade 
entre as forças armadas ou entre estas e a poou-
lação c iv i l . 

N9 38 
Ar t . V>, n? I (acrescentar depois da alinea l): 
Gs que, no exercício de cargo ou função de na­

tureza policial, policial-militar ou inquiridora, se ha­
j am prevalecido da situação para descumprir des­
respeitar ou levar ao descrédito decisõos judiciais, 
regularmente tomadas. 

N? 39 
Ao art. 19, tí> I (acrescentar depois da alinea l): 
Os que, por abuso do poder político, por atos de 

vindita, oú por influência no exercício do cargo ou 
função policial ou policial-militar, hajam concorrido 
para privar dos direitos assegurados na Constituição 
Federal e na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, cidadãos contra os quais não se tenham 
apurado crimes previstos em le i . 

N» 40 
Ao art. 1?, tí> I (acrescentar depois da alinea l): 
Os que, investidos de autoridade, hajam concor­

rido, por ação ou omissão, para que presos sob sua 
guarda ou jurisdição sofressem sevicias e torturas, 
físicas, mentais ou morais, ferindo os direitos esta­
belecidos na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. 

N? 41 
Art . 19 — n ' I : 
Suprimir a letra m e, em conseqüência, a letra 

c do n? I I . 
N° 42 

Substitua-se a alínea m do item I do art. 1?, 
pela seguinte: m) os que tenham exercido, dentro 
dos três meses anteriores ao pleito, cargo ou função 
de direção em empresas públicas, entidades autárqui ­
cas, sociedades de economia mista federais, empresas 
concessionárias de serviço público e nas fundações 
sob controle da União. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Laurentino Pereira. — Martins Rodrigues. — Marcial 
P. Terra. 

N? 43 
Aditiva 
Acrescente-se ao art. V>, inciso I, al ínea fn, in 

fine, a palavra "direto". 

N ' 44 
1 — Substitua-se a al ínea n do inciso I do art. 1' • 

pela seguinte: 
n) os que, dentro dos três meses anteriores ao 

pleito, hajam ocupado postos de direção nas empre­
sas ou grupos de empresas de que tratam os artigos 
3? e 5? da Le i n9 4.137, de 10 de setembro de 1962, 
ou tenham exercido o controle de empresas ou gru­
pos de empresas que operem no país nas condições 
monopolísticas previstas no parágrafo único do art i ­
go 59 da referida le i . 

2 — Suprima-se a alínea o do inciso I do art. 19. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Laurentino Pereira. — Martins Rodrigues. — Marcial 
P. Terra. 

N9 45 
Suprima-se a alínea o do item I do art. 19, assim 

redigida: o) os que detenham o controle de empresas 
ou grupo de empresas que opere, no país, nas con­
dições monopolísticas previstas no parágrafo único 
do art. 59 da Lei citada na letra anterior, se, a t é 
seis meses antes do pleito, não apresentarem à Jus­
tiça Eleitoral a prova de que fizeram cessar o abuso 
do poder econômico apurado, ou de que transferiram, 
por forma regular, o controle das referidas empresas 
ou grupo de empresas. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Martins Roârioues. 

N9 46 
Suprima-se a al ínea o do inciso I do art. 1'. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Martins Rodrigues. -- Marcial P. Terra. 

N9 47 
O art. 19, n9 I, letra o, passa a ter a seguinte 

redação: 
o) os que participem do controle de empresa 

ou grupo de empresas que opere, no país, nas con­
dições monopolísticas previstas no parágrafo único, 
do art. 59, da Lei citada na letra anterior, se, a té 
3 meses antes do pleito não apresentarem à Just iça 
Eleitoral a prova de que fizeram cessar o abuso do 
poder econômico apurado, ou de que transferiram, 
por forma regular, sua participação no controle das 
referidas empresas ou grupo de empresas. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Geraldo Freire. 
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N 9 48 
A letra o do tf I do art. 1?, passará a ter a 

seguinte redação: 
"Art . I 9 

I — Para Presidente e Vice-Presidente da Re­
pública. 

o) os que detenham o controle de empresa ou 
grupo de empresas que opera, no País, nas condições 
monopolísticas previstas no parágrafo único do arti­
go 5 9 da Le i citada na letra anterior, se, até a data 
do registro, não apresentarem à Just iça Eleitoral a 
prova de que fizeram cessar o abuso do poder eco­
nômico apurado, ou de que transferiram, por forma 
regular, o controle das referidas empresas ou grupo 
de empresas. 

N 9 49 
Redija-se assim a letra o do n» I do art. 1'. 
Os que detendo o controle de empresas ou grupo 

de empresas que opera, no país, nas condições mo­
nopolísticas previstas no parágrafo único do art. 5' 
da Lei citada na letra anterior, tenham comprome­
tido a lisura e normalidade das eleições. (Emenda 
Constitucional n 9 14, n 9 III) se, a té seis meses antes 
do pleito, não apresentarem ã Just iça Eleitoral a 
prova de que fizeram cessar o abuso do poder eco­
nômico apurado, ou de que transferiram, por ío rma 
regular, o controle das referidas empresas ou grupo 
de empresas. 

N 9 50 
Art . I 9 , item I, letra o: 
Os diretores de empresas monopolísticas ou de­

tentores do seu controle acionário, a té seis (6) meses 
antes do plei to. . . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N 9 51 
Dê-se à letra o, item I, art. I 9 , esta redação: 
•'Art. I 9 

I — 
o) os que detenham o controle de empresas, ou 

grupo de empresas, que opere, no país, nas condições 
monopolísticas previstas no parágrafo único do ar­
tigo 5 9 da citada Le i n 9 4.137, salvo se transferirem, 
por forma regular, o controle das referidas empresas 
a té seis meses antes do pleito". 

N 9 52 
Suprima-se a alínea p do inciso I do art. I 9 . 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. 

N 9 53 
Suprima-se a al ínea p do item I do art. I 9 , as­

sim redigida: "p) os que tenham, dentro dos três 
meses anteriores ao pleito, ocupado lugares na dire­
ção ou na representação de sociedades ou empresas 
estrangeiras". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Martins Rodrigues. 

N 9 54 
Substitua-se a alínea q do item I do art. I 9 pela 

seguinte: "q) os que, dentro dos três meses ante­
riores ao pleito, tenham sido presidente, diretor ou 
superintendente de empresas que gozem, sob qual­
quer forma, de vantagens asseguradas pela União, 
ou que tenham exclusivamente por objeto operações 
financeiras e façam publicamente apelo à poupança 
e ao crédi to" . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Walter Batista. — Martins Rodrigues. — Marcial 
Terra. 

N 9 55 
Substitua-se a alínea q do item I do art. I 9 pela 

seguinte: "q) os que, dentro dos três meses ante­
riores ao pleito, tenham sido presidente, diretor ou 

superintendente de empresas que gozem, sob qual­
quer fcrma, de vantagens asseguradas pela Un ião" . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Laurentino Pereira. — Martins Rodrigues. — Carva­
lho Sobrinho. 

N 9 56 
Ao art. I 9 , item I, letra q. 
•Até três meses depois de afastados das funções, 

os presidentes, proprietários, diretores e, superinten­
dentes das sociedades, estabelecimentos de ensino e 
empresas que gozem,, sob qualquer forma, de subven­
ções e de outras quaisquer vantagens asseguradas" 
pela União, ou qüe tenham exclusivamente por obje­
to operações financeiras e façam publicamente apelo 
à poupança e ao crédito. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. —-
Floriano Lopes Rubim. 

N 9 57 
SUBSTITUTIVA 

Substitua-se a alínea q do inciso I do art. I 9 , 
pelo seguinte: 

"ç) a té três meses depois de afastados das fun­
ções, salvo quando se tratar de dirigentes de enti­
dades filantrópicas ou de ensino, os presidentes, 
diretores, superintendentes das sociedades, empresas 
ou estabelecimentos que gozem, sob qualquer porma, 
de vantagens asseguradas pela União, ou que tenham 
exclusivamente por objeto operações financeiras e 
façam publicamente à poupança e ao crédi to" . 

N 9 58 
Inclua-se na letra q do item I do art. I 9 , onde 

couber, as palavras "inclusive cooperativas". 

N 9 59 
Aditiva 

Acrescente-se ao art. I 9 , inciso I, alínea r, depois 
da palavra "controle", o vocábulo "direto". 

N 9 60 
Suprima-se a alínea s do inciso I do art. I 9 . 
Sala das Sessões, em 5 de julho da 1965, — 

Walter Batista. — Martins Rodrigues. 

N 9 61 
Suprima-se a alínea s do item I do art. I 9 , nes­

tes termos: "s) a té t rês meses depois de cessadas 
as funções, os magistrados federais, os membros do 
Tribunal de Contas da União, os Cheies das Casas 
Civi l e Mil i tar da Presidência da República e os 
Prefeitos das Capitais dos Estados". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Walter Batista. — Martins Rodrigues. — Carvalho 
Sobrinho. 

N 9 62 
Suprima-se, no art. I 9 , item I, alínea s, a ex­

pressão : " . . . os membros do Tribunal de Contas da 
U n i ã o . . . " 

Suprima-se, no art. I 9 , item II, alínea b, a ex­
pressão: " . . .os membros dos Tribunais de Contas 
Estaduais . . ." 

N 9 62 
Art . I 9 , item I, letra s: 
Acrescente-se: 
"Os membros do Ministério Público". 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

m 63 
Desdobre-se a letra s, do n 9 I, do art. I 9 , modi-

ficando-se: 
Ar t . I 9 — 
N 9 I — 
s) a té três meses depois de cessadas definitiva­

mente as funções, os magistrados federais, os chefes 



502 B O L E T I M E L E I T O R A L Junho de 1965 

das Casas Civ i l e Mil i ta r da Presidência da Repú­
blica e os Prefeitos das Capitais dos Estados. 

í ) a té t rês meses anteriores ao pleito, os mem­
bros do. Tribunal de Contas da União, se no exer­
cício das funções. 

N 9 64 
Art . 1? - N? I . 
Desdobrar a letra s em s e i com a seguinte 

redação : 
s) a t é 6 (seis) meses depois de cessadas as fun­

ções, os magistrados federais e os membros do T r i ­
bunal de Contas da União; 

t) a té três (3) meses depois de cessadas as fun­
ções, os Chefes das Casas Civi l e Mil i tar da Presi­
dência da República e os dos Gabinetes de Ministros, 
Secretários de Estado e de Governadores, assim como 
os Prefeitos das capitais estaduais. 

N 9 65 
Ao art. I 9 , inciso I, letra s, suprimam-se, ao 

final, as palavras "das Capitais dos Estados". 
Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 

Wilson Falcão. 

N 9 66 
Aditiva 

Acrescente-se ao art. 1?, inciso I, alínea s, in 
]ine,.& expressão "e. dos Municiípios de mais de 
lOO.OOi) habitantes". 

N 9 67 
Acrescente-se ao art. V>, item I, o seguinte: 
Os agentes do Governo Federal, dos Estados e 

dos Terri tórios a que se refere o art. 4', item 8', da 
Le i n? 4.319, de 16 de março de 1964. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Matheus Schmidt. — Roberto Saturnino. 

N 9 68 
Os que, por ação oü omissão verificada em sen­

tença judiciár ia transitada em julgado, atentarem, 
em detrimento do regime democrático, contra os 
direitos da pessoa humana, inscritos na Constituição 
Federal, na Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres Fundamentais do Homem (1948) e na De­
claração Universal dos Direitos Humanos (1948). 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Matheus Schmidt. — Roberto Saturnino. 

N? 69 
Acrescente-se ao n 9 I, do art. 1': 
"d) os que hajam cometido, em detrimento do 

regime representativo, abuso contra os direitos con­
cernentes à livre manifestação do pensamento inclu­
sive promovendo a apreensão de livros, jornais, re­
vistas, impedindo sua circulação e o funcionamento 
de suas redações e oficinas impressoras; vedando o 
funcionamento de estações de radiodifusão ou de 
televisão; liberdade de associação, de reunião, cons­
ciência e de c r ença" . 

Sala das Sessões, em de julho de 1965. — 
Manuel Barbuda. 

N 9 70 
Acrescente-se ao item I do art. .1?: 
Letra t — os que, abusando da autoriaade de 

que estavam investidos, seviciaram ou torturaram 
' física ou mentalmente os presos políticos ou comuns, 

sob sua guarda ou à sua ordem. 

N 9 71 
Acrescente-se ao item I do art. 1?: 
Letra u — os que propuserem ou votarem pror­

rogação de mandatos : eletivos, bem como o aumento, 
a qualquer tí tulo, de seus subsídios. 

N 9 72 
Acrescente-se ao item I do art. I 9 : 
Letra v — os que pregarem o fechamento do 

Congresso ou o estabelecimento de regime de exce­
ção no país . 

N 9 73 
Art . I 9 , item U , letra a: 
Suprima-se a alínea Io. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N 9 74 
Dê-se à letra a, II, do art. I 9 , esta redação: 
"Art . I 9 — 
II — 
a) os membros das Assembléias Legislativas que, 

de acordo com as Constituições Estaduais, hajam 
perdido os mandatos, desde que o motivo da cassa­
ção os incompatibilize para o exercício do mandato 
eletivo em face do disposto na Constituição Federal, 
na Emenda Constitucional n 9 14 ou nesta l e i " . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. 

N 9 75 
Art . I 9 , item II, letra b: 
Acrescente-se: 
"Os membros do Ministério Públ ico". 
Sala?1 das Sessões, em 5 de iulho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 
N 9 76 

Desdobre-se a letra b do n 9 II, do art. I 9 , modi-
ficando-se: 

I I : 
b) até t rês meses depois de cessado o exercício 

das funções os Membros dos Tribunais d3 Contas 
Estaduais. 

O até três meses depois de cessadas definitiva­
mente as funções, os presidentes, diretores, superin­
tendentes das sociedades, empresas ou estabeleci­
mentos que gozem, sob qualquer forma, de vanta-
sivamente por objeto operações financeiras e façam 
publicamente apoio à poupança e ao crédito. 

N 9 77 
Substitua-se a alínea b do item II do art. I 9 

pela seguinte: "b) os que, dentro dos três meses 
anteriores ao pleito, tenham s i lo presidente, diretor 
ou superintendente de empresas que gozem, sob qual­
quer forma, de vantagens asseguradas pelo Estado". 

Sala das Sessões, em 5 de julno de 1965. — 
Walter Batista. — . Martins Rodrigues. — Marcial 
Terra. 

N 9 78 
Substitua-se a alínea b do item II do art. I 9 

pela seguinte: "b) os que, dentro dos três meses 
anteriores ao pleito, tenham sido presidente, diretor 
ou superintendente de empresas que gozem, sob qual­
quer forma, de vantagens asseguradas pelo Estado, 
ou que tenham exclusivamente por objeto operações 
financeiras e façam publicamente apelo à poupança 
e ao crédi to" . 

. Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Walter Batista. — Marcial Terra. 

N 9 79 
Acrescente-se ao item n do art. I 9 do Projeto, 

depois da letra c, o seguinte: 
d) os que tenham exercido a té um ano antes 

da eleição, cargo de reitor ou vice-reitor de univer­
sidade, bem como cargo de diretor de faculdade. 

Sala das Sessões, em de julho de 1965. — 
Edilson Melo Távora. 
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N 9 80 
Acrescente-se à letra c do item n do art. 1? do 

Projeto, depois da palavra "controle"; 
"bem como os prefeitos municipais . . . " 
Sala das Sessões, em de julho de 1965. — 

Edilson Melo Távofa. 

N 9 81 
Substitua-se a alínea c do item II do art. I 9 

pela seguinte: "c) os que tenham exercido, dentro 
dos três meses anteriores ao pleito, cargo ou fun­
ção de direção em empresas públicas, entidades au­
tárquicas, sociedades de economia mista estaduais, 
empresas concessionárias de serviço público e nas 
fundações sob o controle do Estado". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Celestino Filho. 

N 9 82 
Substitua-se a alínea d do inciso II do art. I 9 

pela seguinte: 
"d) no que lhes fôr aplicável, por identidade de 

situação, os inelegíveis a que se referem as letras 
o a l do inciso I deste artigo". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965..— 
Martins Rodrigues. — Marcial Terra. 

N 9 83 
Inclua-se no item II, art. I 9 da seguinte al ínea: 
e) os titulares de cargos em comissão do Serviço 

Público Civi l ou da administração autárquica, os d i ­
rigentes das sociedades de economia mista e os de­
tentores de mandatos nq Poder Executivo que, su­
jeitos à prestação de contas, sob qualquer forma ou 
modalidade, não a tenham promovido nos prazos 
estipulados em lei, ou, que tendo apresentado, tenham 
negada a sua aprovação por órgão ou Tribunal com­
petente. 

N 9 84 > 
Inclua-se no item II, art. V> a seguinte alínea: 
e) os membros do Congresso Nacional, das As­

sembléias Legislativas e das Câmaras Municipais 
que, no desempenho de seus mandatos, não tenham 
comparecido a, pelo menos, 50% (cinqüenta por cen­
to) das sessões ordinárias realizadas na legislatura 
imediatamente anterior às eleições. 

N 9 85 
Acrescente-se ao item II do art. I 9 : 
Até três meses, depois de cessadas definitiva­

mente as funções, os comandantes de bata lhão mü i -
tar, e. de destacamento de fronteira; os Capitães dos 
portos; os delegados regionais dos Ministérios da 
Agricultura, do Trabalho e da Fazenda. 

N 9 86 
Ao art. I 9 , item II, acrescente-se a seguinte alí­

nea: 
" ) a té três meses depois de cessadas as funções, 

em Estado compreendido na área da respectiva j u ­
risdição, os dirigentes de organismos ou entidades 
regionais governamentais". 

N 9 87 
Aditiva 

Acrescente-se à alínea II do art. I 9 : 
"e) os que, como integrantes de empresas ou 

através de firmas individuais, gozem de isenções ou 
privilégios fiscais junto ao respectivo Tesouro do Es­
tado". 

e à al ínea III do art. I 9 : 
"d) os que, como integrantes de empresas ou 

através de firmas individuais, gozem de isenções ou 
privilégios fiscais junto ao respectivo Tesouro M u n i ­
c ipa l " . . ^ 

N° 88 
Substitua-se à alinea 10 do item III do art. I 9 

pela seguinte: "a) os que tenham sido, dentro dos 

três meses anteriores à eleição, presidente, superin­
tendente ou diretor de empresas públicas, sociedades 
de economia mista e entidades administrativas au tô ­
nomas, de âmbito municipal". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Martins Rodrigues. — Marcial Terra. 

N 9 89 
Dê-se à letra b, item III, art. I 9 , esta redação: 
"Ar t . I 9 — 
m — 
b) os membros das Câmaras Municipais que, na 

conformidade das Constituições Estaduais e das leis, 
hajam perdido os mandatos, desde que o motivo da 
cassação os incompatibilize para o exercício de man­
dato eleitvo, em face do disposto na Constituição 
Federal, na Emenda Constitucional n 9 14 ou nesta 
l e i " . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. 

N 9 90 
Art . I 9 , item III, letra b: 
Suprima-se a alínea b. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N 9 91 
Acrescente-se ao art. I 9 , n 9 III, o seguinte: 
d) os parentes consangüíneos e afins a té o se­

gundo grau do Presidente "e do Vice-Presidente da 
República, dos Governadores e dos Vice-Governado­
res do Estado, dos prefeitos e dos vice-prefeitos do 
município, que tenham exercido os respectivos car­
gos a té três meses antes da eleição; 

e) os que não tenham tido, nos dois últimos 
anos, antes da eleição, o domicílio eleitoral no muni­
cípio, salvo os que exerceram o mandato de deputado 
estadual, pelo menos, em uma legislatura. 

' ^ N 9 92 -
Acrescente-se ao inciso I H do art. I 9 uma letra: 
x) o Governador do Estado e seus parentes a té 

0 segundo grau. 
Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 

Gil Veloso. 

N 9 93 
Onde se 16: 
"Ar t . I 9 — 
IV — Para a Câmara dos Deputados e o Senado 

Federal: as pessoas a que se referem os números 
1 e II, nas mesmas condições em ambos estabele­
cidas, fixados os prazos de desincompatibilizaçâo, 
quando fôr o caso, em até t rês meses depois de 
cessadas definitivamente as funções". 

Leia-se: 
"Art . I 9 — 
I V — Para a Câmara dos Deputados e o Senado 

Federal: 
o) as pessoas a que se referem os números I 

e II, nas mesmas condições em ambos estabelecidas, 
fixados os prazos de desincompatibilizaçâo, quando 
fôr o caso, em a t é três meses depois de cessadas 
definitivamente as funções; 

b) as pessoas que, nos Territórios Federais, na 
data da eleição, não contarem, pelo menos, quatro 
anos de domicílio eleitoral no Terr i tór io" . 

N 9 94 
Suostitua-se o item IV do art. I 9 pelo seguinte: 
" I V — para a Câmara dos Deputados e o Se­

nado Federal: as pessoas a\que se referem os n ú m e ­
ros I e II, nas mesmas condições em ambos estabe-
belecidas, fixado' o prazo de desincompatibilizaçâo, 
quando fôr o caso, nd período de três meses ante­
riores ao pleito". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Martins Rodrigues. — Marcial Terra. 
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N» 95 
Ao art. 1' TV — Redija-se assim: 
" I V — Para a Câmara dos Deputados e o Se­

nado Federal: 
As pessoas a que se referem os números I e II, 

nas mesmas condições em ambos estabelecidas, e os 
prefeitos municipais, fixados os prazos de desincom­
patibilizaçâo, quando fõr o caso, em a té três meses 
depois de cessadas definitivamente as funções". 

Ao art. I 9 , V — Redija-se assim: 
" V — Para as Assembléias Legislativas: 
As pessoas a que se referem os números I ' e II, 

nas mesmas condições em ambos estabelecidas, e os 
prefeitos municipais, fixados os prazos de desincom­
patibilizaçâo, quando fôr o caso, em até três meses 
depois de.cessadas, definitivamente, as funções". 

Rubem Nogueira. 

N 9 96 
Ao inciso TV do art. 1?. 
Onde se lê : " t rês meses"; 
Leia-se: "seis .meses". 
Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 

Gil Veloso. 

N 9 97 
Ao inciso I V do art. 1', acrescentem-se ao final 

as palavras: 
"Salvo quando se tratar de Presidente, Vice-

Presidente da República, Ministros de Estado, G o ­
vernador e Vice-Governador e Secretário de Estado 
e Prefeito, quando o prazo será de 6 (seis) meses. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Gil Veloso. 

N 9 98 
Modifique-se o n9 TV, do art. 1?. 
TV — Para a Câmara dos Deputados e o Sena­

do Federal: 
As pessoas a que se referem os números I e II, 

nas mesmas condições em ambos estabelecidas, f ixa­
dos os prazos de desincompatibilizaçâo, quando fõr 
o caso, em a t é t rês meses, nas formas previstas. 
— Flávio Marcilio. 

N 9 99 
Acrescente-se ao item I V ; do art. 1? as seguintes 

a l íneas : 
Os que mantenham, dentro dos três meses ante­

riores ao pleito, contrato de execução de obras, de 
pres tação de serviços ou da fornecimento de bens a 
quaisquer entidades de direito público, em nome pes­
soal ou de pessoa jurídica em que exerça cargo de 
direção ou da qual seja acionista. 

As pessoas que forem denunciadas pela prá t ica 
do crime previsto no art. 171, § 2 9 , n 9 V I do Código 
Penal, a té decisão final da Just iça que conclua pela 
sua absolvição, ou enquanto durarem os efeitos da 
condenação . 

Brasília, em 24 de junho de 1965. — Furtado 
Leite. 

N 9 100 
Substitua-se o item V do art. 1? pelo seguinte: 
" V — Para as Assembléias Legislativas: as pes­

soas a que se referem os números I e n, nas mes­
mas condições em ambos estabelecidas, fixado o pra­
zo de desincompatibilizaçâo, quando fôr o caso, no 
período de dois meses anteriores ao pleito". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Martins Rodrigues. — Marcial Terra. 

N» 101 
Modifique-se o n 9 V , do art. I 9 . 
V — Para as Assembléias Legislativas: 
As pessoas a que se referem os números I e II , 

nas mesmas condições em ambos estabelecidas, f ixa­

dos os prazos de desincompatibilizações, quando fôr 
o caso, em a té dois meses, nas formas nos mesmos 
previstas. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Flávio Marcilio. 

N 9 102 
Ao inciso V do art. 1'. 
Onde se lê: "dois meses"; 
Leia-se: "três meses". 
Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 

Gil Veloso. 
N 9 103 

Substitua-se a alínea b do item V I do art. 1» 
pela seguinte: "b) as autoridades policiais com juris­
dição no município dentro dos dois meses anteriores 
ao pleito, e as pessoas a que se refere a alínea a 
do n 9 I I I " . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Martins Rodrigues. — Marcial Terra: 

N 9 104 
Art . I 9 , item V I , letra c: 
Suprima-se na alínea c a referência às pessoas 

mencionadas na letra b do n 9 m " . 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N« 105 
Substitua-se a letra c do inciso V I do art. 1' 

pela seguinte: 
"c) no que, por identidade de situação, lhes fôr 

aplicável, os inelegíveis a que se refere o inciso I I " . 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Moura Santos. — Martins Rodrigues. 

N 9 106 
Acrescente-se ao art. 1': 
"Os que tenham se servido, por tráfico de i n ­

fluência, de próprios, móveis ou imóveis, da União, 
Estado, ou Município, a não ser dentro de normas 
gerais, estabelecidas em le i . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Antônio Carlos Magalhães. 

N 9 107 
Redija-se da seguinte maneira o 5 2 ' do art. I 9 : 
§ 2 9 O candidato se desincompatibilizarâ na 

data do registro, se este fôr feito antes da época 
prevista em L e i " . 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Wilson Falcão. 

N 9 108 
Ao art. I 9 do Frojeto n 9 2.956-A, de 1965, acres­

cente-se o seguinte parágrafo: 
§ 3 9 Não se aplicam aos membros dos Tribu­

nais de Contas, que se encontrem no exercício de 
mandato legislativo, as exigências da letra s do n 9 I 
e letra b do n 9 II, para renovação do mandato que 
desempenham. — Nogueira de Rezende. 

Ao art. 2 9 

N 9 109 
Substitua-se o art. 2 9 pelo seguinte: 
"Art . 2 9 Prevalecerão a té 15 de março de 1967 

as inelegibilidades previstas nas alíneas d a h do 
inciso I do art. I 9 . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Moura Santos. — Martins Rodrigues. 

N 9 110 
Ar t . 2 9 Suprimam-se as expressões: "letra a do 

n o e « s a i v o caso de suspensão dos direitos polí­
ticos por prazo maior". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 
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Ao art. 3« 

N? 111 
Suprima-se o art. 3 ' . 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Moura Santos. — Martins Rodrigues. 

Aos arts. 4' e 5? 
N? 112 

Suprima-se o parágrafo único do art. 4 ' . 

N ' 113 

Suprima-se o art. 4'. — Benjamin Farah. 

N ' 114 
Suprima-se o art. 4? e seu parágrafo único e 

art. 59. — Getúlio Moura. 
N* 115 

Arts. 4' e 5': 
Suprimam-se os arts. 4' e 5?. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de. 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N? 116 

Os arts. 49 e 5? passarão a constituir um dispo­
sitivo único, com a seguinte redação: 

Ar t . 49 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 
1965 os Ministros de Estado que serviram no período 
compreendido entre 23 de janeiro de 1963 e 31 de 
março de 1964, bem assim, os Secretários de Estado 
que, em igual período, serviram a Governadores que 
tiveram os seus direitos suspensos ou foram decla­
rados impedidos em virtude do Ato Institucional, ou 
por decisão das Assembléias Legislativas. 

E m 5 de julho de 1965. • - José Cruciano. 

N ' 117 
Dê-se a seguinte redação aos arts. 4? e 5': 
"Ar t . 49 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1965 aqueles que, tendo exercido o cargo de Ministro 
de Estado no período compreendido entre 23 de j a ­
neiro de 1963 e 31 de março de 1964, praticarem atos 
contrários ao regime democrático, à exação e probi­
dade administrativa, ou à lisura e normalidade das 
eleições através do abuso do poder econômico ou o 
indevido uso da influência no exercício do referido 
cargo". 

"Ar t . 59 São ainda inelegíveis a té 31 de dezem­
bro de 1965 os que, tendo exercido o cargo de Secre­
tário de Estado de Governador suspenso ou impedido 
em decorrência do Ato Institucional ou por decisão 
da respectiva Assembléia Legislativa, praticarem, no 
desempenho do mencionado cargo, qualquer dos atos 
a que se refere o art. 4 ' " . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. 

N? 118 
Sejam fundidos num só art. os arts. 4? e 5 ' 

do Projeto n? 2.956, de 1965, com a seguinte redação: 
Ar t . . . . São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966: 
a) os Ministros de Estado que serviram em qual­

quer período compreendido entre 23 de janeiro de 
1963 e 31 de março de 1964; 

b) os Secretários de Estado de Governadores sus­
pensos ou impedidos em decorrência do Ato Institu­
cional ou por decisão da respectiva Assembléia L e ­
gislativa; 

c) os Secretários de Prefeitura de Prefeitos sus­
pensos ou impedidos em decorrência do Ato Insti­
tucional ou por decisão da respectiva Câmara de 
Vereadores; 

Parágrafo único. Os que estejam desempenhan­
do mandato legislativo são elegíveis apenas para as 
mesmas funções que exercem. — Costa Cavalcanti. 

119 
Emenda da Bancada do Partido Progressista. 
O art. 49 passará a ter a seguinte redação: 
"Ar t . 49 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966 os Ministros de Estado que serviram em qual­
quer período compreendido entre 23 de janeiro de 
1963 e 31 de março de 1964". — Paulo Lauro. 

N? 120 
Acrescente-se, onde couber, o seguinte: 
Ar t . . . . O art. 4? e seu parágrafo único e o 

art. 59 do Projeto passa a ter a seguinte redação: 
A r t . . . . São inelegifeis a té 31 de dezembro de 

1965 os Ministros de Estado que serviram em qual­
quer periodc, compreendido entre 23 de janeiro de 
1963 e 31 de março de 1964. Igualmente, são inele­
gíveis, mas, a té 31 de dezembro de 1966, os que exer­
ceram cargo de Secretário de Estado de Governado­
res suspensos ou impedidos em decorrência do Ato 
Institucional ou por decisão da respectiva Assembléia 
Legislativa. 

Parágrafo único. Excetuam-se os que estejam 
desempenhando mandato legislativo e os que hajam 
ocupado ministérios militares. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Ary Alcântara. 

N? 121 

Corrigindo-se a numeração que se lhes segue, 
passem o art. 49, o seu parágrafo único, e o art. 59 
à redação seguinte: 

" A r t . 49 São inelegíveis, a té 31 de dezembro de 
1965, os que hajam, entre 23 de janeiro de 1963 e 
31 de março de 1964, servido, em qualquer período, 
como Ministros de Estado, bem como, a té 31 de de­
zembro de 1966, os que, como Secretário de Estado, 
tenham servido a Governador suspenso ou impedido, 
por força do Ato Institucional ou decisão da respec­
tiva Assembléia Legislativa. 

Parágrafo único. Excetuam-se os que estejam 
desempenhando mandado legislativo e os que hajam 
ocupado Ministérios Militares. — Geraldo Freire. 

Ni 122 

Redija-se da seguinte maneira o art. 59: 
Ar t . 59 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966, para funções executivas, os que exerceram car­
go de Secretário de Estado de Governadores suspen­
sos ou impedidos em decorrência do Ato Institucio­
nal ou por decisão da respectiva Assembléia Legis­
lat iva. 

A nova redação sugerida acresce apenas as pala­
vras "para funções executivas". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. 

N9 123 
Substitua-se o art. 59. pelo seguinte: 
Art . 59 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966 os que exerceram, por mais de 60 (sessenta) dias, 
cargo de Secretário de Estado de Governadores sus­
pensos ou impedidos em decorrência do Ato Institu­
cional ou por decisão da respectiva Assembléia L e ­
gislativa. — Roberto Saturnino. 

N* 124 

O art. 59 passa a ter a seguinte redação: 
"Ar t . 59 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966 os que estavam ocupando cargo de Secretário 
de Estado no período correspondente aos últimos doze 
meses do exercício de Governadores que tiveram seus 
direitos políticos suspensos ou que foram afastados 
de suas funções ou impedidos em decorrência do Ato 
Institucional e da respectiva Assembléia Legislativa". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Ezequias Costa. 
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N» 125 

Dê-se ao art. 51? a seguinte redação: 
A r t . 5? São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966 os que estavam ocupando cargo de Secretário 
de Estado ou de Diretor de Autarquia nos últimos 
doze meses do exercício de Governadores suspensos 
ou impedidos em decorrência do Ato Institucional ou 
por decisão da respectiva Assembléia Legislativa. 

Sala das Sessões, em de julho de 1965. — 
Ezequias Costa. 

N? 126 
Ao art. 5?, dê-se a seguinte redação: 
Ar t . 5? São inelegíveis a té 31 de' dezembro de 1966 

os que exerceram e estão exercendo cargo de Secre­
tário de Estado de Governadores suspensos ou im­
pedidos em decorrência do Ato Institucional ou por 
decisão da respectiva Assembléia Legislativa e de 
Governadores empossados após o ato revolucionário 
de 31 de março de 1964. 

N? 127 
Dê-se ao art. 5? a seguinte redação: 
" A r t . 5 ' São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966 qs que, exercendo o cargo de Secretário de Es­
tado de Governadores suspensos ou impedidos em 
decorrência do Ato Institucional ou por decisão da 
respectiva Assembléia Legislativa, tenham permane­
cido no desempenho das respectivas funções a té a 
data em que ocorreu a suspensão ou o impedimento". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

N? 128 
Redija-se assim o art. 5?: 
São inelegíveis a té 31 de dezembro de 1966 os 

que exerceram cargo de Secretário de Estado de Go­
vernadores suspensos ou impedidos em decorrência 
do Ato Institucional ou por vdecisão da Assembléia 
Legislativa, que por julgamento do Tribunal Eleitoral 
competente sejam considerados comprometidos com 
atos ou ações de corrupção ou subversão praticados 
pelo Governador de cujo secretariado participaram. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
José Maria Ribeiro. 

N? 129 
Redija-se assim o art. 5?: 
A r t . 59 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966, os que exerceram cargo de Secretário de Estado 
de Governadores suspensos ou impedidos em decor­
rência do Ato Institucional ou por decisão da Assem­
bléia Legislativa, excetuando-se os que estejam de­
sempenhando mandato legislativo e os que, por de­
cisão do Tribunal Eleitoral competente, não sejam 
considerados comprometidos com atos de subversão 
e corrupção. 

Sala das Sessões, em 6 de junho de 1965. — 
José Maria Ribeiro. 

N? 130 
Dê-se ao art. 5? a redação seguinte: 
" A r t . 5? São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966 os que, tendo exercido o cargo de Secretário de 
Estado de Governadores suspensos ou impedidos em 
decorrência do Ato Institucional ou por decisão da 
respectiva Assembléia Legislativa, não se encontrem 
desempenhando mandato no Congresso Nacional, 
Assembléias dos Estados e Câmaras Municipais". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Geraldo Pina. — José Cruciano. — Celestino Filho. 

N? 131 
Substitua-se o art. 5? pelo seguinte: 
A r t . 59 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1966 os que exerceram cargo de Secretário de Estado 
de Governadores suspensos ou impedidos em decor­
rência do Ato Institucional ou por- decisão da res­
pectiva Assembléia Legislativa, salvo aqueles que es­

tejam desempenhando mandato legislativo para re­
eleição do mesmo mandato ou para o preenchimento 
de outro mandato legislativo. — Oswaldo Lima Fi­
lho. 

N? 132 
Redija-se o art. 5? da forma seguinte: 
"Ar t . 59 São inelegíveis a té 31 de dezembro de 

1965 os que estavam no exercício do cargo de Secre­
tário de Estado de Governadores suspensos ou impe­
didos em decorrência do Ato Institucional ou por 
decisão da respectiva Assembléia Legislativa, salvo 
os que foram mantidos e continaram no exercício do 
cargo. — Afonso Celso. 

N? 133 
Ao art. 5? acrescente-se após "de Governadores" 

a expressão "ou Prefeitos". 
Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 

Gil Veloso. 

N 9 134 
Acrescente-se ao art. 5? o seguinte: 

Parágrafo único. Excetuam-se os que continuam 
no desempenho desses cargos. — Afonso Celso. 

N? 135 
Acrescente-se ao art. 5? o seguinte: 
Parágrafo único. Excetuam-se os que estejam 

desempenhando mandato legislativo. — Affonso 
Celso. 

W 136 
Emenda da Bancada do Partido Social Progres­

sista. 
Acrescente-se parágrafo único ao art. 5?: 
"Art . 59 — 
Parágrafo único. Excetuam-se os que estejam 

desempenhando mandato legislativo". — Paulo Lauro. 

Ao art. 6? 
N9 137 

1) Suprimam-se, no § 1? do art. 6', as expres­
sões: "a candidato concorrente e a titular de man­
dato eletivo". 

2) Suprimam-se, no § 2? do art. 6?, as expres­
sões: "candidato concorrente ou titular de mandato 
eletivo". 

Moura Santos. — Martins Rodrigues. 

N? 138 
Nos §§ 1?, 2?, 3? e 5? do art. 6?, substituam-se 

as palavras "argüições" e "argüição", por "impugna-
ções" e " impugnação" . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Manuel Barbuda. 

Nf 139 
Dê-se aos §§ 1?, 2? e 49 do art. 6? a redação 

seguinte: ~~ 
"§ l1? Caberá aos partidos políticos ou ao Minis ­

tério Público, no prazo de cinco dias, contado da 
publicação do requerimento de registro do candidato, 
a iniciativa da argüição de inelegibilidade. 

"§ 79 A argüição de inelegibilidade, quando de 
iniciativa de partido político, será imediatamente re­
duzida a termo, assinado pelo argüinte e por duas 
testemunhas e, dentro de vinte e quatro horas, reme­
tida ao Ministério. Público. 

"I 4? D a decisão que deferir ou indeferir o pe­
dido de arquivamento, caberá recurso interposto den­
tro de quarenta e oito horas o, em igual prazo, reme­
tido à instância superior, que o julgará em dez dias, 
contados do seu recebimento. O recurso, no caso de 
indeferimento do pedido, terá efeito suspensivo". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Orlando Bertol. — Celestino Filho. 
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N 9 140 
Os §1 2 9, 3 9 e 5? do art. 6?, passarão a ter a 

seguinte redação: 
§ 2? A impugnação de inelegibilidade poderá ser 

feita por escrito ou verbalmente. Quando feita ver­
balmente, será reduzida a termo, assinado pelo ar-
güente e por duas testemunhas. E m qualquer h ipó­
tese, o juiz ou tribunal, dentro do prazo de 24 horas, 
o remeterá ao Ministério Público. 

§ 3? O ministério público dará seu parecer no 
prazo de três dias. No caso de requerer o arquiva­
mento, o juiz ou tribunal poderá deferi-lo ou deter­
minar o prosseguimento do processo. 

§ 5? Quando a impugnação fõr iniciativa do 
Ministério Público, os interessados terão o prazo de 
três dias para apresentar as razões que tiverem. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Manuel Barbuda. 

N? 141 
Art . 6?, § 3': 
Onde se diz: "elementos de convicção"; diga-se: 

"elementos de prova". 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N 9 142 
Art . 6?, § 4' . 
Onde se lê: "interposto dentro de 48 horas"; 

diga-se: "interposto dentro de 48 horas pelo ar-
güente" . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N? 143 
Substitua-se o § 4? do art. 6' pelo seguinte: 
"§ 4? E ' irrecorrível a decisão que deferir o 

pedido de arquivamento. Terá efeito devolutivo o 
recurso interposto de decisão que. indeferir a impug­
n a ç ã o " . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Moura Santos. — Martins Rodrigues. 

N 9 144 
Ao art. 69, 
§ 3? Onde se lê: " t rês dias" 
Leia-se: "dois dias". 
'§ 49 Onde se lê: "dez dias" 
Leia-se: "cinco dias". 
Ao art. 8?, 
Onde se lê: "dez dias" 
Leia-se: "oito dias". 
Ao art. 10, 
Onde se lê : "cinco dias" 
Leia-se: " t rês dias". 
Ao art. 12, 
Onde se lê: "quinze dias" 
Leia-se: "dez dias". 

Wilson Falcão. 

N? 145 
Ar t . 6' . 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"Não poderá apresentar impugnação ao registro 

de candidato o membro do Ministério Público que, 
nos quatro anos anteriores, tenha disputado cargo 
eletivo, integrado diretório político ou exarado at ivi­
dade polí t ico-part idária". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N? 146 
Ao art. 6? acrescente-se o seguinte parágrafo: 
Julgada improcedente a argüição de inelegibili­

dade ou a impugnação do registro, o argüente ou 
impugnante ficará sujeito à pena de muJta corres­

pondente a 10 (dez) vezes o salário-mínimo da re­
gião. 

Parágrafo único. Reconhecendo a decisão que 
houve dolo, má-fé, fraude ou o propósito de preju­
dicar o candidato, o argüente ou impugnante ficará 
sujeito também à pena de detenção de 1 a 3 anos. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N 9 147 
Ar t . 7? 
Onde se diz: "com a assistência de partido inte­

ressado", diga-se: "com a assistência de partido i n ­
teressado, se assim o desejar". 

Sala das Sessões em 5 de julho de 1965. — 
Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N 9 148 
Acrescente-se ao art. 7 9 o seguinte parágrafo 

único: 
"Parágrafo único. Dentro do mesmo prazo os 

demais interessados (art. 5 9, § 1?) poderão apresen­
tar razões e documentos". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Manuel Barbuda. 

N 9 149 
Suprima-se o parágrafo único do art. 10. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Martins Rodrigues. 

N 9 150 
Ar t . 10. 
Suprima-se o parágrafo único. 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N 9 151 
Substitua-se no parágrafo único do art. 10 a pa­

lavra "independente" por "independendo". 
A lei deverá ser o mais claro possível, na reda­

ção do dispositivo que se pretende emendar, a invo­
cação do Código de Processo Civ i l , torna certo que 
os fatos notórios independem de prova. Mas a reda­
ção sintética como está, não torna tão precisa a 
intenção deste parágrafo único. Na sua aplicação 
poderá vir a ser compreendido, de maneira diversa, 
isto é, que, independente das provas, o Juiz poderá 
julgar pelos fatos notórios. 

Para evitar dúvidas futuras é que se espera a 
aprovação desta emenda. 

Sala das Sessões, em de julho de 1965. — 
Manuel Barbuda. 

N 9 152 
Ar t . 10. 
Acrescente-se no "caput": "com base na prova 

dos autos". 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N<? 153 

Estabelece novos casos de inelegibilidades, 
com fundamento no art. 2 9 da Emenda Cons­
titucional ri> 14. 

Ar t . Suprimam-se, no art. 10, parágrafo único, 
as expressões: 

"independente desta os fatos notórios (Código de 
Processo Civi l , arts. 118 e 211)". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
último de Carvalho. 

N 9 154 
Dê-se ao parágrafo único do art. 10 a redação 

abaixo e acrescentem-se ao texto do projeto os três 
artigos a seguir: 

"Art . 10 
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Parágrafo único. O juiz formará sua convicção 
pela livre apreciação da prova, atendendo aos fatos 
e circunstâncias constantes do processo, ainda que 
não alegados pelas partes. 

" A r t . O juiz poderá ouvir terceiro, a quem as 
partes ou testemunhas hajam feito referências como 
conhecedor de fatos ou circunstâncias que influam 
na decisão da causa. 

A r t . Quando documento necessário a formação 
da prova se achar em poder de terceiro, o juiz po­
derá, ouvido o terceiro, ordenar o respectivo depó­
sito ou designar audiência especial, a fim de ouvir 
o requerente e o terceiro, proferindo despacho logo 
em seguida. 

A r t . Se o terceiro, sem justa causa, não exibir 
o documento ou não comparecer à audiência, será 
contra êle instaurado processo por crime de desobe­
diênc ia" . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Orlando Bertoli. — Celestino Filho. 

N° 155 
Emenda da Bancada do Partido Social Progressista 

O parágrafo único do art. 10 passará a. ter a 
seguinte redação: 

"Ar t . 10 
Parágrafo único. O juiz formará sua convicção 

pela" livre apreciação da prova". ~ Paulo Lauro. 

N° 156 
A r t . 11. 
Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"Te rá efeito suspensivo o recurso interposto de 

decisão que tenha julgado o candidato inelegível". 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues.. 

N? 157 
Acrescente-se ao art. 11 um parágrafo: 
"Ar t . '11 ' 
Parágrafo único. O recurso de que trata este 

artigo só te rá efeito suspensivo se o juiz julgar o 
candidato inelegível". 

Brasíl ia, em 5 de julho de 1965. — Celestino 
Filho. — Orlando Bertoli. 

A r t . 13. 

N? 158 
Substitua-se o art. 13 pelo seguinte: 
" A r t . 13. Declarada, por decisão judiciária tran­

sitada em julgado, a inelegibilidade do candidato, 
se r - lhe-á negado o registro, ou cancelado se j á tiver 
sido feito. Será nulo o diploma, se já expeaido". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Burlamaqui de Miranda. — Celestino Filho. 

N« 159 
A r t . 13. 
Dê-se a seguinte redação ao artigo: 
" A r t . 13. Declarada a inelegibilidade do candi­

dato por decisão irrecorrível, ser- lhe-á negado o re­
gistro ou cancelado se j á tiver sido feito. Será nulo 
o diploma se j á expedido". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 

N? 160 
Suprimam-se o parágrafo único do art. 13 do 

Projeto, bem como a úl t ima frase do "caput" do 
mesmo artigo: 

" . . . s e r á nulo o diploma se j á expedido.. ." 

161 
Substitua-se o parágrafo único do art. 13 pelo 

seguinte: 
" A r t . 13 
Parágrafo único. A Just iça Eleitoral decidirá os 

recursos, em úl t ima instância, dentro dos prazos des­

ta lei, de forma que, uma vez empossado o candidato, 
não haverá perda de mandato, por declaração de ine­
legibilidade". — Paulo Lauro. 

N? 162 
Ar t . 13, parágrafo único: 
Onde se lê : "a decisão denegatória do registro; 
Diga-se: "a decisão denegatória e irrecorrível do 

registro". 
Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965 — 

Doutel de Andrade. — Chagas Rodrigues. 

N? 163 
Incluam-se, após o art. 13, os seguintes artigos: 
"Ar t . Declarada a inelegibilidade de candidato 

já registrado, é facultado ao partido, ou aliança de 
partidos, que requereu o registro dar-lhe substituto, 
mesmo que a decisão passada em julgado tenha sido 
proferida após o termo final do prazo de registro. 

Ar t . A declaração de inelegibilidade de candidato 
à Presidência da República, governador e prefeito 
não alcançará o candidato a Vice-Presidente, Vice-
governador e vice-prefeito, salvo se forem também 
declarados inelegíveis". 

Brasília, em .5 de julho de 1965. — Celestino 
Filho. — Orlando Bertoli. 

N? 164 
Acrescente-se ao: 
Ar t . 14: 
IV — Qualquer cidadão, que prove seja eleitor 

na circunscrição e tenha votado nas últ imas eleições. 
V — E ' indispensável ao arguidor referido no 

item I V juntar as devidas provas e encaminhá- las 
com a máxima urgência às autoridades citadas nos 
itens I, II e III deste artigo. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Expedito Rodrigues. 

N? 165 
Acrescente-se onde convier: 
Ar t . A presente lei não se aplica aos que estejam 

exercendo mandato legislativo. — Getúlio Moura. 

N? 166 
Acrescente-se onde couber: 
"Nos três meses anteriores à eleição, ficam 

proibidas as demissões de funcionários de qualquer 
categoria, seja federal, estadual ou municipal, a não 
ser em virtude de sentença judicial passada em ju l ­
gado". 

Sala das Sessões. — Pedro Marão. 

N? 167 
Acrescente-se onde convier: 
Ar t . São t ambém considerados inelegíveis para 

quaisquer mandatos eletivos, ficando conseqüente­
mente inabilitados para o exercício de qualquer fun­
ção pública, o autor ou autores de proposição que 
vise à reeleição para o período imediato ou à pror­
rogação do mandato do Presidente da República, G o ­
vernadores de Estado ou de Prefeito Municipal . 

§ — o disposto neste artigo aplica-se também 
a autor ou autores de proposição que vise à pror­
rogação do mandato de senadores e deputados. 

§ — a inelegibilidade e a inabilitação de que 
trata este artigo estendem-se igualmente a todo 
aquele que, direta ou indiretamente, apoia proposi­
ção visando a idênticos fins. 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1965. 
Jorge Curi. — Padre Goâinho. 

N ' 168 
Acrescente-se onde convier o seguinte dispositivo: 
"Ar t . . . . Anteriormente a qualquer eleição ma­

jori tária, e no prazo de cinco dias depois de tran­
sitada em julgado a decisão de inelegibilidade, po-
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dera o partido ou aliança de partidos interessados 
requerer o registro de outro candidato". 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Burlamaqui de Miranda. — Celestino Filho. 

N * 169 
Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 
Ar t . Consideram-se desincompatibilizados, para 

as respectivas reeleições, os titulares de mandato 
legislativo. — Flavio Marcilio. 

Ni 170 
Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 
Ar t . As inelegibilidades, previstas nesta lei, não 

atingem os titulares de mandato legislativo, para as 
respectivas reeleições. — Flavio Marcilio, 

N» 171 
Acrescentar onde couber: 
Ar t . Os prazos de desincompatibilizaçâo, previs­

tos nesta lei, ficam reduzidos à metade para as elei­
ções do ano de 1965. — Aecio Cunha. 

N« 172 
Acrescente-se a seguinte disposição t ransi tór ia: 
"Ar t . Os prazos, com cujo início começa a inele­

gibilidade, ficarão, com relação às eleições de 1965, 
reduzidos ao período de tempo compreendido entre 
a data do pleito e o décimo quinto dia depois da 
publicação desta le i . 

Sala das Sessões, em 5 de Julho de 1965. — 
Burlamaqui de Miranda. — Celestino Filho. 

N» 173 
Acrescente-se a seguinte disposição t ransi tór ia : 
Ar t . — Os prazos referidos nesta lei serão, para 

as eleições de três de outubro vindouro, diminuídos 
de tantos dias quantos necessários para que suas dis­
posições somente entrem em vigor quinze dias depois 
de publicadas no órgão oficial. 

Sala das Sessões, em 5' de j u l l o de 1S63. — 
Burlamaqui de Miranda. — Celestino Filho. 

N° 174 
Acrescento-se onde convier: 
"Ar t . — Constitui crime eleitoral a argüição de 

Inelegibilidade, ou a impugnação do registro de can­
didato, feita com motivação falsa, ou, graciosamente, 
por espírito de emulação, mero capricho ou erro gros­
seiro. 

Pena — Detenção de dois meses a um ano e 
pagamento de multa de dez a vinte vezes o maior 
salárlo-minimo mensal. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Martins Rodrigues. — Burlamaqui de Miranda. — 
Celestino Filho. 

Ni J75 
Acrescente-se, onde convier, o seguinte disposi­

tivo: 
"Ar t . — Sempre que o juiz ou tribunal não 

proferir decisão nos prazos fixados nesta lei, a omis­
são importará reconhecimento da improcedência da 
impugnação" . 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965. — 
Burlamaqui de Miranda. — Celestino Filho. 

m 176 
Ar t . — São inelegíveis para qualquer função exe­

cutiva a té 15 de março de 1967 todos aqueles que 
houverem exercido, de 24 de agosto de 1964, a té esta 
data, mandatos de Presidente da República, Ministro 
de Estado, Governador, Secretário de Estado. Pre­
feito Municipal e cargos de direção do serviço pú­
blico federal, estadual, municipal e autárquico, ou 
de direção em sociedades de economia mista ou anô­
nima em que o Poder Público seja o maior acio­
nista. — ultimo de Carvalho. 

N<? 177 
Inclua-se onde couber: 
"São considerados inelegíveis a té dezembro de 

1967: 
a) Os governadores e prefeitos que hajam subs­

tituído os cassados por aplicação do Ato Institucional: 
b) Os secretários e substitutos dos governadores 

e prefeitos considerados inelegíveis na alínea ante­
cedente". — Paulo Coelho. — Manuel Barbuda. 

N? 178 
Inclua-se onde couber: 
Ar t . — Serão inelegíveis durante quatro anos; 
a) Os que fizerem falsa declaração de bens para 

registro de candidatura, ou ao término do mandato; 
b) Os que nomearem, admitirem ou contratarem 

pessoal a qualquer título, no serviço centralizado, 
autárquico ou nas sociedades de economia mista de 
que o Poder Público tenha o controle acionário, a 
não ser para cargos em comissão ou funções gra t i ­
ficadas, cargos de magistratura, e ainda para aque­
les para cujo provimento tenha havido concurso de 
provas; 

c) Os que contratarem obras ou adquirirem equi­
pamento e máquinas de valor superior a 100 (cem) 
vezes o salário-mínimo regional, sem concorrência 
pública, salvo em caso de calamidade pública; 

d) Os que ordenarem e realizarem prisões ou de­
tenções ilegais e os que determinarem, permitirem 
ou executarem torturas, bem como tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante contra qual­
quer pessoa. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Chagas Rodrigues. 

N? 179 

No Projeto de Le i n? 2.956, de 1965, que dispõe 
sobre inelegibilidades e onde adequado, acrescenta-se: 

Ar t . São inelegíveis, no plano federal, estadual 
ou municipal, do Poder Executivo ou Legislativo, 
qualquer dos seus membros que durante o período 
do mandato haja feito ou venha a fazer contratos, 
sem a devida concordância, com a' Administração Pú­
blica Federal, Estadual, Municipal ou Autárquica, 
Fundações de Direito Público, inclusive com as So­
ciedades de que fõr acionista o governo, ainda que 
beneficiários indiretos nessas transações. 

Parágrafo único. Devem ser considerados na mes­
ma condição os deputados e senadores que hajam 
cometido irregularidades ou latos delituosos apura­
dos por Comissão Parlamentar de Inquérito, cujas 
conclusões tenham sido aprovadas por qualquer uma 
das Casas do Congresso. 

Ar t . São inelegíveis os vereadores, deputados e 
senadores faltosos, entendendo-se por tal os que não 
compareceram ou deixaram de comparecer a dois 
terços (2/3) das sessões de sua Câmara , durante cada 
legislatura, incluindo-se na contagem da verificação 
das faltas às sessões ordinárias, extraordinárias e às 
do Congresso. 

Parágrafo único. Excetuam-se as faltas verifica­
das durante o período em que tiverem saido para 
desempenho de cargos públicos relevantes, compatí­
veis, ou para missão a que forem designados, pela 
Casa do Congresso a que pertencerem. 

Ar t . São inelegíveis para qualquer função pú­
blica, legislativa ou executiva, federal e estadual, os 
que no ato do registro de sua candidatura não hou­
verem feito prova de conclusão de curso, de 1* ou 2 9 

ciclo, através de certificado expedido por estabeleci­
mento privado, sob fiscalização do Governo Federal. 
— Geraldo Guedes. 

N? 180 
Acrescente-se onde couber: 
Ar t . Serão inelegíveis para Governador, Vice-

Governador, Senador, Deputado Federal e Deputado 
Estadual os que não contarem pelo menos 4 (quatro) 
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anos de domicílio eleitoral no Estado, decorridos em 
qualquer período antes da data da eleição. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 1965 — 
Chagas Rodrigues. 

N ' 181 
Acrescente-se onde couber: 
A r t . Serão inelegíveis para Prefeito e Vice-

Prefeito os que não contarem pelo menos 2 (dois) 
anos de domicílio eleitoral no Município, decorridos 
em qualquer período antes da data da eleição. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Chagas Rodrigues. 

N? 182 
Inclua-se, onde convier: 
A r t . Quando a té 30 dias antes do pleito para 

cargo majori tár io não estiver julgado, definitivamen­
te, recurso contra o registro de candidato, será sus­
pensa a apreciação do feito a té dez dias após a 
eleição, somente depois do que terá andamento. — 
Guilhermino de Oliveira. 

N? 183 
Inclua-se, onde convier: 
A r t . Quandd, após a realização das eleições, 

ocorrer decisão que julgue procedente a impugna­
ção baseada em qualquer dos dispositivos desta Lei , 
a candidato vencedor a Presidente da República, 
Governador ou Prefeito, será diplomado e empos­
sado no cargo respectivo o vice correspondente. — 
Getúlio Moura. 

N<? 184 
Acrescente-se onde couber: 
"Enquanto não houver eleições para Deputado 

Federal e Senador da República no Distrito Federal, 
poderá ser considerado, como domicílio eleitoral da­
queles que al i exercem funções públicas, o Estado 
de que sejam naturais". — Laurentino Pereira'. 

N» 185 
Acrescente-se, onde convier: 
" A r t . Enquanto não houver eleições para Depu­

tado Federal e Senador da República no Distrito 
Federal, poderá ser considerado, como domicílio elei­
toral daqueles que al i exercem funções públicas, o 
Estado de que sejam naturais." — Antônio Carlos. 
Magalhães. 

N<? 186 
Acrescente-se onde couber: 
"Enquanto não houver eleições para Deputado 

Estadual, Deputado Federal e Senador da República 
no Distrito Federal, poderá ser considerado, como 
domicílio eleitoral daqueles que al i exercem funções 
públicas, o Estado de que sejam naturais." — Wil­
son Chedid. 

N» 187 
Acrescente-se onde couber: 
"Enquanto não,, se realizem eleições no Distrito 

Federal, os seus domiciliados terão como domicílio 
eleitoral o município em que pela úl t ima vez te­
nham exercido o direito do voto". — Wilson Chedid. 

N? 188 
Acrescente-se onde convier: 
A r t . São elegiveis nas eleições marcadas para 

o corrente ano os que atenderem as exigências de 
desincompatibil izaçâo aqui previstas, no prazo de 
dez dias, a contar da publicação desta le i . 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Renato Azevedo. — Martins Rodrigues. 

N? 189 
Inclua-se onde convier: 
Ar t . Ocorrendo, após a realização das eleições, 

a anulação do registro de candidato a cargo majo­

ritário e verificando-se que êle tenha sido o ven­
cedor do pleito, a eleição respectiva será anulada. 

§ 1"? Dentro de 15 dias o Tribunal a que estiver 
afeta a eleição anulada, marcará data para sua rea­
lização, após 60 dias no mínimo, abrindo-se prazo 
para registro de novos candidatos. 

§ 2? Não poderão concorrer a nova eleição os 
candidatos que disputaram a eleição enulada. — 
Guilhermino de Oliveira. 

N? 190 
Acrescente-se onde convier: 
Ar t . "São inelegíveis os Governadores de Esta­

do que não comprovarem o integral cumprimento do 
disposto no art. 20 da Constituição Federal". — 
Oswaldo Zanello. 

DISCUSSÃO ÜNICÀ 

Votação, em discussão única, do Projeto 
n? 2.956-A, de 1965, que estabelece novos ca­
sos de inelegibilidades, com fundamento no 
urt. 2? da Emenda Constitucional n? 14; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade do projeto e incons-
titucionalidade do projeto e inconstitucionali-
âaãe dos arts. 4? e seu § 5?, com 5 emendas. 
Votos em separado dos Senhores Dnar Men­
des, Chagas Rodrigues, José Maria Ribeiro, 
Noronha Filho, Manuel Barbuda, José Bar­
bosa, Humberto El-Jaick, Matheus Schmidt e 
Jorge Said Cury. Parecer sôbrè as emendas 
de plenário — pela aprovação das emendas 

..ns. 9, 11 (c/ subemenda), 23, 25, (c/ subemen­
da) , 27, 29, 30, 31, 32 e 33 (com subemenda), 
34, 42, 51, 54, 58 (com subemenda), 62, 62-A, 
63, 65, 67, 68, 72, 74, 75, 76, 78, 81, 87 (com 
subemenda), 88, 89, 91 (letra e), 93 e 180 
(com subemenda), 98, 100, 101, 103 e 107 (com 
subemenda), 109 (com subemenda), 111, 117, 
125, 128 e 130 (com subemenda), 128 e 130 
(com subemenda) 128 e 130 (com subemenda) 
137, 139, 141, 142, 143, 144, 145, 147, 152, 153, 
154 (com subemenda) 155, 156, 157, 158, 159, 
162, 163 (com subemenda) 168, 174, 188, 189 
(com subemenda); pela rejeição das demais; 
pela aprovação de subemenda à emenda ri> 5 
da Comissão. Relator: Sr. Oliveira Brito. 
(Prosseguimento). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação a subemenda da Comissão de Cons­

tituição e Jus t iça às Emendas ns. 31, 32 e 33 de 
plenário. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Vai-se passar à votação, que será procedida pelo 

processo nominal. Vai-se proceder à chamada e 
conseqüente votação nominal. 

Os Senhores Deputados que votarem a favor res­
ponderão S I M e os que votarem contra responde­
rão NÃO. 

O Senhor Nilo Coelho 1? Secretário, procede à 
chamada nominal. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Responderam à chamada nominal e votaram 

321 Senhores Deputados, sendo 017 sim e 4 não. 
Está aprovada a subemenda da Comissão de 

Constituição e Just iça às emendas 31, 32 e 33 de 
plenário. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Em votação o art. 10? e seu parágrafo único, do 

projeto. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação à letra a do inciso n do art. 1? do 

Projeto, cujo destaque mereceu anuência do Relator. 
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O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Vai-se passar à votação, que será procedida pelo 

processo nominal. Vai-se proceder à chamada e 
conseqüente votação. 

Os Senhores Deputados que votarem a favor 
responderão sim e os que votarem contra respon­
derão não. 

O Senhor Nilo Coelho 1? Secretário, procede à 
chamada nominal. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Responderam à chamada nominal e votaram 301 

Senhores Deputados sendo 214 sim e 87 não. 
Está aprovado o disposto na letra a do inciso 

n do art. 1? do projeto. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Em votação a subemenda da Comissão de Cons­

tituição e Just iça à Emenda n? 11, de plenário, cujo 
destaque mereceu anuência do relator. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Vai-se passar à votação, que será procedida pelo 

processo nominal. Vai-se proceder à chamada e 
conseqüente votação. 

Os Senhores Deputados que votarem a favor, 
responderão sim e os que votarem contra respon­
derão não. 

O Senhor Nilo Coelho 1? Secretário, procede à 
chamada nominal. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Responderam à chamada nomian le votaram 321 

Senhores Deputados, sendo 321 sim e zeno não. 
Está aprovada a subemenda da Comissão de 

Constituição e Just iça à Emenda n? 11 de plenário. 
Não houve nenhum voto contrário. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação a Emenda n? 92, de plenário, cujo 

destaque mereceu anuência do Relator. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Vai-se passar à votação, que será procedida pelo 

processo nominal._ Vai-se proceder à chamada e 
conseqüente votação. 

Os Senhores Deputados que votarem a favor, 
responderão sim e os que votarem contra respon­
derão não. 

O Senhor Nilo Coelho 1? Secretário, procede à 
chamada nominal. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Responderam à chamada nomian 1 e votaram 259 

Senhores Deputados, sendo 137 sim e 122 não. 
Não atingiu a votação o "quorum" necessário 

para aprovação, prevista no parágrafo único do art i ­
go 2? da Emenda Constitucional n? 14. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
H á sobre a mesa e vou submeter a votos o 

seguinte: 

R E Q U E R I M E N T O 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência que as emendas n ú ­

meros 27, 42, 51, 54, 62, 63, 67, 68, 72, 74, 89, 98, 
111, 139, 141, 142, 143, 144, 147, 152, 153, 155^156, 
157, 159, 162 e 188; as de pareceres contrários; as 
subemendas às emendas ns. 87, 109, 125, 128 e 130; 
as emendas ns. 1, 2, 3 e 4, da Comissão de Jus-

^ i 
tiça, sejam votadas, em globo, para o fim de serem 
rejeitadas. 

E m 9 de julho de 1965. — Ronáon Pacheco. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Os Senhores que aprovam o requerimento quei­

ram ficar como estão. (.Pausa). 
Aprovado. 
O Senhor Doutel de Andrade, (como Líder — 

pela ordem) requer verificação da votação. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Peço que se levantem os Senhores Deputados 

que apoiam a verificação. (Pausa). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : (Bilac Pinto) 
Nos termos do art. 155, § 4?, procedida uma 

verificação de votação e constatada existência de 
número legal, não será permitida nova verificação 
antes do decurso de uma hora. E como estamos 
numa votação nominal h á 1,04 horas, durante 1 hora 
não podemos fazer verificação de votação. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação as emendas referidas no requeri­

mento, que acaba de ser aprovado pelo Plenário. 
Os Senhores que aprovam as emendas queiram 

ficar como estão. (Pausa). 
Rejeitadas. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E m votação a Emenda n? 118, com parecer con­

trário e cujo destaque mereceu aquiescência do R e ­
lator. 

Os Senhores que aprovam queiram ficar como 
estão. (Pausa). 

Rejeitada. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Em votação a Redação F ina l . 
Os Senhores Deputados que aprovam a Redação 

F ina l do Projeto n? 2.956, de 1965, queiram ficar 
como estão. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E ' aprovada a seguinte Redação Final do 

REDAÇÃO F I N A L 

Redação Final' do Projeto ri> 2.956-B, de 
1965, que estabelece novos casos de inelegibi­
lidades, com fundamento no art. 2' da Emen­
da Constitucional n? 14. 

0 Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1? Além dos que estejam compreendidos 

nos casos previstos nos arts. 138, 139 e 140 da Cons­
tituição Federal, com as modificações das Emendas 
Constitucionais ns. 9 e 14 são inelegíveis: 

1 — Para Presidente e Vice-Presidente da R e - • 
pública: 

a) os que participem da organização ou do fun­
cionamento de qualquer partido político ou associa­
ção, cujo programa ou ação contrarie o regime de­
mocrático, baseado na pluralidade dos partidos e na 
garantia dos direitos fundamentais do homem (arti­
go 141, § 13, da Constituição Federal); 

b) os que, pública ou ostensivamente, façam 
parte ou sejam adeptos do partido político cujo 
registro tenha sido cassado com fundamento no 
art. 141, § 13, da Constituição Federal (Lei n? 2.550, 
art. 58); 

c) os que integram partidos políticos vinculados, 
por subordinação, a partido ou governo estrangeiro; 

d) os que hajam atentado, em detrimento do 
regime democrático, contra os direitos individuais, 
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concernentes à vida, à liberdade e à propriedade 
(Constituição Federal, art. 141); 

e) os que, por atos ae Comando Supremo da 
Revolução, ou por aplicação do art. 10 do Ato Ins­
titucional, perderam seus mandatos eletivos, ou fo­
ram impedidos de exercé-los; 

/) os Presidentes e Vice-Presidentes da Repú­
blica, os Governadores e Vice-Governadores, os Pre­
feitos e Vice-Prefeitos deciarados impedidos para o 
exercício dos respectivos cargos, por deliberação do 
Congresso Nacional, das Assembléias Legislativas ou 
das Câmaras Municipais; 

g) os membros do Poder Legislativo que perde­
ram os mandatos em virtude do disposto no art. 48, 
§§ 1? e 2?, desde que o motivo que deu causa à 
punição os incompatibilize para o exercicio do man­
dato eletivo em face do disposto na Constituição, na 
Emenda Constitucional n? 14, ou nesta Le i ; 

h) os que, por ato de subversão ou de impro­
bidade na adminis t ração pública ou privada, tenham 
sido condenados à destituição do cargo, função ou 
emprego, em virtude de sentença judiciária transi­
tada em julgado, ou mediante inquérito adminis­
trativo processado regularmente, em que se lhes 
tenha assegurado ampla defesa, e de cuja decisão 
definitiva não hajam recorrido ao Poder Judiciário; 

i) os que, nos casos previstos em lei, forem de­
clarados indignos do oficialato ou com ele incom­
patíveis (Constituição Federal, art. 182, § 2?), desde 
que o motivo da condenação os incompatibilize tam­
bém para o exercício de mandato eletivo, em face 
da Constituição, da Emenda Constitucional n? 14 ou 
desta le i ; 

j) os que, nos casos determinados em lei, ve­
nham a ser privados, por sentença judiciária irre­
corrível, proferida no curso do processo eleitoral, do 
direito à elegibilidade, por haver atentado contra o 
regime democrático, a exação e probidade adminis­
trativas ou a lisura e a normalidade das eleições; 

l) os que tenham sido condenados por haver 
comprometido, por si ou por outrem, a lisura e a 
normalidade de eleição, através de abuso do poder 
econômico, de ato de corrupção ou de influência no 
exercício de cargo ou função pública, ou que ve­
nham a comprometê-los, pela prát ica dos mesmos 
abusos, atos ou influência; 

m) os que tenham exercido, a té 3 (três) meses 
antes da eleição, cargo ou função de direção nas 
empresas públicas, nas entidades autárquicas, nas 
empresas concessionárias de serviço público, ou em 
organizações da União, ou sujeitas ao seu controle; 

n) os que, dentro dos 3 (três) meses anteriores 
ao pleito, hajam ocupado postes de direção nas em­
presas de que tratam os arts. 3? e 5? da Le i n? 4.137, 
de 10 de setembro de 1962, quando, pelo âmbito e 
natureza de suas atividades, possam tais empresas 
influir na economia nacional; 

o) os que detenham o controle de empresa ou 
grupo de empresas que opere, no País, nas condi­
ções monopolísticas previstas no parágrafo único do 
art. 5? da Le i citada na letra anterior, se, a té 6 
(seis) meses antes do pleito, não apresentarem à 
Jus t iça Eleitoral a prova de que fizeram cessar o 
abuso do poder econômico apurado, ou de que trans­
feriram, por forma regular, o controle das referidas 
empresas ou grupo de empresas; 

p) os que tenham, dentro dos três meses ante­
riores ao pleito, ocupado lugares na direção ou na 
representação de sociedades ou empresas estrangei­
ras; 

q) a té 3 (trêes) meses depois de afastados das 
funções, os presidentes, diretores, superintendentes 
das sociedades, empresas ou estabelecimentos que 
gozem, sob qualquer forma, de vantagens assegu­
radas pela União, ou que tenham exclusivamente 
por objeto operações financeiras e façam publica­
mente apelo à poupança e ao crédito, inclusive atra­
vés de cooperativas: 

r) os que hajam dirigido, dentro dos 3 (três) 
meses anteriores ao pleito, sociedades ou empresas 
cuja atividade consista na execução de obras na 
pres tação de serviços ou no fornecimento de bens 
por conta ou sob controle da União: 

s) a té 3 (três) meses depois de cessadas as fun­
ções, os magistrados federais, os membros do Min i s ­

tério Público, os Chefes das Casas Civi l e Mil i tar 
da Presidência da República e os Prefeitos; 

í) a té 3 (três) meses depois de afastados do 
exercício das funções, os membros do Tribunal de 
Contas da União. 

I I — Para Governador e Vice-Governador: 
<z) os membros das Assembléias Legislativas que, 

nos termos das Constituições estaduais, tenham per­
dido os mandatos; 

b) a té 3 (três) meses depois de afastados do 
exercício das funções, os membros dos Tribunais de 
Contas Estaduais e os membros do Ministério Pú ­
blico; 

c) a té (três meses depois de cessadas definiti­
vamente as funções, os presidentes, diretores, supe­
rintendentes das sociedades,' empresas ou estabele­
cimentos que gozem, sob qualquer forma, de van­
tagens asseguradas pelo Estado, ou que tenham 
exclusivamente por objeto operações financeiras e 
façam publicamente sipèlo à poupança e ao crédito; 

d) os que tenham exercido, dentro dos 3 (três) 
meses anteriores ao pleito, cargo ou função de d i ­
reção em empresas públicas, entidades autárquicas, 
sociedades de economia mista estaduais, empresas 
concessionárias de serviço público e nas fundações 
sob controle do Estado; 

e) no que lhes fôr aplicável, por identidade de 
situação, os inelegíveis a que se referem as letras 
a a t do n? I deste artigo. 

III — Para Prefeito e Vice-Prefeito: 
a) os que tenham sido, dentro dos três meses 

anteriores à eleição, presidente, superintendente ou 
diretor de empresas públicas, sociedades de econo­
mia mista e entidades administrativas autônomas, 
de âmbito municipal; 

b) os membros das Câmaras Municipais que, na 
conformidade da Constituição e das Leis, hajam 
permitido os mandatos; 

c) os que não tenham tido, nos 2 (dois) ú l t i ­
mos anos, antes da eleição, o domicilio eleitoral no 
município, salvo os que exerceram o mandat5 de 
deputado estadual, pelo menos, em 1 (uma) legis­
latura; • 

d) no que lhes fôr aplicável, por identidade da 
situação, os inelegíveis a que se refere o n? II deste 
artigo. 

IV — Para a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal: 

as pessoas a que se. referem os números I e II , 
nas mesmas condições em ambos estabelecidas, f ixa­
dos os prazos de desincompatibilizaçâo, quando fôr 
o caso, em até 3 (três) meses depois de cassadas 
definitivamente as funções. 

V — Para as Assembléias Legislativas: 
as pessoas a que se referem os números I e II, 

nas mesmas condições em ambos estabelecidas, f i ­
xados os prazos de desincompatibilizaçâo, quando fôr 
o caso, em a té 2 (dois) meses, na forma nos mes­
mos previstas. 

VI I — Para as Câmaras Municipais: 
a) o Prefeito que houver exercido o cargo, por 

qualquer tempo, no período imediatamente anterior, 
e bem assim o que lhe tenha sucedido, ou, dentro 
dos 3 (três) meses anteriores ao pleito, o haja subs­
t i tuído; 

b) as autoridades policiais com jurisdição no 
município dentro dos 2 (dois) meses anteriores ao 
pleito, e as pessoas a que se refere a alinea a do 
número III ; 

c) as pessoas mencionadas na letra b dò n ú ­
mero III e, no que por identidade de situação lhes 
fôr aplicável, os inelegíveis a que se refere o n ú ­
mero n. 

§ 1? Os preceitos deste artigo aplicam-se aos 
titulares, assim efetivos como interinos, dos cargos 
mencionados. 

§ 2? O candidato se desincompatibilizará na 
data do registro se este fôr feito antes do termo 
final do respectivo prazo, de acordo com a lei elei­
toral. 
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Ar t . 2? Prevalecerão pelo prazo de 4 (quatro) 
anos, contados da data do ato, fato ou decisão que 
as determinar, as inelegibilidades previstas nas" le­
tras d a l do tí> I, letra a de tí> LT e letra o do 
n» ILT, salvo o caso de suspensão dos direitos polí­
ticos por prazo maior. 

Ar t . 3? A reincidência nos casos mencionados 
nesta Lei permit i rá nova argüição de inelegibilidade. 

Ar t . 4? São inelegíveis para Governador, Vice-
Governador, Senador, Deputado Federal e Deputado 
Estadual aqueles que não tiverem domicílio eleitoral 
no Estado ou Território durante 4 (quatro) anos, 
contínuos ou não, decorridos em qualquer período 
anterior à data da eleição. 

. Ar t . 5? São inelegíveis a té 31 de dezembro de 
1965 os Ministros de Estado que serviram em qual­
quer período compreendido entre 23 de janeiro de 
1963 e 31 de março de 1964. 

Parágrafo único. Excetuam-se os que estejam 
desempenhando mandato legislativo e os que hajam 
ocupado ministérios militares 

Ar t . 6? São inelegíveis a té 31 de dezembro de 
1966 os que estavam ocupando cargo de Secretário 
do Estado ou de Diretor de Autarquia nos últimos 
12 (doze) meses do exercício de Governadores sus­
pensos ou impedidos em decorrência do Ato Insti­
tucional ou por decisão da respectiva Assembléia 
Legislativa. 

Ar t . 7? E ' da competência de Justiça Eleitoral 
o conhecimento e a decisão das argüições de inele­
gibilidade (art. 119, n? V I , da Constituição Federal). 

- •§ 1» Caberá aos partidos políticos ou ao M i ­
nistério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, conta­
dos da publicação do requerimento do registro do 
candidato, a iniciativa das argüições de inelegibili­
dade. 

§ 2? A argüição de inelegibilidade, quando de 
Iniciativa de partido político, será imediatamente 
reduzida a termos, assinado pelo argüente e por 
duas testemunhas, e, dentro de 24 (vinte e quatro) 
horas, remetida ao Ministério Público. 

§ 3? Verificada a procedência da argüição, à 
vista dos elementos de convicção oferecidos, o M i ­
nistério Público apresentará , no prazo de 3 (três) 
dias, impugnação ao registro do candidato. Se, po­
rém, requerer o arquivamento da argüição, o juiz 
ou o tribunal, em caso de indeferimento, determinará 
o seguimento do processo. 

§ 4? Da decisão que deferir o pedido de arqui­
vamento caberá, sem efeito suspensivo, recurso que, 
interposto dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de­
verá ser, em igual prazo, remetido à superior ins­
tância, que o julgará no prazo de 10 (dez) dias, con­
tados da data de seu recebimento. 

§ 5? A argüição da inelegibilidade, quando de 
iniciativa do Ministério Público, processar-se-á, des­
de logo, como impugnação. 

§ 6? Não poderá apresentar impugnação ao 
registro de candidato o membro do Ministério P ú ­
blico que, nos 4 (quatro) anos anteriores, tenha dis­
putado cargo eletivo, integrado diretório político ou 
exercido atividade polí t ico-part idária. 

Ar t . 8? Feita a impugnação ao registro do can­
didato, te rá este, com a assistência de partido inte­
ressado, o prazo de 3 (três) dias para contestá-la, 
podendo juntar documentos e requerer a produção 
de outras provas. 

Ar t . 9? Decorrido o prazo para a contestação, 
o juiz ou tribunal marcará , em seguida, prazo não 
superior a 10 fdez) dias para que sejam ouvidas 
as testemunhas do impugnante e do impugnado e 
realizadas as diligências que determinar ex officio, 
ou a requerimento das partes. 

Ar t . 10. Dentro de 48 (quarenta e oito) ho­
ras, contadas da terminação do prazo a que se 
refere o artigo anterior, o impugnante e o impug­
nado poderão apresentar alegações. 

Ar t . 11. Conclusos os autos dentro de 24 (vinte 
e quatro) horas, o juiz ou tribunal terá o prazo de 
5 (cinco) dias para proferir a decisão. 

§ 1 ? O juiz formará sua convicção pela livre? 
apreciação da prova, atendendo aos fatos e circuns­
tâncias constantes do processo, ainda que não ale­
gadas pelas partes. 

§ 2? O juiz indicará na sentença ou despacho-
os fatos e circunstâncias que motivaram o seu con­
vencimento. 

Ar t . 12. O juiz poderá ouvir terceiro, a quem 
as partes ou testemunhas hajam feito referência 
como conhecedor de fatos ou ciicunstâncias que-
influem na decisão da causa. 

§ 1? Quando documento necessário à formação.' 
da prova se achar em poder de terceiros, o juiz 
poderá, ouvido o terceiro, ordenar o respectivo de­
pósito ou designar audiência especial, a fim de ouvir 
o requerente e o terceiro, proferindo despacho logo 
em seguida. 

§ 2? Se o terceiro, sem justa causa, não exibir 
o documento ou não comparecer ã audiência, será. 
contra êle instaurado processo por crime de deso­
bediência. 

Ar t . 13. Da decisão, que julgar o candidato 
elegível ou inelegível poderá ser interposto recurso, 
por petição fundamentada, dentro de 5 (cinco) dias r 

contados da data de sua publicação, ou int imação. 
Ar t . 14. Será de 15 (quinze) dias o prazo para 

julgamento do recurso a instância superior. 
A r t . 15. A argüição de inelegibilidade se r á 

feita: 
I — perante o Tribunal Superior Eleitoral, se 

se tratar de candidatos a Presidente e Vice-Presi-
dente da República; 

I I — perante os Tribunais Regionais Eleitorais, 
quanto a candidatos a senador, deputado federal, 
governadores e vice-governador e deputado esta­
dual; 

III — perante os Juizes Eleitorais, relativamente 
a vereador, prefeito e vice-prefeito, e juiz de paz. 

Ar t . 16. Declarada, por decisão judiciária tran­
sitada em julgado, a Inelegibilidade do candidato, 
ser- lhe-á negado o registro, ou cancelado se ja tiver 
sido feito. Será nulo o diploma, se já expedido. 

Ar t . 17. Declarada a inelegibilidade de candi­
dato j á registrado, é facultado ao Partido, ou aliança 
de partidos, que requereu o registro, dar-lhe substi­
tuto, mesmo que a decisão passada em julgado te­
nha sido proferida apôs o termo final do prazo de 
registro. 

Ar t . 18. A declaração de in<;legibilidade de 
candidato a Presidente da República, governador e 
prefeito não alcançará o candidato a Vice-Presidente, 
vice-governador e vice-prefeito, salvo se fôr t ambém 
declarado inelegível. 

Ar t . 19. Anteriormente a qualquer eleição ma­
joritária, e no prazo de 5 (cinco) dias depois de 
transitada em julgado a decisão de inelegibilidade, 
poderá o Partido ou al iança de partidos interessados 
requerer o registro de outro candidato. 

Ar t . 20. Ocorrendo, após a eleição, o cancela­
mento do registro ou a nulidade do diploma do can­
didato eleito por maioria absoluta, real izar-se-á 
nova eleição 60 (sessenta) dias após a decisão pas­
sada em julgado. 

Ar t . 21. Constitui crime eleitoral a argüição de 
inelegibilidade, ou a impugnação do registro do 
candidato, feita com motivação falsa, ou, graciosa­
mente, por espírito de emulação, mero capricho ou 
erro grosseiro. 

Pena — Detenção de 2 (doií;) meses a 1 (um) 
ano e pagamento da multa de 10 (dez) a 20 (vinte> 
vezes o maior salário-mínlmo mensal. 

Ar t . 22. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
instruções para a fiel execução de.sta L e i . 

Ar t . 23. Esta Le i entra em. vigor na data de 
sua publicação. 

Ar t . 24. Revogam-se as disposições em cont rá ­
rio. 

Comissão de Redação, 9 de julho de 1965. — 
Medeiros Netto. — Martins Rodrigues. (.Palmas e 
protestos). 
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O S E N H O R PRES. IDENTE: 
A redação final aprovada. V a i ao Senado Fe­

deral . (Palmas e protestos). 
( D . C . N . — Seção I — 10-7-65) 

E ' lido o seguinte: 

SENADO FEDERAL 
Pro je to de E m e n d a â C o n s t i t u i ç ã o , n . ° 2, de 1965 

Dá nova redação ao art. 139, I, letra a, 

A letra a, inciso I, do art. 139, da Constituição 
Pederal passa a ter a seguinte redação: 

a) o Presidente que tenha exercido o cargo por 
dois mandatos consecutivos. 

Justificação 
A continuidade administrativa ra estabilidade 

d a política econômico-financeira, a orientação sócio-
política, os graves problemas nacionais, estão a exi­
gir que se possibilite ao povo brasileiro a oportuni­
dade de expressar, a t ravés do voto secreto, seu apoio 
ou repulsa às medidas adotados pelo Poder Executivo. 
A reeleição do Presidente da República representará 
.a solidariedade da Naçáo, a aceitação do programa 
que estiver sendo executado e o desejo concreto de 
•que sejam atingidos os objetivos visados. 

Amparado na vontade soberana do povo, livre­
mente demonstrada nas urnas, o Presidente, com 
mais segurança e maior espaço de tempo, poderá, 
mais t ranqüi lamente , concluir sua obra administra­
tiva e atender melhor os interesses coletivos. 

Sala das Sessões, em 9 de julho de 1965. — 
Josué ãe Sousa. —. Eurico Rezenãe. — Lobão da 
Silveira. — Goldwasser Santos. — Dylton Costa. — 
Mello Braga. — Raul Giuberti. — Heribaldo Vieira. 
— Guião Mondim. — Jefferson ãe Aguiar. — Me­
nezes Pimentel. — José Feliciano. — José Cândido. 
— Eugênio Barros. — Edmundo Levi. — Eduardo 
Assmar. — Walfredo Gurgel. — Wilson Gonçalves. 
— José Leite. — José Guiomarã — apoiamento. 

O S E N H O R P R E S T D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — O projeto lido, subscrito 

por mais de um quarto dos membros do Senado, 
satisfaz os requisitos estabelecidos na Constituição 
(art. 217, §§ 1?, 5? e 6?), para ser recebido e sub­

metido à consideração do Congresso Nacional, com 
t rami tação prevista nos arts. 358 e 379 do Regimento 
Interno. 

Será publicado e encaminhado oportunamente à 
Comissão Especial que fôr designada para sobre êle 
.se manifestar. (Pauso). 

( D . C . N . — 10-7-65 — Seção II) 

Pro je to de iLei do Senado n . ° 42, de 1965 

Dispõe sobre os mandatos dos Diretórios 
dos Partidos Políticos, vigentes ou vencidos a 
31 ãe março de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1' Os mandatos dos Diretórios dos Part i ­

dos Políticos, vigentes ou vencidos a 31 de . m a r ç o 
de 1964, salvo os que se registrarem posteriormente 
a esse termo, ficam prorrogados a té a data em que, 
n a forma da Le i Orgânica dos Partidos Políticos, os 
novos órgãos eleitos devam ser empossados. 

A r t . 29 Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t r á r io . 

Justificação 

O projeto visa reconhecer situação de fato cria­
d a pelas dificuldades provenientes das alterações na 
vida político-jurídica do País, ocorridas a partir de 
m a r ç o de 1964. 

O processo eleitoral não pode prescindir da exis­
tência de Diretórios e Convenções partidárias,- pois 
sem o seu pronunciamento não será possível a sele­
ção, indicação e registro dos candidatos às eleições. 

A proximidade do pleito de 3 de outubro acon­
selha a aprovação de lei que dilate os mandatos dos 
Diretórios políticos, de modo a que possam vàlida-
mente preencher as obrigações que lhes cabem no 
processo político-eleitoral. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Daniel Krieger. — Wilson Gonçalves. — Barros Car­
valho. — Lino ãe Mattos. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Gilberto Marinho) — O projeto lido vai à Co­

missão de Constituição e Just iça . (Pausa). 

P A R E C E R N 9 882 D E 1965 

Da Comissão ãe Constituição e Justiça. 

Relator: Senhor Edmundo Levi . 
O Projeto de Lei do Senado n 9 42, de 1965, 

dispõe sobre os mandatos dos Diretórios dos Partidos 
Políticos, está revestido das devidas formalidades e 
não padece de inconstitucionalidade ou injuridicida-
de, entretanto, torna-se necessário alterar-se a reda­
ção do seu art. I 9 , que passará a ter a seguinte 
redação: 

E M E N D A N 9 1 — C C J 
"Os Diretórios dos Partidos Políticos vigentes ou 

vencidos a 31 de março de 1964, salvo os que se 
registrarem posteriormente a este termo, terão os 
mandatos dos seus membros prorrogados ou reno­
vados a té à data em que, na forma da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos, os novos órgãos eleitos de­
vam ser empossados". 

Sala das Comissões, em 7 de julho de 1965. — 
Wilson Gonçalves, Presidente. — Edmundo Levi, 
Relator. — Heribaldo Vieira. — Antônio Balbino. — 
Jefferson ãe Aguiar. — Menezes Pimentel. 

( D . C . N . — 9-7-65 — Seção II) 

P A R E C E R N 9 888, D E 1965 

Redação do vencido, para segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n? 42, de 1965. 

Relator: Senhor Lobão da Silveira. 
A Comissão apresenta a redação do vencido, pa­

ra segundo turno do Projeto de Lei do Senado n 9 42, 
de 1965, que dispõe sobre os mandatos dos membros 
dos Diretórios dos Partidos Políticos. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 1965. — 
Sebastião Archer, Presidente. — Lobão da Silveira, 
Relator. — Edmundo Levy. 

A N E X O A O P A R E C E R N 9 888, D E 1965 

Redação do vencido, para 29 turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n 9 42, de 1965. 

Dispõe sobre os mandatos dos membros dos D i ­
retórios dos Partidos Políticos. 

( D . C . N . — 9-7-65 — Seção II) 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — No expediente foi lido o 

Requerimento n 9 451, dos Senhores Líderes Daniel 
Krieger, Wilson Gonçalves e Barros Carvalho, soli­
citando urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n 9 42, de 1965, que dispõe sobre os mandatos dos 
diretórios dos Partidos Políticos. 

E m votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovado. 
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O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(.Cattete Pinheiro) — E m conseqüência, passa-

se à discussão do projeto com a emenda que recebeu. 
O parecer da Comissão de Constituição e Justiça é 
favorável, apresentando emenda ao projeto. 

E m discussão o projeto com a emenda. (Pausa). 
Se nenhum dos Senhores Senadores pedir a pa­

lavra para a discussão, dá- la-e i como encerrada. 
(Pausa). 

Está encerrada. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação o projeto sem 

prejuízo da emenda. 
Os Senhores Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovado. 
E m votação a emenda. 
Os Senhores Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovada. O projeto vai à Comissão de 

Redação. 
E' o seguinte o projeto aprovaao: 

Projeto de Lei do Senado n? 42, de 1965 

Dispõe sobre mandatos dos Diretórios dos 
Partidos Políticos, vigentes ou vencidos a 31 
de março de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1? Os mandatos dos Diretórios dos Par t i ­

dos Políticos, vigentes ou vencidos a 31 de março 
de 1964, salvo os que se registrarem posteriormente 
a esse termo, ficam prorrogados a té a data em que, 
na forma da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, os 
novos órgãos eleitos devam ser empossados. 

Ar t . 29 Esta Le i en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

( D . C . N . — 9-7-65 — Seção H ) 

DISCUSSÃO E M S E G U N D O T U R N O 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado rt> 42, de 1965, de autoria 
do Senhor Senador Daniel Krieger, que dispõe 
sobre os mandatos dos Diretórios dos Partidos 
Políticos, vigentes ou vencidos a 31 ãe março 
de 1964 (em regime de urgência nos termos 
do art. 326, letra b, do Regimento Interno). 
aprovado em primeiro turno, com emenda 
tendo Parecer n? 888, de 1965, da Comissão de 
Redação, oferecendo a redação do vencido. 

E m discussão o projeto em seu segundo turno. 
(Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

Não havendo emendas nem requerimento no 
sentido de que o mesmo seja submecido a votos, é 
o mesmo dado como definitivamente aprovado, nos 
termos do art. 272-A do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
E ' o seguinte o projeto aprovado: 

Redução do vencido, para 29 turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n? 42, de 1965, que dis­
põe sobre os mandatos dos membros dos Dire­
tórios dos Partidos Políticos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 19 os Diretórios dos Partidos Políticos v i ­

gentes ou vencidos a 31 de março de 1964, salvo os 
que se registrarem posteriormente a este termo, te­
rão os mandatos dos seus membros prorrogados ou 
renovados até a data em que, na forma da Le i Orgâ­
nica dos Partidos Políticos, os novos órgãos eleitos 
devam ser empossados. 

Ar t . 29 Esta Le i en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

( D . C . N . — 9-7-65 — Seção II) 

Projeto n .° 116, de 1965 

Discussão, em turno único, do Projeto ãe 
Lei da Câmara n? 116, de 1965 (n? 2.746-D, de 
1965, na Casa de origem), de iniciativa . do 
Senhor Presidente da República, que institui 
o Estatuto Nacional dos Partidos Políticos, ten­
do Pareceres — do Comissão de Constituição 
e Justiça, sob n? 749, de 1965, favorável; — 
da Comissão de Projetos do Executivo, oral, 
proferido na sessão de 21 do mês em curso, 
favorável, com as emendas que oferece, sob 
ns. 1 a 10-CPE e dependendo de pronuncia­
mento das mesmas Comissões sobre, as emen­
das de Plenário. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Dou a palavra ao nobre Senador Aloysio de 

Carvalho para emitir parecer, em nome da Comissão 
de Constituição e Justiça, sobre as emendas de Ple­
nário . 

O S E N H O R A L O Y S I O D E C A R V A L H O : 
(Para questão de ordem — Não foi revisto pelo 

orador) — Senhor Presidente, preliminarmente, que­
ro que Vossa Excelência resolva a seguinte questão 
de ordem: na indicação da Ordem do Dia está dito 
que o pronunciamento da Comissão de Constituição 
e Just iça será sobre as emendas de Plenário. 

Acontece que este Projeto, depois de haver pas­
sado na Comissão de Constituição e Justiça, foi à 
Comissão de Projetos do Executivo, a requerimento 
aprovado pelo Plenár io . Então, a Comissão de Pro­
jetos do Executivo apresentou dez emendas. Per­
gunto a Vossa Excelência se, como Relator da Co­
missão de Constituição e Justiça, devo, também, pro­
ferir Parecer sobre as Emendas da Comissão de Pro­
jetos do Executivo. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Mondim) — Vossa Excelência tem razão. 

Foi uma omissão. A Comissão de Constituição e 
Just iça terá que prolatar parecer também sobre as 
emendas de Comissão de Projetos do Executivo. 

Tem Vossa Excelência a palavra. 

O S E N H O R A L O Y S I O D E C A R V A L H O : 
(Para emitir parecer — Não foi revisto pelo ora­

dor)— Senhor Presidente, cumpre-me dar este P a ­
recer suplementar, por bem dizê-lo, substituindo o 
nobre Senador Heribaldo Vieira, primeiro Relator do 
Projeto na Comissão de Constituição e Just iça e 
que foi obrigado a viajar para o seu Estado, para 
desincumbir-se de um dever inadiável, relacionado 
com o exercício de seu mandato. 

O Parecer será proferido sobre as emendas de 
Plenário, que somam 80, e mais dez emendas da 
Comissão de Projetos do Executivo, totalizando 90 
emendas. 

Acontece, porém, que dessas 90 emendas, 16 são 
de minha autoria, no plenário, e sobre elas deverá 
proferir parecer, em nome da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, o Senador Bezerra Neto. 

Disse a Vossa Excelência 16. mas imediatamente 
entrei em dúvida. Talvez o número de emendas seja 
17 ou 18. Mas o número não importa no caso. 
Não darei o parecer — este é o fato — sobre as 
emendas que subscrevi, a quase totalidade delas com 
o Senador Mem de Sá, sendo eu, entretanto, o pr i ­
meiro subscritor, e uma delas com o Senador No­
gueira da Gama. 

Vou, então, proferir o parecer sobre as emendas 
rigorosamente de Plenário, excetuadas as indicadas, 
e as da Comissão de Projetos do Executivo. 

Algumas emendas são de simples redação, me­
lhorando o projeto e servindo, multas vezes, a um 
esclarecimento do texto para os efeitos de interpre­
tação e aplicação. Algumas dessas emendas terão 
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parecer favorável; outras, parecer contrário, porque 
n ã o me pareceu que fossem bastante razoáveis para 
serem aceitas. 

Antes de entrar na apreciação de emenda por 
emenda, quero fazer referência àquelas que lntro-
duzem alterações substanciais no projeto. Uma des­
sas emendas, por exemplo, é a de n« 74, do nobre 
Senador Jefferson de Aguiar. Esta emenda modifica 
os requisitos do projeto, para que os atuais partidos 
se ajustem às novas exigências. 

Como sabemos, o projeto de Estatuto da Le i 
Orgânica dos Partidos estabelece condições drásticas 
para a fundação e funcionamento dos partidos, i m ­
portando praticamente na extinção dos chamados 
Pequenos Partidos. 

O Senador Jefferson de Aguiar apresentou uma 
emenda que atenua essa situação, tornando, por 
exemplo, o prazo de dois anos, para que os partidos 
se reorganizem, num prazo de um ano, mais ainda 
um prazo de um ano para que façam opção pela 
fusão ou pelo cancelamento fatal da inscrição. 

O art. 25 do projeto foi muito visado por emen­
das, e essas emendas precisarão ser do conhecimento 
do Plenário, para que este se decida sobre elas, com 
perfeito conhecimento de causa. 

O art. 25 declara que é vedado ao Presidente e 
Vice-Presidente da República, aos Ministros, aos G o ­
vernadores, aos Secretários de Estado e de Terr i tó­
rios, aos Prefeitos e Vice-Prefeitos o exercício de 
funções executivas, nos diretórios par t idár ios . 

H á uma emenda, do Senador Jefferson de 
Aguiar, que aumenta o rol das pessoas impossibili­
tadas do exercício de funções e tira o qualificativo 
de "funções executivas" para deixar "funções", o 
que quer dizer quaisquer funções nos diretórios. 

O art. 26 também foi objeto de emendas inte­
ressantes. E ' um art.go importante, no corpo do 
Código dos Partidos — aquele em que se declara 
que os diretórios terão número impar de membros, 
de 7 a 51. 

O Senador Paria Tavares, que, por sinal, repre­
senta um Estado de grande eleitorado, entende, por 
uma emenda, que o número de 51 é excessivo, e 
reduz para 21 o número máximo de componentes do 
diretório. 

Mas é evidente que, num Estado grande, em 
que ao Partido é preciso contemplar um número 
muito acentuado de correligionários e companheiros 
de todo o interior, esse número de 21 é muito pe­
queno, parece-me. Aliás, como o artigo está redigido 
no Projeto, o Partido que assim o desejar poderá 
ter no máximo 21, porque o projeto declara que os 
Diretórios, te rão número ímpar de membros de 7 a 
51. Se o Partido quiser, nos seus estatutos, poderá 
incluir o máximo de 21 membros. Aqui, h á esta 
emenda do nobre Senador Paria Tavares, como se 
verá oportunamente, à qual apresento subemenda, 
que, a meu ver, melhora o texto, no sentido de esta­
belecer que o mínimo, para a constituição do Dire­
tório, é de 9 membros, para podermos ter um alga­
rismo, que nos facilite as operações relativas ao terço 
dos Diretórios. 

H á no Código dos Partidos muitas disposições 
em que se fala no terço. E h á uma tendência natu­
ral dos Partidos, em que sejam respeitadas certas 
manifestações ocasionais de uma minoria. Essa m i ­
noria, naturalmente, teria o desejo de, pelo menos, 
salvar, nas decisões dos Partidos, na organização 
das" chapas, um terço de posições. 

Então , com 7 componentes mínimo seria dificí­
l ima fixar-se esse terço. Nove j á é um número 
múlt iplo que permit irá , consequentemente, as opera­
ções sucessivas e dai decorre que esse número m á ­
ximo de 51 deverá ser elevado para 54, exatamente, 
um número múltiplo, para ficar a disposição bem 
assente. 

Outra emenda, a de a? 25 — reputo-a t ambém 
importante — é apresentada ao art. 27, sobre o qual 
houve mais de uma emenda, aparentemente diver­
gente, como se verá . No meu entender, só aparen­
temente. 

O art. 27 diz que os mandatos, nos órgãos de 
direção par t idár ia , serão de 4 anos. A Emenda n? 25, 
de autoria do Senhor Senador Far ia Tavares, reduz 
para dois anos. 

O mandato curto, nos órgãos de direção parti­
dária, oferece uma vantagem: é que torna sempre 
intensa, sempre viva a atividade par t idár ia . 

Em geral o Presidente de órgão partidário, que 
tem à sua frente uma gestão de 4 anos, pode, no 
fim de um ou dois anos, deixar que o Diretório caia 
na rotina. Quer dizer, não h á certo estimulo para 
que êle mantenha a mesma intensidade com que 
iniciou a sua gestão. Para que prevaleça, porém, 
essa redução de dois anos, por voto do Plenário, é 
preciso que este rejeite a emenda a um dispositivo 
do projeto que proibe a reeleição. Aí, teríamos real­
mente um mandato curto, de dois anos, com possi­
bilidade de uma reeleição. 

Ao § 4? do art. 27, onde se lê : 
"Não serão permitidas reeleições dos membros 

das comissões executivas dos órgãos p a r t i d á r i o s . . . " 
Poderíamos abrir exceções, ou quiçá, a té excluir 

o parágrafo, e deixar que o problema da reeleição 
dos órgãos diretores ficasse para os estatutos de cada 
Partido. Cada Partido, então, , escolheria a solução 
conforme mais conveniente aos seus interesses e de 
acordo, naturalmente, com as peculiaridades regio­
nais e locaia, muitas vezes distritais, a t é . 

Isto posto, farei uma apreciação rápida sobre as 
emendas, porque verifico que o tempo da sessão se 
esgotará as 18 horas e 30 minutos. 

A Emenda tf 1 é feita ao art. 6?, mandando 
suprimir a palavra "pleno". 

Nosso voto é contrário à emenda, porque a ex­
pressão "no pleno exercício dos seus direito" dá 
maior ênfase. E ' uma expressão usual, técnica. 

Alguém pode estar, realmente, no exercício de 
direito sem a sua plenitude. 

A Comissão de Projetos do Executivo apresentou 
— sendo relator o Senhor Senador Jefferson de 
Aguiar — uma emenda que dá a seguinte redação 
ao art. 6?: 

"Só poderão integrar os quadros dos partidos 
políticos ou participar de suas atividades os brasi­
leiros no exercício dos direitos políticos". 

Há aqui, assim, uma emenda coincidente, com 
a Emenda de Plenário de n? 1. A esta emenda, que 
acabei de ler, apresento uma subemenda, no sen­
tido de aceitar a redação proposta pela Comissão 
retirando, apenas, o qualificativo "pleno". 

De modo que a redação que vigorará, pelo pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça, é a 
da emenda da Comissão de Projetos do Executivo 
— e não a de plenário que retirava apenas a pala­
vra "pleno" — porque é melhor do que a do pro­
jeto e a da emenda de Plenário, do Senador Jeffer­
son de Aguiar. Sua Excelência, como relator da Co­
missão de Projetos do Executivo, depois refundiu to­
talmente o texto, apresentando-o com a redação que 
é da emenda que deverá ser, afinal, aprovada. 

A Emenda n« 2 é aquela que manda mudar, no 
Capítulo II para "Das funções dos partidos" para 
"Da fundação dos partidos". 

Aquele título está, realmente, sem nenhuma con­
sonância com a matér ia do capítulo que não regula, 
absolutamente, fundação de partido. Regula a fun­
dação dos partidos e também o seu registro. 

De modo que a emenda teve parecer favorável 
da Comissão de Constituição e Justiça, com uma 
subemenda, que manda colocar como título do C a ­
pítulo a seguinte expressão: " D a fundação e do 
registro dos partidos". 

A Emenda n? 3, ao art. 7?, está redigida desta 
forma: 

"O partido político consti tuir-se-á originària-
mente de pelo menos 3% do eleitorado inscrito para 
a úl t ima eleição geral distribuído por 15 Estados com 
o máximo de 2% em cada u m " . 

A emenda, devidamente justificada, recebeu pa­
recer contrário da Comissão, por preferir a condição 
estabelecida pelo projeto, de que a votação se dis­
tribua por 11 Estados e, além do mais, porque o 
Relator opina por que esta percentagem de votação 
para a sobrevivência dos partidos não seja calculada 
sobre o eleitorado inscrito no País, mas sobre os 
votos válidos na eleição. 
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Com efeito, entre os requisitos para a existência 
inicial do partido conserva a emenda a percentagem 
de 3%, mas em vez-de calculá-la sobre o eleitorado 
que votou na úl t ima eleição geral para a Câmara 
dos Deputados, calcula sobre o eleitorado inscrito 
para a últ ima eleição geral, alegando-se que foi esse 
o critério adotado no projeto governamental. 

Além disso, fixa em 15 Estados o total das cir-
cunscrições eleitorais por onde deve distribuir-se essa 
votação percentual, quando o projeto exige 11 ou 
mais Estados, ou seja, o mínimo de 11. Conserva 
o mínimo de dois por cento de votação em cada 
Estado. 

Não h á por que alterar os critérios preconizados 
no projeto, que são os que mais atendem à realidade 
brasileira. 

Contar o percentual da votação sobre o eleito­
rado inscrito, e não sobre o que votou na últ ima 
eleição geral, é tomar por base um eleitorado que 
numa parte não existe — não mais existe, existe 
a t é em boa parte, por isso que constituído de elei­
tores mortos, de eleitores que não votaram e de ou­
tros cujos votos ficaram anulados. 

Por outro lado, o total de 15 circunscrições elei­
torais em que o Partido tenha distribuído a sua vo­
tação para que possa existir, é alto demais. 

Dessa modificação que o Senador Jefferson de 
Aguiar fêz em relação ao número de Estados, decor­
rem outras emendas de Sua Excelência que, por essa 
razão, têm parecer contrár io . 

A Emenda n ' 4 é a que manda suprimir no 
art. 8? as palavras: "projeto de". 

Vou ler o artigo, para melhor esclarecer a ma­
té r ia : (Lendo) 

"Os fundadores do partido, em número de 
cento e um pelo menos, elegerão uma comis­
são provisória, no mínimo de sete membros, 
que se encarregará das providências necessá­
rias à obtenção do registro e da publicação 
na imprensa oficial e três vezes pelo menos 
em jornal de grande circulação no País e em 
cada um dos Estados do manifesto de lança­
mento, acompanhado do programa e do pro­
jeto de estatuto". 

A emenda manda tirar o termo "projeto" para 
que fique só "do estatuto". 

Acontece, entretanto, Senhor Presidente, que h á 
uma fase em que não se trata, realmente, de esta­
tuto, mas de projeto de estatuto. O partido está 
aqui na fase preliminar de sua fundação. São cento 
e um cidadãos que propõem à subscrição pública — 
digamos assim — o programa do partido, o projeto 
de estatuto do partido que será posteriormente obje­
to de apreciações, para que fique, então, a forma 
definitiva. 

De modo que, com a devida vênia do Relator, 
não vejo por que se devam suprimir do art. 8? as 
expressões "projeto de". 

A Emenda n? 5, manda dar uma redação ao 
§ 2? do art. 8?: (Lendo) 

§ 29 Não se formará o nome do partido 
com aditamente ou supressões no de qualquer 
outro, nem com o de pessoas ou suas deriva­
ções. 

A esta emenda apresentei uma subemenda, que 
manda que o texto fique redigido da seguinte forma: 
(Lendo) 

"Não se formará o nome do Partido u t i l i ­
zando o de pessoas ou suas derivações nem 
de modo que possa induzir o eleitor a engano 
ou confusão com a denominação de outro 
partido". 

Portanto, é uma subemenda à Emenda n? 5. 
Esta subemenda tem o n? 2 porque à Emenda n? 2 
apresentamos subemenda de que j á falamos e que 
terá o n» l , 

A Emenda n? 6 manda suprimir do art. 10 as 
palavras: "os bairros". 

O parecer é favorável. 

A Emenda n? 8 manda suprimir o § 4? do artigo 
n? 12. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Monãim) — Qual o. parecer sobre a 

Emenda n? 7? ] 

O S E N H O R A L O Y S I O D E C A R V A L H O : 
A Emenda n1? 7 é minha, Senhor Presidente, e 

eu não posso dar parecer sobre ela. 
Mas de agora por diante, quando a emenda fôr 

subscrita por mim, direi a Vossa Excelência que não 
dou parecer. 

O art. 12, § 4?, declara que o eleitor que assi­
nar lista para a formação do novo partido conside­
ra r - se -á desligado do a que pertencia. 

O nobre relator faz uma inversão: manda su­
primir o § 49, do art. 12, por considerar que a ma­
tér ia j á está prevista posteriormente no projeto. 

O parecer é contrário, porque me parece que são 
duas coisas que podem ser diferenciadas. Uma é o 
caso do eleitor que, sem prestar satisfação ao seu 
partido, inscreve-se noutro partido, realizando-se 
automaticamente seu desligamento. 

A outra questão é a do eleitor que pede seu 
desligamento do partido. De modo que o parecer 
é contrár io . 

A Emenda n? 9 substitui, no § 4?, do art. 12, a 
expressão "do novo" pela expressão "de novo". 

E ' uma emenda de redação. Ainda aqui vou 
pedir, com muito respeito, licença para divergir do 
honrado autor da emenda, Senador Jefferson de 
Aguiar. 

Fo i exatamente nesse art. 12 que se tratou da 
fundação e do registro de um partido. De modo 
que a expressão que deve ser usada é "do novo 
partido" e não "de novo partido". E ' uma expres­
são que se refere ao partido que está sendo orga­
nizado, àquele partido que está pleiteando o seu 
registro. A expressão é, exatamente, "do novo par­
tido". 

O parecer é, portanto, contrário. 
A Emenda n? 10 é de minha autoria. Não dou 

parecer sobre ela. 
A Emenda n? 11 manda substituir, no § 3? do 

art. 13, a expressão "afinal", escrita conjuntamente, 
pela 'expressão "a f ina l" , escrita isoladamente. 

Procurei alguns léxicos e não pude atinar por 
que se devesse excluir a palavra como está escrita. 
De modo que o parecer é contrário. 

A Emenda n* 12, ainda do Senador Jefferson de 
Aguiar, é ao art. 16, § 2?. Manda substituir a ex­
pressão "os partidos" pela expressão "o partido". 
O parecer é t ambém favorável. Sua Excelência tem 
toda a razão na modificação. 

A Emenda n? 13 é ao art. 16, n? 3. O parecer 
é contrário, em vista do parecer contrário dado à 
Emenda n? 3, proposta ao art. 7?. 

Esta Emenda n? 13 é para uniformizar a ex­
pressão "quinze Estados", de acordo com a Emenda 
n? 3. 

A Emenda n? 3 teve parecer contrár io . A de 
n? 13, conseqüentemente, te rá parecer contrár io . 

A Emenda n? 14 manda acrescentar ao art. 16 
o seguinte parágrafo: 

"O Tribunal Superior Eleitoral expedirá . 
instruções regulando a realização de conven­
ções para o efeito do disposto no parágrafo 
anterior". 

O parecer é contrário, visto que o art. 32 e seus 
parágrafos do projeto entregam aos estatutos parti­
dários a regulamentação das eleições dos órgãos dos 
partidos pelas convenções. As instruções do Tribu­
nal serão instruções de ordem geral relativamente à 
vida eleitoral. Não precisam ser instruções especiais 
para este caso. 

A Emenda n? 15 é uma emenda ao art. 19; 
manda suprimir, depois das palavras "o número" , a 
expressão "e a categoria". 

Divirjo, de novo, do Senador Jefferson de Aguiar, 
porque, como parece, equivocamente, a Sua Excelên­
cia não há , aqui, absolutamente, um critério de hie­
rarquização de Partidos. Os Partidos, por esse ar t i -
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go 19, poderão, observadas as disposições desta lei, 
estabelecer garantias de seu peculiar interesse e fins 
programáticos, bem como fixar, nos respectivos esta­
tutos, um número e a categoria dos membros dos 
órgãos par t idár ios . 

Ora, os órgãos part idários obedecem ao critério 
hierárquico, de modo que a expressão "e a cate­
goria" está aqui muito bem posta tanto mais quanto 
ainda se dão a esses Partidos atribuições de definir 
competência desses órgãos e regular-lhes o funcio­
namento. 

O Parecer é contrár io . 
A Emenda n? 16 propõe modificação ainda ao 

art. 19. Manda substituir as expressões "observadas 
as disposições desta L e i " pela expressão: "principios 
e critérios estabelecidos nesta L e i " . 

Não senti a necessidade da substituição porque 
o que deve ser observado sao exatamente as dispo­
sições desta lei : "princípios e cri térios" passa a ser 
uma expressão um tanto restritiva para a finalidade 
do art. 19. 

Não darei parecer sobre a Emenda n? 17 por ser 
de minha autoria. 

A Emenda n<? 18 ao art. 20 é a seguinte: 
"Acrescente-se ao art. 20 o seguinte: 
IV — celebrar alianças para disputa de 

eleições pelo sistema de' representação propor­
cional" . 

Não me pareceu necessário esse acréscimo, pelas 
razões que vou expor. 

O artigo estabelece aquilo que o partido não 
pode fazer: 

" I — usar símbolos nacionais para fins de 
propaganda; 

I I — ministrar instrução militar e adotar 
uniformes para seus membros; 

III — autorizar a qualquer de seus órgãos 
a delegação de podères" . 

Aliás, esse inciso III foi objeto de emenda su­
pressiva, à qual a Comissão deu parecer favorável. 

Não acho deva entrar aqui a proibição da al ian­
ça de partidos, porque essa atribuição é de natureza 
diferente daquelas de que cogita o art. 20. O art. 20 
cogita de atividades, digamos assim, extrapar t idár ias , 
ao passo que a al iança par t idár ia é uma proibição 
de uma atividade eminentemente part idária , que 
tem seu lugar no CódigG Eleitoral e não aqui, no 
Estatuto dos Partidos. 

Portanto, o parecer é contrár io . 
À Emenda n? 19, deixo de dar parecer pelas 

circunstâncias antes apontadas. 
A Emenda n ' 20 é ao art. 25. E ' uma emenda 

para os casos de incompatibilidades, para o exercício 
de funções nos Diretórios part idários. J á me referi 
a esta modificação e dou parecer favorável ã emen­
da, com uma subemenda redigida nos seguintes 
termos: 

" E ' vedado ao Presidente e Vice-Presiden-
te da República, Ministros de Estado, Gover­
nadores e Vice-Governadores.. ." 

Es tá aqui um elemento novo. 
"Secretários de Estado e Territórios, Pre­

feitos e Vice-Prefeitos, Chefes da Casa Civ i l 
e Mi l i t a r da União e dos Estados. . ." 

Não tinha este esclarecimento. 
" . . . Secretários Municipais, Presidentes, 

Superintendentes e Diretores de Autarquias e 
Entidades Paraestatais, o exercício de funções 
executivas nos Diretórios Par t idár ios" . 

Mantenho a expressão do projeto, restritiva às 
funções executivas, e substitutivo, na emenda do hon­
rado Senador Jefferson de Aguiar, a expressão "So­
ciedades de Economia Mis ta" , por entidades para­
estatais. 

A Sociedade de Economia Mista é uma espécie 
de sociedade paraestatal. Não devemos impedir essa 
atividade polít ico-partidária, em diretórios exclusiva­
mente aos componentes de uma sociedade de Econo­

mia Mista, mas, sim, aos componentes de qualquer 
entidade que esteja adequada à noção do que seja 
sociedade paraestatal. 

De modo que mudei a expressão, apenas para 
generalizar. 

Esta subemenda terá o n? 3. 
A Emenda n? 21 manda escrever, no art. 25, a 

palavra diretórios com letra inicial minúscula. 
O parecer é favorável. 
A Emenda n? 22 manda suprimir, do art. 25, a 

palavra Vice-Presidente. 
Creio que, nesta emenda, houve equivoco do 

nobre autor. 
O parecer é contrário, porque esta emenda j á 

está prejudicada pela de n? 20, que, dando nova 
redação ao art. 25, m a n t é m "Vice-Presidente". 

A Emenda n? 23 é de minha autoria. Não tem 
parecer. 

A Emenda n? 24 é ao art. 26 do projeto. 
Este art. 26, a que j á me referi, é o que declara 

que os Diretórios terão número impar de membros, 
de 7 a 51. 

O Senador Faria Tavares quer reduzir para 21 
o número máximo de membros do Diretório. Mas 
se reduzir para 21, teremos a impossibilidade de, em 
alguns Estadas, compor um Diretório que represente 
realmente a força do Partido em todo o Estado. E ' 
a hipótese de um Diretório com um máximo de 21 
não está afastada do artigo. 

Diz o art. 26: 
"Os Diretórios terão número ímpar de 

membros de 7 a 51". 

Pode ficar portanto, com 21 membros, se o Par­
tido entender. O advérbio "sempre" usado pela 
emenda é desnecessário, porque o preceito tal como 
está redigido tem fraca força impositiva. Os dire­
tórios terão número ímpar de membros mas n ã o 
precisarão ter sempre número ímpar de membros. 

A esta Emenda n? 24 do nobre Senador Far ia 
Tavares, apresentei a seguinte Subemenda n? 4: 

Redija-se assim o art. 26: 
"Os Diretórios terão número ímpar de 

membros, entre 9 e 45 membros". 

Tinha pensado, inicialmente, num máximo de 
54, mas os nobres Senadores Jefferson de Aguiar e 
Fill into Müller, que são bons matemáticos, argui-
ram-me que 54 é par. De modo que o máximo será 
de 45. 

A Emenda n? 25 é apresentada ao art. 27. O 
autor é o Senhor Senador Far ia Tavares. Reduz 
para dois anos o mandato dos diretórios e providen­
cia sobre o mandato dos sucessores, em caso de 
dissolução. 

A esse art. 27 é preciso fazer uma referência 
especial pelo número de emendas que a êle foi apre­
sentado. 

O art. 27 está redigido da seguinte maneira: 
"Os mandatos, nos órgãos de direção par­

tidária, serão de quatro anos". 

Pela Emenda n? 25, que tem parecer favorável, 
o mandato passa a ser de dois anos. 

O parágrafo primeiro declara que "as comissões 
executivas serão eleitas simultaneamente com os 
diretórios". 

Esse parágrafo primeiro ficará substituído pela 
Emenda B9 26, de autoria do Senhor Senador Mem 
de Sá, e que manda redigi-lo dando às comissões 
executivas a condição de eleitas pelos diretórios e 
não mais pelas convenções. 

O § 2? do art. 27 declara que "o número de 
membros da Comissão Executiva não será superior 
a um terço da composição do diretório", Esta dis­
posição continua. Não houve emenda em relação a 
ela. Esta é uma das razões por que, no art. 26, se 
cogita do número ímpar de membros. 

Minha subemenda estabelece o número de 9 pa­
ra que se possa dividir como número múltiplo que 
é, para o efeito de assegurar o terço do Diretório 
na Comissão Executiva. 
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O § 3? estabelece: 
"Assim, no caso de dissolução do Diretório, 

como no de substituição de um ou mais de 
seus membros, os substitutos complementarão 
o período do mandato". 

A Emenda n? 25, do nobre Senador Far ia Tava­
res, no seu parágrafo único, dá melhor redação a 
esse § 3?. 

Dou parecer favorável. 
O § 4° declara que "Não serão permitidas re­

eleições dos membros das Comissões Executivas dos 
órgãos par t idár ios" . 

A esta disposição foram oferecidas mais de uma 
emenda. Lembro-me, de pronto, da emenda do no­
bre Senador Josaphat Marinho permitindo a reelei­
ção de um terço, mais uma vez só; e a do nobre 
Senador Mem de Sá, proibindo a reeleição do Pre­
sidente e do Secretár io-Geral da Comissão Executiva. 

Depois de entendimentos que tive com vários 
estudiosos e conhecedores da matér ia par t idár ia e 
eleitoral, cheguei à convicção de que a melhor solu­
ção é afastarmos as duas modificações propostas, 
uma pelo Senador Mem de S á e outra pelo Senador 
Josaphat Marinho, e afastarmos do projeto o § 4? 
do art. 27, porque assim afastadas, as convenções 
part idárias , quando organizarem ou modificarem os 
seus estatutos, tomarão, em relação à eleição e re­
eleição dos seus membros, a orientação que lhes pa­
recer melhor. 

De modo que a emenda n? 26 — "Vossa Exce­
lência pode confirmar — tem parecer favorável. 

A Emenda n? 27, que é a do Senhor Senador 
Mem de Sá, tem parecer contrário; e a Emenda 
n ' 83, que é a do Senhor Senador Josaphat Marinho 
e da qual falarei a seu tempo, tem parecer favorável. 

A Emenda n? 28 faz um acréscimo ao art. 28, 
item III, incluindo entre os casos de intervenção do 
Diretório Nacional no Diretório Regional Municipal 
a ofensa à ética par t idár ia , ou desrespeito à l inha 
polí t ico-partidária. O parecer é favorável à emenda. 

A Emenda n? 29 é ao art. 30, § 2?, de autoria 
do Senador Jefferson de Aguiar e manda escrever: 
"obedecerão a" . 

O parecer é favorável porque, realmente, h á um 
descuido gráfico nos autógrafos vindos da Câmara 
dos Deputados. 

A Emenda n? 30 manda "suprimir o art. 31 e 
o caput do art. 32, transferindo-se os parágrafos 
deste para o art. 19". Não me pareceu necessária 
a transferência desses parágrafos, senão a elimina­
ção do art. 31. 

Como o Senador Jefferson de Aguiar disse muito 
bem na justificativa da sua emenda, os dois artigos 
n? 31 e 32 são perfeitamente colidentes, e digo per­
feitamente colidentes, porque a colisão é â olhos 
vistos. 

" A r t . 31. Os órgãos de direção serão elei­
tos na forma prevista no estatuto part idário, 
observadas as normas da presente L e i . 

Ar t . 32. Os estatutos part idários dispo-
rão, observados os princípios e critérios esta­
belecidos nesta Le i , sobre a forma de eleição 
de seus órgãos" . 

E ' a mesma norma, consubstanciada em duas 
disposições. 

A minha Subemenda de n? 5, à Emenda n? 30, 
está assim redigida: 

"Suprima-se o art. 31, ficando tal como 
está redigido o art. 32". 

As Emendas de ns. 31 e 32 são de minha autoria. 

A Emenda n<? 33 é ao art. 34. Modifica para 
um terço em vez de um quarto, o número de M u n i ­
cípios em que o Partido deve ter diretório municipal 
registrado na Just iça Eleitoral, para que possa or­
ganizar diretório regional.» 

O Senador Jefferson de Aguiar acha muito ele­
vado o quorum de um quarto. Sua Excelência" tem 
razão. O parecer é favorável. 

A Emenda n? 34, ao art. 35, eleva para 15, no 
mínimo, o número de Diretórios Regionais regis­

trados na Just iça Eleitoral, para constituição do 
Diretório Nacional. 

Pelo parecer dado a duas emendas anteriores, 
verfiica-se que esta emenda ficou prejudicada. 

O parecer é contrário em face do parecer con­
trário à Emenda n? 3, que aumentou o numero de 
Estados para 15, para efeito da distribuição da vo­
tação, e para o efeito da Emenda n? 13, que au­
mentava para 15 o número de Estados em que o. 
Partido deveria fazer prova de ter obtido registro de 
Diretórios Regionais. 

Senhor Presidente, quando se esgotar v tempo 
regimental da sessão, peço a Vossa Excelência que 
faça a gentileza de me comunicar. Não sei se, regí-
mentalmente, haverá inconveniência em quebrar-se 
a seqüência do parecer, uma vez que se trata de 
parecer verbal. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Mondin) — Não h á inconveniência. 

Ocorrerá precisamente isso. 
Prossiga Vossa Excelência com tranqüilidade, se 

até às 18 horas e 30 minutos, tempo regimental de 
duração da sessão, Vossa Excelência não houver con­
cluído o seu relatório, poderá fazê-lo na sessão ex­
traordinár ia da noite, para a qual a Casa j á foi 
convocada. 

O S E N H O R A L O Y S I O D E C A R V A L H O : 
Muito obrigado a Vossa Excelência. 
A Emenda n ' 35 acrescenta ao art. 40, § 1?, a 

expressão: 

"a té o limite do 30". 

E ' uma emenda do Senhor Senador Jefferson de 
Aguiar. 

Procurarei resumir o art. 40, que me parece inte­
ressante. Estabelece êle que, nas convenções, cada 
Município terá direito a um delegado para cada m i l 
votos de legenda, obtidos pela média de votos da 
legenda par t idár ia na úl t ima eleição realizada — 
como está disposto no projeto — porém com u m 
limite de 30, para evitar a excessiva influência de 
um grupo sobre o outro, uma vez que o Município 
que tenha 200.000 votos teria 200 delegados nas con­
venções. 

Em Estados como os de Minas Gerais, São Pau­
lo, R io Grande do Sul, Guanabara, Estados de gran­
de eleitorado, a medida não ofereceria maior perigo 
senão o de alguns Municípios poderem exercer esse 
domínio. Mas também, para tais Estados, o limite 
de 30 é muito baixo. 

Admita-se, por exemplo, que um Município que 
tenha, filiados a um Partido, um eleitorado digamos 
de quarenta mi l eleitores e que só pudesse levar 
trinta delegados! E ' , realmente, reduzir-se a repre­
sentação de um Município de grande força eleitoral. 

Proponho, então, ao Senador Jefferson de Aguiar, 
que façamos uma composição amigável no sentido de 
elevar esse limite para 60. através de subemenda que 
tomaria o n? 6: 

Onde se diz:' "a té o limite de 30". 
Diga-se: "até o limite de 60". 
A Emenda n? 36 ao § 3? do art. 40 manda que 

se diga: 

"em discussão ou formular pronunciamento". 
Realmente, no projeto h á a falta deste termo: 

"formular". 

O parecer é favorável, mas com uma ressalva. 
Essa emenda, se aprovada, prejudicará outra. 

O art. 40 declara o que constitui a convenção 
regional e, no § 3?, diz que o Tribunal Regional 
Eleitoral designará membro efetivo do Ministério 
Público. 

A emenda do Senado Jefferson de Aguiar retira 
a expressão: 

"Ministério Público". 
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Então , a part icipação na convenção será de um 
•elemento da Jus t iça Eleitoral. 

Creio que, nesse caso, o impedimento para for­
mular pronunciamento não deveria subexistir. E ' 
assunto a ser estudado posteriormente. 

A Emenda n? 37, ao § 2? do art. 40, manda 
colocar a expressão "a um", em vez de "apenas de 
u m " . 

O parecer é favorável. O autor tem razão. 
A Emenda tf> 38, manda suprimir, no § 3? do 

art. 40 e no § 3? do art. 42, a expressão: "do Min i s ­
tér io Públ ico" . 

O parecer é favorável. A emenda é de substan­
cial impor tânc ia em face do texto que veio do T r i ­
bunal: 

"O Tribunal Regional Eleitoral designará 
membro efetivo do Ministério Público para 
acompanhar os trabalhos da convenção, na 
qualidade de observador, o qual deverá" ter 
assento na mesa diretora, sem, contudo, tomar 
parte em discussão ou pronunciamentos sobre 
qualquer matér ia , ainda que solicitado. 

Ora, retirando-se as expressões - 'do Ministério 
Púb l i co" esse observador passa a ser um delegado 
do Tribunal Regional Eleitoral, membro do Tribunal. 
JBealmente, a emenda do nobre Senador Jefferson 
de Aguiar corrige uma impropriedade que é a de 
darmos, por lei, ao Tribunal Regional Eleitoral, com­
petência para designar membro do Ministério P ú ­
blico. Èle não pode absolutamente fazer designações 
de membros do Ministério Público porque, como 
informa o nobre Senador Jefferson de Aguiar, na 
sua justificativa, o membro do Ministério Público é 
funcionário do Executivo e as situações são perfei­
tamente definidas e delimitadas em relação à com­
petência , garantia, etc. 

O parecer é favorável a esta emenda. 
A Emenda n? 39, ao § 1» do art. 42, é uma 

emenda que apresenta na sua formulação certa com­
plexidade. 

E ' emenda, parece-me, ainda do Senador Jeffer­
son de Aguiar . 

O § r? do art. 42 diz que o número de delegados 
numa convenção nacional será o dobro dos Depu­
tados do Partido, na representação da respectiva 
circunscrição, cabendo ao Diretório Regional elegê-lo. 

Pretende a emenda: primeiro, que o número seja 
o mesmo: o dobro. Segundo, que se explicite que é 
Deputado Federal. Terceiro, que a escolha do dire­
tório regional se faça pelo critério proporcional. 

O art. 42 declara que a convenção nacional cons­
t i tu i : 

"1?) o diretório nacional; 2') os delegados 
dos Estados, Distrito Federal e Territórios; 3?) 
os representantes do partido no Congresso 
Nacional" . 

Quer dizer que Senadores e Deputados Federais 
são membros natos da Convenção nacional. Assim, 
quando no § 1? o projeto fala em delegados que 
sejam o dobro do número de Deputados do partido, 
na representação da respectiva circunscrição, es tá 
falando, evidentemente, em Deputado Federal. E 
quando, no § 1? do art. 40, fala nos delegados do 
Município, à convenção regional, com base na vota­
ção da legenda na ú l t ima eleição realizada, fala em 
relação à renovação das Assembléias Legislativas e 
à C â m a r a dos Deputados. 

Não h á mal , porém, na ressalva. E la é prudente. 
Quanto ao critério de representação proporcional, 

n ã o h á como justif icá-la na hipótese, desde que a 
eleição, pelos diretórios, desses delegados, é tipica­
mente eleição a nomes. Os delegados são escolhidos 
nominalmente pelas suas condições, suas qualidades, 
pelos serviços ao Partido. Uma, duas, três chapas 
registradas justificariam uma eleição pelo sistema 
proporcional, chapas que seriam francamente diver­
gentes, encerrando tendências opostas. Mas a lei, 
silenciando sobre a forma da eleição, se majori tária, 
se proporcional, não impedirá que o estatuto do Par­
tido faça a opção. E ' mais razoável esse critério. 

O parecer é favorável, com uma subemenda, que 
t e r á o n» 7. " 

O número de delegados a que se refere o item 
2 será o dobro do de deputados federais do partido, 
na representação da respectiva circunscrição, eleitos 
pelo Diretório Regional. 

A Emenda n? 40, ao § 1 ? do art. 42, manda 
que se diga, ao invés de "dobro de", "dobro do de". 

A emenda j á está aprovada no texto da sube­
menda à Emenda n? 39. 

O parecer é favorável, mas a emenda está pre­
judicada, porque a modificação j á foi incluída em 
subemenda anterior. 

A Emenda R9 41 ao art. 43, manda que onde 
se diz: "aos diretórios"; diga-se: "Comissão Exe­
cutiva dos Diretórios Municipal, Regional e Nacio­
n a l " . 

A emenda é do Senador Far ia Tavares. Des­
loca dos Diretórios, como está no projeto, para as 
Comissões Executivas, a tarefa de convocar as res­
pectivas Convenções. O parecer é favorável. 

A Emenda n? 42 é do Senador Heribaldo Vieira. 
Dá outra redação ao art. 44, inciso 2?, para incluir 
a palavra "Senador". 

Realmente, houve uma falta imperdoável neste 
passo. O parecer é favorável. 

As Emendas ns. 43, 44 e 45 são de minha autoria. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Monãin — Fazenão soar a campainha) 

— Está esgotada a hora regimental da sessão. O 
Senhor Senador Aloysio de Carvalho prosseguirá seu 
relatório na sessão extraordinár ia de hoje à noite, 
às 21 horas e 30 minutos. 

( D . C . N . — 25-6-65 — Seção II) 

Projeto n? 116, de 1965 

Votação, em turno único, üo Projeto de 
Lei da Câmara n? 116, de 1965 (ri> 2.746-D-65, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que institui o Esta­
tuto Nacional dos Partidos Políticos, tendo pa­
receres: da ComKssão de Constituição e Jus­
tiça, sob n? 749, de 1965, favorável; da Comis­
são de Projetos do Executivo, oral, proferido 
na sessão de 21 do mês em curso favorável, 
com as emendas que oferece, sob ns. 1 a 10-
CPE e ãepenãendo de pronunciamento das 
mesmas Comissões sobre as emendas de Ple­
nário. 

Tem a palavra o nobre Senador Aloysio de Car­
valho, para concluir o parecer verbal em nome da 
Comissão de Constituição e Jus t iça . 

O S E N H O R A L O Y S I O D E C A R V A L H O : 
(Para emitir parecer — Sem revisão do orador) 

— Senhor Presidente, na sessão da tarde ficamos na 
Emenda tí> 43. 

As Emendas ns. 44 e 45 são de minha autoria. 
A Emenda n? 46 tem parecer contrário; está ela 

relacionada com as emendas anteriores que aumen­
tam o número de Estados de 11 para 15. As pre­
cedentes tiveram pareceres contrár ios: da mesma 
forma, esta. 

A Emenda n? 47 faz al teração profunda no artigo 
48 do projeto. O art. 48 do projeto é o que dispõe 
sobre as condições para a subsistência dos partidos. 
Estabelece o seguinte: 

"Ainda se cancelará o registro do partido 
que não satisfizer as seguintes condições: 

I — apresentação de prova, ao Tribunal 
Superior Eleitoral, no prazo improrrogável de 
12 meses, contados da data de seu registro, 
de que constituiu, legalmente, diretórios regio­
nais em, pelo menos, 11 Estados; 

n — Eleição de 12 deputados federais dis­
tribuídos por sete Estados, pelo menos; 

III — votação em legenda, em eleições ge­
rais para a Câmara dos Deputados, corres­
pondente, no mínimo, a 3% do eleitorado ins­
crito no P a í s " . 



Junho de 1965 B O L E T I M E L E I T O R A L 52f 

A emenda torna as condições, em vez de alter­
nativas, cumulativas. De modo que o art. 48 ficaria 
redigido desta forma: 

"Ainda se cancelará o registro do partido 
que não satisfizer às seguintes condições, etc." 

O parecer é contrár io . Não h á o que mudar no 
projeto, e o critério deve ser alternativo. O partido 
que preencher qualquer das três condições está em 
situação de continuar a existir. 

A Emenda n? 48 é de minha autoria. 
A Emenda n? 49 faz uma modilicação do artigo 

48, § 1?. 
Manda que se redija o i 1» do art. 48 da seguinte 

forma: 

"O cancelamento do registro do partido, 
que não satisfizer às condições previstas neste 
artigo, será precedido de oficio, pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, 30 dias após a consumação 
do prazo de que trata o inciso I, ou a pro-
clamação oficial do resultado do pleito, nos 
demais casos": 

O parecer é favorável. 

A Emenda n? 50, de autoria do Senhor Senador 
Haroldo Vieira, tem o seguinte teor: 

"Acrescente-se ao art. 49 este parágrafo: 
"Parágrafo único. Cancelado o registro do 
partido com fundamento no art. 47 desta lei 
o seu patr imônio será incorporado ao fundo 
especial de assistência financeira aos partidos 
polít icos". 

A emenda acrescenta ao art. 49 um parágrafo 
que visa a regular o destino do patr imônio do par­
tido que tiver cancelado o seu registro por ação 
infringente ao regime democrático. 

O parecer é favorável. 
No 'projeto, realmente, não se cogitava do des­

tino do patrimônio dos partidos que tenham o seu 
registro cancelado. 

As Emendas ns. 51, 52 e 53 são de minha auto­
r i a . Deixo de dar parecer sobre elas. 

A Emenda n9 54 faz al teração de redação ao 
parágrafo único do art. 51. O parecer é favorável, 
em termos, porque uma das emendas anteriores, de 
minha autoria, suprime o parágrafo único do art\ 51. 
A Emenda DP 54, de autoria do nobre Senador Jef­
ferson de Aguiar, deve prevalecer se nâò passar a 
emenda anterior que suprime o parágrafo. 

O parecer, portanto, é favorável nesses termos: 
favorável, se, ao contrário do que se propõe pela 
Emenda TOP 53, permanecer o parágrafo único desse 
art. 51. 

A Emenda nP 55 é de minha autoria e do nobre 
Senador Mem de Sá . Deixo de dar-lhe parecer. 

A Emenda n? 56 altera o item I do art. 53. E ' 
de autoria do nobre Senador Mem de Sá . Manda 
incluir entre os casos de dissolução do Diretório a 
quebra _de ética par t idár ia e ainda o desrespeito a 
decisões par t idár ias , a desobediência aos estatutos 
do Partido. 

O item I ficaria redigido da seguinte maneira: 
" I — violação do estatuto ou do progra­

ma, ou da ética part idária, bem como desres­
peito a qualquer deliberação regularmente to­
mada pelos órgãos superiores do Partido". 

A emenda anterior, de n ' 55, de minha autoria, 
m a n t é m no art. 53, inciso I, o texto do projeto: 

" . . . violação de normas do estatuto ou do 
programa do partido". 

A emenda do Senador Mem de Sá, evidentemen­
te, amplia os casos de dissolução do Diretório enu­
merados no inciso I . De modo que, na votação, se 
fará , naturalmente, nos termos do Regimento, a 
adaptação da Emenda n? 56, que tem parecer favo­
rável, ao inciso I da Emenda n? 55, que modifica 
o capítulo todo. 

A Emenda n? 57 traz uma modificação ao artigo 
54. E ' , também, de autoria do Senador Mem de Sá 
e, com grande pesar para mim, divergi da emenda. 
Manda que no art. 54, onde se fala em 2/3, fale-se 
em maioria absoluta. O art. 54 diz o seguinte: 

" A dissolução somente se verificará após a 
comprovação do ocorrido, mediante a aprova­
ção de 2/3 do órgão imediatamente superior". 

O Senador Mem de Sá acha o quorum elevado 
e propõe maioria absoluta. Divirjo e o parecer é 
contrário porque, no caso de dissolução de partido, 
decisão tomada pelo órgão hierarquicamente superior, 
o quorum deve ser qualificado. 

As Emendas ns. 58 e 50 são de minha autoria 
e deixo de dar parecer. 

A Emenda nP 57 traz uma modificação ao inciso 
II do art. 58. E ' de autoria do Senador Paria T a ­
vares. 

Diz o inciso n:. 
" E ' vedado ao partido receber recursos de 

autoridades ou órgãos públicos ressalvadas as 
dotações referidas no inciso I do inciso n do 
art. 62". 

A Emenda fica redigida desta forma: 
"Ressalvadas as dotações que, em Orça ­

mento e em forma de subvenção, lhes forem 
destinadas para a. aquisição ou edificação de. 
suas sedes, feitas as prestações devidas peran­
te a Just iça Elei toral" . 

Com a redação proposta, elimina-se a ressalva 
do inciso I do art. 62 que diz: 

"I — das multas e penalidades aplicadas 
nos termos do Código Eleitoral e leis cone­
xas". 

Acho que houve um esquecimento do autor da 
emenda, o que não deve acontecer, porque o inciso-
II do art. 58 entra em conflito. Quanto ao mérito, 
não é prudente essa forma de subvenção orçamen­
tár ia para edificação de sedes. 

Seria talvez admissível: "para construção ou. 
assistência social de que se incumbisse algum par­
tido". Mas é prudente não despertar a a tenção dos. 
legisladores. 

J á o art. 77, inciso V , prevê um Instituto de -
instrução política para o qual o art. 62, inciso III, 
prevê dotação parlamentar, em especial, que se inte­
grará no fundo de assistência financeira aos Pa r ­
tidos. 

A Emenda n? 61 faz uma modificação ao inciso 
III, do art. 58. E ' de autoria do nobre Senador 
Jefferson de Aguiar e manda que em vez de: 

"mista, das empresas"; 
Diga-se: 
"mista e das empresas". 

O avulso que consultei, do projeto, j á apresenta 
o texto proposto pela emenda. Quando crer que o 
nobre Senador houvesse feito a emenda sobre a 
Redação Final na Câmara e, no autógrafo remetido 
ao Senado, tivesse sido feita a retificação. 

O parecer é contrár io . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Monâin) — Senador Aloysio de Carvalho, 

antes de Vossa Excelência prosseguir, como conclui 
Vossa Excelência com relação à Emenda n<? 60? 

O S E N H O R A L O Y S I O D E C A R V A L H O : 
A Emenda n? 60 o parecer é contrário. As ra ­

zões todas apresentadas conduzem a um parecer con­
t rár io . 

E ' emenda que manda dar subvenção orçamen­
tár ia para os Partidos construírem sede para fun ­
cionar. Digo, entre as razões contrárias, que não-
convém despertar a atenção dos legisladores. 

Nessa Emenda n? 20, em vez de: 
"Obrigatoriedado". 
Diga-se: 
"Obrigatoriedade"; 
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Não compreendi a emenda. O parecer é cont rá -
T Í O . 

Emenda n? 63, ao inciso I do art. 60. O que 
se diz que o § 1? do art. 60 contém, não figura do 
avulso em minhas mãos, cuja redação deve ser man­
t ida. 

E ' a mesma situação das duas emendas ante­
riores. 

O parecer é favorável, porque se man tém o que 
es tá no projeto. 

A Emenda n? 64 manda acrescentar incisos ao 
ar t . 62. 

Chamo a a tenção do Plenário para o art. 62, 
dos mais importantes do projeto. E ' o que cria o 
Fundo especial de assistência financeira aos partidos 
políticos que serão constituídos: 

" I — das multas e penalidades aplicadas 
nos termos do Código Eleitoral e leis conexas; 

I I — dos recursos financeiros que lhe fo­
ram destinados por lei, em caráter permanente 
ou eventual". 

Aqui , evidentemente, pode entrar em dotação 
•orçamentária ou as dotações particulares, inclusive 
com a finalidade de manter o Instituto a que se 
refere o art. 77, inciso V . E ' o Instituto de Instrução 
Política, a que j á me referi. 

Pois bem. A Emenda n? 64 acrescenta dois inc i ­
sos ao art. 62. Um, de recursos provenientes de dota­
ções o rçamentár ias . Parece-me inteiramente desne­
cessário. Além do mais, em face da redação do 
inciso I I do artigo, um outro, de 10% sobre os subsí­
dios dos congressistas, 10% dos subsídios deixados de 
receber, por motivo regimental ou legal, pelos man­
da tá r ios do povo. Aqui h á a considerar o seguinte: 
a, lei vigente relativa ao Instituto de Previdência dos 
Congressistas estabelece a destinação, para o Insti­
tuto, desses descontos. De modo que não é prudente 
«stabelecermos, aqui, no Código dos Partidos, dispo­
sição «tão rígida como esta, porque irá entrar em 
conflito com a disposição da lei pela qual se rege o 
I . P . C . 

Es tá em curso, na Câmara, um projeto regulan­
do o Instituto de Previdência dos Congressistas. Será 
•ocasião própr ia para diminuir o desconto destinado 
ao I . P . C , atribuindo-se uma parte ao Fundo Par­
t idár io . 

O parecer é contrár io . 
A Emenda B9 65 ao art. 63 é de redação: 
Manda que, em vez de "do fundo", diga-se: 

-"para o fundo". Ou seja, "recursos para o fundo 
p a r t i d á r i o " . 

O parecer é favorável. 
A Emenda n? 66 — No parágrafo único do 

ar t . 65, em vez de "à seção", diga-se: "a seção" . 
E ' tirar apenas uma crase, o que o nobre Se­

nador Jefferson de Aguiar pretende. 
• O parecer é favorável, a crase é inteiramente 

impertinente. 
Emenda n? 67 — No parágrafo único do artigo 

«6, em vez de "50%", diga-se "somente 50%". 
O art. 66 está redigido de maneira que me dis­

penso de ler, porque a questão é de menor impor­
tânc ia . Não h á como compreender que não sejam 
somente os 50% destinados ao fim previsto no arti­
go. Parecer favorável. Mais explícita a redação, o 
parecer pode ser favorável. 

Emenda n? 68, ao art. 73, § 5?: em vez de 
"se regularizem", dizer: "as regularizem". 

O parecer é favorável. 
Emenda n? 69, do Senhor Senador Mem de Sá, 

suprime, no art. 75, todas as expressões que dão aos 
Partidos franquia postal e telegráfica. 

O parecer é favorável. Dispenso-me de maiores 
considerações, a respeito, poraue as razões que jus­
tificam a emenda são óbvias. 

Emenda n? 70, manda inverter, a ordem dos art i ­
gos 75 e 76. 

J á tive ocasião de conversar com o autor da 
Emenda, Senador Jefferson de Aguiar, mostrando 
que não h á razão para a inversão. O art. 76, com­

preendendo o capítulo das finanças e contabilidade 
do Fundo Part idário, declara: 

"O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
instruções para o completo funcionamento e 
aplicação do Fundo Par t idár io" . 

Ora, essas instruções envolvem toda a matér ia 
consubstanciada no artigo, como um capitulo do 
artigo. O parecer é contrár io . 

A Emenda n? 71 manda modificar-se o art. 78, 
para melhorar a redação. 

Onde se lê : "de um dos partidos da mesma, que 
escolher"; 

• Leia-se: "do partido a que estiver fi l iado". 
E ' interessante ler o dispositivo do projeto, para 

que os Senhores Senadores prestem bem atenção ao 
que vão votaf com a emenda, que tem parecer favo­
rável. 

O art. 78 do projeto declara o seguinte: 
"Nos registros do Senado Federal, Câmara 

dos Deputados, Assembléias Legislativas ou 
das Câmaras Municipais o representante do 
povo será inscrito na representação do partido 
sob cuja legenda se olegeu ou no primeiro 
desses casos, o Senado Federal, se a eleição 
tiver resultado de aliança de partidos, sob a 
legenda de um dos partidos da mesma, que 
escolher". 

De modo que o projeto dá ao Senador, eleito 
por uma aliança de partidos, o direito de opção para, 
no Senado, se registrar por um dos partidos que 
compuseram a al iança. 

O Senador Heribaldo Vieira manifesta-se con­
trár io e penso que tem razão, em face do sentido 
do projeto, mandando que a inscrição no Senado, 
para os efeitos regimentais, se faça no partido a 
que estiver filiado o Senador eleito. 

O projeto dá grande importância à condição de 
filiação part idária , de modo que me parece * que a 
modificação se ajusta ao sentido do projeto. 

O parecer é favorável. 
A Emenda n? 72 ao art. 79 manda que em vez 

de "entidade" diga-se: "entidade ou grupo de ação" . 

O art. 79 não precisa desta cláusula. Declara: 
"Com exceção dos casos previstos nesta lei, 

é proibida a existência de qualquer eritidade 
com fim político ou eleitoral sem que haja 
satisfeito os requisitos legais para funcionar 
como Partido". 

Ora, um Grupo de Ação não poderia, nunca, 
preencher tais requisitos para que nós precisássemos 
excetuá-lo. Não devemos, absolutamente, eliminar, 
mas, ao contrário, estimular o Grupo de Açáo. 

O Grupo de Ação política tem uma influência 
decisiva, por exemplo, na América do Noite. O que 
devemos é exatamente incentivar a existência dos 
Grupos de Ação política que prestam notáveis ser­
viços aos Partidos, devidamente registrados na época 
da propaganda. 

O Parecer é contrário à Emenda. 
A Emenda n? 73 manda acrescentar, ao pa rá ­

grafo único do art. 79, o seguinte parágrafo: 

"O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribu­
nais Regionais Eleitorais, à vista de denúncia 
do Delegado do Partido, com firma reconhe­
cida ou de representação do Procurador-Geral 
ou Regional, tomará as medidas cabíveis para 
fazer cessar imediatamente as ações irregu­
lares de que trata este artigo". 

Realmente, o artigo estava isolado, sem uma 
medida que pudesse tornar eficaz a fiscalização des­
ses Partidos clandestinos. 

O parecer é favorável. 
As Emendas de ns. 74, 75, 76 e 77 modificam 

os á r t s . 81 a 83, onde encontramos as disposições, 
relativas à adequação dos atuais partidos políticos 
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às normas rígidas estabelecidas para a sua existência 
e funcionamento. 

Vejamos cada uma dessas pretensões. 
O art. 81 do projeto dá dois anos para serem 

regularizados os partidos, sob pena de cancelamento 
do registro. 

O art. 82 declara que enquanto náo se reorga­
nizarem os atuais partidos, dentro desses dois anos, 
a constituição dos diretórios partidários processar-
se-á segundo as normas dos seus atuais estatutos. 

O art. 83 declara que os partidos que, em de­
corrência dos resultados do pleito eleitoral de 11)66, 
não satisfizerem às exigências do art. 48, itens II 
e III, deverão preencher, a té seis meses antes da 
data das eleições gerais de 1970, no que fôr apli­
cável, as condições previstas nos arts. 7 a 17 da le i . 

São os requisitos para o processo de registro dos 
partidos. 

Essas emendas, cada uma delas toma uma orien­
tação diversa, desde a extrema, de fulminar os cha­
mados pequenos Partidos, logo na promulgação da 
lei, até à de dar o prazo de um e não de dois anos. 
Vou ler a súmula das várias emendas, para depois 
me referir àquela que me parece deva ser preferida. 

Emenda n? 74. Dá nova redação aos arts. 81, 
82 e 83, e oferece o prazo de um ano para a reor­
ganização; mantém-se o art. 82. com seu atual, texto 
e, ern relação ao art. 83, dá aos partidos que, em 
decorrência dos resultados das eleições gerais de 1966, 
não satisfizerem ditas condições, o prazo de seis 
meses para processarem a sua fusão. Não mani­
festo ou não efetivado o propósito de fusão, o Par­
tido terá seu registro cancelado. 

A emenda é do nobre Senador Jefferson de 
Aguiar. 

Emenda n? 75, do nobre Senador Heribaldo 
Vieira . 

Dá o prazo de um ano para a reorganização e 
não faz nenhuma modificação mais. 

Emenda n? 76, subscrita pelos nobres Senadores 
Faria Tavares, Fil into Müller, Nogueira da Gama, 
Daniel Krieger e Lobão da Silveira. 

Estabelece, por um parágrafo único, ao art. 82, 
que os mandatos dos Partidos políticos vencidos a 
31 de março do ano passado — mandatos vencidos 
— salvo os j á reestruturados ou em via de registro, 
ficam prorrogados a té a data em que, nos termos 
dos arts. 36, §§ 1? e 2?; 39, § 4; 41 e 42, § 49, os 
novos órgãos eleitos devam ser respectivamente em­
possados. 

Emenda n? 77, do nobre Senador José Cândido. 
El imina o art. 83 e seu parágrafo único. Não 

dá aos Partidos nenhuma possibilidade de sobrevi­
vência, por algum tempo que seja, enfim de uma 
sobrevida. 

A emenda preferível, a meu ver, é a do nobre 
Senador Jefferson de Aguiar, de n9 74, que dá o 
prazo de um ano, mas estabelece que, depois do 
resultado das eleições de 1966, o partido tenha um 
prazo de seis meses — se não preencher as condições 
de funcionamento — para promover a sua fusão. Se, 
nesse prazo, não promover a sua fusão, está, imedia­
tamente, cancelado. 

De modo que, com o parecer favorável à Emen­
da n"? 74, ficam com parecer contrário as emendas 
de ns. 75 a 77; parecer contrário que, afinal, não 
é mais do que uma declaração de que as emendas 
ficaram prejudicadas. 

As Emendas ns. 78, 79, 80 e 81 — todas de 
autoria do Senhor Senador Far ia Tavares — estão 
deslocadas neste projeto, porque se referem ao pro­
jeto de Código Eleitoral. Devem, portanto, ser reti­
radas de qualquer apreciação do Plenário, de qual­
quer votação, ficando ao autor assegurada a facul­
dade de as renovar quando estiver em plenário .a 
proposição que trata do Código Eleitoral. 

A Emenda n? 82 manda suprimir o inciso III 
do art. 20, de modo que fica autorizado o diretório 
par t idár io a delegar podêres a qualquer dos órgãos. 

Ora, o inciso III do art. 20 declara que é proi­
bido ao partido político autorizar.a qualquer de seus 
órgãos a delegação de podêres. 

O Senhor Senador Josaphat Marinho é favorável 
à delegação de podêres. Elaborou uma emenda eli­
minando esse inciso. 

O parecer é favorável à Emenda, embora pareça 
que seria melhor que cada estatuto dispusesse como 
entendesse mais conveniente, sobre" a delegação de 
podêres, a sua extensão e as suas condições. 

E ' , portanto, matér ia a ser revista pelo Plenár io . 
Emenda n? 83 ao art. 71 > § 4?. 
O art. 27, § 4?, é o que não permite as reeleições 

dos membros das Comissões Executivas dos órgãos 
par t idár ios . 

A emenda permite* a reeleição de um terço dos 
seus membros, e por uma vez. A emenda é também 
do nobre Senador Josaphat Marinho. 

Quanto a esta emenda, o parecer é favorável. 
Todavia, o Relator se reserva ao direito de, na oca­
sião em que forem votadas as emendas relativas a 
esse § 4? do art. 27, tomar a posição que lha pareça 
mais conveniente. 

Intimamente, talvez, a decisão melhor, mais pru­
dente e sábia do Plenário fosse eliminar do projeto 
a proibição da reeleição e deixar que cada Partido, 
no seu estatuto, estabelecesse a providência. 

.Emenda n"? 84, do nobre Senador Bezerra Neto. 
Manda suprimir o art. 83 do projeto. Esta 

emenda tem parecer contrário, porque prejudicada 
pelo parecer favorável à emenda do nobre Senador 
Jefferson de Aguiar. 

O art. 83 do projeto é exatamente aquele que 
declara: 

"Os partidos que, em decorrência dos re­
sultados do pleito federal de 1966, não satis­
fizerem às exigências do art. 48, itens II e III, 
deverão preencher, a té 6 (seis) meses antes 
da data das eleições gerais de 1970, no que 
fôr aplicável, as condições previstas nos art i ­
gos 7? a 17 desta l e i " . 

A emenda do nobre Senador Jefferson de Aguiar 
dá um prazo de 6 meses depois das eleições de 1966. 

Emenda n? 85, do Senhor Senador Aurélio Viana. 
Estabelece que não serão extintos os partidos que 

adotem, nos seus programas, princípios que os dis-
tingam dos demais. 

O parecer é contrário porque a distinção me 
parece de difícil verificação. Poderíamos fazer essa 
verificação com facilidade, em relação ao Partido 
Comunista e ao Partido Integralista, mas não have­
r ia tal facilidade com relação ao Partido Social De­
mocrático e à União Democrática Nacional. 

O parecer é contrário. 
Emenda n? 86, do Senhor Senador Vasconcelos 

Torres. 
Faz al teração na alínea c do art. 73. Mas esse 

artigo não tem alínea c. Deve-se entender, portan­
to, que a letra c, aqui, é o inciso III do artigo. 

A emenda elimina a permissão para se consti­
tuir, em favor do Fundo, renda fixa, igual para 
todos os Partidos, originária do Orçamento da União, 
no montante de 1/10% da renda ordinária da União. 

Tenho certas dúvidas sobre a constitucionalidade 
da emenda, no ponto em que estabelece que, da 
renda ordinária da União, se tire determinada parte 
para um fim, qual o da emenda. 

O parecer é contrário. 
Agora, Senhor Presidente, devo ainda enfastiar 

um pouco — já estou quase no fim — a atenção 
do Senado com o parecer sobre as emendas da 
Comissão de Projetos do Executivo. 

Estimaria, aliás, que Vossa Excelência informas­
se se tem alguma anotação a respeito de alguma 
falha. 

Devo informar a Vossa Excelência que, quando 
me referi a uma emenda da Comissão de Projetos 
do Executivo, a de n? 1, fiz referência a uma sube­
menda. E é exatamente o momento em que vou 
indicar a úl t ima das subemendas. 

(Guião Monáin) — Exatamente. Quando Vossa 
Excelência apreciava a Emenda. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Monãin) — Exatamente n? 1, de P lená­

rio, aludiu à apresentação de uma subemenda à 
Emenda n? 1, da Comissão de Projetos do Executivo. 
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O S E N H O R A L O Y S I O D E C A R V A L H O : 
A Emenda n? 1, da Comissão de Projetos do 

Executivo, repete, em quase todos os termos, a 
Emenda n? 1, de Plenár io . Então, quanto à Emenda 
n? 1, da Comissão de Projetos do Executivo, que dá 
nova redação ao art. 6', o parecer é favorável, com 
uma subemenda. 

A subemenda propõe a seguinte redação ao arti­
go 6?: 

"Somente poderão integrar os quadros dos 
partidos políticos ou participar de suas ativi­
dades os brasileiros no pleno exercício dos 
direitos polí t icos". 

O Senhor Jefferson de Aguiar, nas suas duas 
emendas, quer que se retire do texto o vocábulo 
"pleno". 

Acho que "pleno exercício" dá ênfase à situação 
e é uma frase comum e técnica. De modo que eu 
faço a Subemenda para manter o vocábulo "pleno". 

Esta Subemenda te rá o n? 8. 
A Emenda n? 2, da Comissão de Projetos do 

Executivo, tem parecer contrário. A matér ia está 
melhor atendida pela Emenda n? 5, do Senador 
M e m de Sá, que teve parecer favorável. 

A Emenda n? 3 fala num § 3? do art. 22, que 
n ã o existe. Manda substituir no n? 4, desse art. 22, 
as expressões: 

"departamentos de juventude estudantil, operá­
ria, feminino", 

Pelas expressões: 
"e os departamentos trabalhistas, estudantil e 

feminino". 
Entendemos, outrossim, que a emenda não su­

prime as expressões finais do inciso 4'; "e outros, 
com a mesma finalidade". 

O parecer é favorável, mas com a aprovação da 
emenda ficará prejudicada uma emenda de nossa 
autoria, n? 19, que manda substituir a expressão do 
projeto: 

"departamentos operários" 
pela expressão: 
"representações sindicais". 

Mas não tenho como dar parecer, contrário à 
emenda que vem ao encontro da minha de n? 10, 
apenas usando da expressão: 

"departamento trabalhista", em vez de: "repre­
sentação sindical", como está na minha emenda. 

Parecer favorável. 
Emenda n? 4. 
Acrescenta parágrafo ao art. 25. 
O parecer é favorável. 
O parágrafo é ú t i l . Poderei lê-lo, para que o 

Plenár io o conheça: 
"Se no exercício dessas funções quando 

eleitos ou nomeados, serão obrigados a renun­
ciar aos cargos nos diretórios part idários com 
a posse". 

E ' a questão de impedimento de titulares para 
exercerem certas funções. Aqui está a ressalva: 

"no caso de, no exercício de funções, serem 
eleitos". . 

Não tem o impedimento anterior. O impedimen­
to é superveniente. Terão de deixar as . funções do 
diretór io. 

Portanto, parecer favorável. 
Emenda n? 5. 
E ' emenda de redação ao § 3? do art. 27. 

"Nos casos de dissolução de diretório ou 
de substi tuição de um ou mais de seus mem­
bros, os substitutos completarão o período do 
mandato dos antecessores". 

O parágrafo iniciava-se com as palavras: 
"assim nos casos. . ." 

e dizia que 
" eles completariam''. 

A expressão evidentemente é 
"comple tarão" . 

O parecer é favorável. 
Emenda n? 6. 

" E ' vedada a reeleição dos membros das 
Comissões dos órgãos par t idár ios" . 

O parecer é contra, na forma do parecer às 
emendas anteriores a que j á nos referimos. 

Emenda n? 7. 

Modifica a redação do art. 32. 

O parecer é contra. O texto do art. 32 é prefe­
rível ao proposto na emenda 

A Emenda a9 8 modifica o art. 32, desdobrando 
a sua maté r i a . 

O parecer é favorável, porque de fato o desdo­
bramento da matér ia facilitará muito mais a apli­
cação desse artigo do projeto. Então, em vez de 
toda a parte relativa à convocação estar englobada 
num só artigo, estaria distribuída em três itens: 
publicação do edital na impransa local, se houver, 
com antecedência mínima de 8 dias; notificação pes­
soal àqueles que tenham direito a voto, no mesmo 
prazo; indicação de lugar, dia e hora da reunião, 
com designação da matér ia incluída na pauta o 
objeto de deliberação. 

Com a aprovação desta emenda, ficará preju­
dicada a emenda de nossa autoria, de n? 32. O 
projeto mandava fazer o edital de convocação das 
reuniões dizendo que era essencial mencionar a data 
e o lugar, e esquecia o principal — a hora. Mas 
aqui na emenda de Projetos do Executivo j á h á 
menção à hora. 

A Emenda n? 9, ainda da Comissão, acrescenta 
um parágrafo ao art. 62, sobre as contribuições para 
o fundo part idário dos filiados aos partidos e dos 
que exerçam mandato eletivo. 10% das contribuições 
mensais ou semestrais dos que são filiados aos par­
tidos ou quantias pagas mensalmente pelos que exer­
cem mandatos eletivos. Então, cada um contribuiria 
com 10% para o fundo par t idár io . 

O parecer é contrário, porque isto é da economia 
interna de cada partido, deve ficar para o Estatuto 
Par t idár io . 

Emenda n? 10: acrescenta ao art. 77 três incisos, 
relativamente ao que o partido deve fazer para con­
tinuar, para viver, para dar sensação de que não 
existe somente para as eleições. Dessa emenda, que 
manda acrescentar 3 itens aa art. 77, o parecer apro­
veita apenas um inciso e vou dar a razão por que: 
o art. 77 é aquele que declara que o partido, para 
continuar, deverá: 

"Os partidos terão função permanente as­
segurada: 

I — pela continuidade dos seus serviços de 
secretaria; 

II — pela realização de conferências; 
III — pela promoção, ao menos duas vezes 

por ano, no âmbito da circunscrição dos ór­
gãos dirigentes, de congressos ou sessões pú ­
blicas, para difusão de seu programa, assegu­
rada a retransmissão gratuita pelas empresas 
transmissoras de rádio-difusão; 

IV — pela manutenção de cursos de difu­
são doutrinária, educação civica e alfabetiza-
ção; 

V — pela manutenção de um instituto de 
instrução política, para formação e renovação 
de quadros e líderes políticos; 

V I — pela manutenção de bibliotecas de 
obras políticas, sociais e econômicas; 

v n — pela edição de boletins ou outras 
publicações". 

Ora, qualquer uma dessas atribuições impostas 
ao partido é razoável, é louvável^ merece todos os 
aplausos. A emenda acrescenta mais três — a duas 
delas à Comissão dá parecer contrário — objetivan­
do a prestação de assistência judiciária, médica, 
odontológica, hospitalar e farmacêutica gratuita­
mente. 
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Então, nós poderíamos ter o perigo de ser ama­
n h ã um partido acusado de estar exercendo, através 
dessa assistência gratuita, e a mais completa que 
se pode imaginar, corrupção ou suborno dos seus 
eleitores e do eleitorado em geral. 

A outra, em relação ã qual o parecer é também 
desfavorável, é do inciso X "por qualquer modali­
dade de assistência, social e de prestação de serviços 
revelantes". As razões são as mesmas. 

Entretanto, a emenda manda acrescentar, como 
atividade que o partido deva exercer, serviços buro­
cráticos de cooperação com as autoridades públicas, 
em favor de seus filiados. 

Quanto a este inciso, o parecer é favorável. 
Os partidos precisam, realmente — de h á muito 

tempo sustenta isto — ter uma carteira para aten­
der aos filiados, aos seus correligionários que tenham 
algum interesse, seja um processo de aposentadoria, 
ou de gratificação, enfim, qualquer interesse pessoal 
do indivíduo, sobretudo de ordem patrimonial. 

De modo que, resumindo, o Parecer é favorável 
ao inciso I X , constante da Emenda, e contrário aos 
incisos V I U e X . 

E m resumo, a Comissão dá parecer favorável 
à s emendas números 6, 12, 21, 25, 26, 28, 29, 33, 36, 
37, 38, 40, 41, 42, 49, 50, 54, 56, 63, 65, 66, 67, 6», 69, 
71, 73, 82 e 83, Emendas de Plenário; e às Emendas 
3, 4, 5, 8 da Comissão de Projetos do Executivo. 
D á parecer contrário às Emendas de Plenário n ú ­
meros 1, 3, 4, 8, 9, 11, 13, 14, 15, 16, 18, 22, 27, 34, 
46, 47, 57, 60, 61, 62, 64, 70, 72, 75, 76, 77, 84, 85 e 
86, e às Emendas 2, 6, 7, 9 da Comissão de Pro­
jetos do Executivo. Apresenta subemendas às Emen­
das ns. 2, 5, 20, 24, 30, 35, 39. Suprimiu a subemen­
da n? 74, e a Emenda n? 1, da Comissão de Projetos 
do Executivo. Dá parecer favorável, em parte, à 
Emenda n? 10, da Comissão de Projetos do' Exe­
cutivo, que foi exatamente a úl t ima Emenda que 
relatei. 

Antes de terminar o parecer, quero pedir a aten­
ção do eminente Relator das emendas de minha 
autoria, tanto na Comissão de Constituição e Jus­
tiça como na Comissão de Projetos do Executivo, pa­
ra a seguinte circunstância; é que a Emenda n? 17, 
assinada por mim e pelo Senador Nogueira da G a ­
ma,, não tem razão de ser nesse projeto. E la j á 
está renovada no projeto de Código Eleitoral. E ' 
emenda indispensável porque regula a constituição 
dos primeiros diretórios dos municípios recém-cria-
dos, dando ao diretório regional a competência para 
indicar um delegado que faça o registro dos candi­
datos escolhidos para que presidam as convenções 
municipalistas, porque não h á Diretórios, e registre 
os candidatos. 

Quanto à Emenda rfi 23, chamo a atenção do 
nobre Relator para o fato de que esta emenda está, 
j á agora repudiada pelo autor. E ' emenda em que 
eu substituia a expressão "exercício de funções nos 
diretórios par t idár ios" por "exercício de quaisquer 
funções". 

Mas uma leitura, como a que fiz do projeto de 
Código Part idár io, me convenceu de que o impedi­
mento deve ser somente em relação às funções exe­
cutivas. 

De modo que esta emenda está rejeitada pelo 
autor, independente do parecer que lhe dê o nobre 
Relator. 

Peito isto, Senhor Presidente, tenho por con­
cluída, minha missão. Quero, entretanto, declarar 
que não tenho grande esperança em que se possa 
executar este projeto, como projeto de Código Ele i ­
toral, sem fraudes, sem a contribuição, que é fatal, 
do suborno e da corrupção, por maiores esforços que 
estejamos fazendo para corrigir esses males. 

Também não sou entusiasta do projeto, nem do 
projeto de Código Eleitoral. Creio mesmo que a lei 
eleitoral que votaremos, não digo que seja pior, mas 
é inferior às leis anteriores. Sobretudo inferior à 
primeira das leis eleitorais, em que trabalhou o 
grande espírito de Assis Brasil , com a assistência 
devotada e competente do Professor João Cabral. 
E ' uma lei de 1932 que, realmente, honra a cultura 
jurídica e a cultura do Direito Eleitoral no Brasi l . 
E ' uma lei que nos descortinou os horizontes da 

representação proporcional e da just iça eleitoral, que 
são, incontestàvelmente, as duas melhores caracte­
rísticas do nosso regime eleitoral, desde 1932 a t é 1964. 

Mas, não tendo assim esse entusiasmo total por 
esta lei, tenho um certo desencanto em relação à 
sua execução. Façamos votos, Senhor Presidente, 
por que o esforço que estamos despendendo para dar 
ao Pais a Lei dos Partidos e a Lei Eleitoral, possa 
ser compensado nos próximos meses, ou no ano de 
1966. muito bem!). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guido Monâin) — Tem a palavra, agora, o no­

bre senador Bezerra Netto para, na qualidade de 
Relator ad hoc, dar o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Just iça às emendas que t êm como primeiro 
signatário o nobre Senador Aloysio de Carvalho. 

O S E N H O R B E Z E R R A N E T O : 
(Não foi revisto pelo orador) — Senhor Presi­

dente, vou dar o parecer da Comissão de Constitui­
ção e Just iça sobre as emendas de autoria do nobre 
relator da matér ia naquela Comissão, nobre senador 
Aloysio de Carvalho. 

Resumi os pareceres reconhecendo, de início, que 
as emendas, na quase totalidade, visam a melhoria 
da redação técnica do projeto. Trata-se das emen­
das ns. 7, 10, 31, 32, 43, 44 e as seguintes. 

Quanto às Emendas de ns. 17, 19 e 23, o Rela­
tor dá parecer contrário às mesmas, invocando o 
próprio pronunciamento do seu autor, que reconhe­
ce, no caso da Emenda D9 17, que a matér ia nela 
tratada faz parte integrante do Projeto de Lei E le i ­
toral, onde, reahnente ; ela se situa no devido lugar. 
Aqui, a Emenda n? 17 é impertinente. De modo 
que o parecer é contrár io . 

A Emenda n? 19, que também altera a redação 
do art. 22 do item 4? do projeto, figurará melhor 
noutro local, e o próprio Relator o reconhece. 

A Emenda n? 23, cujo autor concorda agora com 
sua rejeição, o parecer é também contrário," porque 
o projeto dispõe: (Lê) 

"Ar t . 25. E ' vedado ao Presidente e Vice-
Presidente da República, aos Ministros, Gover­
nadores e Secretários de Estado e Territórios, 
Prefeitos e Vice-Prefeitos, o exercício de fun­
ções executivas nos Diretórios par t idár ios" , 

ao passo que a emenda propunha outra redação: (Lê) 
"exercício de funções executivas nos Dire­

tórios par t idár ios" . 

Ocorre que, além das funções executivas, existem 
outras, em certos estatutos partidários, como as de 
vogai. O autor reconhece que será melhor deixar de 
m ã o a restrição absoluta, estabelecendo o que está 
no projeto. 

O parecer da Comissão de Constituição e Just iça 
é favorável às Emendas, de autoria dos nobres Se­
nadores Aloysio de Carvalho e Mem de' Sá, ns. 7, 
10, 31, 32, 43, 44, 45, 48, 51, 52, 53 55, 58 e 59. 
Parecer contrário às Emendas ns. 17, 29 e 23. 

No caso da Emenda n? 53, em que o "autor 
propõe a supressão do parágrafo único do art. 51, 
ela é suprida pela substituição de nova redação, que 
é a emenda do Senador Jefferson de Aguiar, de 
n? 54, sobre o parágrafo único do art. 51 do projeto. 
A emenda é completada por outra emenda. Por isso, 
o parecer é favorável à Emenda n? 53. 

Portanto, o parecer é contrário a 3 emendas e 
favorável às demais. 

A Comissão de Projetos do Executivo, pronun-
ciando-se sobre as emendas ao projeto, segue o pa­
recer do Relator da Comissão de Constituição e 
Just iça pela coincidência do Relator que ora fala 
ter participado de reunião anterior da Comissão de 
Constituição e Just iça, na qual houve verdadeira 
mesa-redonda, de troca de idéias, e o parecer do 
Relator, Senador Aloysio de Carvalho, a l i proferido 
foi resultado quase que de uma troca de idéias com 
todos os membros da Comissão. 

E ' , portanto, com toda t ranqüilidade e segurança 
que a Comissão de Projetos do Executivo, a quem 
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n ã o cabe entrar no méri to de um projeto eminen­
temente jurídico, adota o parecer do Relator da 
Comissão de Constituição e Jus t iça , (.Muito bem). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guido Mondin) — A Mesa solicita ao Senhor 

Senador Aloysio de Carvalho que lhe envie o texto 
das Subemendas. 

O S E N H O R A L O Y S I O D E C A R V A L H O : 
Vou mandar o texto mas, antecipadamente peço 

desculpas a Vossa Excelência pela' forma elementar 
por que está o exemplar, porque não houve tempo 
de fazer uma apresentação melhor, como Vossa E x ­
celência merece. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Mondin) — Agradecido a Vossa Exce­

lência. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guido Mondin) — Antes de submeter à votação 

o projeto, o Senhor V> SecretárkTprocederá à leitura 
de requerimento encaminhado à Mesa sobre a ma­
tér ia . 

E' lido o seguinte: 
R E Q U E R I M E N T O N« 385, D E 1965 

Nos termos dos arts. 212, letra t, e 310, letra b, 
do Regimento Interno requeiro destaque para rejei­
ção da seguinte parte do Projeto de Le i da Câmara 
tí> 116, de 1965: § 4? do art. 27. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1965. — 
Mem de Sá. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Mondin) — Como foram apresentadas 

emendas vinculadas ao § 4? do art. 27, se aprovado 
o requerimento a votação se fará em separado, e 
não para a rejeição. 

E m votação o requerimento. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Os Senhores Senadores que o aprovam, queiram 

conservar-se sentados. (Pausa) 
Está aprovado. 
E m votação o projeto, sem prejuízo das emendas 

e da parte a que se refere o requerimento aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam, queiram 

conservar-se sentados. (Pausa) 
O S E N H O R AURÉLIO V I A N A : 
(Pela ordem) — Peço verificação de votação, Se­

nhor Presidente. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Vai-se proceder à verificação. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guido Mondin) — Os Senhores Senadores que 

aprovarem o projeto, queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Votaram a favor 16 Senhores Senadores e con­
tra 3. Não se verificou quorum. 

0 Senhor 1? Secretário vai proceder à chamada. 
(Procede-se à chamada) 

Respondem à chamada e votam sim 22 Sena­
dores. 

Respondem à chamada e votam não 3 Senadores. 

Pro je to n . ° 116, de 1965 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n? 116, de 1965 (n? 2.746-D-65, na 
Casa ãe origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que institui o Estatuto 
Nacional dos Partidos Políticos, tendo Pare­
ceres: 

1 — Sobre o Projeto. 
— da Comissão de Constituição e Justiça, soD 

D9 749, de 1965, favorável; 

— da Comissão de Projetos do Executivo, oral, 
proferido na sessão de 21 do mês em curso, favo­
rável, com as emendas que oferece, sob números 1 
a 10-CPE. 

LT — Sobre as emendas de Plenário (orais e pro­
feridos na sessão anterior). 

— da Comissão de Constituição e Justiça, favo­
rável às de números 6, 7, 10, 12, 19, 21, 26, 28, 29, 
31, 32, 33, 36, 37, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 48, 49, 
50, 51, 53, 54, 55, 56, 59, 63, 65, 66, 67, 68, 69, 71, 
73; e contrário às de números 1, 3, 4, 8, 9, 11, 13, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 22, 23, 34, 46, 47, 57, 60, 61, 
62, 64, 70, 72, 75, 76. 77, 84, 85 e 86; com sube­
mendas às de números 2, 5, 20, 24, 30, 35, 39, 74 
e C P E - 1 . 

—• da Comissão dos Projetos do Executivo, ma­
nifestando-se de acordo com o pronunciamento da 
Comissão de Constituição e Jus t iça . 

Na sessão extraordinária de 24 do corrente, ao 
ser votado o projeto, sem prejuízo' das emendas, 
houve pedido de verificação que acusou falta de 
número . 

Essa votação deve ser renovada. 
E m votação o projeto, sem prejuízo das emen­

das. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Está aprovado. 
E ' o seguinte o projeto aprovado: 

P R O J E T O D E L E I D A CÂMARA N? 116, D E 1965 
(N? 2.746-B-65, na Casa de origem) 

L E I ORGÂNICA DOS P A R T I D O S POLÍTICOS 
O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES P R E L I M I N A R E S 

Ar t . 1? A fundação, .organização, funcionamento 
e extinção dos partidos políticos nacionais estão 
sujeitos às prescrições da presente lei . 

Ar t . 2? Os partidos políticos, pessoas jurídicas 
de direito público interno, destinam-se a assegurar, 
no interesse do regime democrático, a autenticidade 
do sistema representativo. 

Ar t . 3 ' O partido adquire personalidade jurídica 
com seu registro pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Ar t . 49 A ação do partido será exercida, den-^ 
tro de seu programa, em nome dos cidadãos que o f ' 
integram e sem vinculação com a ação de partidos 
ou governos estrangeiros. 

Parágrafo único. Todos os filiados a um partido 
têm direitos e deveres iguais. 

Ar t . 5? E ' vedada a organização, o registro ou 
o funcionamento de qualquer partido cujo programa 
ou ação contrarie o regime democrático, baseado na 
pluralidade dos partidos e na garantia dos direitos 
fundamentais do homem (Constituição, art. 141, § 13). 

Ar t . 6? Os partidos políticos somente poderão 
permitir que integrem seus quadros ou participem 
de suas atividades os brasileiros no pleno exercício 
dos direitos políticos. 

C A P Í T U L O II 

D A FUNÇÃO DOS P A R T I D O S 

Art . 7? O partido político const i tuir-se-á origi-
nàr iamente de, pelo menos, 3% (três por cento) do 
eleitorado que votou na úl t ima eleição geral para a 
Câmara dos Deputados, distribuídos em 11 (onze) 
ou mais Estados, com o mínimo de 2% (dois por 
cento) em cada um. 

Ar t . 8? Os fundadores do partido, em número 
de 101 (cento e um), pelo menos, elegerão uma co­
missão provisória, no mínimo de 7 (sete) membros, 
que se_ encarregará das providências necessárias à 
obtenção do registro, e da publicação, na imprensa 
oficial, e 3 (três) vezes, pelo menos, em jornal de 
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grande circulação no País, e, em cada um dos Es­
tados, do manifesto de lançamento, acompanhado do 
programa e do projeto de estatuto. 

§ 1? O manifesto indicará o nome, a natura­
lidade, o número do título e da zona eleitoral, a 
profissão e a residência dos fundadores, e, bem as­
sim, a constituição da comissão provisória; e será 
encimado pelo nome do partido e a respectiva sigla. 

§ li Não se formará o nome do partido com 
aditamentos ou supressões no de qualquer outro, 
nem com o de pessoas ou suas derivações. 

Ar t . 9? A comissão provisória de que trata o 
artigo anterior, designará, em ata, para cada Estado, 
onde o partido em formação pretenda angariar assi­
naturas, comissão idêntica que, por sua vez, desig­
n a r á comissões para os Municípios. 

Ar t . 10. Nas Capitais dos Estados, no Estado 
da Guanabara e no Distrito Federal, deverão ser 
pela mesma forma designadas comissões para; os 
distritos, subdistritos ou bairros em que se dividir 
a respectiva área territorial. 

Ar t . 11. As assinaturas dos eleitores serão co­
lh idas em duas vias de listas que, obedecendo a 
modelo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
indiquem o nome e a sigla do partido em formação, 
o fim a que se destinam os números dos títulos dos 
eleitores e os responsáveis pela sua angariação. 

Parágrafo único. Cada eleitor somente poderá 
assinar uma lista em duas vias. Considera-se,'para 
os efeitos legais, filiado ao partido o eleitor que o 
fizer.. 

Ar t . 12. Entregues as listas no cartório eleito­
ral, com pública-forma da ata a que se referem a 
parte final do art. 9' e o art. 10, o escrivão tomará 
as seguintes providências: 

I — passará recibo na segunda-via da lista e 
a rest i tuirá ao representante do partido em forma­
ção; 

II — verificará se todas estão totalmente preen­
chidas e assinadas, devolvendo as incompletas, no 
ato, ou por ofício, se a verificação fõr posterior; 

III — apurará , pela segunda-via do titulo ou 
pela folha individual da votação, se coincidem os 
dados de qualificação do eleitor e se a sua inscrição 
está em vigor; 

IV — fará o confronto das assinaturas dos elei­
tores constantes da lista, e da segunda-via do título 
ou dá1! folha individual de votação; 

V — certificará que os dados de qualificação e 
a assinatura coincidem e que a inscrição" está em 
vigor; 

V I — apresentará as listas ao juiz eleitoral, 
para que sejam visadas; 

V I I — anotará no livro de inscrição que o elei­
tor assinou lista para registro do partido, indicado 
este pela sigla; 

VII I — remeterá as listas para o Tribunal Re­
gional, acompanhadas de ofício do juiz. 

§ 1? Se do confronto das assinaturas surgir 
dúvida quanto à autenticidade da que tiver sido 
aposta na lista de adesão, o juiz determinará que, 
autuados os documentos, sejam tomadas as provi­
dências legais para se apurar procedência da dúvida. 

§ 2? Verificado que a assinatura constante da 
lista não é do eleitor, os autos serão remetiaos ao 
órgão do Ministério Público, para que os implicados 
sejam responsabilizados criminalmente. 3 

§ 3? Se, ao fazer a anotação mencionada no 
número VI I deste artigo o escrivão verificar que o 
eleitor j á havia assinado lista para registro do mes­
mo ou de outro partido, comunicará o fato ao juiz 
para instauração da competente ação penal. Idên ­
tica comunicação, e para igual fim, será feita se as 
assinaturas do eleitor tiverem sido colhidas pela 
mesma pessoa. 

§ 4? O eleitor que assinar lista para formação 
do novo partido considerar-se-á desligado do a que 
pertencia. 

Ar t . 13. No Tribunal Regional Eleitoral, rece­
bidas as listas, a Secretaria fará as devidas anota­
ções no seu fichário geral. 

§ 1? Verificado que o eleitor j á havia assinado 
a lista de registro do mesmo ou de outro partido 
na zona de residência, ou em outra para a qual 
tenha obtido transferência, o fato será comunicado 
ao juiz eleitoral, para as providências penais cabí­
veis. 

§ 2' As listas serão conservadas pelo Tribunal ? x 

Regional a té áue seja alcançado o número básico •' 
referente ao Estado, quando se fará a remessa ao 
Tribunal Superior, observado o disposto no parágrafo 
seguinte. 

§ 3? Completado o número básico de assinatu­
ras, o Tribunal Regional, em edital publicado no ór­
gão oficial e em mais um jornal de grande circula­
ção, assinará o prazo de 15 (quinze) dias, para am­
pla impugnação do pedido de registro, e conheci­
mento, afinal, do Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 4? Desde que o partido não pretenda alcan­
çar o número básico em determinado Estado, deverá 
requerer a remessa das listas ao Tribunal Superior, 
na ocasião em que julgar suficientes as adgsões j á 
anotadas, o que deverá ser feito pelo Tribunal R e ­
gional Eleitoral no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias. 

A r t . 14. No Tribunal Superior Eleitoral, à me­
dida em que forem recebidas, as listas de cada Es­
tado serão examinadas e classificadas em cadastro 
único do registro de partidos, depois de anotado em 
livro próprio o número de adesões referentes a cada 
partido e a cada Estado. 

Ar t . 15. O requerimento de registro, subscrito 
pelos fundadores do partido, com firma reconhecida, 
será apresentada ao Tribunal Superior Eleitoral, de­
pois que este estiver de posse das listas de registro 
com o número de eleitores exigidos no art. 7». 

§ 1? O requerimento será instruído: 
I — com pública-forma das atas de que trata 

a primeira parte do art. 9?; 
II — com cópia dactilografada ou impressa do ' 

manifesto de lançamento do programa e do esta-- ; 

tu to; 
III — com os exemplares das publicações feitas 

nos termos do art. 8?; 
IV com certidão da Secretaria do Tribunal 

Superior, da qual conste o número de listas e de 
eleitores apresentados pelo partido; 

V 1 " — com a prova de constituição da comissão 
provisória que dirigirá o partido por prazo não ex­
cedente de 12 (doze) meses, a té que sejam empos­
sados os dirigentes eleitos; 

V I — com a prova da nomeação de delegados 
até o máximo de 5 (cinco), que representem o par­
tido perante o Tribunal Superior. 

§ 2? Autuado o requerimento, o relator fará pu­
blicar edital, com o prazo de 15 (quinze) dias, para 
impugnação. 

§ 3? Esgotado o prazo das impugnações, o pro­
cesso deverá ser julgado improrrogàvelmente, den­
tro de 30 (trinta) dias. 

A r t . 16. Deferido o registro, o Tribunal Supe­
rior fará imediata comunicação aos Tribunais Regio­
nais, e estes, da mesma forma, aos juizes eleito­
rais. 

§ 1? Com a decisão que conceder o registro o 
Tribunal Superior publicará o programa, o estatuto 
e os nomes dos membros da comissão provisória. 

§ 2? Comunicado o registro aos Tribunais Re­
gionais, estes publicarão as comissões que, designa­
das na forma do art. 9?, dirigirão os partidos, no 
Estado e Municípios, a té a posse dos diretórios elei­
tos. 

§ 3' Até o prazo improrrogável de 12 (doze) 
meses, contados da data da publicação do registro, 
o partido deverá apresentar ao Tribunal Superior 
pro/,a de que obteve o registro de diretórios regio­
nais em 11 (onze) ou mais Estados, sob pena de 
ter o seu registro cancelado, de ofício. 

Ar t . 17. Não será permitido registro provisório 
de partido. 
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CAPÍTULO III 

D O P R O G R A M A E D O E S T A T U T O D O S 
P A R T I D O S 

tet. 18. O programa dos partidos deverá ex­
pressar o compromisso de defesa e aperfeiçoamento 
do regime democrático definido na Constituição. 

A r t . 19. Observadas as disposições desta lei, 
poderão os partidos políticos estabelecer normas de 
seu peculiar ' interesse è fins programáticos, bem 
como fixar nos respectivos estatutos o número e a 
categoria dos membros dos órgãos partidários, defi­
nir-lhes a competência e regular-lhes o funciona­
mento. 

A r t . 20. E ' proibido aos partidos políticos: 
I — usar símbolos nacionais para fins de pro­

paganda; 
I I — ministrar instrução militar e adotar uni­

formes para seus membros; 
I I I — autorizar a qualquer de seus órgãos a dele­

gação de podêres. 
A r t . 21. Nenhuma alteração, programática ou 

es ta tu tá r ia , será feita se não fôr aprovada em con­
venção nacional, pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros. 

Parágrafo único. Satisfeita a exigência do § 2? 
do art. 1-5, a al teração aprovada pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral somente en t ra rá em vigor depois de 
publicada com a decisão que a deferir. 

C A P Í T U L O IV 

D O S ÓRGÃOS D O P A R T I D O 

A r t . 23. São órgãos dos partidos políticos: 
I — de deliberação — as Convenções Municipais, 

Regionais e Nacional; 
I I —: de direção — os Diretórios Municipais, 

Regionais e Nacional; 
III — de ação — os Diretórios Distritais; 
I V — de cooperação — os Conselhos fiscais, 

consultivos, departamentos de juventude, estudantis, 
operários, femininos e outros com a mesma fina­
lidade. 

§ 1? E m Estado ou Território não subdividido 
em Municípios, no Distrito Federal e em Municipios 
de mais de um milhão de habitantes cada unidade 
administrativa será equiparada a Município para 
efeito de organização par t idár ia . 

§ 2? Os Diretórios Distritais serão organizados 
pelos Diretórios Municipais. 

A r t . 23. A seção municipal constitui a unidade 
orgânica e fundamental do partido. 

A r t . 24. A Convenção Nacional é o órgão su­
premo do partido. 

A r t . 25. E ' vedado ao Presidente e Vice-Presi­
dente da República, aos Ministros, Governadores e 
Secretár ios de Estado e Territórios, Prefeitos e Vice-
Prefeitos, o exercício de funções executivas nos Dire­
tórios par t idár ios . 

A r t . 26. Os Diretórios terão número impar de 
membros, de 7 (sete) a 51 (cinqüenta e u m ) . 

A r t . 27. Os mandatos nos órgãos de direção 
pa r t idá r i a serão de 4 (quatro) anos. 

§ 1? As comissões executivas serão eleitas pelas 
convenções simultaneamente com os diretórios. 

§ 29 O número de membros da comissão exe­
cutiva não será superior a um terço da composição 
do diretór io. 

§ 3? Assim, no caso de dissolução do diretório, 
como no de substi tuição de um ou mais de seus 
membros, os substitutos complementarão o período 
do mandato. 

§ 49 Não serão permitidas reeleições dos mem­
bros das comissões executivas dos órgãos par t idár ios . 

A r t . 28. Os órgãos do partido não intervirão 
nos hierarquicamente inferiores, salvo para: 

I — manter a integridade par t idár ia ; 
I I — reorganizar as finanças do diretório; 

n i — promover a dissolução do diretório oü a 
destituição parcial ou total de sua comissão exe­
cutiva, cujos membros forem julgados responsáveis 
pela violação de normas es ta tutár ias ou desrespeito 
à l inha par t idár ia fixada em convenção nacional. 

Ar t . 29. Caberá ao Presidente do Diretório Na ­
cional, do Regional ou do Municipal presidir a res­
pectiva convenção. 

A r t . 30. Somente poderão participar das con­
venções os eleitores inscritos no partido. 

§ 1? Os partidos enviarão aos juizes eleitorais 
das respectivas zonas a segunda-via das fichas de 
inscrição de seus filiados. 

§ 2? Ao receber as fichas de Inscrição, que obe­
decerão modelo uniforme aprovado pelo Superior 
Tribunal Eleitoral, o escrivão eleitoral procederá no 
que fôr aplicável, de acordo com o disposto no 
art. 12, seus incisos e parágrafos. 

§ 3? O eleitor, que se desligar de um partido, 
comunicará a sua decisão ao juiz eleitoral, para 
efeito de anotação na respectiva inscrição. 

A r t . 31. Os órgãos de direção serão eleitos na 
forma prevista no estatuto part idário, observadas as 
normas da presente L e i . 

A r t . 32. Os estatutos part idários disporão, ob­
servados os princípios e critérios estabelecidos nesta 
lei, sobre a forma de eleição de seus órgãos. 

§ 1? Para a direção par t idár ia , somente são 
elegiveis os filiados ao partido pelo menos 6 (seis) 
meses antes da eleição. 

§ 2? A eleição dos órgãos de direção e a esco­
lha de candidatos far-se-ão pela convenção, medi­
ante voto direto e secreto. 

§ 3? E ' proibido o voto por procuração. 
§ 4? As convenções e diretórios somente podem 

deliberar com a presença de maioria absoluta de seus 
membros. 

§ 5? O ato de convocação dos órgãos de deli­
beração e direção, sempre que possível publicado na 
imprensa, será transmitido aos interessados com 
direito a voto, e dele constará a data, o local da 
reunião e a pauta dos trabalhos. 

Ar t . 33. Poderão constituir-se diretórios somen­
te nos Municípios em que o partido conte, no míni ­
mo, com o seguinte número de filiados, em condi­
ções de participar da eleição: 

I — 5% (cinco por cento) do eleitorado, nos 
Municípios de a té 1.000 (mil) eleitores; 

II — os 50 (cinqüenta) do inciso I e mais 10 
(dez) para cada 1.000 (mil) eleitores, nos M u n i ­
cípios a té 50.000 (cinqüenta mil) eleitores; 

n i — os 540 (quinhentos e quarenta) dos incisos 
anteriores e mais 5 (cinco) para cada 1.000 (mil) 
eleitores, nos Municípios de a té 200.000 (duzentos 
mil) eleitores; 

IV — os 1.290 (mil duzentos e noventa) dos 
incisos anteriores e mais 3 (três) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos Municípios de a té 500.000 (qui­
nhentos mil) eleitores; 

V — os 2.190 (dois m i l cento e noventa) dos 
incisos anteriores e mais 1 (um) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos Municípios de mais de ,500.000 
(quinhentos mil) eleitores. 

Ar t . 34. Para que possa organizar diretório 
regional, o partido deve possuir diretórios municipais, 
registrados na Just iça Eleitoral, em pelo menos 1/4 
(um quarto) dos Municípios do Estado. 

Ar t . 35. A constituição do diretório nacional 
dependerá da existência, no mínimo, de 11 (onze) 
diretórios regionais registrados na Just iça Eleitoral. 

Ar t . 36. Os diretórios municipais serão eleitos 
em convenção part idária, que se realizará em todo 
País, de quatro em quatro anos, com a assistência 
da Just iça Eleitoral, em dia do mês de janeiro por 
ela designado. 

§ 1? D a eleição a que se refere este artigo 
part iciparão apenas os eleitores do Município, ins­
critos nos partidos a té 3 (três) meses antes da data 
do pleito. 

§ 2? As chapas para constituição dos diretórios 
municipais serão registradas, no juízo eleitoral, a té 
30 (trinta) dias antes da convenção. 
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§ 39 Os diretórios eleitos serão empossados no 
primeiro domingo de fevereiro. 

Ar t . 37. Cada grupo de pelo menos 10% (dez 
por cento) dos filiaaos poderá requerer registro de 
uma chapa completa, da qual constarão o diretório 
e respectiva comissão executiva e os delegados ã 
convenção regional. 

§ 1? Poderão ser escolhidos tantos suplentes 
quantos forem os delegados à convenção regional. 

§ 2 ' Recebido o pedido de registro, o juiz de­
te rminará ao escrivão que informe se os requeren­
tes representam, pelo menos, 10% (dez por cento) 
dos filiados ao partido e se os candidatos se acham 
inscritos sob a mesma legenda par t idár ia e h á mais 
de 6 (seis) meses. 

§ 3? Se essas condições não tiverem sido pre­
enchidas, o juiz concederá o prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas para que os requerentes completem o 
número de assinaturas ou substituam os candidatos. 

§ 4? Da decisão que conceder ou denegar o 
registro, poderão um ou mais candidatos recorrer, 
no prazo de 3 (três) dias, para o Tribunal Regional 
Eleitoral. O recurso será remetido àquele Tribunal 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas, e processado 
nos termos do Código Eleitoral. 

Ar t . 38. Considerar-se-á eleita a chapa que 
obtiver a maioria de votos ou, no caso ae empate, 
a que houver sido registrada pelo maior número de 
filiados. 

§ 1? Registradas duas chapas, se a menos vo­
tada alcançar 1/3 (um terço) dos votos apurados, 
assegurar-se-á aos candidatos nela inscritos, na or­
dem do pedido de registro, o direito de compor a 
terça parte do diretório eleito. 

§ 2? Se não fôr obtida votação correspondente 
ao mínimo fixado pela eleição do diretório, o juiz 
comunicará ao Tribunal Regional Eleitoral que o 
partido não preencheu o requisito para obtenção do 
registro. 

§ 3? Se a soma dos votos obtidos pelas chapas 
registradas n ã o a lcançar 207o (vinte por cento) da 
totalidade dos filiados ao partido, não se constituirá 
o diretório, fazendo-se a necessária comunicação ao 
Tribunal Regional Eleitoral. 

Ar t . 39. As convenções para eleição dos dire­
tórios regionais, realizar-se-ão no primeiro domingo 
de março . 

Ar t . 40. Constituem a convenção regional: 
I — o diretório regional; 

I I - - os delegados municipais; 
III — os representantes do partido no Senado 

Federal, Câmara dos Deputados e Assembléia Legis­
lativa . 

§ 19 Cada Município terá direito a um delegado 
para cada 1.000 (mil) votos de legenda ou fração 
superior a 500 (quinhentos), obtidos pela média dos 
votos da legenda par t idár ia , na últ ima eleição reali­
zada para renovação da Assembléia Legislativa e da 
Câmara dos Deputados. 

§ 2? E ' assegurado aos Municípios onde o par­
tido tiver diretório organizado o direito, no mínimo, 
de um delegado. 

§ 3? O Tribunal Regional Eleitoral designará 
membro efetivo do Ministério Público para acompa­
nhar os trabalhos da convenção, na qualidade de 
observador, o qual deverá ter assento na mesa dire­
tora, sem, contudo, tomar parte em discussão ou 
pronunciamentos sobre qualquer matéria , ainda que 
solicitado. 

§ 4? O diretório eleito será empossado no pr i ­
meiro domingo de abril . 

Ar t . 41. Realizar-se-ão no primeiro domingo de 
maio as convenções destinadas à eleição dos dire­
tórios nacionais. 

A r t . 42. Constituem a convenção nacional: 
I — o diretório nacional: 

II — os delegados dos Estados, Distrito Federal* 
9 Territórios; 

III — os representantes do partido no Congresso 
Nacional. 

§ 19 O número dos delegados a que se refere 
o item II, será o dobro de deputados do partido na 

representação da respectiva circunscrição. Caberá ao 
diretório regional eleger os delegados. 

§ 2? Cada seção regional será representada, ao 
menos, por um delegado. 

S .3? O Tribunal Superior Eleitoral designarã. 
membro efetivo do Ministério Público, para o fira 
de que trata o § 3"? do art. 40. 

§ 4 ' O diretório eleito será empossado no p r i ­
meiro domingo de junho. 

Ar t . 43. Aos diretórios municipal, regional e. 
nacional, cabe convocar as convenções que, com a 
assistência e na conformidade das instruções da. 
Just iça Eleitoral, deverão escolher os candidatos a 
cargos eletivos, respectivamente, dos Distritos e M u ­
nicípios, dos Estados e da União, e tomar outras 
deliberações previstas no estatuto do partido. 

• Ar t . 44. Para o efeito do disposto no artigo, 
anterior, constituem a convenção municipal: 

I — o diretório municipal; 
U — os vereadores, e os deputados com domicílio 

no Município; 
III — 3 (três) representantes de cada di re tór io 

distrital, se houver; 
IV — 1 (um) delegado para cada grupo de 50 

(cinqüenta) eleitores, se o número de filiados ao par ­
tido não exceder 10.000 (dez mil) e de mais um 
delegado para cada grupo de 200 (duzentos) eleito­
res, a partir de 10.001 (dez mi l e um) filiados. 

Parágrafo único. A credencia] dos delegados, a lém 
das assinaturas dos eleitores e do número dos seus, 
títulos, deverá ser conferida, â vista das fichas de* 
inscrição part idária, pelo escrivão eleitoral, dentre» 
de 3 (três) dias, a contar de sua apresentação. 

CAPÍTULO V 

D A FUSÃO E INCORPORAÇÃO DOS P A R T I D O S 

A r t . 45. Por deliberação das convenções nacio­
nais, dois ou mais partidos poderão fundir-se num. 
só ou incorporar-se um ao outro. 

§ 1' No primeiro caso, observar-se-ao as seguin­
tes normas: 

I — os diretórios dos partidos elaborarão proje­
tos comuns de estatuto e programa; 

I I — os partidos reunidos em uma só conven­
ção nacional, por maioria absoluta, votarão os pro­
jetos e elegerão o diretório nacional, que promoverá, 
o registro do novo partido. 

§ 2? No caso de incorporação, caberá ao par­
tido, que tiver a iniciativa de propô-la, deliberar, por 
maioria absoluta de votos, em convenção nacional, 
sobre a adoção do estatuto e do programa de outra 
agremiação. Se esta concordar, com aqueles, far-se-a, 
em convenção nacional conjunta, a eleição do novo. 
diretório nacional. 

CAPÍTULO V I 

D A EXTINÇÃO DOS P A R T I D O S 

Ar t . 46. Extinguir-se-á o partido político por 
deliberação de 2/3 (dois terços» d.os rnembros ria 
convenção nacional, especialmente convocada, a qual 
requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o cancela­
mento de seu registro. 

Ar t . 47. Terá cancelado, por extinção, o seu 
registro, o partido que, por sua ação, vier à con­
trariar o regime democrático e os princípios consti­
tucionais que o in íormam. 

Parágrafo único. O cancelamento previsto por 
este artigo só se tornará efetivo cm virtude de de­
cisão transitada em julgado do Tribunal Superior 
Eleitoral, proferida em processo regular e no qual 
se assegure ao partido interessado ampla possibili­
dade de defesa. 

Ar t . 48. Ainda se cancelará o registro ao par­
tido que não satisfizer pelo menos uma das seguintes, 
condições: 

I — apresentação de prova, ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral, no p.razo improrrogável de 12 (doze> 
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meses, contados da data de seu registro, de que cons­
tituiu legalmente diretórios regionais em, pelo menos, 
11 (onze) Estados; 

I I — eleição de 12 (doze) deputados federais, 
dis t r ibuídos por 7 (sete) Estados, pelo menos; 

I I I — votação de legenda, em eleições gerais 
para a C â m a r a dos Deputados, correspondente, no 
mínimo, a 3% (três por cento) do eleitorado ins­
cri to no P a í s . 

§ 1? O cancelamento do registro do partido que 
n ã o satisfizer as condições previstas neste artigo será 
processado de ofício pelo Tribunal Superior Eleito­
ral, 30 (trinta) dias após a proclamação oficial do 
Tesultado do pleito. 

§ 2? O Tribunal Superior Eleitoral sobrestará o 
andamento do processe de cancelamento por 6 (seis) 
meses, se o partido estiver para se fundir ou incor­
porar a outro, desde que o requeira. 

A r t . 49. Cancelado o registro, o partido perde 
a personalidade jurídica, dando-se a seu patr imônio 
a dest inação prevista no estatuto. 

A r t . 50. O Tribunal Superior Eleitoral dará 
imediato conhecimento do cancelamento de registro 
aos Tribunais Regionais Eleitorais e fará publicar a 
•decisão no prazo de 15 (quinze) dias, no Diário ãa 
•Justiça. 

A r t . 51. Cancelado o registro de um partido, 
subsistem os mandatos dos cidadãos eleitos sob sua 
legenda, salvo se o cancelamento tiver sido decretado 
•em virtude do preceito do art. 5 ' . 

Parágra fo único. O cancelamento na forma do 
art. 5?,, do registro de um partido, não impor tará 
na cassação dos mandatos de seus representantes, 
•que houverem, eomprovadamente, se insurgido con­
tra a orientação par t idár ia que motivou o processo. 

C A P Í T U L O V I I 

D A VIOLAÇÃO D O S D E V E R E S PARTIDÁRIOS 

A r t . 52. Estão sujeitos a penalidades os f i l i a ­
dos ao partido que faltarem a seus deveres de dis­
ciplina, ao respeito a princípios programáticos, à pro­
bidade no exercício de mandatos ou funções parti­
d á r i a s . 

Ar t . 53. Poderá ocorrer a dissolução de diretó­
rio no caso de: 

I — violação do estatuto ou do programa ou de 
•desrespeito a qualquer deliberação regularmente to­
mada pelos órgãos superiores do partido; 

I I — impossibilidade de resolver-se grave diver­
g ê n c i a entre membros do diretório; 

I I I — m á gestão financeira. 
A r t . 54. A dissolução somente se verificará após 

a comprovação do ocorrido, mediante aprovação por 
2/3 (dois terços) dos membros do órgão imediata­
mente superior. 

§ 1? Da decisão dissolutória caberá recurso, no 
prazo de 5 (cinco) dias, para o diretório regional, 
se o ato fôr de diretório municipal; para o diretório 
nacional, se de diretório regional; e para a conven­
ção nacional, se de diretório nacional. 

§ 2? As decisões proferidas em grau de recurso 
se rão irrecorríveis. 

A r t . 55. As medidas disciplinares são: 
I — advertência; 
I I — suspensão de 3 (três) a 12 (doze) meses; 
III — cassação de mandato em órgão par t idár io : 
IV — expulsão. 
§ 1? De decisão que impuser penas disciplina­

res caberá recurso, com efeito suspenró.vo, para ór-
:gão hierarquicamente superior, ressalvada a hiDótese 
do item I V . 

§ 2? No caso de ser atingido pelas medidas dis-
•ciplinares previstas nos incisos LT e ITI deste artigo, 
•o membro do partido perde, também, qualquer dele­
g a ç ã o que haja recebido. 

§ 3? A penalidade de expulsão só poderá ser 
determinada por 2/3 (dois terços) de votos de órgão 
competente do partido, admitido recurso, com efeito 
suspensivo, para a Justiça Eleitoral, dentro de 30 
(trinta) dias a contar de sua publicação. 

§ 4? Da decisão absolutória caberá recurso de 
ofício para o órgão hierarquicamente superior. 

C A P Í T U L O V I I I 

D A S FINANÇAS E C O N T A B I L I D A D E DOS 
P A R T I D O S 

Ar t . 56. Os partidos organizarão suas finanças, 
com vista às suas finalidades, devendo, em conse­
qüência, incluir nos seus estatutos preceitos que: 

I — habilitem a fixar e apurar as quantias m á ­
ximas que poderão despender na propaganda parti­
dária e na de seus candidatos; 

I I — fixem os limites das contribuições e auxí ­
lios de seus filiados. 

§ 1? Os partidos deverão manter rigorosa escri­
turação de suas receitas e despesas, indicando-lhes 
a origem e aplicação. 

§ 2? Os livros de contabilidade do diretório na­
cional serão abertos, encerrados e todas as folhas 
rubricadas no Tribunal Superior Eleitoral. 

I 3? O Tribunal Regional Eleitoral e o juiz 
eleitoral exercerão a mesma atribuição quanto aos 
livros de contabilidade dos diretórios do respectivo 
Estado, do Distrito Federal e Territórios, e dos dire­
tórios municipais das respectivas zonas. 

Ar t . 57. Os partidos serão obrigados a enviar 
à Just iça Eleitoral, anualmente, cópia autênt ica de 
seu movimento financeiro, que será publicada no 
órgão oficial. 

Ar t . 58. E ' vedado aos partidos: 
I — receber, direta ou Indiretamente, contribui­

ção ou auxilio pecuniário uu estimável em dinheiro, 
procedente de pessoa ou entidade estrangeira; 

I I — receber recurso de autoridades ou órgãos 
públicos, ressalvadas as dotações referidas no inciso 
I do art. 62; 

III — receber, direta ou indiretamente, qualquer 
espécie de auxílio ou contribuição das sociedades de 
economia mista e das empresas concessionárias de 
serviço público; 

IV — receber, direta ou indiretamente, sob qual­
quer forma ou pretexto, contribuição, auxilio ou re­
curso procedentes de empresa privada, de finalidade 
lucrativa, nacional ou estrangeira. 

Ar t . 59. São ilícitos os recursos financeiros de 
que trata o artigo anterior, assim como os auxílios 
e contribuições cuja origem não seja mencionada ou 
esclarecida. 

Ar t . 60. A Just iça Eleitoral fiscalizará a corrup­
ção nos processos eleitorais, fazendo observar, entre 
outras, as seguintes normas: 

I — obrigatoriedade de só receberem ou aplica­
rem recursos financeiros em campanhas políticas, 
determinados dirigentes dos partidos e comitês legal­
mente constituídos e registrados para fins eleitorais; 

II — caracterização da responsabilidade dos d i r i ­
gentes de partidos e comitês, inclusive do tesoureiro, 
que responderá, cívü e criminalmente, por quaisquer 
irregularidades; 

III — escrituração contábil, com documentação 
que comprove a entrada e saída de dinheiro ou bens, 
recebidos e aplicados; 

IV — obrigatoriedade de ser conservada, pelos 
partidos e comitês a documentação comprobatória de 
suas prestações de contas, por prazo não inferior a 
5, (cinco) anos; 

V — obrigatoriedade de se depositar, no Banco 
do Brasil , Caixas Econômicas Federais e Estaduais, 
ou sociedades bancárias de economia mista, os fun­
dos financeiros dos partidos ou comitês e, inexistindo 
esses estabelecimentos, no banco escolhido pela co­
missão executiva, à ordem conjunta de um dirigente 
do partido e de um tesoureiro; 
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V I — obrigatoriedade de prestação de contas pe­
los partidos políticos comitês, ao encerrar-se cada 
•campanha eleitoral; 

VI I — organização de comitês interpart idários 
de inspeção, bem como publicidade ampla de suas 
•conclusões e relatórios sobre as investigações a que 
proceda; 

V I U — obrigatoriedade de remessa das presta­
ções de contas, de que trata o inciso V I , aos comi­
tês interpart idários de inspeção ou ainda às comis­
sões parlamentares de inquérito que solicitarem; 

I X — exigência de registro de todos os comitês 
que pretendam atuar nas campanhas eleitorais, bem 
assim dos responsáveis pelos recursos financeiros a 
serem recebidos ou aplicados; 

X — fixação, nos pleitos eleitorais, de limites 
para donativos, contribuições ou despesas de cada 
comitê . 

§ 1? Nenhum candidato a cargo eletivo, sob 
pena de cassação do respectivo registro, poderá efe­
tuar, individualmente, despesas de caráter político, 
eleitoral, alistamento, arregimentação, propaganda e 
as demais definidas pela Jus t iça Eleitoral, devendo 
processar todos os gastos através dos partidos ou 
comitês . 

§ 2? O Tribunal Superior Eleitoral baixará ins­
truções para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Ar t . 61. O Tribunal Superior Eleitoral e os 
Tribunais Regionais Eleitorais, à vista de denúncia 
de mandatár io ou delegado de partido, com firma 
reconhecida, ou de representação do Procurador-Ge-
ral ou Regional, ou de iniciativa do Corregedor, de­
te rminarão o exame da escrituração de qualquer 
partido e a apuração de qualquer ato que viole as 
precrições legais ou es ta tutár ias a que, em matér ia 
financeira, estejam obrigados os partidos e seus 
filiados. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior, sempre 
que julgar conveniente, m a n d a r á verificar se os par­
tidos estão observando os preceitos legais e estatu­
tários atinentes à obtenção e aplicação dos seus 
recursos. 

C A P Í T U L O I X 

D O F U N D O PARTIDÁRIO 

Ar t . 62. E ' criado o fundo especial de assistên­
cia financeira aos partidos políticos, que será cons­
t i tuído: 

I — das multas e penalidades aplicadas nos ter­
mos do Código Eleitoral e leis conexas; 

H — dos recursos financeiros que lhe forem des­
tinados por lei, em cará ter permanente ou eventual; 

III — de doações particulares, inclusive com a 
finalidade de manter o instituto a que se refere o 
art . 77, inciso V . 

Ar t . 63. A previsão orçamentár ia de recursos 
do fundo part idário deverá ser consignada no Anexo 
do Poder Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 19 Os créditos a que se referem este artigo 
e o inciso II do artigo anterior serão registrados no 
Tribunal de Contas e automaticamente distribuídos 
ao Tesouro Nacional. 

§ 2? O Tesouro Nacional, contabilizando-os como 
fundo part idário, colocara os créditos no Banco do 
Brasi l S /A, trimestralmente, em conta especial, à 
disposição do Tribunal Superior Eleitoral. 

Ar t . 64. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro 
de 30 (trinta) dias, á contar da data do depósito 
a que se refere o § 29 do artigo anterior, fará a 
respectiva distribuição aos diretórios nacionais dos 
partidos, obedecendo ao seguinte critério: 

I — 20% (vinte por cento) do total do fundo 
par t idár io será destacado para entrega, em partes 
iguais, a todos os partidos; 

I I — 80% (oitenta por cento) será distribuído 
proporcionalmente ao número de mandatár ios que 
tiverem na Câmara dos Deputados e nas Assembléias 
Legislativas. 

•§ 19 Nos cálculos de proporção a que alude este 
artigo, tomar-se-á por base a filiação par t idár ia que 
constar da diplomação dos candidatos eleitos. 

§ 29 Quando se tratar de aliança eleitoral ante­
rior, a origem par t idár ia dos representantes será 
verificada nos documentos que serviram para o re­
gistro prévio dos candidatos. 

Árt . 65. Da quota recebida, os diretórios na­
cionais redistribuirão, dentro em 30 (trinta) dias, 
80% (oitenta por cento), no mínimo, às suas seções 
regionais, em proporção ao número de representan­
tes que estas dispuserem nas Assembléias Legisla­
tivas, observado o disposto nos parágrafos do artigo 
anterior. 

Parágrafo único. Os diretórios regionais do Dis ­
trito Federal e Territórios serão contemplados com a 
menor quota destinada à seção regional de Estado. 

Ar t . 66. Da quota recebida, os diretórios regio­
nais, dentro de 3 (três) meses, redistribuirão 60% 
(sessenta por cento) aos diretórios municipais pro­
porcionalmente ao numero de legendas federais que 
o partido tenha obtido na eleição anterior em cada 
município ou em unidade administrativa a éle equi­
parada. 

Parágrafo único. Para o efeito do cálculo da 
proporcionalidade a que se refere o artigo, serão 
computados 50% (cinqüenta por cento) das legendas 
obtidos pelo partido nos municípios das capitais dos 
Estados. 

Ar t . 67. A existência de diretórios part idários 
será aferida pelo registro, dentro do prazo do man­
dato part idário, em órgão competente da Just iça 
Eleitoral. 

Ar t . 68. Em caso de cancelamento ou' caduci­
dade do registro do diretório nacional de partido, 
a quota que lhe caberia reverterá ao fundo parti­
dár io ; se as mesmas circunstâncias ocorrerem com o 
diretório regional, a reversão í»r -se-á em beneficio 
do diretório nacional; e, se com o diretório muni­
cipal, sua quota será adjudicada ao diretório regio­
na l . 

Ar t . 69. Os depósitos e movimentação do fun­
do part idário serão feitos, obrigatoriamente, nos 
estabelecimentos de que trata o inciso V do art. 60. 

Ar t . 70. Os recursos não orçamentários do fun­
do part idário serão recolhidos em conta especial no 
Banco do Brasil S /A , à disposição do Tribunal Su­
perior Eleitoral e por este incorporados ao produto 
da contribuição orçamentária, para efeito da distri­
buição prevista no art. 64. 

Ar t . 71. A aplicação das contribuições destina­
das aos diretórios será decidida em reunião plenária 
dos mesmos. 

Ar t . 72. Os recursos oriundos uo fundo parti­
dário serão aplicados: 

I — na manutenção das sades e serviços dos 
partidos, vedado o pagamento de pessoal a qualquer 
t í tulo; 

I I — na propaganda doutr inár ia e política; 
III — no alistamento e eleição; 
IV — na fundaçãc e manutenção do instituto 

a que se refere o inciso V, do art. 77. 
Ar t . 73. Os partidos pres tarão contas, anual­

mente, ao Tribunal de Contas da União,, da apli­
cação dos recursos recebidos no exercício anterior. 

§ 19 As prestações de contas de cada órgão 
(municipal, regional ou nacional) serão feitas em 
volumes distintos, remetidos ao Tribunal Superior 
Eleitoral. 

5 2* O Tribunal Superior verificará se a apl i ­
cação foi realizada nos termos do Código Eleitoral e 
desta lei, e, com relatório que verse apenas sobre 
este assunto, encaminhará a prestação de contas para 
exame e julgamento do Tribunal de Contas da União. 

§ 39 Os diretórios serão responsáveis pela apli-
aplicação dos recursos do fundo part idário. 

§ 4? A falta de prestação de contas, ou a sua 
desaprovação, total ou parcial, implicará na perda 
do direito ao recebimento de novas quotas e, no 
segundo caso, sujeitará ainda a responsabilidade 
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c iv i l e criminal os membros dos diretórios faltosos. 
§ 5? O órgão tomador de contas poderá con­

verter o julgamento em diligência, para que o dire­
tório se regularize. 

§ 6? A Corregedoria da Just iça Eleitoral poderá, 
a qualquer tempo, proceder a investigações sobre a 
aplicação do fundo partidário, em qualquer esfera — 
nacional, regional ou municipal, — adotando as pro­
vidências recomendáveis. 

A r t . 74. Contra resoluções do Tribunal Supe­
rior Eleitoral a respeito do fundo part idário, os dire­
tórios nacionais poderão opor reclamações funda­
mentadas, dentro em 30 (trinta) dias, para a mesma 
ins tância j udicial . 

A r t . 75. Os partidos políticos gozarão de fran­
quia postal e telegráfica para o serviço de sua cor­
respondência, da isenção de imposto de qualquer 
natureza e de gratuidade na publicação de atas das 
reuniões, convocatórias para funcionamento de ór­
gãos, documentos relativos à vida jurídica e finan­
ceira, e editais, súmulas ou pequenas notas infor­
mativas, na imprensa oficial existente na cidade 
onde estiverem sediados seus órgãos de deliberação 
e direção, de acordo com instruções a serem baixadas 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

A r t . 76. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
Instruções para completo funcionamento e aplicação 
do fundo par t idár io . 

CAPÍTULO X 

D A S DISPOSIÇÕES G E R A I S 

A r t . 77. Os partidos terão função permanente, 
assegurada: 

I — pela continuidade dos seus serviços de secre­
t á r i a ; 

I I — pela realização de conferências; 
I I I — pela promoção, ao menos duas vezes ao 

ano, no âmbito da circunscrição dos órgãos dirigen­
tes de congressos ou sessões públicas, para difusão 
de seu programa, assegurada a restransmissão gra­
tuita pelas empresas transmissoras de radiodifusão; 

I V — pela manutenção de cursos de difusão dou­
t r iná r ia , educação cívica e alfabetização; 

V — pela manutenção de um instituto de ins­
t rução política, para formação e renovação de qua­
dros e líderes políticos; 

V I — pela manutenção de bibliotecas de obras 
políticas, sociais e econômicas; 

V I I — pela edição de boletins ou outras publi­
cações. 

Parágrafo único. A gratuidade da transmissão e 
o programa dos cursos a que se referem os incisos 
I I I e V serão regulados em instruções do Tribunal 
Superior Eleitoral . 

A r t . 78. Nos registros do Senado Federal, Câ­
mara dos Deputados, Assembléias Legislativas ou das 
C â m a r a s Municipais, o representante do povo será 
inscrito na representação do partido sob cuja legen­
da se elegeu ou, no primeiro desses casos, se a elei­
ção tiver resultado de aliança de partidos, sob a 
legenda de um dos partidos da mesma, que escolher. 

A r t . 79. Com exceção dos casos previstos nesta 
Le i , é proibida a existência de qualquer entidade 
com f im político ou eleitoral, sem que haja satis­
feito os requisitos legais para funcionar como par­
tido. 

A r t . 80. Os funcionários das secretárias dos 
partidos, contratados sob regime de legislação traba­
lhista, são contribuintes obrigatórios do Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Estado 
(IP A S E ) . 

C A P Í T U L O X I 

D A S DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

A r t . 81. Os atuais partidos promoverão, no 
prazo de 2 (dois) anos, a sua reorganização e a 
reforma dos estatutos, nos termos desta Lei , sob pena 
de cancelamento do registro. 

Ar t . 82. Enquanto não se reorganizarem os 
atuais partidos, na forma desta Lei , a constituição 
dos diretórios partidários processar-se-á segundo as 
normas dos seus estatutos. 

Ar t . 83. Os partidos que, em decorrência dos 
resultados do pleito federal de 1966, não satisfizerem 
as exigências do art. 48, itens II e III, deverão pre­
encher, a té 6 (seis) meses antes da data das eleições 
gerais de 1970, no que fôr aplicável, as condições 
previstas nos arts. 7? a 17 desta L e i . 

Parágrafo único. O partido que não satisfizer as 
condições estabelecidas neste artigo terá o seu regis­
tro cancelado. 

Ar t . 84. Esta Lei en t ra rá em vigor 30 (trinta) 
dias após a sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(.Cattete Pinheiro) — A votação da emenda des­

tacada será feita oportunamente. 

0 S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m sessão anterior, foi 

aprovado o requerimento de destaque de autoria do 
Senhor Senador Mem de Sá, para votação, em sepa­
rado, da seguinte parte do Projeto: 

"§ 49, do art. 27, do Projeto". 

E m conseqüência, a Mesa destaca as Emendas 
relacionadas a esse parágrafo do art. 27, que são as 
Emendas ns. 27 e 83. 

Passamos, portanto, à votação, em globo, das 
Emendas com parecer favorável, excetuadas aquelas 
para as quais o Plenário acaba de conceder desta­
que para votação em separado. 

E m votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam as Emendas 

com parecer favorável queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa). 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as Emendas aprovadas: 

N» 6 
Suprimam-se, no art. 10, as palavras "ou bair­

ros". 

N<? 7 

Ao art. 12, § 3': 
Onde se lê: "competente ação penal"; 
Leia-se: "ação penal cabível". 

N? 8 
Ao § 5? do art. 32, com a seguinte redação: 
"O ato de convocação dos órgãos de direção e 

de deliberação deverá obedecer aos seguintes requi­
sitos, sob pena de nulidade: 

1 — publicação de edital na imprensa local, onde 
houver, com a antecedência mínima de oito (fcü dias; 

II — notificação pessoal àqueles que tenham 
direito a voto, no mesmo prazo; 

H I — indicação de lugar e hora da reunião, com 
a declaração da matér ia incluída na pauta e objeto 
de del iberação". 

Emenda n? 10 
Ao § 1?, in fine, do art. 13: 
Onde se lê : "providências penais cabíveis"; 
Leia-se: "necessárias providências penais". 

N? 12 
No § 2? do art. 16, em vez de "os partidos"; 
Diga-se: "o partido". 

N? 21 
No art. 25, em vez de "Diretórios"; 
Diga-se: "diretórios". 
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N» 25 
Redija-se ds modo seguinte o art. 27: 
"Ar t . 27. O mandato dos membros dos Diretó-

Tios será de dois (2) anos. 
Parágrafo único. Tanto no caso de dissolução, 

como no de substituição de um ou mais de seus 
membros, os eleitos completarão o período de seus 
antecessores". 

N? 26 
Dê-se a seguinte redação ao § 10 do art. 27: 
"§ 1» As Comissões Executivas serão eleitas pe­

los Diretórios respectivos". 

Ni 28 
Ao item i n do art. 28. 
Dê-se a seguinte redação: 
" I H — Promover a dissolução do diretório ou a 

destituição parcial ou total de sua comissão executi­
va, cujos membros forem julgados responsáveis pela 
violação de normas estatutár ias , da ética par t idár ia 
ou desrespeito à l inha político-partidária fixada em 
convenção nacional ou regional, respectivamente, 
conforme a medida se aplique a diretórios estaduais 
ou municipais". 

N» 29 
No § 20 do art. 30, em vez de "obedecerão"; 
Diga-se: "obedecerão a" . 

N? 31 
Ao § 1? do art. 32. 
Onde se lê: "seis meses"; 
Leia-se: "três meses". 

N? 33 
Redija-se assim o art. 34: 
"Para que possa organizar diretório regional, o 

partido deve possuir diretórios municipais, registra­
dos na Just iça Eleitoral, em, pelo menos, 1/3 dos 
Municípios do Estado". 

N» 36 
No § 3? do art. 40, em vez de: 
"em discussão ou pronunciamento"; 
Diga-se: "em discussão ou formular pronuncia­

mento". 

NO 37 
No § 2? do art. 40, em vez de: "de um" ; 
Diga-se: "a u m " . 

No 38 
Suprima-se no § 3? do art. 40 e no § 3? do art. 42 

a expressão: "do Ministério Públ ico". 

N<? 41 
Ao' art. 43. 
Onde se diz: "aos diretórios"; 
Diga-sé: "às comissões executivas dos diretórios 

municipal, regional e nacional". 

NO 42 
Ao art. 44, inciso II, oferece-se esta redação: 
"II — os vereadores, os deputados e senadores 

com domicílio no Município", 

N ' 43 
Ao art. 46. 
Redija-se assim: . 
" A r t . 46. Dissolver-se-á o partido político por 

deliberação de dois terços (2/3) dos membros da 
Convenção Nacional, especialmente convocada para 
esse f im. 

Parágrafo único. Com a cópia da ata da reu­
nião, a Mesa que presidiu a Convenção requererá ao 
Tribunal Superior Eleitoral o cancelamento do regis­
tro do partido". 

N» 44 
Ao art. 47. 
Redija-se assim: 
"Ar t . 47. Terá cancelado, por extinção, o seu 

registro o partido que, por sua ação, vier a contra­
riar o regime democrático e os princípios referidos 
no art. 5? desta L e i " . 

N? 45 
Ao parágrafo único do art. 47. 
Onde se lê : in fine, "ampla possibilidade de 

defesa"; 
Leia-se: "a mais ampla defesa". 

N» 48 
Ao art. 48, inciso m . 
Onde se lê : "do eleitorado inscrito no Pais"; 
Leia-se: "dos votos válidos no Pais". 

NO 49 
Redija-se assim o § 1? do art. 48: 
"§ 1? O cancelamento do registro do partido, 

que não satisfizer as condições previstas neste art i ­
go, será procedido de ofício, pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, 30 (trinta) dias após a consumação do 
prazo de que trata o inciso I, ou a proclamação ofi­
cial do resultado do pleito, nos demais casos". 

N? 50 
Acrescente-se ao art. 49 este parágrafo: 
"Parágrafo único. Cancelado o registro do par­

tido com fundamento no art. 47 desta lei, o seu pa­
trimônio será incorporado ao fundo especial de assis­
tência financeira aos partidos políticos". 

N» 56 
Dê-se a seguinte redação ao item I do art. 53: 
"I — violação do estatuto ou do programa, ou 

da ética part idária, bem como desrespeito a qual­
quer deliberação regularmente tomada pelos órgãos 
superiores do partido". 

Ni 58 
Ao art. 56. 
Redija-se pela seguinte forma o seu § 1?: 
"§ 1' Os partidos deverão manter, sob perma­

nente responsabilidade do contador habilitado, rigo­
rosa escrituração de sua receita e despesa, com ex­
pressa indicação de procedência e apl icação". 

NO 59 
Ao art. 57. 
Onde se lê : "cópia autênt ica de seu movimento 

financeiro": 
Leia-se: "o balanço financeiro do exercício findo". 

N0 63 
No § 10 do art. 60, em vez de: "despesas de 

cará ter político, eleitoral, alistamento,' arregimenta­
ção, propaganda e as demais definidas pela Just iça 
Eleitoral"; 

Diga-se: "despesas de caráter político ou eleito­
ral, ou com alistamento, arregimentação, propaganda 
e demais atividades definidas pela Justiça Elei toral" . 

NO 66 
No parágrafo único do art. 65, em vez de: "à 

seção"; Diga-se: "a seção" . 
Sala das Sessões, em 15 de junho de 1965. — 

Jefferson de Aguiar. 

NO 67 
No parágrafo único do art. 66, em vez de: "50%"; 
Diga-se: "somente 50%". 

NO 68 
No § 50 do art. 73, em vez de: "se regularize"; 
Diga-se: "as regularize". 



534 B O L E T I M E L E I T O R A L Junho de 1965 

N? 69 
Ao art. 75. 
Suprimam-se as seguintes palavras do art. 75: 

"de franquia postal e telégráfica para o serviço de 
sua correspondência" . 

N<? 73 
Acrescente-se ao art. 79 o seguinte: 
"Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 

e os Tribunais Regionais Eleitorais, à vista de de­
núncia de delegado de partido, com firma reconhe­
cida, ou de representação do Procurador-Geral ou 
Regional, t omará as medidas cabíveis para fazer 
cessar imediatamente as ações irregulares de que 
trata este artigo". 

N? 74 
Redijam-se assim os arts. 81, 82 e 83: 
" A r t . 81. Os atuais partidos políticos promove­

rão , no prazo de 1 (um) ano, a reforma dos seus 
estatutos, nos termos desta Lei , sob pena de cancela­
mento do registro. 

A r t . 82. ( Idênt ico) . 
A r t . 83. Os partidos que, em decorrência dos 

resultados das eleições gerais de 1966, não satisfi­
zerem as exigências do art. 48 (itens II e III) terão 
o prazo de (seis) meses para procederem ao processo 
de fusão, comunicado este fato ao T . S . E . 

Parágrafo único. Não manifesto o propósito de 
fusão ou não efetivada, o partido que não satisfizer 
as condições estabelecidas neste artigo terá seu regis­
tro cancelado". 

N? 82 
Ao art. 20. 

E M E N D A N ' 3 — C P E 
Acrescente-se ao § 3? do art. 22: 
" . . .e os Departamentos Trabalhista, Estudantil e 

Feminino". 
No n? I V do mesmo artigo, suprimam-se as pala­

vras: "departamentos de juventude estudantis, ope­
rários, femininos ' . 

E M E N D A N? 4 — C P E 

Acrescente-se ao art. 25 o seguinte: 
"Parágra fo único. Se no exercício dessas fun­

ções, quando eleitos ou nomeados, serão obrigados a 
renunciar aos cargos nos Diretórios partidários, com 
a posse". 

E M E N D A N? 5 - C P E 

Ao § 3? do art. 27, com a seguinte redação: 
"§ 3? Nos casos de dissolução do diretório ou 

de substi tuição de um ou mais de seus membros, os 
substitutos completarão o período de mandato dos 
antecessores". 

E M E N D A N? 8 — C P E 

Ao § 5? do art. 32, com a seguinte redação: 
"O ato de convocação dos órgãos de direção e 

de deliberação deverá obedecer aos seguintes requi­
sitos, sob pena de nulidade: 

I — publicação de edital na imprensa local, onde 
houver, com a antecedência mín ima de oito (8) dias; 

I I — notificação pessoal àqueles que tenham d i ­
reito a voto, no mesmo prazo; 

i n — indicação de lugar e hora da reunião, com 
a declaração da matér ia incluída na pauta e objeto 
de del iberação" . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Vou submeter à considera­

ção do Plenár io as emendas que tiveram pareceres 
contrár ios, salvo os destaques concedidos. 

E m votação, portanto, em bloco, as emendas que. 
receberam pareceres contrários, salvo os destaques 
concedidos. 

Os Senhores Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitadas. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Passamos, agora, à votação, 

das emendas que receberam subemendas. 
Aprovadas as Subemendas ficarão, conseqüente­

mente, prejudicadas as emendas. 
Portanto, passamos agora ã votação das emendas, 

-de parecer divergente, caso da de n? 10, a que acaba, 
de se referir o nobre Senador Aloysio de Carvalho. 

E' a seguinte a Emenda aprovada: 

N° 55 
Substitua-se o capítulo VII (Da violação dos de­

veres partidários) pelo seguinte: 
"Ar t . 52. Os filiados ad partido que faltarem a 

seus deveres de disciplina, ao respeito a princípios 
programáticos ou à probidade nos exercícios de man­
datos ou funções par t idár ias ficarão sujeitos às se­
guintes medidas disciplinares: 

I — advertência; 
II — suspensão por três (3) a doze (12) meses; 

III — cassação do mandato ou função em órgão 
par t idár io . 

IV — expulsão. 
§ 1? Aplicam-se a advertência e a suspensão à s 

infrações primárias de falta ao dever de disciplina 
e de falta de respeito a princípios programáticos, 
cabendo, em caso de reincidência, a expulsão. 

§ 2? Incorre na cassação do mandato ou fun­
ção em órgão part idário o responsável por impro­
bidade no seu exercício. 

§ 3? A expulsão poderá ser imposta, de logo, 
a qualquer infração primária, se reconhecida sua 
extrema gravidade. 

§ 49 As medidas disciplinares de suspensão ou 
de cassação de mandato ou função implicam a perda 
de qualquer delegação que o membro do partido haja 
recebido. 

§ 59 A expulsão só poderá ser determinada por 
dois terços (2/3) dos votos do órgão competente do 
partido, admitido recurso, com efeito suspensivo, pa­
ra a Just iça Eleitoral, dentro de trinta (30) dias a 
contar da publicação do ato. 

§ 6? D a decisão que impuser medida disciplinar, 
ressalvado o disposto no parágrafo anterior, caberá 
recurso, com efeito suspensivo, para o órgão hierar­
quicamente superior. 

§ 7? Da decisão absolutória haverá recurso de 
ofício para o órgão hierarquicamente superior. 

Ar t . 53. Poderá ocorrer a dissolução de diretó­
rio nos seguintes casos: 

I I — desrespeito à deliberação tomada regular­
mente pelos órgãos superiores do partido; 

III — impossibilidade de resolver-se grave diver­
gência entre membros do diretório; 

I V — ruinosa gestão financeira. 
Ar t . 54. A dissolução somente se verificará me­

diante deliberação, por dois terços (2/3), dos mem­
bros do órgão imediatamente superior. 

§ 1? Da decisão caberá recurso, no prazo de 
cinco (5) dias, para o diretório regional,, se o ato 
fôr de diretório municipal; para o diretório nacional, 
se de diretório regional; e para a convenção nacio­
nal, se de diretório nacional. 

§ 2? As decisões proferidas em grau de recurso 
são inapeláveis". 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Esclareço aos Senhores Se­

nadores que a Emenda n? 50 j á foi aprovada no 
grupo das que tiveram parecer favorável, com esta 
ressalva. 

Passamos à Emenda n? 57: "ao art. 54, caput, 
Onde se diz: "por 2/3 (dois t e rços ) " ; 
Diga-se: "por maioria absoluta". 
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O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(.Cattete Pinheiro) — Os Senhores Senadores que 

aprovam a Emenda n? 57. de autoria do Senhor 
Senador Mem de Sá, queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Está aprovada. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação a Emenda n ú ­

mero 71 ao art. 78, determinando: (Lê) 
Onde se lê : "de um dos partidos da mesma, que 

escolher"; 
Leia-se: "do partido a que estiver fil iado". 

O S E N H O R J O S A P H A T M A R I N H O : 
Senhor Presidente, peço a palavra para encami­

nhar a votação. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Tem a palavra o nobre 

Senador. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação a Emenda n ú ­

mero 52 ao art. 51. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Esclarecida a justificação 

da Emenda n? 52, ao art. 51, que manda suprimir, 
in fine, as palavras "salvo se o cancelamento tiver 
sido decretado em virtude de preceito do art. 5?. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação a Emenda nú­

mero 52. 
Os Senhores Senadores que aprovam queiram 

conservar-se como estão. (Pausa) 
E ' a seguinte a Emenda rejeitada: 

N ' 52 
Ao art. 51: 
Suprima-se, in fine, o seguinte: 
"Salvo se o cancelamento tiver sido decretado em 

virtude do preceito do art. 5 '" . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Está prejudicada a Emen­

da n ' 53, de autoria do Senhor Senador Aloysio de 
Carvalho, que manda suprimir, in totum, o parágrafo 
único do art. 51. 

Emenda n? 54, de autoria do Senhor Senador 
Jefferson de Aguiar. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação — em conse­

qüência da retificação, que a Mesa adota — a Emen­
da n? 53, que determina a supressão total do pa rá ­
grafo único do art. 51. 

Os Senhores Senadores que a aprovam, queiram 
conservar-se como estão. (Pausa) 

Rejeitada. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Os Senhores Senadores que aprovam a emenda, 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Está aprovada a Emenda n? 54. 
Passa-se à votação da Emenda TO? 51. 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Esclarecida a motivação da 

Emenda n? 51, pelo seu autor, nobre Senador Aloysio 
de Carvalho, coloco-a em votação. 

Os Senhores Senadores que aprovam a Emenda, 
queiram conservar-se sentados. (Pausa) 

F o i aprovada. 
E m votação a Emenda n ' 55, de autoria do Se­

nhor Senador Aloysio de Carvalho, que dtermina a 
substituição do Capítulo VII I — Da Violação dos De­
veres Part idár ios — pela redação que propõe a 
Emenda. 

_0 S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Com o esclarecimento dado 

pelo autor da Emenda n? 55, Senador Aloysio de 
Carvalho, coloco-a em votação ressalvado o item I 
do art. 53, que o autor considera prejudicado e pede 
a retirada. 

Os Senhores Senadores que aprovam a Emenda 
n? 55, queiram conservar-se sentados. (Pausa) 

Foi aprovada, excluída a referência ao item I 
do art. 53. 

E' a seguinte a Emenda aprovada: 

N? 55 
Substitua-se o capitão V I I (Da violação ãos de­

veres partidários) pelo seguinte: 
"Ar t . 52. Os filiados ao partido que faltarem 

a seus deveres de disciplina, ao respeito a princípios 
programáticos ou à probidade no exercício de man­
datos ou funções par t idár ias ficarão sujeitos às se­
guintes medidas disciplinares: 

I — advertência; 
II — suspensão por três (3) a doze (12) meses; 

III — cassação do mandato ou função em órgão 
part idário; 

IV — expulsão. 
§ 1? Aplicam-se a advertência e a suspensão à s 

infrações primárias de falta ao dever de disciplina 
e de falta de respeito a princípios programáticos, 
cabendo, em caso de reincidência, a expulsão. 

§ 2? Incorre na cassação do mandato ou função 
em órgão part idário o responsável por improbidade 
no seu exercício. 

§ 3? A expulsão poderá ser imposta, de logo, a 
qualquer infração primária, se reconhecida sua ex­
trema gravidade. 

§ 4? As medidas disciplinares de suspensão ou 
de cassação de mandato ou função implicam a perda 
de qualquer delegação que o membro do partido haja 
recebido. 

§ 5 9 A expulsão só poderá ser determinada por 
dois terços (2/3) dos votos do órgão competente 
do partido, admitido recurso, com efeito suspensivo, 
para a Just iça Eleitoral, dentro de trinta (30) dias 
a contar da publicação do ato. 

§ 6? Da decisão que impuser medida disciplinar, 
ressalvado o disposto no parágrafo anterior, caberá 
recurso, com efeito suspensivo, para o órgão hierar­
quicamente superior. 

§ 7' Da decisão absolutória haverá recurso de 
ofício para o órgão hierarquicamente superior. 

Ar t . 53. Poderá ocorrer a dissolução de diretó­
rio nos seguintes casos: 

I I — desrespeito à deliberação tomada regular­
mente pelos órgãos superiores do partido; 

III — impossibilidade de resolver-se grave diver­
gência entre membros do diretório; 

I V — ruinosa gestão financeira. 
Ar t . 54. A dissolução somente se verificará me­

diante deliberação, por dois terços (2/3), dos mem­
bros do órgão imediatamente superior. 

§ 1? Da decisão caberá recurso, no prazo de 
cinco (5) dias, para o diretório regional, se o ato 
fôr de diretório municipal; para o diretório nacional, 
se de diretório regional; e para a convenção nacio­
nal, se de diretório nacional. 

§ 2? As decisões proferidas em grau de recurso 
são inapeláveis". 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) • - Esclareço aòs Senhores Se­

nadores que a Emenda n? 56 j á foi aprovada no 
grupo das que tiverem parecer favorável, com esta 
ressalva. 

Passamos à Emenda n? 57: "ao art. 54, caput, 
Onde se diz: "por 2/3 (dois t e rços )" ; 
Diga-se: "por maioria absoluta". 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Os Senhores Senadores que 

aprovam a Emenda n? 57, de autoria do Senhor Se-
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nador Mem de Sá, queiram permanecer sentados. 
<Pausa) 

Esta aprovada. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação a Emenda nú­

mero 71 ao art. 78, determinando: (Lê) 
Onde se lê: "de um dos partidos da mesma, 

que escolher"; 
Leia-se: "do partido a que estiver fi l iado". 
O S E N H O R P R E S I D E N T E -
(Cattete Pinheiro) — Em votação a Emenda n ú ­

mero 71, de autoria do Senhor Senador Heribaldo 
Vie i r a . 

Os Senhores Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação a Emenda n ú ­

mero 27, de autoria do Senhor Senador Mem de Sá . 
Manda que se dê a seguinte redação ao § 4' do 
art . 27: 

"Não serão permitidas reeleições do Presidente 
e Secretár io-Geral dos Diretórios e das Comissões 
Executivas dos partidos". 

O S E N H O R P R E S I D E N T E :y 

(Cattete Pinheiro) — O Senhor Senador Mem de 
S á requer preferência para a votação do § 4? do 
art . 27. a f im de que a mesma seja realizada antes 
da referente às emendas ao dispositivo em referência. 

Os Senhores Senadores que aprovam o requeri­
mento queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Es tá aprovado. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m conseqüência, passamos 

ã votação do § 4?. do art. 27. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Está rejeitado. Sairá do projeto. 
Prejudicadas as emendas 27 e 83, do Senhor 

Senador Josaphat Marinho. 
São as seguintes as emendas prejudicadas: 

N ' 27 
Dê-se a seguinte redação ao 5 4*? do art. 27: 
"§ 49 Não serão permitidas reeleições do pre­

sidente e secretário-geral dos Diretórios e das Co­
missões Executivas dos partidos". 

N» 83 
A o art. 27. 
Redija-se assim o § 4»; 
"Não será permitida reeleição dos membros da 

comissões executivas dos órgãos partidários, salvo de 
u m terço de seus componentes e por uma vez". 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação a Emenda n ú ­

mero 86, de autoria do Senhor Senador Aurélio Viana, 
que determina a inclusão, onde couber, do seguinte 
artigo: (Lê) 

"Não serão extintos os Partidos que adotem nos 
seus Programas princípios que os distingam dos de­
mais" . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Em votação. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — Em votação a emenda n ú ­

mero 85, que acaba de ser justificada pelo seu autor, 
Senador Aurélio Vianna . 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Cattete Pinheiro) — E m votação a Emenda n ú ­

mero 85. 
Os Senhores Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Está aprovada. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
Concluímos, assim, a votação. 
O Projeto i rá à Comissão de Redação. 

A Mesa agradece aos Senhores Senadores a cola­
boração emprestada ã votação que acabamos de con­
cluir. Mais uma vez revela o alto interesse do Se­
nado e sua sensibilidade aos maiores interesses da 
República. 

( D . C . N . — 1-7-65 — Seção li) 

Projeto n . ° 120, de 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

P A R E C E R N? 818, D E 1965 

Da Comissão ãe Constituição e Justiça ao 
Projeto ãe Lei da Câmara n? 120-65 (n? 2.745-65, 
na Câmara), que institui o Código Eleitoral. 

Relator: Sr . Aloysio de Carvalho. 

U m a boa lei eleitoral é o ideal dos povos que 
escolhem como forma de vida o sistema represen­
tativo. Raro, porém, é que a lei eleitoral alcance', 
na sua execução, todos os altos e nobres objetivos 
que a inspiraram. Isso porque não é a lei que 
responde pela fraude, na eleição, mas o homem, 
interpretando-a ou aplicando-a. E a malícia, do 
homem, no particular, é infinita. 

Escreveu, algures, Mirkine Guetzévich que os 
homens, os costumes, as tradições, os partidos são 
os elementos com que se constrói a realidade demo­
crát ica. A periodicidade das leis eleitorais é, destarte, 
uma contingência de que se não libertam, mais que 
todos, os povos novos, sempre em busca de soluções 
que aprimorem o seu regime democrático. Louvados 
sejam os homens públicos do Brasil , que, desde o 
Império, nunca se descuidaram desse dever de sua 
atuação política. Louvados, principalmente, os que, 
no naufrágio das ilusões em que se converteu a 
revolução de 30, souberam salvar os princípios dé 
reforma eleitoral, dentre os quais, como essenciais, 
o voto secreto e a Just iça Eleitoral, aquele possibi­
litando a ascensão aos postos do Executivo e do 
Legislativo de uma legítima representação popular, 
inclusive de correntes de opinião não comprometidas 
com os governos, e promovendo a Just iça Eleitoral 
os meios capazes para assegurar-se aos verdadeira­
mente eleitos a investidura nos seus mandatos, 
encerrando-se, de vez, o espetáculo deponente da 
cassação de diplomas pelo poder político encarregado 
de os revalidar. 

O presente Projeto de Le i , n9 120, de 1965, 
intitulado de Código Eleitoral, assinalará, quando 
promulgado, o terceiro dos nossos códigos eleitorais 
no lapso de trinta anos. Foi o primeiro, como se 
sabe, o de 24 de fevereiro de 1932 (Decreto número 
21.076), responsável pela instituição, entre nós, do 
sistema proporcional na composição das Câmaras 
legislativas. Fo i o segundo o de 24 de julho de 1950 
(Lei n ' 1.164), que aperfeiçoou o anterior e as leis 
que o complementaram, sobre êle inovando na parte 
em que autorizou a redistribuição das sobras elei­
torais, em vez de as atribuir ao partido tornado 
majoritário na primeira divisão. Entre os dois códigos, 
uma série de leis serviu à finalidade de lhes melhorar 
ou facilitar a execução, sendo para ressaltar o De­
creto-lei n? 7.586, de 28 de maio de 1945, onde se 
encontra, como fundamento da formação e registro 
dos partidos políticos, a condição de âmbito nacional, 
que a Constituição de 1946 depois consagraria. 

Após. o código de 1950, e a té esta data, várias 
outras leis, esparsas, vieram consolidando as con­
quistas, como a do voto secreto, a da Just iça 
Eleitoral, a da representação proporcional, a dos 
partidos nacionais, às quais se juntou, por fim, 
através da Lei n? 2.582, de 20 de agosto de 1955) 
a cédula única de votação, ou cédula oficial. Podemos] 
em verdade, condensar nessas cinco as características 
do nosso sistema eleitoral, na brilhante marcha evo­
lutiva de 1932 a 1964. E ainda que, j á agora, discor­
demos intimamente, do êxito, na conjuntura brasi­
leira, do sistema de representação proporcional (tam­
bém conosco, neste particular, afina a Comissão 
especial de Estudos Eleitorais, constituída pela As-
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sembléia Legislativa de São Paulo, se bem que 
concluindo, não propriamente pela abolição, de pronto, 
do sistema, mas por uma revisão constitucional em 
que se consinta ao legislador ordinário o arbítr io 
ae dispor num ou noutro sentido, ou seja, pela lorma 
que lhe parecer mais conveniente), reconhecemos a 
imperiosidade de longo preparo da opinião do País 
para a adoção de outro sistema, ou a voita pUia e 
simples ao processo do sufrágio cumulativo, em elei­
ção por distritos, como era o sistema, cujas crimi­
nosas deturpações e desrespeitos criaram, na maior 
parte, o clima para a revolução vitoriosa em 1930. 
Pelo mesmo conseguinte, mudamos de posição quanto 
aos partidos nacionais, não mais encarando, como 
tência, visto que a maneira mais lógica de atender 
definitiva, na nossa federação política, a sua exis-
a uma federação vivamente angustiada por problemas 
e vicissitudes regionais de monta seria, ao contrário, 
moldar os partidos pelo critério desses interesses 
locais, confederando-os, então, no plano nacional, 
para a defesa dos interesses gerais. Se, ainda assim, 
não conseguíssemos fugir à dolorosa realidade que 
o professor Nestor Duarte, com tanta franqueza, 
acusa, considerando o nosso sistema de partidos "um 
conjunto de proprietários estaduais de legendas na­
cionais" (em 1956, numa Mesa Redonda promovida 
pelo Instituto de Direito Público e Ciência Política 
sobre o tema "Sistemas Eleitorais e Partidos Polí­
ticos"), ter íamos dado, contudo, um passo para re­
duzir, pelo menos, a ficção de vida par t idár ia sob 
que vivemos. 

Cabe-nos relatar o Projeto, que adota o partido 
nacional e o sistema proporcional de eleição, por 
força, aliás, do mandamento constitucional, só nos 
resta o registro desse ponto de vista pessoal, nenhuma 
alteração, a propósito, promovendo no texto. 

O presente projeto de lei foi elaborado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, por solicitação do Senhor 
Presidente da República, e remetido pelo Executivo 
à Câmara dos Deputados. Desse anteprojeto, a mais 
importante das inovações, qual a da conjugação, nas 
eleições para as câmaras, do sistema proporcional 
e do sistema distrital, pelo modelo da República 
Federal da Alemanha, não foi acolhida pela outra 
Casa do Congresso. Também assim o voto do eleitor 
que reside no Exterior, nas eleições para Presidente 
da República. Part idário, que somos, dessa extensão 
de voto e daquela experiência, fugimos, entretanto, 
de renová-las aqui, no empenho de darmos a este 
parecer um caráter de objetividade, quanto possível. 

Também em relação a outras modificações subs­
tanciais que nos ocorreriam, aguardamos, por isso 
mesmo, o pronunciamento do plenário, a través de 
emendas que sejam oferecidas nessa fase da trami­
tação do Projeto. Abrimos, todavia, exceção, pela sua 
relevância, para vários pontos, que requerem, desde 
já, a nossa atenção, como o da aliança de partidos, 
o do registro de candidatos, o da qualificação de 
suplentes, o dos crimes eleitorais e seu processa­
mento etc, que todos serão examinados, a seu tempo. 

Antes, porém, assinalemos, ao correr do Projeto, 
algumas impropriedades, que nos permitimos sanar, 
através de emendas que passamos a justificar. 

ALIANÇA D E P A R T I D O S 

Veda o art. 110 do Projeto a "al iança de 
partidos" nas eleições regidas pelo sistema da repre­
sentação proporcional. É um princípio salutar, cuja 
Inscrição em lei corresponde a uma vitória da opinião 
pública, h á longo tempo -condenando, como nocivas 
ao fortalecimento dos partidos, tais combinações de 
legendas, ditadas pelos mais espúrios interesses, sem 
o mais leve respeito pelos programas ou pelas ideo­
logias par t idár ias . 

No trabalho com que enriqueceu a notável pes­
quisa sobre o "Comportamento eleitoral no Bras i l " 
(1964), realizada pela Fundação Getúlio Vargas, dá -
nos o professor Nelson de Souza Sampaio colorida 
visão dessas alianças, sobretudo as consumadas no 
quadro do pleito governamental, quando "o primeiro 
trabalho de um candidato — afirma — é firmar a 
6ua constelação de legendas, lutando pela adesão. 

a té das pequenas, pelo menos para fins de propa­
ganda, pois impressiona uma grande coleção de 
iniciais de partidos". 

Verdade é, como acentua, que quando o can­
didato é portador de mensagem carismática, desfa­
zem-se, ao miraculoso influxo da preferência popular 
pelo indivíduo, quantas legendas estejam contra êle 
arregimentadas, por mais poderosas que algumas 
sejam. 

Uma véspera de eleição brasileira, postas numa 
sarabanda as legendas, grandes e pequenas, é, com. 
efeito, um triste indício da precariedade das nossas 
organizações part idárias , buscando, a qualquer preço, 
a vitória eleitoral, ainda que pagando o preço dos 
mais ilógicos convênios de voto. Boa porção desse 
tumulto cessa, agora, com a proibição a que nos 
reportamos, restrita, todavia, à eleição pelo sistema 
proporcional. Isto posto, é inexplicável que o mesmo 
Projeto abra a exceção constante do seu art. 415, 
consentindo a "al iança de partidos" para a próxima 
eleição de deputado federal. Indaga-se, antes do. 
mais, a razão por que a "coligação" pode vigorar 
quanto a uma eleição, a de deputado federal, e n ã o 
quanto às outras, a de deputado estadual e a de 
vereador municipal, e não encontramos, decerto, res­
posta. As três eleições são regidas pelo mesmo pro­
cesso proporcional, e todas três reguladas pelo 
Código Eleitoral, que é lei federal, una, na forma 
da Constituição. Porque a umas e não às outras? 
Acresce que se o fundamento da proibição das 
alianças par t idár ias é o de legitimarmos os pleitos 
eleitorais, dando a "cada partido" a representação, 
parlamentar condizente com a sua efetiva força nas 
urnas, como admitirmos que,. pelo menos em relação-
a uma eleição, ainda que ocasionalmente, não pre­
valeça o princípio moralizador? Por emenda, assim 
justificada, sem apelo, aliás, a razões de ordem cons­
titucional (doutos juristas, em cujo número o hoje 
ministro do Supremo Tribunal Federal, professor 
Hermes Lima, sustentam a inconstitucionalidade das-
alianças part idárias em face do princípio de repre­
sentação proporcional dos "partidos" nas assembléias 
legislativas), suprimimos do Projeto o artigo 415 
e seu parágrafo único. 

R E G I S T R O D E C A N D I D A T O S 

Do registro de candidatos trata o Projeto, do» 
art. 91 ao art. 106, constituindo o capítulo I do. 
Título I (Do Sistema Eleitoral) da Parte Quarta. 
(Das Eleições). Os candidatos a Presidente e Vice-
Presidente da República serão inscritos no Tr ibunal 
Superior; a Senador, Deputado Federal, Governador, 
Vice-Governador e Deputado Estadual, no Tribunal 
Regional; os a Vereador, Prefeito, Vice-Prefeito e 
Juiz de Paz, nos Juízos Eleitorais. A inscrição é 
solicitada pelo Diretório do Partido devidamente 
registrado na circuscrição em que se realizar a eleição 
(art. 94). Pode aconter que não exista, eventual­
mente, o diretório regional ou municipal, em virtude 
de renúncia ou dissolução dentro dos seis meses 
anteriores ao término do prazo de registro (§§ 2* 
e 3? do art. 94). Nesse caso — dispõe o § -1* do-
citado artigo — os candidatos poderão ser regis­
trados por um Delegado do Partido, designado pelo 
Diretório Regional, na hipótese de inexistência do. 
diretório municipal, e, obviamente, pelo Diretório 
Nacional, na hipótese de inexistência de diretório-
regional. A esse delegado cumprirá convocar a res­
pectiva convenção, e, depois de por esta escolhdos. 
os candidatos, encaminhar à autoridade competente 
a lista. Mas o Projeto, como visto, trata, apenas,, 
da ausência de Diretório, por motivo de renúncia 
ou dissolução, não cogitando da circunstância de 
ainda não existir o Diretório do partido em M u n i ­
cípio que está recentemente criado, sem tempo, até-
a data da eleição local, de preencher as formalidades 
da sua formação e registro. 

O projeto da Le i Orgânica dos Partidos Políticos,, 
que está em t ramitação no Senado, assenta, no seu 
artigo 36, que os diretórios municipais serão eleitos 
em convenção part idária , mediante chapas regis­
tradas, em prazo hábil, no juízo eleitoral, acrescen-
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tando (art. 43) que aos diretórios municipais, regio­
nais e nacional cabe convocar as convenções para a 
escolha de cargos eletivos da região em que cada 
qual atua. Não h á palavra sobre a hipó'tese do 
Município novo, cumprindo, pois, regula-la neste 
projeto de lei eleitoral, para o que basta associar 
àqueles casos de renúncia e de dissolução, acima 
indicados, o do Município recém-vindo no Estado. 
É a maté r i a da emenda que leva o número 44. 

Outrossim, nesse capítulo do registro de can­
didatos, merece o nosso reparo à disposição que 
permite aos partidos políticos o registro, para as 
eleições proporcionais, de um terço a mais de can­
didatos, observadas as seguintes condições: I — para 
a C â m a r a dos Deputados e Câmaras municipais, 
se o número de lugares não exceder de 35. II — 
para as Assembléias Legislativas, se o número não 
exceder de 75. Que vantagens prát icas trouxe a 
concessão, que no código de 1950 se inseriu com o 
limite de 30 e de 65 lugares, respectivamente? Por 
certo, nenhuma. Se a intenção da inovação foi 
despertar vocações políticas, estimulando o maior 
número de cidadãos para a concorrência aos postos 
eletivos, hoje a realidade é diversa, porquanto age o 
preceito, não raro, como incentivo ao páraquedismo 
político, sem qualquer proveito para o partido ou 
para a limpidez das eleições, não sendo para esquecer 
que, em pleitos para assembléias legislativas nume­
rosas, nem todos logram apresentar chapas completas. 
O número excessivo de candidatos, além de perturbar 
o eleitorado, dificultando-lhe a escolha, é fenômeno 
que desserve ao serviço eleitoral, pelo número ainda 
maior de pessoas que ficam incompatibilizadas para 
o exercício de funções eleitorais, como, por exemplo, 
em mesas receptoras de votos e juntas apuradoras. 
O ideal, a té , seria que os partidos não registrassem, 
como candidatos, senão, rigorosamente, o número dos 
que pudessem eleger, o que, aliás, não lhes é defeso, 
visto que mesmo o registro de tantos candidatos 
quantos forem os lugares a preencher é facultativo, 
ex vi do art. 96 do Projeto. Por essas razões, somos 
pela supressão do parágrafo único, incisos I e I I 
desse art. 96, conforme emenda. 

QUALIFICAÇÃO D E S U P L E N T E S 
Estabelece o art. 116 do Projeto que serão 

considerados suplentes da representação par t idár ia 
"os mais votados sob a mesma legenda e não eleitos 
efetivos", e, "no caso de empate na votação, na 
ordem descrescente do tempo de filiação par t idár ia 
ou, se inaplicável o critério, o mais idoso". Pelo 
enunciado da disposição, admite o Projeto que o 
suplente obtenha, sempre, determinada votação, ainda 
que ínfima, ou, quem sabe, somente o seu voto, desde 
que na disposição se fala em "os mais votados" e 
em empate de votação com relação àqueles que não 
foram eleitos efetivos. 

A boa porção da opinião pública impressiona, 
profundamente, saber que um cidadão que, integrante 
de uma chapa, não conseguiu, para o seu nome, mais 
do que uma centena de votos preferenciais, colocado 
às vezes, em lugar remoto da relação dos não eleitos, 
possa, depois, vir ao exercício efetivo do mandato, 
em conjuntura criada, talvez, por uma conspiração 
de circunstncâias , algumas delas inconfessáveis. O 
fenômeno, particularmente, das licenças nas assem­
bléias legislativas, digamos das licenças sucessivas, 
para o efeito, exatamente, de convocação dos mais 
distantes em votação, convence da necessidade de 
se pôr a essa prá t ica um paradeiro, prestigiando-se 
o instituto da suplência, a que presidem os melhores 
fundamentos jurídicos e políticos. Imaginamos, a 
t í tulo, naturalmente, de experiência, uma al teração 
no Projeto (Emenda n? 46) pela qual só seja a t r i ­
buído o tí tulo de suplentes aos não eleitos, no número 
equivalente aos que, dentro da mesma legenda par­
t idár ia , foram eleitos. 

O T I T U L O D A S DISPOSIÇÕES P E N A I S 
No tí tulo IV da quinta e úl t ima Parte do Projeto, 

subordinado à indicação de Disposições Penais, os 
capítulos I a in, intitulados, respectivamente, de 
Disposições Preliminares, Dos Crimes Eleitorais e Do 

Processo das Infrações, está contemplada, por forma 
pormenorizada, toda a matér ia relativa à tipificação, 
processamento e punição das infrações ditas eleito­
rais. No primeiro capítulo, o § 1* do seu art. 307 
repete o conceito que de funcionário público, e para 
os efeitos penais, dá o Código Penal vigente, no seu 
art. 327, ao enumerar as várias modalidades dos 
crimes funcionais. Mas enquanto o Código equipara 
o funcionário público, para os mesmos efeitos, quer 
exerça cargo, emprego ou função em entidade pares-
tatal, prefere o Projeto, no § 29 do artigo citado, 
referir-se a autarquia ou sociedade de economia mista. 
Ficou com o anteprojeto Nelson Hungria, na refe­
rência que faz à sociedade de economia mista (artigo 
354), mas deste se afastou porque em vez da expres­
são por êle ainda usada de entidade parestatal deci­
diu-se pela referência a autarquia. 

Temos, então, que pelo Projeto são assemelhados 
a funcionário público, para os efeitos penais-eleito-
rais, os empregados de autarquia ou de sociedade de 
economia mista. Está certa a alusão às autarquias, 
mas a referência a sociedade de economia mista, que 
é, apenas, um dos tipos de entidade parestatal, é 
obviamente, restritiva, como restritiva é a regra do 
Código Penal vigente, porque exclui a autarquia, 
que não se integra no gênero "entidade parestatal". 
Por sua vez, a norma do anteprojeto Nelson Hungria 
não é para ser seguida, uma vez que põe, desneces­
sariamente, ao lado da entidade parestatal a socie­
dade ãe economia mista, que é uma das suas espécies. 

Torna-se oportuna, aqui, a lição de Hely Meireles, 
no seu Direito Administrativo Brasileiro (1964), apon­
tando as diferenças características da atividade 
estatal, da atividade autárquica e da atividade pares­
tatal e indicando como modalidade da úl t ima a 
sociedade de economia mista, a empresa pública, os 
serviços sociais autônomos, as fundações culturais e 
entidades congêneres. Tecnicamente, a enumeração 
do artigo do Projeto afigura-se-nos, portanto, incom­
pleta . E quanto ao seu fundamento, que razões ha­
veria para assimilar a funcionário público, para os 
pretendidos fins, o empregado de uma sociedaâe ãe 
economia mista (o Banco do Brasil , por exemplo) 
e não o empregado de uma fundação cultural, verbi 
gratia, a Universidade de Brasília? Uma emenda em 
anexo propõe para o § 2? desse artigo o devido texto. 

Posto que no seu art. 311 declara o Projeto 
que se aplicam aos fatos incriminados as regras 
gerais do Código Penal, encampa, quanto à fixação 
do grau mínimo da pena, desde que não preesta-
belecido, e quanto à agravação ou atenuação da pena 
sem o quantum prefixado, critérios que são, literal­
mente, os do anteprojeto de Código PenaL consa­
grados um, no § 1? do seu art. 35, e o 
outro no art. 55, sendo que a norma deste é trans­
portada para o Projeto eleitoral, ipsis verbis. Aliás, 
a esse art. 55 do anteprojeto Nelson Hungria, que 
é inovação ao Código, opôs reparos o professor 
Heleno Cláudio Cardoso, por lhe parecer que "a 
experiência com a aplicação do código vigente nesse 
particular indica a conveniência de manter-se o 
arbítrio do juiz na fixação do quantum da a tenuação 
ou agravação", recomendando-se, então, se o caso 
é de criar limitações ao comportamento judicial, o 
alvitre italiano, segundo o aual a pena poderá ser 
aumentada ou diminuída até um terço, conforme se 
trate de agravante ou atenuante (Ver A Reforma 
da Legislação Penal, pág. 55 da "Revista Brasileira 
de Criminologia e Direito Penal", n ' 2 — ano 1963). 
E ' que pelo art. 55 do anteprojeto Hungria, "quando 
a lei determina a agravação ou atenuação da pena 
sem mencionar o quantum, deve o juiz fixá-lo entre 
um quinto e um terço, guardados os limites da pena 
cominada ao crime", ao passo que pelo Código v i ­
gente, na conformidade das suas regras de aplicação 
de penalidade, fica ao juiz, dentro dos extremos legais, 
o arbítrio de estimar o quantum, considerando a obri­
gatória agravação ou a tenuação. 

Não parece prudente, destarte, acolher na lei 
eleitoral uma norma rígida, sobre que ainda dissentem 
os doutos, não se podendo saber que decisão, afinal, 
tomará sobre ela o Congresso. Se a eliminarmos do 
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Projeto, prevalecerá, no particular, a prát ica vigente, 
porque no art. 311 do mesmo Projeto se declara, 
como visto acima, que são aplicáveis aos fatos 
Incriminados as regras gerais do Código Penal Se 
mudar, amanhã , o novo Código, também mudará , 
com ponto. De qualquer maneira, es tará ponto. 
De qualquer maneira, estará a lei especial sempre 
adequada ao Código. De resto, o "crime eleitoral" 
por sua natureza singular (o professor Benjamin 
Morais, partindo do pressuposto de que não é crime 
comum, não lhe reconhece, contudo, os privilégios 
de crime político)-, é dos que justificam, na lei, mais 
largas ensanchas ao arbítrio judicial. Formulamos, 
por conseguinte, emenda suprimindo do Projeto o 
art. 309. 

No que tange ao pagamento da pena de multa, 
afasta-se também do Código o Projeto, para ficar 
com o anteprojeto Hungria, perfilhando deste a 
forma do "dia-multa", num montante mínimo de 
um (1) dia-multa e no máximo de trezentos (300) 
dias. E ' o que está previsto igualmente, no art. 310, 
do projeto eleitoral e no art, 42 do anteprojeto 
criminal . Ocorrem, porém, no que concerne ao cálculo 
do dia-multa, duas variações. Uma, evidentemente 
intencional, é a que substitui por um salário-mínimo 
mensal o máximo do valor do dia-multa, que, no 
anteprojeto Hungria, é de Cr$ 5.000. Aliás, o próprio 
eminente autor do anteprojeto concordou com a 
crítica do professor Basileu Garcia, sobre a insigni-
ficância de tal quantia, admitindo que em vez de 
CrS 5.000 diga-se o "décuplo de tal salário", quer 
dizer, do salário-mínimo diário da região, que servirá 
de base à fixação do dia-multa. (Ver Revista Bra­
sileira de Criminologia e Direito Penal, volume 4?, 
Das penas principais e sua aplicação, por Basileu 
Garcia, e volume 5?, Em torno ao anteprojeto de 
Código Penal, por Nelson Hungria) . Procede, sem 
dúvida, a alteração feita, desde logo, pelo Projeto. 
O outro reparo é da substituição do vocábulo "alga­
rismo" do dia-multa), que figura no anteprojeto, 
pelo termo montante, que aparece no Projeto. Alga­
rismo, em suma, designa a parcela da pena: mon­
tante, o seu total. Parece isso lógico, e- visando a 
confirmar o texto do anteprojeto apresentamos, a 
seguir, emenda. 

Por 68 artigos, de números 313 a 381, "desdobra 
o Projeto a sua rica casuística criminal. Definição 
dos delitos, indicação de circunstâncias agravantes 
especiais, não h á uma só atenuante desse teor, 
embora haja o perdão facultado ao juiz no caso de 
retorsão imediata de injúrias ou de revide a uma 
provocação) e elenco de penas, a de detenção, a de 
reclusão, a de multa, esta aplicável às vezes isola­
damente, outras cumulativa ou alternativamente, 
formam o conteúdo desse capítulo, em que se afirma, 
num sentido geral, o propósito de agravação das 
penalidades atuais. Basta invocarmos o exemplo do 
primeiro dos crimes tipificados, o de alguém inscre­
ver-se fraudulentamente para eleitor, que passa a 
ser punido com detenção de seis meses a dois anos 
e, mais, o pagamento de 30 a 60 dias-multa, quando, 
pelo código de 1950, era de três meses a um ano a 
pena de detenção (art. 175, inciso 4), não havendo, 
na hipótese, pena de multa. Sempre que o Projeto 
comina a pena de reclusão, fazendo-a acompanhar 
de multa, esta reveste aspecto cumulativo, não ficando, 
pois a sua aplicação à mercê da vontade do juiz, 
como acontece em relação à pena de detenção, em 
que. às vezes, é dado ao juiz alvedrio para aplicar 
uma com exclusão da outra. 

Uma reformulação total do capítulo daria melhor 
ordem à matér ia , aproximando, no texto, sobretudo, 
figuras afins, como a de violar ou tentar violar o 
sigilo do voto (art. 338) e a de violar ou tentar 
violar o sigilo da urna (art. 343), em que há , 
tão-só, a variação de um elemento, o quanto basta, 
aliás, para aumentar, sobremodo, no segundo caso, 
a penalidade. O trabalho seria, entretanto, exaustivo, 
sem vantagens de ordem prática, porque, desta ou 
de outra maneira, são por igual atingido os objetivos 
punitivos. 

Não nos furtamos, todavia, a alguns reparos 
ou retoques na configuração de determinados delitos. 

Haja vista, em primeiro lugar, o do art. 327: 
"promover, no dia e nos dias anterior e posterior 
à eleição, o fornecimento gratuito de al imentação a 
votantes ou a seus familiares, bem como a concen­
tração de eleitores, sob quaiquer forma, e o trans­
porte gratuito dos mesmos, a não ser que seja a 
serviço da Just iça Elei toral" . A rigor, são três os 
comportamentos apenados, o de fornecer, gratuita­
mente, alimentação a eleitres (ou seus familiares), 
o de concentrar eleitores, sob qualquer forma, e o 
de os transportar gratuitamente, tudo isto no dia da 
eleição, na véspera ou no dia seguinte. Quanto a 
nós, não alimentamos o menor entusiasmo por essa 
figura, que agora se inscreve no catálogo de crimes 
eleitorais, como uma clava brandida contra a cor­
rupção, e capaz de a enfraquecer ou exterminar. 
É possível que, eleitor de capital, aí nascido e aí 
sempre domiciliado, com a circunstância, ademais, 
de não dispor, em lugar nenhum, de redutos eleitorais 
próprios, falte-nos a sensibilidade para ver, em 
todas as suas danosas conseqüências, o fenômeno 
tão acusado nos pleitos da zona rural do Pa í s . Por 
isso mesmo, não nos abalançamos a qualquer alte­
ração na descrição legal do crime em pauta, o que, 
entretanto, não nos impede de advertir que inexiste, 
nela, alguma coisa, algo assim que exprimisse a 
idéia de fornecimento sistematizado, organizado, i n ­
teressado, o que seja, de al imentação ou de trans­
porte, o que o termo promover, da cabeça da defi­
nição, não significaria, por si só. Acreditamos, en­
fim, que os tribunais construirão, cautelosamente, 
a verdadeira exegese do preceito, de que é insepa­
rável o fito de proveito individual ou part idár io, 
o que, talvez, nem todos os delegados e subdelegados 
de polícia, por estes vastos rincões do Brasil , com­
preendam. 

Ao lado dos crimes de calúnia, de difamação 
e de injúria, insere-se o delito da divulgação, na 
propaganda eleitoral, de "fatos in verídicos em relação 
a partidos ou candidatos, e capazes de exercerem 
influência perante o eleitorado" (.sic-art. 350). A 
disposição vem, por último, do Código Eleitoral 
de 1950 (art. 175, n? 28), onde se usa, ao invés 
de divulgar, o verbo referir, acrescentando-se o qua­
lificativo de injuriosos aos fatos propalados (fatos 
inverídicos ou injuriosos). Encontramos na lei de 
imprensa — (Lei n? 2.083, de 12 de novembro de 
1953) a figura em que se terá inspirado o autor 
do Projeto: publicar notícias falsas ou divulgar fatos 
verdadeiros truncados ou deturpados, que provoquem 
alarma social ou perturbação da ordem pública 
(art. 9?, letra b) . A infração é típica das ativi­
dades de imprensa e nela, muitas vezes, incorre 
involuntariamente o jornalista, premido pelo desejo 
ou pela necessidade de evitar o "furo". Também o 
Código Penal prevê, como forma punivel de calúnia, 
propalar ou divulgar, alguém, sabendo-a falsa, a 
imputação caluniosa — (art. 138, § 1'), preceito reno­
vado, integralmente, no anteprojeto Hungria. Por 
sua vez, a Lei n? 1.521, de 26 de dezembro de 1951 
(a lei dos "jurinhos" populares, repressora dos crimes 
contra a economia popular), propôs-se punir quem, 
por meio de notícias falsas, operações fictícias ou 
qualquer outro artifício, provocasse a alta ou baixa 
de preços de mercadorias, títulos públicos, valores 
ou salários (art. 3?, inciso V I ) . 

Ninguém desconhece e deixa de condenar a 
torpe retaliação pessoal em que se transformam, 
na maioria das vezes, as nossas campanhas elei­
torais, espetáculos, a nosso ver, "degradantes de 
nossa civilização, pelo primarismo e pela demagogia 
de que se revestem, obrigando, de regra, os candi­
datos a concessões de toda sorte e a afirmativas e 
promessas de todo o ponto insinceras, feitas, so­
mente, para gáudio de auditórios ávidos de sensa-
cionalismo" (Entrevista no "O Globo" de 2 de 
maio de 1964). — Se nos pode ser consolo a evi­
dência do mesmo acontecimento, em maiores ou 
menores proporções, na área de nações desenvol­
vidas, não desanimemos no propósito de purificar 
o ambiente da propaganda eleitoral entre nós, o 
que alcançaremos muito mais, em verdade, com_ a 
educação do que com a punição. Com a educação, 
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sobretudo, dos candidatos e dos seus parceiros, que 
são estes, principalmente, os artífices do clima de 
engodos e de emoção em que se efetuam os nossos 
comícios de propaganda. 

Não obstante, será prudente, na lei, uma res­
salva, que sirva ao juiz de roteiro escrito para 
distinguir, como deve ser, dos pregoeiros consci­
entes da mentira, os que são envolvidos, de boa-fé, 
na teia das insídias e das inverdades a serviço de 
um incoercível sentimento de partidarismo. E a 
ressalva é, exatamente, aquela referida como do 
Código Penal, e que está no Projeto na parte em 
que define o crime de calúnia, passando a disposição 
em apreço a ter a seguinte redação: "Divulgar 
na propaganda eleitoral fatos que sabe inverídicos, 
ou usar de artifícios, em relação a partidos ou 
candidatos, por forma a influenciar o eleitorado". 
O acréscimo, no conceito do crime, do "uso de 
art if ícios", t ambém em relação a partidos ou can­
didatos, faz lembrada a grande mentira do "mar-
miteiro", na campanha presidencial de 1945. 

Repetindo, no tocante aos delitos contra a honra, 
o que está no art. 140 do anteprojeto Nelson Hun­
gria, isto é, que qualquer dos seus três tipos clássicos 
t e r á aumentada de um terço a pena se contra o 
Presidente da República ou chefe de governo 
estrangeiro (inciso I do artigo 354), contra funcio-
•nário público, em razão de suas funções (inciso II) 
e. ainda, na presença de várias pessoas ou por 
meio que facilite a divulgação da ofensa (inciso I I ) , 
esqueceu o Projeto de caracterizar mais nitida­
mente, como convém, o endereço da increpação a 
fins ou interesses eleitorais, não bastando si tuá-la, 
como se faz na cabeça dos respectivos artigos, na 
propaganda eleitoral. Com vistas a isso propomos, 
por emenda, que a gravação obrigatória, em virtude 
do lugar onde ou do meio por que se efetiva o 
crime, reporte-se, explicitamente, a "comício elei­
toral", insuficiente, na hipótese, a referência a meio 
que facilite a divulgação da ofensa ou à presença 
de vár ias pessoas, circunstâncias que poderiam ser 
sofismadas, aqui e a l i . Por outro lado, se a ofensa 
ao Presidente da República ou a um simples fun­
cionário é agravada, compulsòriamente, por que 
n ã o o será a ofensa a candidato, como aquela pro­
ferida em comício eleitoral, desde que o Projeto 
atribui a tais infrações o status de crimes leitorais? 
Esse é o objetivo de outra emenda. 

N a figura de crime do artigo 359 — impedir 
o exercício de propaganda — é imprescindível i n ­
troduzir um elemento: por qualquer meio. O tipo 
consoante emenda, ficaria assim composto: impedir, 
por qualquer meio, o exercício de propaganda. São 
óbvias as razões da extensão. A lei de Segurança 
Nacional (Lei n? 1.802, de 5 de janeiro de 1953) 
prevê a per turbação ou interrupção, com violências, 
ameaças ou assuadas, de reunião de assembléias 
legislativas, câmaras de vereadores, tribunais de 
jus t iça ou audiências de juizes (art. 21). A for­
ma proposta pela emenda engloba todas as hipóteses. 

No crime do artigo 365 — destruir, suprimir 
ou ocultar urna contendo votos ou documentos 
relativos à eleição — parece-nos que o termo sub­
trair é mais adequado do que suprimir, que é 
idéia de certo modo compreendida na-de destruir. 
No Código Eleitoral de 1950, o delito era tipificado 
como arrebatar, subtrair, destruir ou ocultar. Vê-se 
a diferença entre a ação de subtrair e a de des­
truir, assim como a possível coexistência, na mesma 
definição legal, da idéia de subtrair com a de 
ocultar, que são coisas com características peculiares, 
inclusive a da intenção do agente. Daí, a emenda 
modificando esse texto do artigo 365. 

Declara-se, no § 2? do artigo 374, que é equiparado 
a documento público, para efeitos penais, o emanado 
de "entidade paraestatal, inclusive Fundação do 
Estado". E ' perfeitamente desnecessário o expletivo, 
que só se justifica para dar maior ênfase à frase, 
o que, no caso, de dispensa. Acresce que, como está 
consubstanciado o parágrafo, ficam fora de equi­
paração os documentos originários de autarquia. 
Como assentamos na justificação de emenda ante­

rior, não h á por que ainda confundirmos com a 
lativfidade paraestatal a atividade autárquica . O 
preceito em exame deve seguir o mesmo contexto 
daquele em que se define funcionário público, para 
os efeitos penais da le i . É o sentido da emenda 
em anexo. 

No artigo 377, equiparando a documento, para 
os efeitos penais, "a fotografia, o filme cinemato­
gráfico, o disco fonográfico ou a fita de ditafone a 
que se incorpore declaração ou imagem destinada à 
prova de fato juridicamente relevante", a ordem 
lógica de. referência à declaração ou imagem que 
apresentamos — imagem ou declaração — guar-
dando-se, com isso, determinada correlação com os 
instrumentos que são sucessivamente mencionados. 

Ao processo penal eleitoral, tal como estabe­
lecido no Código de 1950, levantou o professor 
Nilzardo Carneiro Leão (Do processo penal eleitoral 
brasileiro — 1964) as mais severas impugnações, 
inquinando a té de inconstitucionalidade algumas das 
suas disposições. Dentre elas, avullta a que per­
mite o entendimento de não existir, aqui, o insti­
tuto do " interrogatór io" do acusado, que o publi­
cista pernambucano, com a dupla responsabilidade 
do magistério e de antigo membro-jurista do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do seu Estado, considera 
elemento essencial do processo. Baseia-se a con­
clusão, que é, também, a de outros processualistas 
pátrios e a de decisões judiciais, no enunciado do 
art. 179 do Código de que, "recebida a denúncia 
e citado o infrator, te rá este, o prazo de dez dias 
para contestá-la, podendo juntar documentos que 
ilidiam a acusação e arrolar as testemunhas que 
tiver", seguindo-se-lhe logo o dispositivo (art. 780) 
que declara que, "ouvidas as testemunhas da acusa­
ção e da defesa e praticadas as diligências reque­
ridas pelo Ministério Público e deferidas ou orde­
nadas pelo Juiz, abr i r -se-á o prazo de cinco dias 
a cada uma das partes — acusação e defesa •— 
para alegações f inais". Compreende-se que a i n ­
tenção do legislador eleitoral foi acelerar o rito 
processual, mas não é a exigência do "interroga­
tór io" que acar re ta rá retarde, tão certo que êle se 
pode efetivar no dia mesmo em que o denunciado 
atenda à citação, para contestar a ação, juntar 
documentos, arrolar testemunhas, como tudo enu­
merado no artigo 179. 

O fato é que as duas disposições do atual 
Código Eleitoral estão repetidas, ipsis litteris, no 
Projeto, sob números 386 e 387, ensejando, de novo, 
a dúvida sobre a inexistência dessa peça no pro­
cesso eleitoral, sem embargo de firmar o artigo 391 
(art. 184 do Código de 1950) que no processo e 
julgamento dos crimes eleitorais e dos comuns que 
lhes forem conexos, assim como nos recursos e na 
execução que lhes digam respeito, aplicar-se-á, como 
lei subsidiária ou supletiva, o Código do Processo 
Penal. Mas também o código vifgente contém essa 
norma e não serviu ela para esclarecer os espíritos, 
na interpretação e aplicação da lei . 

Uma emenda que submetemos à apreciação 
desta egrégia Comissão dá aos artigos 386 e 387 
do Projeto mais precisos termos, inclusive assegu­
rando ao acusado o ensejo de, sob interrogatório, 
apresentar a sua defesa, verbal ou escrita. Encur­
tou-se, por seu lado, o prazo da defesa, que é 
longo, no que concordamos com sugestão do citado 
professor Carneiro Leão. 

Finalmente, e com o fito de encerrarmos t ã o 
demorada incursão no título das Disposições Penais 
— e que apesar de demorada não esgota os reparos 
cabíveis, sugerimos que o seu capítulo III seja 
denominado Do Processo Penal, ao invés de Pro­
cesso das Infrações. Isto não só porque de processo 
penal se trata, em realidade, como porque o termo 
"infrações" faz lembrado o gênero, de que são 
espécies, na nossa sistemática, o crime e a con­
travenção, e o Projeto só configura crimes, punidos 
com as penas restritivas da liberdade de detenção 
e de reclusão, não aplicáveis à contravenção. Coe­
rentemente, não h á consignar-se no artigo 382, p r i ­
meiro desse capítulo III, que as infrações penais 
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definidas neste Código, etc. A fórmula não pode 
ser outra senão a de "os crimes definidos neste 
Código" . A expressão "crimes eleitorais" é abo­
nada pela Constituição. 

Sala das Comissões, em 22 de junho de 1965. 
— Afonso Arinos, Presidente — Aloysio ãe Carvalho, 
Relator — Antônio Balbino — Bezerra Neto — 
Eãmunão Levi — Jefferson de Aguiar — Josaphat 
Marinho. 

CONCLUSÃO DO P A R E C E R 

E M E N D A NO 1 — C C J 

Ao artigo 1? (caput). 
Onde se lê: 
"Este Código regula a organização e o exercício" 
Leia-se: 
"Este Código regula e disciplina o exercício" 

E M E N D A N ' 2 — C C J 
Ao artigo 30 

Redija-se assim: 
"Qualquer cidadão pode pretender investidura 

«m cargo eletivo, respeitadas as condições de legi­
bilidade e incompatibilidade estabelecidas na Cons­
t i tuição e leis complementares." 

E M E N D A NO 3 — C C J 

Ao artigo 40 
Redija-se assim: 
"São eleitores os brasileiros de um e outro sexo, 

maiores de dezoito anos, alistados na forma da le i . " 

E M E N D A NO 4 — C C J 

Ao artigo 60 
Redija-se assim o artigo (caput): 
"O alistamento e o voto são obrigatórios, salvo:" 

E M E N D A NO 5 — C C J 
Redija-se assim: 
Ao § 20 do artigo 80 
"Picam isentos de multa os que se alistarem 

dentro de um ano da vigência desta l e i . " 

E M E N D A NO 6 — C C J 
Ao parágrafo único do artigo 20. 

Redija-se assim: 
"É exigível a presença de todos os membros do 

Tribunal Superior, devidamente convocado o subs­
tituto se ocorrer impedimento de algum juiz, para 
as decisões que impliquem interpretação da legis­
lação eleitoral em face da Constituição ou cassação 
do registro de partidos políticos, bem como para 
as proferidas sôbrè quaisquer recursos que importem 
anulação geral de eleições ou perda de diploma." 

E M E N D A NO 7 — C C J 
Ao artigo 23, inciso I . 
1) Desloque-se da letra e a sua parte final, 

para constituir letra autônoma, com a seguinte 
redação: 

"f) o hàbeas-corpus, em matér ia eleitoral, quando 
haja perigo de se consumar a violência antes que 
o juiz cmpetente possa prover sobre a impetração." 

2) Renumerem-se as letras seguintes, /, g, e h, 
que passarão, respectivamente, a g, h e i. 

E M E N D A NO 8 — C C J 
Ao artigo 29. 
Suprimam-se do texto as expressões: 
" . . . e onde houver mais de um, aquele que 

fôr designado pelo Procurador-Geral da República." 

E M E N D A NO 9 — C C J 
Ao § 50 do artigo 29. 
Redija-se assim: 
"No Estado onde houver mais de um Procurador 

da República, cada um deles, por designação do 
Procurador-Geral da República, servirá por dois (2) 
anos, para assegurar a rotatividade." 

E M E N D A NO 10 — C C J 
Ao § 50 do artigo 29. 
Redija-se assim: 
"Mediante prévia autorização do Procurador-

Geral, poderá o Procurador Regional requisitar, 
para auxiliá-lo, nas suas funções, membros do M i ­
nistério Público local, que não terão, contudo, as­
sento nas sessões do Tribunal Regional. A requisição 
se fará por listas de cinco nomes, renovável no 
caso de recusa." 

E M E N D A N0 11 — C C J 
Ao artigo 31, inciso I . 
1) Desloque-se da letra e a sua parte final, para 

constituir letra autônoma, com a seguinte redação: 
"f) o habeas-corpus, em matér ia eleitoral, 

quando haja perigo de se consumar a violência 
antes que o juiz competente possa prover sobre a 
i m p u t a ç ã o . " 

2) Renumerem-se as letras seguintes, f e g, 
que passarão, respectivamente, a g e h. 

E M E N D A N? 12 — C C J 
Ao artigo 32, número X I I I e número X I V . 
Suprima-se, in fine, o vocábulo ocasional". 

E M E N D A N0 13 — C C J 
Ao § 10 do artigo 35. 
Acrescente-se, depois de "Governador", a ex­

pressão "Vice-Governador", e, depois de "Prefeito", 
a expressão "Vice-Prefeito". 

E M E N D A N0 14 — C C J 
Ao parágrafo único do artigo 42. 
Suprima-se o termo "eleitoral". 

E M E N D A N0 15 — C C J 
Ao parágrafo único do art. 44. 
Redija-se assim: 
"Parágrafo único — Para o efeito da inscrição, 

é domicílio eleitoral o lugar de residência ou mo­
radia do alistando. Verificado ter este mais de uma 

residência ou moradia, considerar-se-á domicilio 
qualquer delas, à sua o p ç ã o . " 

E M E N D A N? 16 — C C J 
Ao art. 62, inciso I I I . 
Redija-se assim: 
"comunicará o cancelamento ao Tribunal E le i ­

toral a que estiver subordinado, para ser feita a 
devida anotação na ficha dos seus arquivos." 

E M E N D A N0 17 — C C J 
Ao artigo 65, parágrafo 30, inciso 1. 
Diga-se, in fine: 
"com a lei de Organização Judiciária do Estado." 

E M E N D A N0 18 — C C J 
Ao parágrafo 3o do artigo 74. 
Onde se diz: 
"cidadãos al is táveis" 
Diga-se: 
"cidadãos alistados" 
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E M E N D A N» 19 — C C J 
Ao artigo 89. 
Redija-se assim: 
" A eleição para Presidente e Vice-Presidente 

da República. Governadores e Vice-Governadores, 
Assembléias Legislativas dos Estados, Deputados 
Federais, Senadores e Suplentes far-se-á, simulta­
neamente, em todo o P a í s . " 

E M E N D A N? 20 — C C J 
Ao parágrafo único do art. 111. 
Redija-se assim: 
"Para a determinação do quociente eleitoral, 

contam-se como válidos os votos em branco." 

E M E N D A N? 21 — C C J 
Ao artigo 115. 
Redija-se assim: 
" E m caso de empate, haver-se-á por eleito o 

candidato que exerça cargo eletivo federal, estadual 
ou municipal, conforme o plano em que se realize 
a eleição. E m igualdade de condições, será tido 
por eleito o de mais antiga filiação par t idár ia . Se 
ainda inaplicável o critério, eleito es tará o que fôr 
indicado pelo partido." 

E M E N D A N ' 22 — C C J 
Ao artigo 130. 
Onde se lê : 
"de te rminará dia para se realizar o mesmo" 
Leia-se: 
"de te rminará novo dia para a eleição" 

E M E N D A N? 23 — C C J 
Ao artigo 132, inciso I I I . 

Onde se lê : 
"pelo Presidente da Mesa" 
Leia-se: 
"por quem presida a Mesa" 

E M E N D A N? 24 — C C J 
Ao parágrafo 7? do artigo 135. 
Onde se lê: 
"estiver incluído" 
Leia-se: 
"estiver normalmente incluído" 

E M E N D A N? 25 — C C J 
Ao artigo 140. 
Onde se lê : 
"nos leprosários" 
Leia-se: 
"para hansenianos" 

E M E N D A N? 26 — C C J 
Ao inciso II do parágrafo único do artigo 149. 
Redija-se, in limine: 
"O Presidente da República e o Vice-Presidente 

poderão vo ta r . . . " 

E M E N D A N? 28 — C C J 
Ao artigo 160. 
Inclua-se, como parágrafo 2<", a seguinte dis­

posição, passando a parágrafo 1? o atual parágrafo 
único: 

" A nenhum pretexto, a Mesa receberá o voto 
do eleitor que não houver apresentado, àquela hora, 
o seu título, guardadas as exceções desta l e i . " 

E M E N D A N? 29 — C C J 
Onde se lê: 
Ao parágrafo 1' do artigo 163. 
"sanções" 
Leia-se: 
"seções" 

E M E N D A N? 30 — C C J 
AO parágrafo 2? do artigo 168. 
Acrescente-se o termo "s imul tânea" depois da 

palavra " a t u a ç ã o " . 

E M E N D A N 9 31 — C C J 
Ao inciso V do parágrafo 1? do artigo 172. 
Redija-se assim: 
"Não poderão servir de peritos as pessoas no­

meadas no artigo 38, parágrafo 3?, incisos I a I V . 

E M E N D A m 32 — C C J 
Ao parágrafo 9<? do artigo 189. 

Suprima-se. 

E M E N D A N? 33 — C C J 
Ao artigo 193. 
1) Suprima-se o parágrafo único, in totum. 
2) Inclua-se no texto, depois do verbo "serão" , 

as palavras "sob as penas da l e i " . 

E M E N D A N? 34 — C C J 
Ao § 1', in fine, do artigo 194 
Substituam-se as expressões: 
"conforme fôr mais rápida e segura a chegada 

ao destino". 
Pelas seguintes: 
"conforme fôr mais rápido e seguro". 

E M E N D A N? 35 — C C J 
Ao inciso I do artigo 219. 
Redija-se assim: 
"os totais dos votos válidos do Estado, inclusive 

os em branco, bem como dos votos nulos". 

E M E N D A N? 36 — C C J 
Ao artigo 257. 
Substitua-se a expressão: 
"desvio ou abuso do poder de autoridade". 
Pela seguinte: 
"desvio ou abuso de autoridade". 

E M E N D A N? 37 — C C J 
Ao artigo 264. 
Onde se diz: 
"emissoras de rádio e televisão do Estado". 
Diga-se: 
"emissoras de rádio e televisão situadas r.o 

Estado". 

E M E N D A N? 38 — C C J 
Ao artigo 267. 
Suprima-se do inciso I, in fine, a expressão 

"ou nacionalidade". 

E M E N D A N? 39 — C C J 
Ao artigo 278. 
Onde se lê : 
"testes pré-elei torais" . 
Leia-se: 
"testes eleitorais". 
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E M E N D A N» 40 — C C J 
Ao artigo 283. 
Redija-se assim: 
"Ar t — São preclusivos os prazos para 

interposição de recurso. 
Parágrafo único. O recurso em que se discutir 

matér ia constitucional, perdido o prazo numa fase 
própria, poderá ser interposto em outra que se 
apresentar". 

E M E N D A N 9 41 — C C J 
Ao artigo 403. 
Suprima-se in fine, as expressões: 
"ou requerer que sejam contadas pelo dobro 

para efeito de aposentadoria". 

E M E N D A N<? 42 — C C J 
Ao artigo 413. 
Redija-se a parte f inal : 
"os médicos, enfermeiros e motoristas, estes 

quando a serviço de transporte coletivo ou de trans­
porte eleitoral gratuito". 

E M E N D A N? 43 C C J 
Ao artigo 415 e parágrafo único. 
Suprima-se, in totum. 

E M E N D A N9 44 — C C J 
Ao artigo 94. 
Acrescente-se um parágrafo, in fine, com a 

seguinte redação: 
"Nos municípios de recente criação, onde ainda 

não exista diretório, os candidatos a cargos locais 
serão registrados pela forma estabelecida no § 1» 
deste artigo". 

E M E N D A N ? 45 C C J 
Ao parágrafo único, incisos I e II do art. 96. 
Suprima-se, in totum. 

E M E N D A N ' 46 — C C J 
Redija-se assim: 
"Considerar-se-ão suplentes da representação 

par t idár ia os mais votados sob a mesma legenda e 
não eleitos efetivos, a té ao número dos efetivamente 
eleitos e mais t rês . 

Parágrafo único. E m caso de empate na votação, 
o suplente será convocado na ordem decrescente 
do tempo de filiação par t idár ia ou, se inaplicável 
o critério, o mais idoso". 

E M E N D A N» 47 — C C J 
Ao § 2? do artigo 307. 
Redija-se assim: 
"Equipara-se a funcionário público quem exerça 

cargo, emprego ou função em autarquia ou em 
entidade paraestatal''. 

E M E N D A N? 48 
Ao artigo 309. 
Suprima-se, in totum. 

C C J 

E M E N D A N? 49 — C C J 
Ao § 1' do artigo 310. 
Substitua-se, liminarmente, o termo "montante" 

pelo termo "algarismo". 

E M E N D A N9 50 — C C J 
Ao artigo 350. 
Redija-se assim: 
"Divulgar, na propaganda eleitoral, fatos que 

sabe inverídicos, ou usar de artifícios, em relação 
a partidos ou candidatos, por forma a exercer i n ­
fluência no eleitorado". 

E M E N D A N9 51 — C C J 
Ao artigo 354. 
1) Inclua-se, como inciso U I , o seguinte: 
"contra partido ou candidato a quaisquer elei­

ções" . 
2) Redija-se assim o inciso HT, que passará 

a inciso I V : 
"em comício eleitoral ou na presença de vár ias 

pessoas". 
3) Inclua-se, como inciso V , o seguinte: 
"por qualquer outro meio que facilite a divoul-

gação da ofensa". 

E M E N D A N9 52 — C C J 
Ao artigo 359. 
Redija-se assim: 
"Impedir, por qualquer meio, o exercício da-

propaganda". 

E M E N D A N? 53 — C C J 
Ao art. 365. 
Onde se lê: 
"suprimir" 
Leia-se: 
"cub trair" 

E M E N D A N9 54 — C C J 
Ao § 29 do art. 374. 
Redija-se, in fine: 
" . . . o emanado de autarquia ou entidade para­

estatal". 

E M E N D A N9 55 — C C J 
Ao art. 377. 
Onde se lê: 
"declaração ou imagem". 
Leia-se: 
"imagem ou declaração" 

E M E N D A N9 56 — C C J 
Ao art. 386. 
Redija-se assim: 
"Recebida a denúncia e citado o infrator, t e r á 

este o prazo de 10 (dez) dias para contestá-la, 
podendo juntar documentos, arrolar testemunhas e 
requerer dil igências". 

E M E N D A N9 57 
Ao art. 387. 

C C J 

Redija-se assim: 
"Ouvidas as testemunhas e praticadas as d i l i ­

gências requeridas pela acusação e pela defesa e 
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á a cada 
uma das partes o prazo de cinco (5) dias, para 
alegações finais". 

E M E N D A N9 58 — C C J 
Ao Capítulo I I I do Título I V da Parte Quinta. 
Dê-se a denominação: 
"Do processo penal" 

E M E N D A N9 59 — C C J 
Ao art. 382. 
Redija-se assim: 
Os crimes definidos neste Código são de ação 

pública". 

E M E N D A N9 60 — C C J 
Ao art. 327: 
Suprima-se, in totum. 
( D . C . N . — 24-6-65 — Seção II) 
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Votação, em turno único ão Projeto de Lei da 
Câmara n? 120, de 1965, (n? 2.745-B-65 na 

Casa ãe origem), que institui o Código Eleitoral, 
tendo Pareceres, da Comissão ãe Constituição e 
Justiça: 

I — Sobre o Projeto n? 818-65, favorável, com 
as emendas que oferece, ãe ns. 1-CCJ a 60 -CCJ ; 

II — Sobre as emendas ãe Plenário (.oral, pro­
ferido na sessão extraorâinária ãe 28 do corrente) 
favorável às de ns. 67 — 72 — 73 — 74 — 77 
88 — 92 — 93 — 95 — 99 — 100 — 101 — 105 
— 106 — 107 — 109 — 110 — 113 — 114 — 
115 — 116 — 120 — 124 — 129 — 130 — 131 
— 132 — 135 — 136 — 137 — 139 — 140 — 
141 — 144 — 146 — 149 — 150 — 151 — 152 
— 155 — 157 e 158; contrário às ãe números: 
61 — 62 — 63 — 64 — 65 — 66 — 69 — 70 
— 71 — 73 — 78 — 79 — 82 — 83 — 84 — 
86 — 87 — 90 — 91 — 97 — 98 — 102 — 108 
— 111 — 112 — 118 — 119 — 121 — 122 — 
126 — 128 — 138 — 147 — 148 — 154 — 159 
— 160 — 161 — 162 e 163; com subemendas às 
de ns. 63 — 76 — 80 — 81 — 85 — 89 — 
>— 94 — 96 — 103 — 104 — 117 — 123 — 125 
127 — 133 — 134 — 142 — 143 — 145 e 146; 
considerando prejudicadas as de ns. 153 e 164. 

A Emenda n? 61 — que teve parecer contrário 
— é de autoria do Sr . Senador Heribaldo Vieira 
e é um substitutivo integral ao projeto. E m con­
seqüência, tem preferência regimental para votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a Emenda 
n<? 61 queiram permanecer sentados (Pausa). 

A emenda n? 61 foi rejeitada. 

E M E N D A N? 62 
— Do Senador Eurico Rezende 
Redija-se assim o art. 1?: 
Este Código regula a organização do sistema 

eleitoral e o exercício de direitos políticos, precl-
puamente os de votar e ser votado". 

E M E N D A N? 63 
No art 3?, em vez de "constitucionais", diga-se 

"constitucionais e legais". 

E M E N D A N? 64 
No parágrafo único do art. 5?, suprimam-se as 

palavras: "de ensino superior". 

E M E N D A N? 65 
Acrescentem-se à letra "c" , do inciso I, do 

art . 6?, as palavras "e a seu serviço". 

E M E N D A N? 66 
Suprima-se a letra "b", do inciso II, do art. 6'. 

E M E N D A N? 67 
Redija-se assim a parte final do artigo 7?: 

"região de seu domicílio, imposta por aquela autori­
dade e cobrada na forma prevista no art. 395". 

E M E N D A N? 68 
Redija-se assim o inciso H I do artigo 7?: 
"participar de concorrência pública ou admi­

nistrativa da União, Estados, Territórios, Distrito 
Federal, Municípios, ou de suas autarquias". 

E M E N D A N? 69 
No inciso I V do art. 7?, em vez de "celebrar", 

diga-se: "celebrem". 

E M E N D A N? 74 
Redija-se assim o art. 11. 

"Se o eleitor que, não tendo votado nem pago a 
mul ta se encontrar fora, etc." 

E M E N D A N 9 75 
Nos incisos U I e I V do art. 12, acrescente-se 

inicialmente os artigos plural "as" e "os". 

E M E N D A N° 76 
Redija-se assim o art. 13: 
"Salvo motivo justificado, os juizes dos T r i ­

bunais Eleitorais servirão durante dois anos, con­
tados sem interrupção, inclusive por motivo de 
licença ou férias, e nunca por mais de dois (2) 
biênios consecutivos. 

E M E N D A N? 78 
No § 1? do art. 17, suprimam-se todas as 

palavras a partir de "dela não podendo e t c " . 

E M E N D A N° 79 
No § 2? do art. 17, em vez de "lista tríplice", 

diga-se: "lista organizada". 

E M E N D A N? 80 
Redija-se assim o § 3? do artigo 17: 
"Não podem fazer parte do Tribunal Superior 

cidadãos que tenham entre si parentesco legítimo, 
ilegítimo, consangüinidade ou afinidade, a té o quarto 
grau etc." 

E M E N D A N° 81 
Redija-se assim o § 4? do art. 17: 
" A nomeação de que trata o inciso n, não 

poderá recair em magistrado aposentado, jurista 
que h á menos de quatro (4) anos tenha sido membro 
de diretório part idário, disputado ou exercido cargo 
eletivo, ou em cidadão que ocupe cargo público 
de que possa ser demitido "ad nutum", seja diretor, 
proprietário ou sócio de empresa concessionária 

de serviço público ou beneficiada com subvenção, 
privilégio, isenção ou favor da administração pública". 

E M E N D A N? 82 
Redija-se assim o art. 18. 
"O Tribunal Superior Eleitoral elegerá para 

sua Presidência e Vice-Presidência os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, e para a Corregedoria 
Geral da Just iça Eleitoral qualquer de seus mem­
bros" . 

— Do Senador Heribaldo Vieira 

E M E N D A N? 83 
Acrescente-se ao art. 18, parágrafo 2<", o n? V , 

assim redigido: 
V — O Corregedor-Geral da Just iça Eleitoral 

gozará, em todo Território Nacional, da gratuidade 
nas empresas de transporte aéreo subvencionadas 
pelo Governo Federal. 

Justificação 
A função de Corregedor-Geral da Just iça Ele i ­

toral exigirá de quem a queira exercer eficiente­
mente, o constante deslocamento de circunscrição 
a circunscrição eleitoral na sua função de corrigir 
e instruir. E só assim se justificará a criação deste 
cargo visto que correção à distância nenhum resul­
tado prático produzirá. Para maior faciliadde no 
deslocamento de quem fôr investido na espinhosa 
função a emenda cogita de evitar a demorada buro­
cracia de requisição de passagens. 

— Do Senador Antônio Carlos 

E M E N D A N 9 84 
Acreste-se ao art. 18, parágraflo 29, o n9 V , 

assim redigido: O Corregedor-Geral da Just iça 
Eleitoral gozará, em todo Território Nacional, de 
gratuidade nas empresas de transporte aéreo sub­
vencionadas pelo Governo Federal. 

— Do Senador Eurico Rezende 
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E M E N D A N? 85 
Redija-se assim a parte final do artigo 19: 
"funcionando, nas faltas e impedimento, seu 

substituto legal". 

E M E N D A N? 86 
Redija-se assim o parágrafo único do art. 21: 
"Será legítima a suspeição quando, após ar­

güição do excipiente houver praticado ato que im­
porte em aceitação do argüido" . 

E M E N D A N? 87 
Na letra "c" , inciso I, do art. 23, em vez de 

"aos", "ao" e "aos", digam-se: "dos", "do" e 
"dos". 

E M E N D A N? 88 
Inclua-se, na letra "e", inciso I, do art. 23, 

entre "Ministros de Estado" e "dos Tribunais 
Regionais", as palavras "do próprio Tribunal 
Superior". 

E M E N D A N? 89 
Redija-se assim a parte final da letra "e", 

inciso I, do art. 23: "antes que o juiz competente 
possa dele conhecer". 

E M E N D A N? 90 
Redija-se assim a parte final da letra " h " , 

inciso I, do art. 23: "partido ou candidato inte­
ressados". 

E M E N D A N? 91 
O § 2? do art. 29 redija-se assim: 
Exercerá as funções de Procurador Regional, 

junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal, o Procurador-Geral do Distrito Federal, 
o Procurador-Geral do Distrito Federal e Territórios, 
funcionando, em suas faltas e impedimentos, seu 
substituto legal. 

E M E N D A N 9 92 
No art. 30, em vez de "voto" diga-se "votos". 

E M E N D A N? 93 
Acrescente-se o seguinte § 3? ao artigo 30: 
"No caso previsto no parágrafo anterior, será 

observado o disposto no Parágrafo único do art. 21". 

E M E N D A N? 94 
N a letra "a", inciso I, do art. 31, em vez de 

"estaduais" diga-se "regionais"; e entre . "Vice-
Governador" e "Congresso Nacional", colocar vírgula. 

E M E N D A N? 95 
Na letra "b", inciso I, do art. 31, acrescentar: 

"Distrito Federal ou Terr i tór io" . 

E M E N D A N? 96 
Redija-se assim a parte final da letra "e", inciso I, 

do art. 31: "antes que o juiz competente possa 
dele conhecer". 

E M E N D A N° 97 
Na letra "c" , inciso I, do art. 31, em vez de 

"aos" e "ao" diga-se "dos" e "do". 

E M E N D A N? 98 
Redija-se assim a letra "g" , inciso I, do ar­

tigo 31: "os pedidos formulados por partido ou 
candidato interessados de desaforamento dos feitos 
e t c " . 

— Do Senador Benedito Valadares 

E M E N D A N? 70 
Ao art. 7?: 

Suprima-se no inciso IV a expressão: 
". . .bem como em qualquer estabelecimento de 

crédito mantido pelo gvêrno federal, estadual ou 
municipal ou de cuja administração estes participem 
e com essas entidades celebrar contratos". 

E M E N D A N 9 71 
No § 3? do art. 7?, em vez de "diretores", thga-

se: "dirigentes". 

E M E N D A N? 72 
No art. 8?, em vez de "de um salár io-mínimo 

ja t rês (3) salários-mínimos regionais", diga-se: 
"de um a três (3) salários-mínimos regionais". 

— Do Senador Edmundo Fernandes Levi 

E M E N D A N 9 73 
O 5 1« do art. 8? passa a ser parágrafo único 

crédito mantido pelo governo federal, estadual ou 
Capítulo V — Disposições Gerais e Transitórias, com 
a seguinte redação: 

Ar t . Não se aplicará a multa a que se refere 
o art. 8? a quem se alistar dentro do primeiro ano 
da vigência desta l e i " , 

— Do Senador Eurico Rezende 

E M E N D A N? 74 
Redija-se assim o art. 11: 
"Se o eleitor que, não tendo votado nem pago 

a multa, se encontrar fora, etc." 

E M E N D A N 9 75 
Nos incisos H I e I V do art. 12, acrescente-se 

inicialmente os artigos plural "as" e "os". 

E M E N D A N 9 76 
Redija-se assim o art. 13: 
"Salvo motivo justificado, os juizes dos Tribu­

nais Eleitorais servirão durante dois anos, contados 
sem interrupção, inclusive por motivo de licença ou 
férias e nunca por mais de dois (2) biênios con­
secutivos . 

E M E N D A N 9 77 
Suprima-se o parágrafo único do artigo 16. 

E M E N D A N 9 78 
No § 1? do art. 17, suprimam-se todas as 

palavras a partir de "dela não podendo e t c " . 

E M E N D A N 9 79 
No § 2? do art. 17, em vez de "lista tr íplice", 

diga-se "lista: organizada". 

E M E N D A N 9 80 
Redija-se assim o § 3? do artigo 17: 
"Não podem fazer parte do Tribunal Superior 

cidadãos que tenham entre si parentesco legítimo,, 
ilegítimo, consangüinidade ou afinidade, até o quarto 
grau etc." 

E M E N D A N 9 81 
Redija-se assim o § 4 9 do art. 17: 
" A nomeação de que trata o inciso H , n ã o 

poderá recair em magistrado aposentado, jurista 
que h á menos de quatro (4) anos tenha sido membro 
de diretório part idário, disputado ou exercido cargo 
eletivo, ou em cidadão que ocupe cargo público 
de que possa ser demitido "ad nutum", seja diretor, 
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propr ie tá r io ou sócio de empresa concessionária 
de serviço público ou beneficiada co msubvenção, 
privilégio, isenção ou favor da adminis t ração pú­
b l i ca" . 

E M E N D A N? 82 
Redija-se assim o art. 18. 
" O Tribunal Superior Eleitoral elegerá para 

sua Presidência e Vice-Presidência os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, e para a Corregedoria-
Geral da Jus t iça Eleitoral qualquer de seus membros". 

— Do Senador Heribaldo Vieira 

E M E N D A N? 83 
Acrescente-se ao art. 18, parágrafo 2?, o n? V, 

assim redigido: 
V — O Corregedor-Geral da Jus t iça Eleitoral 

gozará, em todo Território Nacional, da gratuidade 
nas empresas de transporte aéreo subvencionadas 
pelo Governo Federal. 

— Do Senador Antônio Carlos 

E M E N D A N 9 84 
Acrescente-se ao art. 18, parágrafo 2?, o n? V, 

assim redigido: "O Corregedor-Geral da Just iça 
Eleitoral gozará, em todo Território Nacional, de 
gratuidade nas empresas de transporte aéreo sub­
vencionadas pelo Governo Federal". 

— Do Senador Eurico Rezende 

E M E N D A N» 85 
Redija-se assim a parte final do artigo 19: 

"funcionando, nas faltas e impedimentos, seu 
substituto legal". 

E M E N D A N° 86 
Redija-se assim o parágrafo único do art. 21: 
"Será ilegítima a suspeição quando, após argüi­

ção o excipiente houver praticado ato que importe 
em aceitação do arguído" . 

E M E N D A N 9 87 
N a letra "c" , inciso I, do art. 23, em vez de 

"aos", "ao" e "aos", digam-se: '"•dos", "do" e 
"dos". 

E M E N D A N 9 88 
Inclua-se, na letra "e", inciso I, do art. 23, 

entre "Ministros de Estado" e "dos Tribunais Re­
gionais", as palavras "do próprio Tribunal Superior". 

E M E N D A N 9 89 
Redija-se assim a parte final da letra "e", 

inciso I, do art. 23: "antes que o juiz competente 
possa dele conhecer". 

E M E N D A N 9 90 
Redija-se assim a parte final da letra " h " , 

inciso I. do art. 23: "partido ou candidato interes­
sados". 

E M E N D A N 9 91 
O § 29 do art. 29 redija-se assim: 
Exercerá as funções de Procurador Regional, 

junto ao Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 
Federal, o Procurador-Geral do Distrito Federal e 
Terri tórios, funcionando, em suas faltas e impedi­
mentos, seu substituto legal. 

E M E N D A N 9 92 
No art. 30 em vez de "voto" diga-se "votos". 

E M E N D A N 9 93 
Acrescente-se o seguinte § 3? ao artigo 30: 
"No caso previsto no parágrafo anterior, será 

observado o disposto no parágrafo único do art. 21". 

E M E N D A N 9 94 
Na letra "a" , inciso I, do art. 31, em vez de 

"estaduais", diga-se "regionais"; e entre "Vice-
Governador" e "Congresso Nacional" colocar vír­
gula. 

E M E N D A N 9 95 
N a letra "b", inciso I, do art. 31, acrescentar: 

"Distrito Federal ou Terr i tór io" . 

E M E N D A N 9 96 
Redija-se assim a parte final da letra "e", 

. inciso I, do art. 31: 
"antes que o juiz competente possa dele co­

nhecer". 

E M E N D A N 9 97 
Na letra "c" , inciso I, do art. 31, em vez 

de "aos" e "ao", diga-se "dos" e "do". 

E M E N D A N 9 98 
Redija-se assim a letra "g" , inciso I, do art. 31: 
"os pedidos formulados por partido ou candidato 

interessados, de desaforamento dos feitos etc." 
— Do Senador Jefferson de Aguiar 

E M E N D A N? 99 
Redija-se assim, no inciso m, do art. 32: 
"submetendo a decisão, quanto àqueles, à apro­

vação do Tribunal Superior Elei toral" . 

E M E N D A N 9 100 
Diga-se, no inciso V do art. 32: 
"as respectivas sede e jur isdição". 

E M E N D A N 9 101 
Redija-se assim o inciso X , do art. 32: 
"aprovar a designação de titular de ofício da 

Justiça, que devia responder pela escrivania eleitoral, 
durante cada biênio". 

— Do Senador Irineu Bornhausen 

E M E N D A N 9 102 
Redija-se assim a parte final da letra "b", do 

inciso n, do art. 33: 
"de Estados ou Territórios diferentes, e entre 

aqueles e os do Distrito Federal". 
— Do Senador Edmundo Levi 

E M E N D A N 9 103 
Redijam-se assim os arts. 38 e 167: 
"Ar t . 38. Compor-se-ão as juntas eleitorais de 

um juiz de direito, que será o seu presidente e de 
2 (dois), 4 (quatro) ou seis (6) membros escolhidos 
dentre cidadãos de notória idoneidade. 

Ar t . 167. De ofício, ou a requerimento de 
delegado de partido, havendo conveniência em razão 
do número de urnas a apurar, o juiz presidente 
poderá desdobrar a junta em turmas a té o limite 
de 6 (seis), cada uma presidida por um dos seus 
membros, cabendo ao juiz, na qualidade de presi­
dente, a permanente supervisão e orientação dos 
trabalhos. 

Parágrafo único. As dúvidas levantadas em cada 
turma, que não constituam simples caso de orien­
tação ou esclarecimento a ser resolvido pelo juiz, 
serão dirimidas por maioria de votos dos membros 
da junta. 

— Do Senador Jefferson de Aguiar 

E M E N D A N 9 104 
Redija-se assim o inciso I do § 3? do art. 36: 
"os candidatos e seus parentes por consangüi­

nidade ou afinidade a té o segundo grau, legítimo e 
ilegítimos, bem como os respectivos cônjuges"; 
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E M E N D A N? 105 
Redija-se, no inciso n , do § 3? do art. 47: 
"ou para lugar mais próximo de outra seção, 

casos em que e t c " . 

E M E N D A N? 106 
Redija-se assim, o inciso I do § 3? do art. 48: 

"se fôr transferida, a requerimento seu, de zona 
ou município" . 

— Do Senador Edmundo Levi 

E M E N D A N? 107 
No § 4? do art. 47, acrescente-se, in fine, logo 

após "e do recibo": 
"ou o fizerem a pessoa não autorizada por 

escrito" 

E M E N D A N? 108 
Ao art. 49 acrescente-se o seguinte: 
6 49 O escrivão receberá, semestralmente, a gra­

tificação correspondente a um terço da custa fixada 
no Regimento, paga pelo Tribunal Regional, por 
certidão expedida, à vista da relação visada pelo 
juiz eleitoral da zona. 

— Do Senador Jefferson de Aguiar 

E M E N D A N? 109 
Redija-se assim o art. 50: 
"O servidor público, autárquico, de entidade 

paraestatal ou empregado de empresa privada, me­
diante comunicação a quem de direito, com qua­
renta e oito horas de antecedência, poderá deixar 
de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário 
e por tempo não excedente a dois dias, para fim 
de se alistar eleitor ou requerer t ransferência" . 

E M E N D A N? 110 
Acrescente-se ao art. 52: 
"em condições de serem alistados". 

E M E N D A N° 111 
No 5 29 do art. 59, em vez de "título eleitoral", 

diga-se "domicílio eleitoral", e em vez de "remoção 
ou transferência", diga-se "remoção funcional". 

— Do Senador Benedito Valadares 

E M E N D A N 9 112 
Ar t . 65. 
Dê-se ao § 1? a seguinte redação: 
"5 Os preparadores serão nomeados por indicação 

do juiz eleitoral dentre os nomes sugeridos pelos 
partidos políticos". 

— Do Senador Jefferson de Aguiar 

E M E N D A N? 113 
Redija-se assim o inciso TV do § 3? do art. 65: 
"Os membros dos podêres ou órgãos executivo 

e legislativo federal, estadual e municipal, os res­
pectivos vices e suplentes, bem assim os cônjuges 
parentes, consangüineos ou afins, legítimos ou ile­
gítimos, a té o segundo grau". 

E M E N D A N 9 114 
No art. 71, em vez d e . . . "por te legrama". . . 
Diga-se: "pelo meio mais rápido a seu alcance" 
No § V>, em vez de . . . "do telegrama" 
Diga-se: "da comunicação do juiz eleitoral etc." 

E M E N D A N? 115 
Acrescente-se, no inciso V do artigo 74, depois 

de . . . "deixar . . . , as palavras "o eleitor". . . 

E M E N D A N<? 116 
Suprima-se o art. 77, por já estar atendida a 

matér ia , no § 1? do artigo 74. 

E M E N D A N? 117 
Redija-se, assim, o art. 79. 
" A irregularidade determinante da exclusão será 

comunicada por escrito, e por iniciativa de qualquer 
interessado, ao juiz eleitoral". 

— Do Senador Heribaldo Vieira 

E M E N D A N? 118 
"Ao art. 91 acrescente-se um § 1? passando o 

parágrafo único a ser § 2?, dando-se ao parágrafo 
esta redação: 

§ 1? As convenções dos partidos para escolha 
de candidatos, serão assistidas por representantes 
do Ministério Público, designado pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral, que terá assento na mesa diretora 
e funcionará na qualidade de observador, sem tomar 
parte em discussão ou pronunciamentos sobre qual­
quer matér ia , ainda que solicitado, devendo apre­
sentar ao Tribunal Regional. Eleitoral relatório sobre 
a regularidade dos trabalhos". 

— Do Senador Josaphat Marinho 

E M E N D A N? 119 
Ao art. 92: 
Transforma-se em § 1? o parágrafo único e 

acrescenta-se: 
§ 2? A exigência de filiação, prevista no p a r á ­

grafo anterior, poderá ser excepcionalmente dispen­
sada, nas eleições majoritárias, segundo fôr previsto 
e regulado nos estatutos part idários. 

E M E N D A N? 120 
Ao art. 94: 
Ao § 29, depois das expressões: 

— Diretório Municipal, acrescente-:se não esteja 
organizado. 

E M E N D A N? 121 
Ao art. 98. 
No inciso IV, acrescente-se, in fines "salvo 

se ocorrer a hipótese prevista no § 2? do art. 92". 
— Do Senador Benedito Valadares 

E M E N D A N° 122 
Ao art. 98: 
Suprima-se no § 1' o n ' V . 
— Do Senador Edmundo Levi 

E M E N D A N» 123 
Ao art. 98, '§ 1», III, dê-se a seguinte redação, 

acrescentando-se-lhe um parágrafo, que tomará o 
n? 3: 

"III — prova de domicílio eleitoral do candidato 
fornecida pelo cartório da sua zona de inscrição, 
de que conste o número do título, a data da sua 
expedição, a seção a que está vinculado e se está 
quite com a Just iça Eleitoral. 

rv — 
v — 

§ í? 
§ 2? 

§ 31? De conformidade com o parágrafo segundo 
do art. 139 da Constituição Federal, introduzido pela 
Emenda n? 14, não se fará exigência de domicílio 
eleitoral aos candidatos aos cargos de Governador, 
Deputados e Prefeitos j á investidos em mandato 
eletivo, devidamente comprovada essa situação pe­
rante a Just iça Eleitoral. 

— Do Senador Josaffat Marinho 

E M E N D A N? 124 
Ao art. ~101: 
No § 3?, suprimam-se as palavras: "ou incom­

patibilidade". 
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E M E N D A N? 125 
Ao art. 105: 
Dê-se a seguinte redação ao primeiro período 

do § 3?: 
"Nas eleições majoritárias, se candidato vier a 

falecer ou renunciar, a té dez dias antes do pleito, o 
partido poderá subst i tuí- lo" . 

E M E N D A N<? 126 
Acrescente-se parágrafo ao art. 108: 
"Nas eleições majori tár ias , as cédulas serão 

distr ibuídas em cada seção eleitoral com os nomes 
dos candidatos em primeiro lugar, revezadamente, 
em proporções iguais para cada u m " . 

E M E N D A N? 127 
Redija-se assim as alíneas " A " e " B " do item I 

do art. 108: 
" I — para as eleições major i tár ias : 
o) na parte superior as siglas par t idár ias a l i ­

nhadas horizontalmente por sorteio; 
b) embaixo os nomes dos candidatos a Presi­

dência da República, Governadores de Estado e 
Senador ou Senadores, alinhados verticalmente por 
sorteio, antecedidos de um retângulo e encimados, 
respectivamente, pelas designações: Para Presidente 
da República. Para Governador e Para Senador 
ou Senadores". 

Redija-se assim o item VI I do art. 150: 
" A r t . 150 
V I I — na cabina indevassável, onde não poderá 

permanecer mais de um minuto, o eleitor indicará 
os candidatos de sua preferência e dobrará a cédula 
oficial, observadas as seguintes normas: 

a) se desejar votar em todos os candidatos 
majori tár ios registrados pela legenda par t idár ia de 
sua preferência, assinalará somente o retângulo cor­
respondente à sigla da referida legenda; 

b) se desejar votar em candidatos de partidos 
diferentes, assinalará apenas os retângulos corres­
pondentes aos candidatos de sua preferência; 

c) se, não obstante, houver assinalado uma sigla, 
assinalar os nomes de candidatos de sua preferência, 
es tará votando nos mesmos, ainda que registrados 
por outros partidos"; 

Do Senador Edmundo Fernandes Lev i . 

E M E N D A N? 128 
Ao art. 115, 2» parte, logo após a expressão: 

"eleito es tará o", e antes de "que fôr indicado" 
introduza-se: "candidato mais idoso e, se ainda 
perdurar o empate, o" . 

E M E N D A N? 129 
No art. 121, onde está "400 (quatrocentos) 

eleitores nas capitais e de 300 (trezentos)", redija-se: 
"300 (trezentos) eleitores nas capitais e sedes de 
Comarcas e de 20 (duzentos e c i n q ü e n t a ) " . 

E M E N D A N? 130 
Ao § 2? do art. 124, dê-se a seguinte redação: 

•"§ 2? Os membros das mesas serão nomeados, 
de preferência, dentre eleitores da própria seção, e, 
dentre esses os diplomados por escola superior, os 
professores, os serventuários de justiça, os funcio­
nários públicos e autárquicos federais, os funcioná­
rios de caixas econômicas federais, os funcionários 
de sociedades de economia mista e os de estabeleci­
mentos bancár ios . 

Sob pena de incorrerem nas cominações previstas 
no art. 322 deste Código, os dirigentes de reparti­
ções públicas, autarquias e caixas econômicas fede­
rais, nos Estados e Territórios, bem como os de 
sociedade de economia mista da União e os de 
estabelecimentos bancários que forem solicitados, 

enviarão ao juiz eleitoral, a té 90 (noventa) dias 
antes das eleições, relação, organizada por zona, 

dos. seus funcionários em condições de comporem 
mesas receptoras, indicando, relativamente a cada 
um, entre outros elementos, nome, residência, grau 
de instrução, seção e número do t í tulo. 

E M E N D A N? 131 
Ao art. 129, acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3? N a ocorrência da hipótese prevista neste 

artigo, o presidente da mesa receptora que tiver de 
recolher os votos poderá nomear, "ad hoc", se julgar 
indispensável à boa marcha dos trabalhos, dentre 
os eleitores pertencentes à seção removida, mesários 
e secretários, observado o disposto no art. 124, 
§ 1?, fazendo imediata comunicação. Na impossibi­
lidade, justificará devidamente na ata. 

— Do Senador Fil into Müller 

E M E N D A N? 132 
Ao art. 148. 
Onde se diz: "às 17 (dezessete) horas", diga-se: 

"as 16 (dezesseis) horas". 
— Do Senador Edmundo Fernandes Levi 

E M E N D A N° 133 
Ao art. 149, acrescente-se, logo depois da pala­

vra "separado": 
"e comunicado o fato ao juiz da zona, relativa­

mente a cada um, a f im de que a comunicação 
seja anexada aos documentos a seção a que pertencer 
o votante para a devida conferência na apuração" . 

—• Do Senador Fil into Müller 

E M E N D A N? 134 

Redija-se assim o artigo 160 e seu parágrafo 
único: 

Ar t . 160. As 16 (dezesseis) horas o presidente 
suspenderá os trabalhos e fará entregar as senhas 
a todos os eleitores presentes e, em seguida, os 
convidará, em voz alta, a entregar à Mesa, pessoal­
mente, seus títulos para que sejam admitidos a votar. 

Parágrafo único. Quinze minutos após será 
reiniciada a votação, obedecida a ordem numérica 
das senhas, e o título será devolvido ao eleitor logo 
que tenha votado. 

— Do Senador Edmundo Fernandes Levi 

E M E N D A N? 135 
Ao art. 161, III, acrescente-se uma alínea: 
fc) a ocorrência da hipótese prevista no art. 129 

e parágrafos" . 

E M E N D A N 9 136 
No art. 163, § 2?, acrescente-se, logo após a 

palavra " Correio' ': 
"Nas sedes de Tribunais Regionais, a comuni­

cação poderá ser entregue mediante protocolo de 
expedição, de que conste, dia, hora da recepção e 
a assinatura de quem receber o ofício". 

E M E N D A N° 137 
Dê-se a seguinte redação ao item I do art. 183: 

I — quando fôr assinalado maior número de 
nomes de candidatos do que número de cargos 
a preencher; 

E M E N D A N? 138 
— Do Senador Benedito Valadares 
Ao art. 209 
Suprima-se no § 49 a expressão: 
" . . . sem que, entretanto, neles intervenham oom 

protestos, impugnações ou recursos". 
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E M E N D A D E PLENÁRIO N 9 139 
— Do Senador Far ia Tavares 
Acrescente-se, como § 2 9 do art. 246, o seguinte: 
"§ 2? O plano será submetido às direções parti­

dárias locais, que sobre êle se pronunciarão no 
prazo de 48 horas, requerendo as providências de 
transporte que julgarem necessárias" . 

E M E N D A N 9 140 
Ao art. 246, acrescente-se um parágrafo: 
5 3? Nas zonas de predominância de transporte 

fluvial, lacustre e rodoviário rural, a Comissão orga­
nizará um plano explicativo das necessidades e 
aproveitamento dos meios utilizáveis, a fim de que 
o juiz o aprove, adote as providências de sua alçada 
e faça a devida comunicação ao Tribunal Regional. 

E M E N D A N? 141 
— Do Senador Edmundo Fernandes Levi 
Ao art. 251, acrescente-se o seguinte: 
Parágrafo único. Nas embarcações fluviais e 

lacustres, bem como nos veículos de percurso rural, 
que fizerem transporte de eleitores, cada partido 
terá direito a fazer viajar um fiscal devidamente 
credenciado, q-ue poderá representar ao juiz contra 
as irregularidades que, porventura, observar. 

E M E N D A N 9 142 

Substitua-se a redação do art. 254, pela seguinte: 
Ar t . 254. O candidato poderá conduzir no seu 

próprio transporte,, por solicitação ou oferecimento, 
pessoas que se dirijam às respectivas seções eleito­
rais, ou o acompanhem na verificação do andamento 
da eleição. 

Ar t . 254 
Parágrafo único. Não constituirá infração desta 

lei o fato de conduzir o candidato, no seu próprio 
transporte, por solicitação ou oferecimento, pessoas 
que se dirijam às respectivas seções eleitorais, ou 
o acompanhem na verificação do andamento da 
eleição. 

E M E N D A N 9 143 
— Do Senador Far ia Tavares 
Acrescente-se depois do á r t . 279: 
" A propaganda eleitoral, direta ou indiretamente, 

pela imprensa, nos pleitos para Presidente e Vice-
Presidente da República, ou para Governadores e 
Vice-Governadores, não poderá exceder, ao todo, em 
cada Estado, e para cada conjunto part idário 
ou interpatidário de candidatos, do espaço de uma 
página em um ou vários jornais, por dia, onde seu 
número não fôr superior a cinco, e de duas páginas 
diárias onde houver mais de cinco jornais. 

Parágrafo único. Nenhuma restrição haverá para 
a propaganda eleitoral nos semanár ios . " 

— Do Senador Eurico Rezende 

E M E N D A N 9 144 
Acrescente-se ao art. 280 o seguinte parágrafo: 
"O Tribunal Superior Eleitoral baixará as ins­

truções necessárias ao cumprimento do disposto neste 
artigo, fixando as respectivas condições." 

E M E N D A N 9 145 

— Do Senador Josaphat Marinho 
Ao art. 283. 
Ao parágrafo único, dê-se a seguinte redação: 
No recurso sobre matér ia constitucional, perdido 

o prazo numa fase própria, só em outra poderá 
ser interposto. 

E M E N D A N 9 146 
— Do Senador Josaphat Marinho 
Ao art. 286. 
No inciso I, suprimam-se as expressões: "ou i n ­

compatibilidade' ' . 

E M E N D A N 9 147 
— Do Senador Antônio Carlos 
Acrescente-se ao art. 296 a seguinte expressão: 
"Caso não peça revisão". 

E M E N D A N 9 148 
— Do Senador Heribaldo Vieira 
Acrescente-se ao artigo 296, in fine, a seguinte 

expressão: 
"Caso não peça revisão". 

E M E N D A N 9 149 
— Do Senador Josaphat Marinho 
Ao art. 299. 
Acrescente-se: 
III — quando o acórdão não corresponder à 

decisão. 

E M E N D A N 9 150 
— Do Senador Antônio Carlos 
Acrescente-se ao art. 299 o seguinte: 
§ 3 9 Havendo motivo relevante, o Tribunal Supe­

rior Eleitoral poderá retirar do Tribunal Regional 
Eleitoral, da respectiva circunscrição, a competência 
para processar e julgar recurso eleitoral, designando 
para esse fim outros Tribunais Regionais Eleitorais, 
das eircunscrições mais próximas. 

E M E N D A N 9 151 
Do Senador Josaphat Marinho 
Ao art. 300. 
Onde se diz: "salvo os casos seguintes", diga-se: 

"salvo nos casos seguintes..." 

E M E N D A N 9 152 
— Do Senador Eurico Rezende 
Suprimir, no inciso II do art. 23, as palavras 

"nos termos do art. 300". 

E M E N D A . N 9 153 
— Do Senador Heribaldo Vieira 
Acrescente-se ao art. 300 o seguinte: 
§ 3 9 Havendo motivo relevante o Tribunal Supe­

rior Eleitoral poderá retirar do Tribunal Regional 
Eleitoral, da respectiva circunscrição, a competência 
para processar e julgar recurso eleitoral, designanao 
para. esse fim outros Tribunais Regionais Eleitorais 
das eircunscrições mais próximas. 

E M E N D A N 9 154 
— Do Senador Eurico Rezende 
Acrescente-se ao art. 324: 
Parágrafo único. Para efeito de apuração do 

crime previsto neste artigo, poderá o Juiz do Tribunal 
requisitar quaisquer informações aos estabelecimentos 
oficiais ou particulares de crédito, não podendo o 
cumprimento da diligência ser impedido ou embar-
raçado sob a alegação do sigilo de qualquer natureza. 

E M E N D A N 9 155 
— Do Senador Guido Mondim 

Ao art.. 361. 
Redija-se assim: 
Ar t . 361. Colocar faixas em logradouros públicos 

e fazer inscrições nos leitos das vias públicas, i n ­
clusive rodovias. — Pena: detenção a té dois meses 
ou pagamento de 30 a 60 dias-multa. 



550 B O L E T I M E L E I T O R A L Junho de 1965 

E M E N D A N? 156 
— Do Senador Paria Tavares 
Acrescente-se depois do art. 365: 
"Fazer propaganda pela imprensa além dos l i m i ­

tes previstos no art. 280. — Pena: Detenção de 
seis meses a um ano e cassação do registro, se o 
responsável fôr candidato." 

E M E N D A N? 157 
— Do Senador Josaphat Marinho 
A o art. 395. 
Dê-se a seguinte redação ao inciso V I I : 
"Não haverá recurso de ofício, salvo quando a 

multa imposta fôr igual ou superior ao salário-

E M E N D A N? 158 
mín imo mensal da r e g i ã o . " 

Ao art. 395. 
Redija-se assim o § 1 ?: 
As multas aplicadas pelos Tribunais Eleitorais 

serão consideradas líquidas e certas, para efeito 
de cobrança mediante executivo fiscal, desde que 
inscritas em livro próprio, na Secretaria do Tribunal 
competente. 

E M E N D A N 9 159 
— Do Senador Raymundo Fernandes Levi 
Dê-se ao art. 404 a seguinte redação: 
" A r t . 404. Os juizes eleitorais, os escrivães e 

funcionários requisitados farão jus a uma gratifi­
cação mensal correspondente, respectivamente, a um 
sexto (1/6) e um oitavo (1/8) do maior salário-
mínimo da circunscrição. 

E M E N D A N? 160 
No capítulo V — Disposições Gerais e Trans i tó­

rias, altere-se a redação do art. 415 como segue e 
inclua-se, adequadamente mais um artigo: 

" A r t . 415. N a primeira eleição para deputado 
federal que se seguir à publicação deste Código, será 
permitida a a l iança de partidos. 

A r t . São considerados insubsistentes, e nesta 
data mandados arquivar, todos os processos oriundos 
da prá t ica de atos qualificados como crimes elei­
torais sob regime da legislação anterior. 

E M E N D A N? 161 
— Do Senador Aurélio Viana 
Acrescente-se onde convier: 
" A r t . Nas eleições do ano de 1966, será per­

mit ida a a l iança par t idár ia , para Deputados Fede­
rais, Deputados Estaduais e Veredores. 

Parágrafo único. Aplicar-se-ão as al ianças refe­
ridas neste artigo as normas existentes a respeito 
do seu processamento, no Código Eleitoral em vigor. 

E M E N D A N? 162 
— Do Senador Fil into Müller 
Acrescente-se às disposições t ransi tór ias o se­

guinte dispositivo: 
" A r t . O disposto neste Código, relativamente 

à utilização da cédula oficial nas eleições propor­
cionais, t e r á plena aplicação desde logo nos Estados 
da Guanabara e de São Paulo, nas capitais dos 
outros Estados e nas cidades que tenham mais de 
cem m i l eleitores, devendo estender-se a todo país 
a partir do ano de 1970." 

E M E N D A N? 163 
— Do Senador Jefferson de Aguiar 
Inclua-se onde convier: 
" A r t . Aplica-se o disposto na L e i n» 1.846, 

de 9 de fevereiro de 1951, aos implicados em infra­

ções previstas na Le i n? 1.164, de 24 de julho de 
1950, cujos casos j á foram julgados, a té a presente 
data, em qualquer in s t ânc ia . " 

— Do Senador Guido Mondim 

E M E N D A N? 164 

Onde convier: 

"É proibida a propaganda por meio de faixas 
fixas, colocadas em logradouros públicos, cartazes 
colocados em pontos não especialmente designados e 
inscrições nos leitos das vias públicas, inclusive 
rodovias." 

"Não se achando presente o autor da Emenda, 
ao lhe caber a oportunidade de justificá-la oralmente, 
será ela considerada inexistente, salvo se o Plenário, 
a requerimento do Líder do Partido ou do Bloco a 
que pertencer o Senador, deliberar que seja aceita, 
sob a condição de ser a justificação enviada à 
Mesa, por escrito, para anexação ao processo antes 
do pronunciamento da primeira Comissão que, sobre 
ela, se deva manifestar". 

O S R . P R E S I D E N T E (Cattete Pinheiro) — Por 
força de determinação regimental, são consideradas 
inexistentes quatro emendas de autoria do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que não está presente 
para justificá-las. 

O S R . P R E S I D E N T E (Cattete Pinheiro) — 
Continua a discussão (Pausa). 

Nenhum dos Senhores Senadores desejando 
fazer uso da palavra, encerrarei a discussão (Pausa). 

Está encerrada. 
O projeto volta à Comissão de Constituição e 

Just iça para pronunciamento sobre as emendas apre­
sentadas em Plenário. 

Está esgotada a matér ia constante da Ordem 
do D i a . 

(DCN, de 26-6-65, Seção II) 
Votação, em turno único, do Projeto ãe Lei da 

Câmara n? 120, de 1965 (N? 2.745-B-65, na Casa ãe 
origem), que institui o Cóâigo Eleitoral, tenâo pare­
cer favorável, sob ri> 818, de 1965, da Comissão ãe 
Constituição e Justiça, com as Emendas que oferece, 
de ns. 1-CCJ a 60-CCJ, ê depenâenão de pronuncia­
mento da mesma Comissão sobre as emendas de 
Plenário. 

Solicito o parecer da Comissão de Constituição 
e Jus t iça . 

Para esse fim, dou a palavra ao seu eminente 
Relator, o nobre Senador Aloysio de Carvalho. 

O S R . A L O Y S I O D E C A R V A L H O (Para emitir 
parecer) — Sr . Presidente, pela Comissão de Cons­
ti tuição e Justiça, vou proferir o parecer sobre as 
104 emendas de Plenár io . 

A Comissão de Constituição e Justiça, no seu 
primeiro parecer, apresentou as emendas de n ú ­
meros 1 a 60, de modo que a numeração das 
emendas de Plenário começa em 61. 

O S R . P R E S I D E N T E (Cattete Pinheiro) — 
Ouvido o parecer do nobre Senador Aloysio de 
Carvalho, como Relator da Comissão de Constituição 
e Justiça, e estando encerrada a discussão, deixa-se 
de proceder à votação a matér ia , por falta de número. 

Discussão, em turno único da redação 
final (ofereciâa pela Comissão ãe Redação 
em seu Parecer n? 853, de 1965), das emendas 
do Senado ao Projeto ãe Lei ãa Câmara 
n? 120, de 1965, que institui o Código Elei­
toral. 

E m discussão a redação f inal . 
Se nenhum dos Senhores Senadores desejar fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa) 
Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem requerimentos para 
que a redação final seja submetida a votos, é a 
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mesma dada como definitivamente aprovada, inde­
pendente de votação, nos termos do art. 316-A, do 
Regimento Interno. 

O Projeto voltará à Câmara dos Deputados. 
Para acompanhá- lo nessa Casa do Poder Legisla­
tivo é designado o Sr . Senador Aloysio de Carvalho, 
Relator da matér ia na Comissão de Constituição 
e Just iça . 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final das emendas ão Senado 

ao Projeto de Lei ãa Câmara n? 120, ãe 
1965 (n? 2.745-B-65, na Casa de Origem). 

N° 1 
(Corresponde à Emenda n? 1 — CCJ) 

Ao art. 1? (caput) 
, Onde se lê: "Este Código regula a organização 

e o exercício", 
Leia-se: "Este Código regula e disciplina o 

exercício". 

N? 2 
(Corresponde à Emenda n? 2 — CCJ) 

Ao art. 3? 
Dê-se a seguinte redação: "Qualquer cidadão 

pode pretender investidura em cargo eletivo, res­
peitadas as condições de elegibilidade e incompati­
bilidade estabelecidas na Constituição e leis com-
plementares". 

N° 3 
(Corresponde à Emenda n? 3 — CCJ) 

Ao art. ¥> 
Dê-se a seguinte redação: "São eleitores os 

brasileiros de um e outro sexo, maiores de dezoito 
anos, alistados na forma da l e i " . 

N» 4 

(Corresponde à Emenda n? 4 — CCJ) 
Ao art. 6? 
Redija-se assim o artigo caput: "O alistamento 

e o voto são obrigatórios, salvo" 

N * 5 
(Corresponde à Emenda n<? 67 — CCJ) 

Ao art. 7? 
Redija-se assim a parte final do art. T>: "Re­

gião de seu domicílio, imposta por aquela autoridade 
e cobrada na forma prevista no art. 395". 

N? 6 
(Correspondente à Subemenda C C J 

à Emenda n? 63, de Plenário) 
Ao inciso III do art. 7» dê-se a seguinte redação: 
" L U — participar de concorrência pública ou 

administrativa na União, nos Estados ou Territórios, 
no Distrito Federal e nos Municípios". 

N.c 7 
(Corresponde à Emenda n? 72, do Plenário) 
No art. 89, em vez de "de um salário-mínimo 

a t rês (3) salários-mínimos regionais", diga-se: "de 
um a t rês (3) salários-mínimos regionais". 

8 
(Corresponde à Emenda n? 73, de Plenário) 
Ao art. 8? e seus parágrafos 
O § 1 ? do art. 8? passa a ser parágrafo único 

e o § Z> consti tuirá artigo autônomo, incluído no 
Título V — Disposições Gerais e Transitórias, com 
a seguinte redação: 

" A r t . — Não se aplicará a multa a que se 
refere o art. 8? a quem se listar dentro do primeiro 
ano da vigência desta L e i " . 

N? 9 
Plenário 
(Correspotnde à Emenda n? 14, de Plenário) 
Ao art. 11 
Redija-se assim o art. 11: "Se o eleitor que, 

não tendo votado nem pago a multa, se encontrar 
fora etc." 

N? 10 
(Corresponde à Subemenda C C J 
à Emenda n? 76, de Plenário) 

Ao art. 13 
Redija-se assim o art. 13: 
"Ar t . 13. Salvo motivo justificado, os Juizes 

üos Tribunais Eleitorais servirão durante dois anos 
e nunca por mais de dois biênios consecutivos. 

Parágrafo único. Os biênios serão contados 
ininterruptamente, sem o "* desconto de. qualquer 
afastamento, nem mesmo o decorrente de licença, 
férias, ou licença especial". 

N? 11 
(Corresponde à Emenda n? 77, de Plenário) 
Ao art. 16, parágrafo único 
Suprima-se o parágrafo único do art. 16. 

N? 12 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 80, 

de Plenário) 
Ao § 3? do art. 17 
Dê-se a seguinte redação: "§ 3? Não podem 

fazer parte do Tribunal Superior cidadãos que te­
nham entre si parentesco, ainda que por afinidades 
a té ao 4? (quarto) grau, seja o vínculo legítimo 
ou ilegítimo, excluindo-se, na ocorrência do impe­
dimento, o que tiver sido escolhido por ú l t imo" . 

N? 13 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda D9 81, 

de Plenário) 
Ao § 4? do art. 17 
1) Inclua-se, no texto do § 4? do art. 17, o 

termo "empresa" antes das expressões "concessio­
nár ia de serviço público". 

2) E m conseqüência, suprima-se, linhas abaixo, 
o termo "empresa". 

3) Eliminem-se, ainda abaixo, as expressões 
"em virtude de contrato com", substituindo-se, a 
seguir, o artigo a pela contração da. 

N? 14 

(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda 85, 
de Plenário) 

Ao art. 19 
Dê-se a seguinte redação, à parte final do artigo 

19: ". . . funcionando, em suas faltas e impedimentos, 
o substituto legal". 

N? 15 

(Corresponde à Emenda n? 6 — CCJ) 
Ao parágrafo único do art. 20 
Redija-se assim: " É exigível a presença de todos 

os membros do Tribunal Superior, devidamente 
convocado o substituto, se ocorrer impedimento de 
algum juiz, para as decisões que impliquem inter­
pretação da legislação eleitoral em face da Consti­
tuição ou cassação do registro de partidos políticos, 
bem como para as proferidas sobre quaisquer recursos 
que importem anulação geral de eleições ou perda 
de diploma". 
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N? 16 

(Corresponde à Emenda n? 83, de Plenário) 
A alínea e, inciso I do art. 23 (1* parte). 

Incluam-se, na letra e, inciso I, do art. 23, entre 
"Ministros de Estado" e dos Tribunais Regionais", 
as palavras "do próprio Tribunal Superior". 

N° 17 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda tí> 89, 

de Plenário) 
A al ínea e, do inciso I do art. 23 (2* parte). 
Redija-se assim, constituindo letra autônoma, 

que será indicada como alínea / , do inciso I, do 
art. 23, a parte final da letra e do mesmo inciso: 

/) o habeas corpus, em matér ia eleitoral, quando 
haja perigo de se consumar a violência antes que 
o juiz competente possa dele conhecer". 

N» 18 
(Corresponde à Emenda n? 152, de Plenário) 
Ao inciso I I do art. 23 
Suprimir, no inciso II do art. 23, as palavras: 

"nos termos do art. 300". 

19 

(Corresponde à Emenda n? 8 — CCJ) 
Ao art. 29 
Suprimam-se do texto as expressões: " . . . e onde 

houver mais de um, aquele que fôr designado pelo 
Procurador-Geral da República". 

N? 20 
(Corresponde à Emenda n? 9 — CCJ) 

Ao § 1? do art. 29, redija-se assim: 
"No Estado onde houver mais de um Procurador 

da República, cada um deles, por designação do 
Procurador-Geral da República, servirá por dois (2) 
anos, para assegurar a rotatividade". 

N? 21 
(Corresponde à Emenda n? 91, de Plenário) 
Ao art. 29, § 2? 
Redija-se assim o § 2? do art. 29: "Exercerá 

as funções de Procurador Regional, junto ao T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, o 
Procurador-Geral do Distrito Federal e Territórios, 
funcionando, em suas faltas e impedimentos, seu 
substituto legal". 

N? 22 
(Corresponde à Emenda n? 10 — CCJ) 

Ao § 5? do art. 29 
. Redija-se assim: "Mediante prévia autorização 

do Procurador-Geral, poderá o Procurador Regional 
requisitar, para auxiliá-lo nas suas funções, mem­
bros do Ministério Público local, que não terão, 
contudo, assento nas sessões do Tribunal Regional. 
A requisição se fará por listas de cinco nomes, 
renovável, no caso de recusa". 

N° 23 
(Corresponde à Emenda n? 92, de Plenário) 
Ao art. 30 

No art. 30, ém vez de "voto", diga-se "votos". 

N? 24 
(Corresponde à Emenda n? 93, de Plenário) 
Ao art. 30 
Acrescente-se o seguinte § 3? ao artigo 30: 
"No caso previsto no parágrafo anterior, será 

observado o disposto no parágrafo único do art. 21". 

N? 25 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 94, 

de Plenário) 
A alínea a, inciso I do art. 31 
Redija-se assim a alínea o do inciso I do art. 31: 

"o registro e o cancelamento do registro dos dire­
tórios regionais e municipais de partidos políticos, 
bem como de candidatos a Governador e Vice-Go-
vernador, ao Congresso Nacional e às Assembléias 
Legislativas"; 

N» 26 
(Corresponde à Emenda n? 95, de Plenário) 
A alínea b. inciso I do art. 31 
Na alínea b, inciso I, do art. 31, acrescentar: 

"Distrito Federal ou Terr i tór io" . 

N1? 27 
(Corresponde à Emenda n? 11 — C C J e Subemenda 

à Emenda n? 96, de Plenário) 
Ao art. 31, inciso I 
1) Desloque-se da alínea e a sua parte final, 

para constituir alínea autônoma, com a seguinte 
redação: 

"/) o habeas-corpus, em matér ia eleitoral, quando 
haja perigo de se consumar a violência antes que 
o juiz competente possa dele conhecer". 

2) Renumerem-se as alíneas seguintes. 

N? 28 
(Corresponde à Emenda n? 99, de Plenário) 
Ao inciso III do art. 32 
Redija-se assim o inciso I I I do art. 32: "sub­

metendo a decisão, quanto aqueles, à aprovação 
do Tribunal Superior Eleitoral". 

N? 29 ' 
(Corresponde à Emenda n? 100, de Plenário) 
Ao inciso V do art. 32. Diga-se, no inciso V 

do art.32: "as respectivas sede e jur isdição". 

N? 30 
(Corresponde ã Emenda n? 101, de Plenário) 
Ao inciso X do art. 32 
Redija-se assim o inciso X do art. 32: "apro­

var a designação de titular de ofício da Just iça, 
que deva responder pela escrivania eleitoral, durante 
cada biênio". 

N? 31 
(Corresponde à Emenda n? 12 — CCJ) 

Ao art. 32, ns. X I I I e X I V 
Suprima-se, in fine, o vocábulo "ocasional". 

N? 32 
(Corresponde à Emenda n? 13 — CCJ) 

Ao art. 1? do art. 35 
Acrescente-se, depois de "Governador", a ex­

pressão "Vice-Governador" e, depois de "Prefeito", 
a expressão "Vice-Prefeito". 

m 33 

(Corresponde a Emenda n<> 103, de Plenário, 1» parte) 
Ao art. 38 
Redija-se assim o art. 38: 
"Ar t . 38. Compor-se-ão as juntas eleitorais de 

um Juiz de Direito, que será o seu presidente, e 
de 2 (dois), 4 (quatro) ou 6 (seis) membros, esco­
lhidos dentre cidadãos de notória idoneidade". 

N? 34 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 104. 

de Plenário) 
Ao inciso I do § 3? do art. 38 
Redija-se assim o inciso I do * 3? do art. 38: 

"Os candidatos e seus parentes, por consangüinidade 
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ou afinidade a té ao segundo grau, seja legítimo ou 
ilegítimo o vínculo, bem como os seus respectivos 
cônjuges". 

N« 35. 
(Corresponde à Emenda n<? 14 — CCJ) 

Ao parágrafo único do art. 42 
Suprima-se o termo "eleitoral". 

N? 36 
(Corresponde à Emenda D9 15 — CCJ) 

Ao parágrafo único do art. 44 
Redija-se assim: 
"Parágrafo único. Para o efeito de inscrição, 

é domicílio eleitoral o lugar de residência ou moradia 
dò alistando. Verificado ter este mais de uma resi­
dência ou moradia, considerar-se-á domicílio qual­
quer delas, à sua opção" . 

N? 37 
(Corresponde à Emenda n? 105, de Plenário) 
Ao inciso II do § 3? do art. 47 
Redija-se, no inciso II do 5 3? do art. 47: "ou 

para lugar mais próximo de outra seção, casos em 
que . . . " 

N» 38 
(Corresponde a, Emenda n<> 107, de Plenário) 
Ao § 4? do art. 47 
No § 4? do art. 47, acrescente-se, in fine, logo 

após "é do recibo": "ou o fizerem a pessoa não 
autorizada por escrito". 

N ? 39 
(Corresponde à Emenda n? 106, de Plenário) 
Ao inciso I do § 3? do art. 48 
Redija-se assim o inciso I do § 3? do art. 48: 

"se fôr transferida, a requerimento seu, de zona 
ou Munic íp io ." 

N° 40 
(Corresponde à Emenda n? 109, de Plenário) 
Ao art. 50 
Redija-se assim o art. 50: 

"O servidor público, autárquico, de entidade 
parestatal ou empregado de empresa privada, me­
diante comunicação a quem de direito, com qua­
renta e oito horas de antecedência, poderá deixar 
de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário 
e por tempo não excedente a dois dias, para o f im 
de se alistar eleitor ou requerer t ransferênc ia ." 

N? 41 
(Corresponde à Emenda n? 110, de Plenário) 
Ao art. 52 
Acrescente-se ao art. 52: "em condições de 

serem alistados". 

N ? 42 
(Corresponde à Emenda n? 16 — CCJ) 

Ao art. 62, inciso III 
Redija-se assim: "comunicará o cancelamento 

ao Tribunal Eleitoral a que estiver subordinado, 
para ser feita a devida anotação na ficha dos seus 
arquivos." 

N? 43 

(Corresponde à Emenda n? 17 — CCJ) 
Ao art. 65, § 3?, inciso 1 
Diga-se, in fine: "com a Le i de Organização 

Judiciár ia do Estado." 

N? 44 
(Corresponde à Emenda n? 113, de Plenário) 
Ao inciso IV do § 3? do art. 65 
Redija-se assim o inciso IV do § 3? do art. 65: 

"Os membros dos podêres ou órgãos executivo e 

legislativo federal, estadual e municipal, os res­
pectivos vices e suplentes, bem assim os cônjuges, 
parentes, consangüíneos ou afins, legítimos ou i l e ­
gítimos, a té o segundo grau ." 

N? 45 
(Corresponde à Emenda n? 114, de Plenário) 
Ao art. 71 e § 1? 
No art. 71, em vez de "por telegrama", diga-se: 

"pelo meio mais rápido a seu alcance". 
No § 1?, em vez de "do telegrama", diga-se: 

"da comunicação do juiz eleitoral." 

N<> 46 
(Corresponde à Emenda n? 115, de .Plenár io) 
Ao inciso V do art. 74 
Acrescentem-se, no inciso V do art. 74, depois 

de "deixar" as palavras "o eleitor". 

N? 47 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n ' 117, 

de Plenário — 2» Parte) 
Ao § 1? do art. 74 
Inclua-se. no § l 9 do art. 74, a expressão: "por 

escrito" depois da palavra "requerimento" e depois 
do termo "ex officio" a conjunção "ou". 

N? 48 
(Correspondeà Emenda n? 16 — CCJ) 

Ao § 3? do art. 74 
Onde se diz: "cidadãos alistáveis", diga-se: 

"cidadãos alistados". 

N<> 49 
(Corresponde à Emenda n? 116, de Plenário) 
Ao art. 77. Suprima-se o art. 77. 

N? 50 
(Corresponde à 1» parte da Subemenda C C J 

à Emenda n? 117, de Plenário) 
Ao art. 79. Suprima-se, in totum. 

N? 51 
(Corresponde à Emenda n? 19 — CCJ) 

Ao art. 89. Redija-se assim: 
" A eleição para Presidente e Vice-Presidente 

da República, Governadores e Vice-Governadores, 
Assembléias Legislativas dos Estados, Deputados 
Federais, Senadores e Suplentes far-se-á, simulta­
neamente, em todo o P a í s " . 

N<? 52 
(Corresponde à Emenda n? 119, de Plenário) 
Ao art. 92. Transforme-se em § 1? o parágra fo 

único e acrescente-se: 
§ 2? A exigência de filiação, prevista no parágrafo 

anterior, poderá ser excepcionalmente dispensada, nas 
eleições majori tárias, segundo fôr previsto e regulado 
nos estatutos par t idár ios" . 

N? 53 

(Corresponde à Emenda n ' 44 — CCJ) 
Ao art. 94. Acrescente-se um parágrafo, in fine, 

com a seguinte redação: "Nos Municípios de recente 
criação onde ainda não exista diretório, os candi­
datos a cargos locais serão registrados pela forma 
estabelecida no § l 9 deste artigo". 

N? 54 
(Corresponde à Emenda n? 120, de Plenário) 
Ao art. 94 
Ao § 2?, depois das expressões: "Diretório M u ­

nicipal", acrescente-se: "não esteja organizado". 
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N? 55 
(Corresponde à Emenda n? 45 — CCJ) 

Ao parágrafo único, incisos I e II, do art. 96. 
Suprimam-se, i n totum. 

N? 56 
(Corresponde à Emenda n? 121, de Plenário) 
Ao art. 98 
No inciso IV, acrescente-se, in fine: "salvo se 

«ocorrer a hipótese prevista no § 2? do art. 92". 

N 9 57 
•(Corresponde à Emenda n<? 128, de Plenário, 1* Parte) 

Ao inciso I H do art. 98 
Dê-se a seguinte redação: 
"in — prova de domicílio eleitoral do candidato 

:íornecida pelo cartório da sua zona de inscrição, 
•de que conste o número do título, a data da sua 
•expedição, a seção a que está vinculado e se está 
quite com a Just iça, Elei toral" . 

N 9 58 
• (Corresponde à Subemenda C C J a Emenda n? 123, 

de Plenário — 2* Parte) 
Ao - art. 98. Acrescente-se mais um parágrafo, 

•com a seguinte redação: 
"§ 3? Não se fará exigência do domicílio eleitoral 

••aos candidatos a governador, vice-governador, sena-
•dor e deputados e seus suplentes, prefeitos e vice-

: prefeitos que hajam desempenhado mandato eletivo 
no Estado ou no Município". 

N? 59 
(Corresponde à Emenda n<? 124, de Plenário) 
Ao Ar t . 101 
No § 3?, suprimam-se as palavras "ou incompa­

t ibi l idade" . 

N° 60 
^Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 125, 

de Plenário) 
Ao art. 105, § 3? 
1) Eliminem-se do § 3? do artigo 105, no início, 

-•as expressões "vier a falecer ou" . 
2) Substituam-se no mesmo § 3? as expressões 

"no parágrafo anterior", pelas expressões "no pará -
.grafo 1?". 

3?) Inclua-se, afinal, como últ imo parágrafo, 
•o seguinte: 

"Nas eleições majori tár ias, se o candidato falecer 
.até dez antes do pleito, o partido poderá substi­
tui-lo, observado, no que couber, o disposto no § 3? 
<dêste artigo". 

N? 61 

(Corresponde à Emenda n? 127, de Plenário, 
e Subemenda da CCJ) 

As al íneas " a " e "b", item I, do art. 108 
Redijam-se as alíneas " a " e "b" do item I do 

•artigo 108: 
" I — para as eleições major i tár ias : 
a) na parte superior, as siglas par t idár ias ou 

•de al ianças par t idár ias alinhadas horizontalmente por 
sorteio; 

b) embaixo, os nomes dos candidatos à Presi-
;sidência e Vice-Presidência da República, Governa­
dores e Vice-Governadores de Estado e Senador ou 
Senadores e seus suplentes, alinhados verticalmente 
por sorteio, antecedidos de um retângulo e encimados, 
respectivamente, pelas designações: Para Presidente 
da República, Para Governador e Para Senador ou 
Senadores". 

N? 62 
(Corresponde à Emenda n? 20 — CCJ) 

Ao parágrafo único do art. 111 
Redija-se assim: "Para a determinação do quo-

ciente eleitoral, contam-se como válidos os votos 
em branco". 

N? 63 
(Corresponde à Emenda n? 21 — CCJ) 

Ao art. 115 
Redija-se assim: " E m caso de empate, haver-

se-á por eleito o candidato que exerça cargo eletivo 
federal ou municipal, conforme o plano em que se 
realize a eleição. E m igualdade de condições, será 
tido por eleito o de mais antiga filiação par t idár ia . 
Se ainda inaplicável o critério, eleito es tará o que 
fôr indicado pelo partido". 

N? 64 
(Corresponde à Emenda n? 46 — CCJ) 

Ao art. 116 
Redija-se assim: "Considerar-se-ão suplentes da 

representação par t idár ia os mais votados sob a mesma 
legenda e não eleitos efetivos, a té ao número dos 
efetivamente eleitos e mais t rês . 

Parágrafo único. Em caso de empate na votação, 
o suplente será convocado na ordem decrescente do 
tempo de filiação par t idár ia ou, se inaplicável o 
critério, o mais idoso". 

N? 65 
(Corresponde à Emenda n? 129, de Plenário) 
Ao art. 12Í 
No art. 121, onde está "400 (quatrocentos) elei­

tores nas capitais e de 300 (trezentos)", redija-se: 
"300 (trezentos eleitores nas capitais e sedes de 
Comarcas e de 250 (duzentos e c i n q ü e n t a ) " . 

N ? 66 
(Corresponde à Emenda n? 130, de Plenário) 
Ao § 2? do art. 124 
Ao § 2? do art. 124, dê-se a seguinte redação: 

"§ 2? Os membros das Mesas serão nomeados, de 
preferência, dentre eleitores da própria seção, e, 
dentre esses, os diplomados por escola superior, os 
professores, os serventuários de justiça, os funcioná­
rios públicos e autárquicos federais, os funcionários 
de caixas econômicas federais, os funcionários de 
economia mista da União e os de estabelecimentos 
bancários. 

Sob pena de incorrerem nas cominações previstas 
no art. 322 deste Código, os dirigentes de repartições 
públicas, autarquias e caixas econômicas federais, 
nos Estados e Territórios, bem como os de sociedade 
de economia mista da União e os de estabelecimentos 
bancários que forem solicitados, enviarão ao juiz 
eleitoral a té 90 (noventa) dias antes das eleições 
relação, organizada por condições de comporem me­
sas receptoras, indicando, relativamente a cada um, 
entre outros elementos, nome, residência, grau de 
instrução, seção e número do t í tu lo" . 

N? 67 

(Corresponde à Emenda n? 131, de Plenário) 
Ao art. 129. Acrescente-se o seguinte parágrafo: 

"§ 3? Na ocorrência da hipótese prevista neste artigo, 
o presidente da mesa receptora que tiver de recolher 
os votos poderá nomear, ad hoc, se julgar indis­
pensável à boa marcha dos trabalhos, dentre os elei­
tores pertencentes à seção removida, mesários e 
secretários, observado o disposto no art. 124, § 1', 
fazendo imediata comunicação. Na impossibilidade, 
justificará devidamente na ata". 
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N? 68 
(Corresponde à Emenda n? 22 — CCJ) 

Ao art. 130 
Onde se lê: "determinará dia para se realizar 

<o mesmo", leia-se: "determinará novo dia para a 
eleição". 

N? 69 
(Corresponde à Emenda n? 23 — CCJ) 

Ao art. 132, inciso III 
Onde se lê: "pelo Presidente da Mesa", leia-se: 

•"por quem presida a Mesa". 

N ? 70 
(Corresponde à Emenda n? 24 •— CCJ) 

Ao § 7? do à r t . 135 
Onde se lê: "estiver incluído", leia-se: "estiver 

normalmente incluído". 

N? 71 
(Corresponde à Emenda n? 25 — CCJ) 

Ao art. 140 
Onde se lê: "nos leprosários", leia-se: "para 

hansenianos". 

N? 72 
(Corresponde à Emenda n? 132, de Plenário) 
Ao art. 148 
Onde se diz: "às 17 (dezessete) horas", diga-se: 

"às 16 (dezesseis) horas". 

m 73 
(Corresponde à Emenda n? 133, de Plenário, 

e Subemenda da CCJ) 
1) Ao art. 149, acrescente-se, logo depois da 

palavra "separado": "e comunicado o fato ao juiz 
da zona, relativamente a cada um, a fim de que 
a comunicação seja anexada aos documentos da 
seção a que pertencer o votante para a devida con­
ferência na apu ração" . 

2) Acrescente-se ao inciso III a expressão: "e 
vice-presidência" logo depois do termo "presidência". 

N? 74 
(Corresponde à Emenda n? 26 — CCJ) 

Ao art. 149 
Onde se lê: "estes", leia-se: "sendo que os 

delegados e fiscais". 

N? 75 
(Corresponde à Emenda n? 27 — CCJ) 

Ao inciso II do parágrafo único do art. 149 
Redija-se, in limine: "O Presidente da República 

e o Vice-Presidente poderão vo ta r . . . " 

N? 76 
(Corresponde à 2» parte da Emenda n? 127, 

de Plená.-io) 
Ao inciso VI I do art. 150. Dê-se a seguinte 

redação: 
"VI I — na cabina indevassável, onde não poderá 

permanecer mais de um minuto, o eleitor indicará 
os candidatos de sua preferência e dobrará a cédula 
oficial, observadas as seguintes normas: 

a) se desejar votar em todos os candidatos 
majoritários registrados pela legenda par t idár ia de 
sua preferência, assinalará somente o retângulo cor­
respondente à sigla da referida legenda; 

b) se desejar votar em candidatos de partidos 
diferentes, assinalará apenas os retângulos corres­
pondentes aos candidatos de sua preferência; 

c) se, não obstante houver assinalado uma sigla, 
assinalar os nomes de candidatos de sua preferência, 
es tará votando nos mesmos, ainda que registrados 
por outros partidos". 

N? 77 
(Corresponde à Emenda n? 134, de Plenário) 
Ao art. 160. Redijam-se assim o art. 160 e seu 

parágrafo único: "Art . 160. Ae 16 (dezesseis) horas, 
o presidente suspenderá os trabalhos e fará entregar 
as senhas a todos os eleitores presentes e, em seguida, 
os convidará, em voz alta, a entregar à Mesa, pes­
soalmente, seus títulos para que sejam admitidos 
a votar. 

Parágrafo único. Quinze minutos após será rei­
niciada a votação obedecida a ordem numérica das 
senhas, e o título será devolvido ao eleitor logo que 
tenha votado". 

N? 78 
(Corresponde à Emenda n? 28 — CCJ) 

Ao art: 160 
Inclua-se, como § 2?, a seguinte disposição, 

passando a § 1? o atual parágrafo único: " A ne­
nhum pretexto, a Mesa receberá o voto do eleitor 
que não houver apresentado, àquela hora, o seu 
título, guardadas as exceções desta L e i " . 

N° 79 
(Corresponde à Emenda n? 135, de Plenário) 
Ao inciso III do art. 161 
Ao art. 161, III, acrescente-se uma alínea: 
"fc) a ocorrência da hipótese prevista no art. 129 

e parágrafos" . 

N° 80 
(Corresponde à Emenda n? 29 — CCJ) 

Ao § 1? do art. 163 
Onde se lê: "sanções", leia-se: "seções". 

N° 81 
(Corresponde à Emenda n» 136, de Plenário) 
Ao § 2? do art. 163 
No art. 163, I 2?, acrescente-se, logo após a 

palavra "Correio": "Nas sedes de Tribunais Regio­
nais, a comunicação poderá ser entregue mediante 
protocolo de expedição, de que conste dia, hora da 
recepção e a assinatura de quem receber o ofício". 

N° 82 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 103) 

2* Parte) 
Ao art. 167. Dê-se a seguinte redação: 
"Ar t . 167. Havendo conveniência, em razão do 

número de urnas a apurar, a junta poderá, de ofício 
ou a requerimento de delegado de partido, subdivi­
dir-se em turmas a té ao limite de seis (6), cada 
uma presidida por um dos seus membros, cabendo 
ao juiz, na qualidade de presidente, a permanente 
supervisão e orientação dos trabalhos. 

Parágrafo único. As dúvidas levantadas em cada 
turma, que não constituam caso a ser esclarecido 
pelo juiz, serão dirimidas por maioria de votos dos 
membros da jun ta ." 

N? 83 
(Corresponde à Emenda n? 30 — CCJ) 

Ao § 2? do art. 168. Acrescente-se o termo 
"s imul tânea" , depois da palavra "a tuação" . 

N<? 84 
(Corresponde à Emenda n<? 31 — CCJ) 

Ao inciso V do § 1? do art. 172 
Redija-se assim: "Não poderão servir de peritos 

as pessoas nomeadas no art. 38, § 3?, incisos I a IV. 

N? 85 
(Corresponde à Emenda n? 137, de Plenário) 
Ao item I do art. 183. Dê-se a seguinte redação 

ao item I do art. 183: 
"I — quando fôr assinalado maior número de 

nomes de candidatos do que número de cargos a 
preencher;" 
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N? 86 
(Corresponde à Emenda n? 32 — CCJ) 

Ao § 9? do art. 189. Suprima-se. 

N? 87 
(Corresponde à Emenda n? 83 — CCJ) 

A o art. 193 
1) Suprima-se o parágrafo único in totum. 
2) Incluam-se no texto, depois do verbo "serão", 

as palavras "sob as penas da l e i " . 

N? 88 
(Corresponde à Emenda n? 34 — CCJ) 

Ao § .1?, in fine, do art. 194 
Substituam-se as expressões "conforme fôr mais 

r áp ida e segura a chegada ao destino", pelas 
seguintes: "conforme fôr mais rápido e seguro." 

N? 89 
(Corresponde à Emenda n? 35 — CCJ) 

Ao inciso I do art. 219 
Redija-se assim: "os totais dos votos válidos do 

Estado, inclusive os em branco, bem como dos 
votos nulos." 

N? 90 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 134, 

de Plenário) 
Ao art. 232, inciso III 
Onde se lê : "17 (dezessete) horas", leia-se: "16 

(dezesseis) horas. ' ' 

N? 91 
(Corresponde à Emenda n? 139, de Plenário) 
Ao § 2? do art. 246. Acrescente-se, como ;§ 2? 

do art. 246, o seguinte: 
"§ 2? O plano será submetido às direções parti­

dá r i a s locais, que sobre êle se pronunciarão no prazo 
de 48 horas, requerendo as providências de transporte 
que julgarem necessár ias ." 

N? 92 
(Corresponde à Emenda n9 141, de Plenário) 
Ao art. 251. Acrescente-se o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. Nas embarcações fluviais e la -
custres, bem como nos veículos de percurso rural, 
que fizerem transporte de eleitores, cada partido 
t e r á direito a fazer viajar um fiscal devidamente 
credenciado, que poderá representar ao juiz contra 
as irregularidades que porventura observar." 

N? 94 
(Corresponde à Emenda n? 142 com Subemenda CCJ) 

Ao art. 254. Redija-se assim o art. 254: 
" A r t . 254. As infrações ao disposto neste Titulo, 

quanto ao transporte eleitoral gratuito, sujeitarão 
os responsáveis às penas do art. 322, e, sem pre­
juízo delas, a dissolução no caso de diretório. 

Parágrafo único. Não consti tuirá infração desta 
lei o fato de o candidato conduzir, no seu próprio 
transporte, por solicitação ou oferecimento, pessoas 
que se dirijam às respectivas seções eleitorais, ou o 
acompanhem na verificação do andamento da eleição". 

N? 95 
(Corresponde à Emenda n? 36 — CCJ) 

Ao art. 257. Substituam-se as expressões "desvio 
ou abuso do poder de autoridade", pelas seguintes: 
"desvio ou abuso de autoridade". 

N? 96 
(Corresponde à Emenda n? 37 — CCJ) 

Ao art. 264. Onde se diz: "emissoras de rádio 
e televisão do Estado", diga-se: "emissoras de rádio 
e televisão situadas no Estado". 

N? 97 
(Corresponde à Emenda n1? 38 — CCJ) 

Ao Ar t . 267 
Suprimam-se do inciso I, in fine, as expressões: 

"ou nacionalidade". 

N? 98 
(Corresponde à Emenda n? 39 — CCJ) 

Ao art. 278. Onde se lê: "testes pré-elei torais", 
leia-se: "testes eleitorais". 

N° 99 
(Corresponde à Emenda r>9 143, de Plenário 

com Subemenda CCJ) 
Ao art. 279 
Dê-se a seguinte redação: " A propaganda eleitoral 

feita, direta ou indiretamente, por matér ia paga na 
imprensa, nos pleitos para a Presidência e Vice-
Presidência da República ou para Governadores e 
Vice-Governadores, não poderá exceder, ao todo, em 
cada Estado, e para cada conjunto, part idário ou 
interpart idário de candidatos, do espaço de uma 
página em um ou vários jornais, por dia onde seu 
número não fôr superior a cinco, e de duas páginas 
diárias onde houver mais de cinco jornais. 

Parágrafo único. Nenhuma restrição haverá para 
a propaganda eleitoral nos semanár ios" . 

N? 100 
(Corresponde à Emenda n ' 144, de Plenário) 
Ao art. 280. Acrescente-se ao art. 280 o seguinte 

parágrafo: 
"O Tribunal Superior Eleitoral baixará as ins­

truções necessárias ao cumprimento do disposto neste 
artigo fixando as respectivas condições". 

N° 101 
(Corresponde à Subemenda C C J à Emenda n? 145, 

de Plenário) 
Ao art. 283. Dê-se a seguinte redação: "São 

preclusivos os prazos para interposição de recurso, 
salvo quando neste se discutir matér ia constitucional, 
caso em que, perdido o prazo numa fase própria, 
só em outra poderá o recurso ser interposto". 

N<? 102 
(Corresponde à Emenda n? 146, de Plenário) 
Ao art. 286. No inciso I, suprimam-se as expres­

sões: "ou incompatibilidade". 

N<? 103 
(Corresponde à Emenda n? 149, de Plenário) 
Ao art. 299. Acrescente-se: 
"III — quando o acórdão não corresponder a 

decisão". 

N? 104 
(Corresponde à Emenda n? 150, de Plenário) 
Ao art. 299. Acrescente-se o seguinte parágrafo: 
"§ 3? Havendo motivo relevante, o Tribunal Supe­

rior Eleitoral poderá retirar do Tribunal Regional 
Eleitoral, da respectiva circunscrição, a competência 
para processar e julgar recurso eleitoral, designando 
para esse fim outros Tribunais Regionais Eleitorais 
das eircunscrições mais próximas" . 

N? 105 
(Corresponde à Emenda n? 151, de Plenário) 
Ao art. 300. Onde se diz: "salvo os casos se­

guintes", diga-se: "salvo nos casos seguintes". 

N? 106 
(Corresponde à Emenda n? 47 — CCJ) 

Ao § 2? do art. 307 
Redija-se assim: "Equipara-se a funcionário 

público quem exerça cargo, emprego ou função em 
autarquia ou em entidade parestatal". 
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N? 107 
(Corresponde à Emenda ir? 48 — CCJ) 

Ao art. 309. Suprima-se, in totum. 

N? 108 
(Corresponde à Emenda tf 49 — CCJ) 

Ao 5 1* do art. 310 
Substitua-se, liminarmente, o têrmu "montan­

te", pelo termo "algarismo". 

N? 109 
(Corresponde à Emenda tf 60 — CCJ) 

Ao art. 327. Suprima-se, in totum. 

N? 110 
(Corresponde à Emenda tf 50 —- CCJ) 

Ao art. 350. Redija-se assim: "Divulgar na 
propaganda eleitoral, fatos que sabe inverídicos, ou 
usar de artifícios, em relação a partidos ou candi­
datos, por forma a exercer influência no eleitorado". 

N? 111 
(Corresponde à Emenda tf 51 — CCJ) 

Ao art. 354 
1) Inclua-se, como inciso III, o seguinte: "contra 

partido ou candidato a quaisquer eleições". 
2) Redija-se assim o inciso III, que passará, 

a inciso IV : "em comício eleitoral ou na presença 
de vários pessoas". 

3) Inclua-se, como inciso V , o seguinte:, "por 
qualquer outro meio que facilite a divulgação da 
ofensa". 

N? 112 
(Corresponde à Emenda tf 52 — CCJ) 

Ao art. 359. Redija-se assim: "Impedir, por 
qualquer meio, o exercício de propaganda". 

N? 113 
(Corresponde à Emenda tf 155, de Plenário) 
Ao art. 361. Redija-se assim: 
"Ar t . 361. Colocar faixas em logradouros públicos 

e fazer inscrições nos leitos das vias públicas, inclu­
sive rodovias. 

Pena — detenção a té dois meses ou pagamento 
de 30 a 60 dias-multa". 

N? 114 
(Corresponde à Emenda tf 53 — CCJ) 

Ao art. 365. Onde se lê : "suprimir", leia-se: 
"subtrair". 

N? 115 
(Corresponde à Emenda tf 156, de Plenário) 
Acrescente-se depois do art. 365: 
"Fazer propaganda pela imprensa além dos 

limites previstos no art. 280; 
Pena — Detenção de seis meses a um ano e 

cassação do registro, se o responsável fôr candidato". 

N° 116 
(Corresponde à Emenda tf 54 — CCJ) 

Ao § 29 do art. 374. Redija-se, in fine: 
" . . . o emanado de autarquia ou entidade parestatal". 

N? 117 
(Corresponde à Emenda tf 55 — CCJ) 

Ao art. 377. Onde se lê: "declaração ou imagem", 
leia-se: "imagem ou declaração" . 

N? 118 
(Corresponde à Emenda tf 58 — CCJ) 

Ao Capítulo III do Título IV da Parte Quinta, 
dê-se a denominação: "Do processo penal". 

N? 119 

(Corresponde à Emenda tf 59 — CCJ) 
Ao art. 382. Redija-se assim:. "Os crimes defi­

nidos neste Código são de ação públ ica" . 

N? 120 

(Corresponde à Emenda tf 56 — CCJ) 
Ao art. 386. Redija-se assim: "Recebida a 

denúncia e citado o infrator, te rá este o prazo de 
10 (dez) dias para contestá-la, podendo juntar 
documentos, arrolar testemunhas e requerer d i l i ­
gências" . 

N? 121 

(Corresponde à Emenda tf 57 — CCJ) 
Ao art. 387. Redija-se assim: "Ouvidas as 

testemunhas e praticadas as diligências requeridas 
pela acusação e pela defesa e deferidas ou ordenadas 
pelo juiz, abrir-se-á a cada uma das partes o prazo 
de cinco (5) dias, para alegações finais". 

N 9 122 

(Corresponde à Emenda tf 157, de Plenário) 
Ao art. 395, inciso V I I . 
Dê-se a seguinte redação ao inciso V I I : "Não 

haverá recurso de ofício, salvo quando a multa 
imposta fôr igual ou superior ao salário-mínimo 
mensal da região" . 

N? 123 

(Corresponde à Emenda tf 158, de Plenário) 
Ao art. 395, § 1?. Redija-se assim o § I ç : "As 

multas aplicadas pelos Tribunais Eleitorais serão 
consideradas líquidas e certas, para efeito de cobrança 
mediante executivo fiscal, desde que inscritas em 
livro próprio, na Secretaria do Tribunal competente". 

N? 124 

(Corresponde à Emenda tf 41 — CCJ)_ 
Ao art. 403. Suprimam-se, in fine, as expres­

sões: "ou requerer que sejam contadas pelo dobro 
para efeito de aposentadoria". 

N? 125 

(Corresponde à Emenda tf 42 — CCJ) 
Ao art. 413. Redija-se assim a parte final: "os 

médicos, enfermeiros e motoristas, estes quando a 
serviço de transporte coletivo ou de transporte 
eleitoral gratuito". 

N? 126 

(Corresponde à Emenda tf 43 — CCJ.) 
Ao art. 415 e parágrafo único. Suprima-se, 

in totum. 

N? 127 

(Destaque de Plenário) 
Ao inciso II do art. 385. Suprima-se a parte 

final, que diz: " . . . p e l a prescrição ou outra causa". 
( D . C . N . , 6-7-65 — Seção II) 
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LEGISLAÇÃO 
E M E N D A C O N S T I T U C I O N A L N . ° 15 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 217, § 4?, da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda aditiva ao 
texto constitucional: 

Ar t . 219. O pedido de registro de candidato a 
qualquer cargo eletivo será sempre acompanhado 
de declaração de bens de que conste a sua origem. 

A r t . 220. Verificada, mediante processo esta­
belecido em lei, a falsidade da declaração, não será 
expedido diploma, que se cassará, seja expedido. 

A r t . 221. Noventa dias antes do término de 
mandato eletivo, o titular do cargo do Poder Exe­
cutivo ou Legislativo apresentará nova declaração 
de bens de que constem a origem e as mutações 
patrimoniais ocorridas no curso do mandato. 

§ 1? N a hipótese de renúncia, a declaração será 
feita nos dez dias seguintes ao em que esta se 
verificar. 

§ 2? A declaração de bens de que trata este 
artigo será apresentada à Just iça Eleitoral compe­
tente, na forma da lei . 

§ 3? A falta de declaração impor tará crime de 
responsabilidade, nos termos da lei, bem assim 
suspensão do pagamento do subsídio ou qualquer 
outra vantagem pecuniária decorrente do exercício 
do cargo eletivo. 

A r t . 222. São vedados e considerados nulos 
de pleno direito, não gerando obrigação de espécie 
alguma para a pessoa jurídica interessada, nem 
qualquer direito para o beneficiário, os atos que, no 
período compreendido entre os noventa dias anteriores 
à data das eleições federais, estaduais e municipais 
e o término, respectivamente, do mandato do Presi­
dente da República, do Governador do Estado e do 
Prefeito Municipal , importem: 

a) nomear, admitir ou contratar pessoal a 
qualquer título, no serviço centralizado, autárquico 
ou nas sociedades de economia mista de que o 
Poder Público tenha o controle acionário, a não 
ser para cargos em comissão ou funções gratificadas, 
cargos de magistratura, e ainda para aqueles para 
cujo provimento tenha havido concurso de provas; 

b) contratar obras ou adquirir equipamento e 
máquinas , salvo mediante concorrência pública; 

c) distribuir ou ampliar fundos ou verbas globais, 
a não ser dentro do critério fixado em lei anterior; 

d) autorizar empréstimos por bancos oficiais ou 
por entidades de crédito em que o Poder Público 
detenha o controle do capital, a Estado ou Município, 

salvo em caso de calamidade pública ou quando o> 
contrato obedecer a normas uniformes. 

Brasília, 5 de julho de 1965. 

A M E S A D A CÂMARA DOS D E P U T A D O S 

Bilac Pinto, Presidente — Baptista Ramos, l ? 
Presidente. — Mario Gomes, 29 Vice-Presidente — 
Nilo Coelho, V> Secretário — Henrique ãe La Rocque, 
2* Secretário — Emílio Gomes, 3? Secretário — 
Nogueira ãe Rezenãe, 49 Secretário. 

A M E S A DO S E N A D O F E D E R A L 

Auro Moura Anãrade, Presidente — Camillo 
Nogueira ãa Gama, Vice-Presidente — Dinarte Mariz, 
1? Secretário — Gilberto Marinho, 2? Secretário — ' 
Cattete Pinheiro, 3? Secretário, em exercício — 
Joaquim Parente, 4<> Secretário; em exercício. 

(D. O . , de 6-7-65 — Seção I — P A R T E I) 

L E I N . ° 4.531 — De 8 de dezembro de 1965 

Parte mantiãa pelo Congresso Nacional, 
após veto presidencial, áo Projeto que se 
transformou na Lei n? 4.531, ãe 8\ãe dezem­
bro ãe 1964, que fixa os vencimentos de 
Membros do Ministério Público Federal e 
do Serviço Jurídico ãa União e âá outras 
proviãências. 

Faço saber que o Congresso Nacional manteve 
e eu, Auro Moura Andrada, Presidente do Senado 
Federal, promulgo, nos termos do art. 70, § 4?, da 
Constituição Federal, as seguintes disposições, vetadas 
pelo Presidente da República, do Projeto que se 
transformou na Lei n9 4.531, de 8 de dezembro 
de 1964: 

Ar t . 3? Quando o total mensal de vencimentos 
e vantagens, ou proventos, a que por força da Le i 
n? 4.439, de 27 de outubro de 1964, fizerem jus os 
Membros do Poder Judiciário, do Ministério Público 
da União e do Serviço Jurídico da União, fôr inferior 
ao total de vencimentos e vantagens ou proventos 
que vinham recebendo, terão direito a um comple­
mento igual ao valor da diferença encontrada. 

Parágrafo único. O complemento de que trata 
este artigo decrescerá progressivamente a té a sua 
completa extinção, em face dos futuros reajusta-
mentos, promoções e acessos. 

Brasília, 8 de julho de 1965, 144? da Independência 
e 77? da República. 

A U R O MOURA ANDRADE 

( D . O . , 9-7-65 — Seção I — Parte I ) . 
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